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Justiça Federal de· Primeiro e Segundo Graus. 
Abertura do prazo de cinco dias úteis para rece-
bimento de emendas ao projeto .......................... ;. 09465 

1.3.7 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR FRANCELlNO PEREIRA - Defe-

sa da criação de frentes de trabalho nas regiões de 
seca, como forma de apresentar uma alternativa 

às dificuldades. que os moradores da região es-
tão sofrendo. .......................................................... '09466 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Inrcio 
das atividades da subcomissão criada pelo Sena­
do Federal para realizar procedimento fiscalizat6-
rio de recursos federais repassados ao Governo 
de Rondônia. ......................................................... 09467 

, SENADORA JÚNIA MARISE - Análise da 
crise nas universidades brasileiras. ...................... 09469 

1.3.8 - Discursos encaminhados à publI-
cação 

SENADOR JOEL DE HOLLANDA - Trans­
crição nos anais do Senado Federal do artigo do 
educador e Presidente da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil, Cardeal Dom Lucas Morei­
ra Neves,.publicado no jomal Correio Brazillen-
se, intitulado ·pequena Revolução Pedagógica'. . 09473 

SENADOR ODACIR SOARES - Análise 
dos riscos envolvidos na transição do sistema de 
Previdência Social para o regime de Previdência 
Privada .................................................................. . 

SENADOR CASILDO MALDANER - Con­
siderações sobre a deterioração da Saúde públi· 
ca e da Previdência Social ................................... . 

SENADOR MAURO MIRANDA -Registro 
da realização, no dia de hoje, de debate nacional, 
patrocinado pelo grupo Jaime Câmara, sobre a 
necessidade de agilizar a construção da Ferrovia 
Norte-Sul.. ............................................................. . 

1.4 - ENCERRAMENTO 
2 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDEN­

TE ANTONIO CARLOS MAGAUiÃES, EM 28-5-98 
3-EMENDAS 

Oferecidas às. Medidas Provisórias nOs 

09475 

09476 

094n 

1.512-23,1.554-28,1.559-26e 1.58&9, de 1998. 09479 
4-ATADECOMISSÃO· 

-. 9" Reunião da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, realizada em 12 de maio de 1998.......... 09502 

5 - ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N'!. 8, de 1998. .............................................. 09522 
6 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

N2s 940 a 951, de 1998. .............................. 09523 

Apostilas referentes às aposentadorias dos 
Servidores Sérgio Rgueira Castello Branco e 
Horlando Rodrigues de Menezes. ......................... 09530 

7 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

8 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

9-'COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
. JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 

BRASILEIRA) 
10 - CONSELHO COMPOSTO NOS teR­

MOS DA RESOLUÇÃO N2 1, DE 1998-CN, E 
COMISSÃO DE JULGAMENTO . 

,I , 
-I 
d 

I 
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I 
Ata da 57! Sessão Deliberativa Ordinária 

em 28 de maio de 1998 

I . 4! Sessão Legislativa Ordinária da 5()! Legislatura 

·1 Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
f Ronaldo Cunha Lima e Carlos Patrocínio 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS origem), de iniciativa do Superior Tribunal de Justiça, 
SRS. SEf:JAQORES: que dispõe sobre a reestruturação da Justiça Federal 

Abdias ~ascimento - Antonio Carlos Magalhães de Primeiro Grau da 12 Região, e dá outras provi~ 
- Antonio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Artur dências, sancionado e transformado na lei nº 9.642, 
da Tavola - [Bello Parga - Benedita da Silva - Beni de 25 de maio de 1998. 
Veras - Carlos Bezerra -' Carlos Patrocínio -'- Carlos 
Wilson..., Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Djal­
ma Bessa - Edison lobão - Élcio Alvares - Elói Por­
tela - Emfli~ Femandes - Epitácio Cafeteira - Er­
nandes Amórim - Esperidião Amin - Francelino Pe­
reira - Geraldo Melo - Gilberto Miranda - Guilherme 

. Palmeira - Hugo Napoleão - Iris Rezende - Jeffer-
son Péres -; João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas 
Pinheiro - Jbsaphat Marinho - José Agripino - José 
Alves - José Eduardo - José Eduardo Dutra- José 
Fogaça - José Roberto Arruda - José Saad - Júnia 
Marise - L~uro Campos - Leomar Quintanilha -
LeOnel Paiva - Levy Dias - Lucídio Portella - lúcio 
Alcântara -Ilúdio Coelho - Marina Silva - Mauro Mi­
randa - Nabor Júnior- Ney Suassuna - Odacir Soa­
res - Osm~r Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet -
Roberto Re1quião - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 

. Uma.,.. Teotonio Vilela Filho,. Vilson Kleinubing -
Wellington Roberto.' . 

.. O SRi PRESIDEtolTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 61 Srs . 

. - Senadores! Havendo número regimental, declaro 
I • . 

aberta a sessão.· . 
Sob d proteção de De~s, iniciamos nossos tra-

balhos. I. '. . _ 
O Sr!· 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha 

'; Lima, prockderá à lE!itura do Expediente. 

I .. É lido'o ~éguirite: 
.:' , . EXPEDIENTE· 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Nº 165, de 1998 (nº 616/98, na origem), de 25 
do corrent'e; restituindo autógrafos do' Projeto de Lei 

. c:ja Câmar~ IJº 18, de 1997 (nº 4.797/94, ,na Casa de 

(Será feita a devida .comunicação à 
Câmara dos Deputados) 

PARECERES 
PARECER Ng 315, DE; 1998 

. Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Mensagem 09148, 

, de 1998, do Senhor'Presidente da Repú­
blica, submetendo à aprovação do Se­

, nado Federal, o nome do Sr. Carlos Al­
berto Reis de.Paula, para Ministro Toga-
do do TST. . 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, .em votação secreta realizada em 27-5-98 apre­
ciarido o relatório apresentado pelo Sr.' Senador 
Francelino Pereira (em anexo ao parecer), sobre a 
Mensagem nº' 148, de' 1998, do Senhor Presidente 
da República, opina pela aprovação da escolha do 
Senhor Carlos Alberto Reis de Paula para exercer o 
cargo de Ministro Togado do' Tribunal Superior do 
Trabalho. 

Sala das Comissões, 27 de maio de 1998. -
Bernardo Cabral, Presidente - Francelino Pereira, 
Relator - Beni Veras - Edison Lobão -' DJalma 
Bessa - Pedro Simon - Lúcio Aleãntara - Jeffer­
son Péres - José Eduardo Dutra - José Fogaça -
Arlindo Porto - Bello Parga - Eleio Alvares - Es­
peridião Amin - Antonio Carlos Valadares . 

RELATÓRIO 
, '. 

Relator: Senador FraneellnoPereira 
Vem ao exame desta Comissão mensagem do 

Sr. Presidente da República, Fernando Henrique 
Cardoso, submetendo ao Senado Federal, na·fonna 
da Constituição (art. 52, inciso 111, alínea a, combina­
do com o art. 111, parágrafo único) a indicação do 
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nome do Dr. Carlos Alberto Reis de Paula, para o tas e reservada a juízes de carreira da magistratura 
cargo de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho. trabalhista. 

Currículo do indicado, anexado ao processo, 2. A Constituição Federal (art. 52, inciso 111, alr-
demonstra exaustivamente que o Dr. Carios Alberto nea a e art. 111, § 22 atribui ao Senado Federal 
reúne as condições necessárias ao exercício da competência privativa para aprovar, previamente e 
honrosa função. . . por voto secreto, após arguição pública, a escolha 

Sua experiência profissional, tanto no exen::ício dos Ministros do Tribunal Superior do trabalho. 
de funções públicas na área da justiça trabalhista, 3. O art. 101, inciso 11, item 9 do Regimento In-
como na atividade de advogado e de professor, o temo do Senado Federal, confere a esta Comissão 
credencia a um excelente desempenho no colegiado competência para emitir parecer sobre indicações des-
do Tribunal Superior do Trabalho. sa natureza, obedecendo ao rito prescrito no art. 383. 

Em face da competência privativa do Senado 4. Consta, dos autos da mensagem em exame 
Federal para aprovar a escolha de Ministro do Tribu- - amparada nos arts.84, inciso XIV e 111, inciso I e 
nal Superior do Trabalho, e considerando os méritos § 1º inciso I da Constituição Federal-, o Currlculum 
do indicado, meu voto é pela aprovação da indicaçã.o. Vitae do indicado, em obediência ao prescrito na alí-

. Sala da Comissão, 27 de maio de 1998. - Eler- nea a do art.383, do Regimento Interno. 
nardo Cabral, Presidente - Francelino Pereira, Re- 5. Os dados pessoais indicam ser o Dr. Gelson 
lator.' de Azevedo de nacionalidade brasileira, natural de 

PARECER Nl' 316 DE 1998 

Da Comissão de Cónstituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Mensagem n2 156, 
de 1998, do Senhor Presidente da Rel)Ú­
blica, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, o nome do Sr. Gelson de A;t9-

. vedo, para Ministro Togado do TST. 

A Comissão de Constituição,' Justiça e Cidada­
nia, em votação secreta realizada em 27-5-98 apre­
ciando o relatório apresentado pelo Sr. Senador Pe­
dro Simon (em anexo ao parecer), sobre a Mensa­
gemnº 156, de 1998, do Senhor· Presidente da Aie­
pública, opina pela aprovação da escolha do Senhor 
Gelson de Azevedo para exercer o cargo de Ministro 
Togado do Tribunal Superior do Trabalho. 

Sala das Comissões, , 27 de maio de 1998. "'­
Bernardo Cabral, Presidente - Pedro Simon, Rela­
tor - Antonio Carlos Valadares - Esperidião Amin 
- ,Djalma BeS58 - Lúcio Alcântara - Francelirlo 
Pereira .-. Jefferson Péres - Leonel Paiva - JOII4! 
Fogaça - Arlindo Porto :- Romeu Tuma -Beni 
Veras - Bello Parga - Elcio Alvares. 

, 'RELATÓRIO" , 
Relator: Senador Pedro Simon 
1. Senado Federal, por intermédio da Comis­

são de Constituição, Justiça e Cidadania, é chamado 
a se manifestar sobre a indicação do Doutor Gelson 
de Azevedo, Juiz. Togado do Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª Região, com sede em Porto Alegre -
RS, 'para compor o Tribunal Superior do Trabalho, 
nó cargo de Ministro Togado, na vaga decorrente da 
. aposentadoria do Ministro Manoel Mendes de Frei-

Porto Alegre - RS, nascido em 11 de fevereiro de 
1943, filho de Djalma Luiz de Azevedo e Adelina Se­
guesio de Azevedo, residente à Rua João Abbott, 
415/602 - Cep 90430-000-Porto Alegre- RS, porta­
dor da Carteira de Identidade RG-9002114859/SSPIRS 
e CIC 019.137.439/34. 

6. A Formação Acadêmica do candidato inclui: 
6.1. Cursos de graduação 
6.1.1. Bacharelado em Ciências Jurídicas e So­

ciais, pela Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul; 

, 6.1.2. Licenciatura Plena em Filosofia Pura, 
pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

, 6.2. Cursos de Pós-Graduação 
6.2.1. Preparatório ao "Doctorat d'Université" 

em "Estrutura do Comportamento e Fenomenologia 
da Percepção", na obra de Maurice Merieau Ponty, 
como bolsista do Govemo Francês, na 'Faculté des 
Lettres et Sciences Humaines' de Strasbourg, Fran­
ça,1967/1968. 

6.3. Cursos de Extensão Universitária 
6.3.1. Metodologia de Ensino Superior 
Universidade de Caxias do Sul 
6.3,2. Responsabilidade Penal 
Faculdade de Direito da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul 
6.3.3. Curso de Atualização em Processo Civil 
Faculdade de Direito da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul 
6.3.4. Classificação dos Fatos Jurídicos 
Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande do Sul. 
6.3.5. Curso sobre Procedimentos Especiais 
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Escola S~perior da Magistratura Nacional- Rio 7.4.7. Professor da "Aliance Francaise" - Porto 
de Janeiro I Alegre - RS; 

6.3.6.11 Ciclo de Estudos de Direito do Trabalho 7.4.8. Professor da faculdade de Educação, 
Escola N1acional da Magistratura - Associação Ciências e Letras - Porto Alegre - RS. 

dos MagistradOs Brasileiros - Dezembro de 1995. 7.4.9. Professor e Coordenador do Curso de 
7. A ExpElriência Profissional do candidato inclui: Pós-Graduação em Direito do Trabalho e Direito 
7.1. Conbursos Públicos Processual do Trabalho, da Pontifícia, Universidade 
7.1.1. Pâra Chefe de Secretaria da Junta de católica do Rio Grande do Sul, em convênio com a As-

Conciliação e' Julgamento do Tribunal Regional do sociação de Magistrados do Trabalho da 41 Região. 
Trabalho da 4~ Região, cargo exercido de janeiro de 8. Entre os Trabalho Publicados, o candidato 
1969 a maio de 1976; enumera os seguintes: 

7.1.2. Pâra Juiz do Trabalho Substituto do Tri- 8.1. Punição e Aprendizagem - publicado na 
bunal Regionâl do Trabalho da 4@ Região, tendo ob- Revista Enfoque. da Faculdade Educacional dos Vi-
tido o primeiro lugar. Cargo exercido de maio de nhedos, Bento Gonçalves - RS; 
1976 a seternbro de 1980. Promovido a Juiz do Tra- 8.2. Protetores Auriculares e Adicional de Insa-
balho preside:nte, pelo critério de merecimento; lubridade _ publicado na Revista n!! 10 do Tribunal 

. 7.1.3. Para Professor das disciplinas de Legis- Regional do Trabalho da 41 Região; 
lação do Trabalho, Legislação Social e Direito Admi- 8.3. O Novo Prazo de Prescrição das Ações 
nistrativo, da Faculdade de Economia da Fundação Trabalhistas _ publicado na Revista L Tr/nov.l88, Edi-' 
Educacional da Região dos Vinhedos, Bento Gonçal-
ves - RS, ten,ldo obtido o primeiro lugar. tora L Tr; , 

8.4. O Novo Prazo de Prescrição das Ações 
7.2. Cargos Atualmente Ocupados é de 
7.2.1. J~iz do Tribunal Regional do Trabalho da Trabalhistas - publicado no Jornal do Com rcio 

22-9-88, Porto Alegre - RS; . 
4

1 
Região. 8.5. O Novo Prazo de Prescrição das Ações 

Promo~ido por merecimento. Trabalhista _ publicado na Revista Synthesis nº 9, 
7.2.2. I?rofessor Titular da Cadeira de Direito 

Processual do Trabalho, da Faculdade de Direito da do Tribunal Regional do Trabalho da 2i Região, SP. 
Pontifícia Uriiversidade Católica do Rio Grande do 8.6. A Nova Constituição Federal e o Direito do 
Sul. I Trabalho - publicado no "O Empresário Cristão" n2 46, 

7.3. pJrticipaçáo em Cursos de Pós-Gradua- Órgão Informativo da Associação dos Dirigentes 
ção como P~/estrante Convidado . Cristãos de Empresa de Porto Alegre, outubro/89; 

7.3.1. Curso de Pós-Graduação em Recursos 8.7 ... Perícias Judiciais sobre Insalubridade -
Humanos, dk Faculdade de Economia da Pontifícia publicado no ·0 Empresário Cristão" nl! 47, Órgão 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul; Informativo da Associação dos Dirigentes Cristãos 

I de Empresa de Pórto Alegre; novembro-dezem-7.3.2. Curso de Pós-graduação em Recursos 
Humanos, dk Fundação Getúlio Vargas; bro/89; 

7.3.3. purso de pós-Graduação em Direito do 8.8. Representação e Substituição Processual 
Trabalho e Direito Processual do Trabalho, da Uni- por Sindicato - publicado na Revista L Tr/mar/91 , 
versidade Luterana do Brasil - RS. Editora/L Tr; . '. 

7.4. dlpOS elou funções anteriormente exercidos 8.9. liquidação e Execução Trabalhistas: Alte-
7.4.1. IAssessor de Juiz do Tribunal Regional rações decorrentes da Lei nº 8.432/92 - publicadO 

do Trabalho~ da 41 Região no Suplemento Trabalhista nº 104/92, Editora/LTr. 
7.4.2. ~ssessor de Procurador do trabalho jun- 9. Como Participação em Congressos, Seminá-

to ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região; rios, Encontros, Simpósios e Congêneres, o Dr. Gel-
7.4.3. I Professor do Colégio Normal Governa- son de Azevedo enumera as seguintes: 

dor Celso Ramos - Joinville - SC; 9.1. Como palestrante 
7.4.4.IProfessor do Instituto Pré-Universitário - 9.1.1. Jornada Regional de Professores de Pri-

Joinville - SC; • meiro Grau 
7.4.5'1 Professor do Colégio de Aplicação, da Fundação Educacional da Região dos Vinhe-, 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul; dos, 1979; 
. 7.4.6.! Professor da Fundação Educacional da 9.1.2. 11 Curso de Aperfeiçoamento para Juízes 

Região do~ Vinhedos - Bento Gonçalves - RS. Classistas da Justiça do Trabaiho da 41 Região, 1979;. 
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9.1.3. Painel' sobre ·Condicionamentos Am- cato dos Lojistas do Comércio dé' Porto Âlegre, . 
. bientais às Organizações: Aspectos políticos, legais, 1988; " .. 

mercadológicos e ecológicos· - como parte da uni- 9.1.15. Curso sobre Legislação Trabalhista, 
dade do "Curso de Especialização em Administraç.ão promovido pela Associação Bento Gonçalves de Ad-
de Recursos Humanos", na Fundação para o Desen- ministradores de Pessoal, 1988; -.. 
volvimento de Recursos Humanos, da Secretaria da 9.1.16.111 Seminário Gaúcho de Manutenção, 
Administração do Estado do Rio Grande do Sul; promovido pela Associação Brasileira de Manuten-

9.1.4. Encontro da Justiça do Trabalho, no irri- ção, 1989; . . . 
~umll Regional do Trabalho da 4@Região;' 9.1.17. Seminário para Diretores de EmpresaS' 

9.1.5. Ciclo de Palestras sobre Direito do Tra- do Transporte Rodoviário e Cargas, promovido pelo 
balho: Tema "Especificidades do Direito Processual Sindicato das Empresas de Transportes de CargaS 
do Trabalho", no Instituto dos Advogados Trabalhis- no Estado do Rio Grande do Sul, 1989; 
tas? Associação Gaúcha dos Advogados Trabalhis- 9.1.18. XI Encontro Nacional de Empresas de 
tas, 1985; Asseio e Conservação, promovido pelo Sindicatp 

9.1.6. Fórum de Palestras sobre Direito do Tra- das Empresas de Asseio é Conservação do Estádo' 
bálho: Tema "A Prova na Justiça do Trabalho·, pro- do Rio Grande do Sul,1989; 
moção da Rede Brasil Sul de Comunicações, 1985,; 9.1.19. Perícias Judiciais sobre Insalubridade, 

9.1.7. Painel sobre "A Greve", promovido pela promovido pela Associação Comercial e Industriai de 
Ordem dos' Advogados do BrasiVAssociação dos Santa Cruz do Sul, 1990; . " 
Magistrados do Trabalho da 4@ região/Instituto dos 9.1.20. Mesa Redonda sobre "Deficiênc:ia de 
Advogados do Rio Grande do SuVAssociação Brasi- luminosidade continua sendo insalubre?", promovido 
leira de Advogados Trabalhistas/Associação Gaúcha pela Associação Médica do Rio Grande do Sul, 
de Advogados Trabalhistas, 1986; 1990; . . 

. 9.1.8. Painel sobre "Atualização do Débito Tra- 9.1.21. Curso sobre Insalubridade e Periculosi" 
balhista -' Como fica?", promovido pela Associa~io dade, promovido pela Câmara da Indústria e Comér-.. 
dos Advogados Trabalhistas/Instituto dos Advoga- cio de Caxias do Sul-;- RS, 1990; . 
dos do Rio Grande do Sul, 1986; 9.1.22. Palestra sobre "O Direito do Trabalho 

I , 
I 

9.1.9. 11 Fórum' Brasileiro da Justiça do Traba- em a nova Constituição", promovido pelo Rotary 
lho: promovido pelo Sindicato do Comércio Varejislta Club Passo D'Areia, Porto Alegre - RS , ". 
de Veículos e Peças e Acessórios para Veículos no 9.1.23. Curso de Atualização em Relações Tra-
Estado do Rio Grande do SUl e Associação do Mli- balhistas sobre o tema "Eficácia da Sentença Nor-
gistrados do Traba!ho da 4@ região, 1986; mativa", promovido pelo Conselho de Relaçõe~ Tra- .. 

. 9.1.10. Simpósio sobre "A Empresa, o Traba"' balhistas, Federação das Indústrias do Estado. do." 
Ihador e a nova Constituição", promovido pela Federa- Rio Grande do SU,I, 1991; 
ção das Associações Comerciais do Rio Grande do 9.1.24. I Encontro Regional de Juízes Classis-: . " 
Sul e Associação Comercial de Porto Alegre - RS; tas da Justiça do Trablaho da 4ª Região, em Livra-

9.1.11. IV Jornada Gaúcha de Medicina do Tra- menta - RS, 1992; , . . ", ;.'. 
balho e 11 Encontro de Peritos Trabalhistas, promovi- 9.1.25. Programa de Atualização de Negocia~.'. ~ 
do pelo Departamento de Medicina do Trabalho da dores sobre o tema "Contrato Coletivo de Trabalho",:, "-
Associação Médica do Rio Grande do Sul,1988; promovido pela Confederação NaCional da Indústria,'-

'9.1.12. Seminário sobre nA Constituição e as Rio de Janeiro, 1992; 
Novas Relações no Trabalho", promovido pela Fede.. . 9.1.26. Semana do Advogado: tema nA Nova·;·.; 
ração das Indústrias do Estado do Rio Grande do Lei de Execução Trabalhistan; 1992; '.' . ;;f.'~ 
Sul, 1988; 9.1.27. XIII Semana Júrídica de ·Bagé:·ti~ma'''·: 

9.1.13. Seminário sobre "Novas Relações dl~ ·Competência da Justiça do Trabalho para julgar'" 
Trabalho·, promovido pela Fundação para o Desen- questões do Servidor Público", 1992; 
volvimento de Recursos Humanos, da Secretaria dH 9.1.28. Relações de Trabalho, promovido pelo'''' 
Recursos Humanos e Modernização Administrativa Sindicato das Indústrias de Olaria e de 'Cerâiniclf . 
do Estado do Rio Grande do Sul, 1988; , para Construção no Estado do Rio Grande do Sul; . r," 

9.1.14. Debate sobre 'Conquistas Sociais El 9.1.29. 11 Jornada de Direito ao Trabalho Rural: 
Sindicalismo na Constituição"; promovido pelo Sindi.. Tema "Prescrição da Ação Trabalhista"do Empregá-' 
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dO Aural·, promovido pelo Serviço Nacional de pelo Centro da Indústria e Comércio de Caxias do 
Aprendizagem Rural - Uruguaiana - AS; Sul - AS, maio/96; 

9.1.30 - cLrso sobre Direito do Trabalhb, pro- 9.1.42. Palestra sobre a Convenção nº 158, da 
movido pelo Cerltro da Indústria e Comércio de Ben- Org~nização Intemacional do Trabalho, promovida 
to Gonçalves - AS, agosto/94; pela Intercorp, Consultaria Empresarial & Papaleo 

I 
9.1.31. I Congresso Estadual de Procuradores Advogados - Porto Alegre - RS, maio/96; 

Municipais: Tema "Terceirização do Serviço Públi- 9.1.43. Palestra sobre a Convenção nº 158, da 
co", promovido jpela Prefeitura Municipal de Porto Organização Intemacional do Trabalho, promovida 
Alegre - AS, agpsto/94; pela Associação Comercial e Industrial de tageado -

9.1.32. XV Semana Jurídica de Bagá: Tema AS,Junho/96; 
·Ação de Execu'ção Trabalhista e Debate sobre Ter- 9.1.44.11 Encontro Regional da Justiça do Tra-
ceirização',promovido pela Universidade da Região balho: Tema "Execução Trabalhista - Doutrina e Ju-
da Campanha: Bagé-RS, agosto/94; risprudência·, promovido pela Amatra IV - Avatra -

9.1.33. Painel sobre Conversão dos Salários - Assejust - Novo Hamburgo - RR, março/98; 
Recomposição ~a Data-Base - Dissídios Coletivos, 9.1.45. 12º Encontro Regional da AMATRA IV: 
promovido pel~ escola Superior de Advocacia - Tema "Terceirização e Relação de Emprego'- Santo 
OABIAS,14-6-94; Ângelo- RS, abriV98. 

9.1.34. I Congresso Mineiro de Direito do Tra- 10. As seguintes Comendas constam do Curri-
balho Rural, promovido pelo SenarlFundação da culum do Doutor Gelson de Azevedo: 
Agricultura do Estado de Minas Gerais/SE- 10.1. Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, 
BRÀE/MG, dez~mbro/94; no grau Oficial Tribunal Superior do Trabalho, 1990; 

9.1.35. 111: Simpósio Intersindical de Relações . 10.2. Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, 
do Trabalho: ~ema "Contratos COletivos de Traba- no grau Comendador Tribunal Regional do trabalho 
lho·, promovido pela Federação das Indústrias do da 23@Região, 1996; 
Estado do Rio Grande do Sul _ Gramado _ RS, 10.3. Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, 

~ agosto-setembi"o/95; no grau de Comendador Tribunal Superior do Traba-
. 9.1.36. pkinel sobre Participação nos Lucros lho, 1997. 
e/ou ResultadÓs, promovido pelo Sindicato das In- Estas, Senhor Presidente, Senhoras e Senho-
dústrias Metalúmicas, Mecânicas e de Material elétrico res integrantes da Comissão de Constituição, Justiça 
de Caxias do sLl- Porto Alegre _ RS, dezembro/95; e Cidadania, as informações contidas na Mensagem 

9.1.37. I Encontro Jurídico de Direito do Traba- Presidencial que indica o Doutor Gelson de Azevedo 
. e que me cabe relatar a Vossas Excelências. 

lho Rural de IMato Grosso: Tema ·Prescrição da 
Ação Trabalhista do Empregado do empregador Ru- Sala das Comissões, 27 de maio de 1998. - Ber-
rai·, promovidÓ pelo Tribunal Regional do Trabalho nardo Cabral, Presidente - Pedro Simon, Relator. 
da 238 Região', Amatra XXIII - Tangará da Serra -
MT, março/95;1 

9.1.38. 11 Encontro Jurídico de Direito do Traba­
lho Rural de Mato Grosso: Tema ·Contratos de Tra­
balho COletiv01 no Meio Rural·, promovido pelo T ribu­
nal Regional ~o Trabalho da 23@ Região, Amatra 
XXIII- rarra fio Graças - MT, junh0/95; 

9.1.39. IV Encontro Jurídico de Direito do tra­
balho Rural de Mato Grosso: Tema ·Direito do Tra­
balho Rural: novas perspectivas· ,promovido pelo Tri­
bunal Region~1 do Trabalho da 23@ Região Amatra 
XXIII, Sinop.-IMT, maio/96; 

9.1.40 .. P.alestra sobre a COnvenção n2 158, da 
Organização !Intemacional do Trabalho, promovida 
pela Federação das Indústrias do Estado do Rio 
Grande do Sul, maiol96; . 

9.1.41. Palestra sobre a Convenção nº 158, da 
Organização !Intemacional do Trabalho, promovida 

PARECER NI! 317, DE 1998 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Consulta nl! 1, de 
1998, que argüi sobre a necessidade ou 
não de o Senador Pedro Piva licenciar-se 
das funções que ocupa como membro 
dos Conselhos de Administração das em­
presas Klabin (IKPC - Indústrias Klabin 
de Papel e Celulose Sociedade Anônima 
e suas su~sidiárias), Fundação Zerbini -
Incor, Museu de Arte Moderna - MAM, 
Museu de Arte de São Paulo - MASP, Ins­
tituto de Estudos Avançados para o De­
senvolvimento Industrial - IEDI, e Museu 
Brasileiro de Escultura - MUBE, relativa­
mente aos impedimentos previstos no 
art. 54 da Constituição Federal. 
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Relator: Senador Esperldlão Amln 

1- Relatório 

Trata-se de Consulta encaminhada a esta Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, pela 
Mesa Diretora, tratando de Ofício dirigido ao Exce­
lentíssimo Senhor Presidente do Senado FedE!ral 
pelo ilustre Senador Pedro Piva, argüindo se a sua 
situação funcional enquanto membro dos Conselhos 
de Administração das empresas Klabin (IKPC - In­
dústrias Klabin de Papel e Celulose Sociedade Anô­
nima e suas subsidiárias), da Fundação Zerbini - In­
cor, Museu de Arte Modema - MAM, Museu de Arte 
de São Paulo - MASP, Instituto de Estudos Avança­
dos para o Desenvolvimento Industrial - IEDI, e Mu­
seu Brasileiro de Escultura - MUBE, incorreria em 
algum dos impedimentos previstos no art. 54' da 
Constituição Federal. 

No Ofício em tela o ilustre Senador Pedro .Piva 
informa que o assunto já foi examinado por esta Co­
missão, conforme o Parecer nll 336, de 1995; de que 
fomos Relator. 

Acrescenta Sua Excelência que, no caso das 
empresas Klabin, poderá ser eleito' para exercer a 
Presidência do Conselho de Administração dasocie­
dade controladora e suas subsidiárias, pelo prazo de " 
um ano, em razão de sistema de rodízio. Adita, ade­
mais, que essas empresas não são beneficiárias de 
favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de 
direito público. 

Cabe a esta Comissão opinar sobre a matéria, 
consoante previsto no art. 101, V, do Regimento In­
terno do Senado Federal. 

É o relatório. 

11- Voto 

Vejamos, de início, o que estéltuem os disposi­
tivos do art. 54 da Constituição Federal pertinentes 
com o caso em pauta: 

• Art. 54. Os Deputados e Senadores 
não poderão: . 

I - desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pes­

soa jurídica de direito público, autarquia, em­
presa pública, sociedade de economia mista 
ou empresa concessionária de serviço públi­
co, salvo quandO o contrato obedeCer a 
cláusulas uniformes; . 

b) aceitar ou exercer cargo, função, ou 
emprego remunerado, inclusive os de qW3 
sejam demissíveis, ad nutum, nas. entida­
des constantes da alínea anterior; , 

11 - desde a posse: 

a) ser proprietários, controladores, ou 
diretores de empresa que goze,de favor de­
corrente de contrato com pessoa jurídica de 
Direito público, ou nela exercer função remu-
nerada; ., , . 

b),ocupar,cargo ou função deque.se­
jam demissíveis, ad nutum, nas entidades 
referidas no inciso I, a;' . 

c) patrocinar causa em 'que 'seja inte- . _ 
ressada qualquer das entidades a que se re-
fere o inciso ,I, a; • 

d) ser titulares de mais de um cargo ou 
mandato público eletivo.·.. ' 

Como visto, a matéria diz respeito ao chamado 
instituto da incompatibilidade, que vem a caracterizar 
a impossibilidade de o parlamentar acumular o exer-· ., 
cício do mandato com certas situações espeCifica­
das pela norma de Direito, em geral posta na Consti­
tuição, sob pena de perda do cargo.' 

Assim, pela alínea a do incisô I do art. 54 os 
Deputados e Senadores não podem, desde a diplo­
mação, firmar ou manter contrato com qualqUer es­
pécie de pessoa jurídica de Direito público (União, 
Estados, Municípios, Distrito Federal, autarquias e 
fundações) ou com pessoas jurídicas de Direito pri­
vado controladas pelo Poder Público (empresas pú-' 
blicas e sociedades de economia mista) ou, ainda, 
com empresas concessionárias de serviço público,' sal- \ 
vo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes. 

, Firmar, no contexto, significa assinar, iniciar o 
negócio contratual; já a vedação contida no verbo 
manter implica necessidade de rescindir o contrato 
até a diplomação caso ele seja preexistente. 

Por outro lado, o fundamento da ressalva conti­
da na expressão final do preceptivo em pauta - sal­
vo quando o contrato obedecer a cláusulas unifor­
mes - se encontra na própria razão que embasa a 
vedação sob análise. Com efeito, o que a Constitui­
ção quer evitar é qualquer forma de favorecimento 
ao parlamentar em razão do exercício do mandato.' 
E quando o contrato implica cláusulas uniformes não 
há favorecimento, não existe privilégio. 

A propósito, se, não houvesse essa ,ressalva, 
em princípio, os ,parlamentares estariam impedidos 
de, por exemplo, firmar ou manter simples contrato 
de depósito bancário com o Banco do Brasil ou com 
a Caixa Econômica Federal" contrato· mediante o 
qual são movimentadas as contas bancárias. . 

Já a alínea b do inciso I veda que os mandatá-, 
rios de que se cuida aceitem ou exerçam, desde a 
diplomação, qualquer cargo, função ou emprego re­
munerado, inclusive de co~fiança, nãs pessoas jurí-

J 
~ 
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dicas de direito público, nas Pessoas jurídicas de direi-
to privado cohtroladas pelo Poder Público (empresas 
públicas e sociedades de economia mista) ou, ainda, 
nas empresaS concessionárias de serviço público. 

Por oUfo lado, pela alfnea a do inciso 11 do 
mesmo art. 54, os Deputados e Senadores estão im­
pedidos, deJde a posse, de serem proprietários, 
controladore~, ou diretores de empresa que goze de 
favor decorrE!nte de contrato com pessoa jurídica de 
direito público, ou nessa espécie de empresa exer-
cer função remunerada; , 

Ou sejJ, Deputado ou Senador não pode, d, es-
I 

de a respectiva posse, ser proprietário, controlador 
ou diretor ou, ainda, exercer qualquer função remu~ 
nerada, em lempresa que goze de favor decorrente' 
de contrato com pessoa jurídica de direito público.' , 

Neste ponto há que se indagar sobre o signifi­
cado da exHressão empresa que goze de favor de- ., 
corrente de Icontrato com pessoa jurrdica' de direito 
público no contexto do preceptivo em questão. 

E I -, ssa expressa0 vem de longa data, estando 
presente já Ina Constituição de 1891: ·0 Deputado 
ou Senador'não pode também ser presidente ou fa­
zer parte de diretorías de bancos, companhias ou 
empresas que gozem de favores do Govemo Fede-
ral definidos em lei" (art. 24). • . 

O fato! é que, conforme leciona Celso Bastos, 
até hoje a doutrina não se pôs de acordo para preci­
sar o alcante da expressão "que goze de favor" (Cf. 
Comentário~ à Constituição do Brasil, 4ºVolume, 
Tomo I, p. 206). '., 

De qualquer forma, há certo acordo nO.sentido 
de que, no)contexto do normativo em pauta, consi­
dera-se favor toda condição que favoreça a empresa 
e que extrapole as condições usualmente presentes 
nos contraths da pessoa jurídica de direito público. , 

Outró~sim, pela alínea b do inciso 11 do artigo 
magno ém tela é proibido aos Deputados e Senado­
res ocupar, desde a posse, cargo ou função de cone 
fiança nas Ipessoas jurídicas de direito público, nas 
pessoas jurídicas de direito privado controladas pelo 
Poder Público (empresas públicas e sociedades de 
economia tnista) ou nas empresas concessionárias 
de serviço ~úblico. ..' 

Já pela alínea c do mesmo inciso' os Deputa­
dos e Senadores não poderão patrocinar causa em 
que seja ipteressada qualquer dessas pessoas de 
direito. EsSa vedação diz respeito especificamente 

I ' 
aos advogados. 

Por fim, pela alínea d seguinte os parlamenta­
res federais ficam proibidos de ser titulares de outro 
cargo público eletivo. ' 

- Devemos, também, fàzer referência ao inciso I 
do art. 55 da Lei Maior, que prevê a perda de man~ 
dato para o par1amentar federal que infringir, entre 
outrasóas proibições contidas nos preceptivos mage 
nos acima transcritos e o art. 32, I do Regimento Inter­
no desta Casa; que contém norma no mesmo sentido. 

Tratemos, agora, de cotejar os fatos relatados 
no Ofício do nobre Senador Pedro Piva com as nor­
mas restritivas de direito acima transcritas. 

Com relação às Empresas nas quais o ilustre 
Senador Pedro Piva exerce a função de membro 
dos respéctivosConselhos de Administração (Indús­
tria Klabin de Papel e Celulose e suàs subsi'diárias); 
uma vez que Sua Excelência informa, no Ofício em 
pauta, que " ... não são as mesmas beneficiárias de 
favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de 
direito público', não se enquadram elas na moldur~ 
da alínea a do inciso 11 do art. 54 da Constituição Fe­
deral, Logo, não cabe a aplicação desse dispositivo 
ao caso em questão. 

. De outra parte, no que se refere às demais en­
tidades das quais o nobre Senador Pero Piva infor­
ma ser membro do Conselho de 'Administração e re­
lacionadas no Ofício em questão, a Fundação Zebi­
ni, o Museu de Arte Moderna, o Museu de Arte,de;, 
São Paulo e o Museu Brasileiro de Escultura, ·confor-. 
me documentos anexos ao processado, 'não são, 
nem empresas, nem pessoas jurídicas de direito pú­
blico, mas pessoas jurídicas de direito privado, mais . 
especificamente sociedades civis sem fins lucrativos. 
Assim, também não se enquadram, nas . hipóteses 
descritas no art. 54 da Lei Maior,' não cabendo, 
igualmente, a aplicação desse artigo. 

Por fim, há que fazer referência ao Instituto de 
Estudos Avançados para o Desenvolvimento Indus­
trial, igualmente relacionado pelo ilustre Senador Pe­
dro Piva, mas sobre o qual não consta, em an'exo ao 
processado, documento que esclareça a sua qualifi­
cação enquanto pessoa jurrdica. 

Não obstante, pela denominação da entidade 
parece-nos que não se trata de pessoa jurídica de 
direito público, nem de sociedade empresarial. Se 
assim for não cabe, também, a aplicação do art. 54 
do Estatuto Magno. , ' 'OI. 

. Ante o exposto, a nossa opinião é a de que não 
são incompatíveis com o exercício do mandato de par­
lamentar federal as funções exercidas pelo ilustre Se­
nador Pedro Piva nos Conselhos de Administração 
das entidades relacionadas por Sua Excelência, con­
forme o Ofício que deu origem à presente ConsuHa. 

Sala da Comissão, 27 de maio de 1998.- Ber­
nardo Cabral, Presidente - Elcio Alvares, Relator­
Jose Fogaça - Jefferson Péres ;- lúcio Alcântara 
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- Esperidião Amin - Leonel Paiva - Romeu Tumel Melo, que acrescenta parágrafo ao art. 19 
- Beni VerBS - José Roberto Arruda - Pedro Sj.· do Ato das Disposições Transitórias, dis-
mon - José Eduardo Dutra - Epltácio Cafeteira _. pondo sobre a situação funcionai dos 
Djalma Bessa. servidores e empregados públic,",s fede-

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA raia legalmente cedidos a órgãos e enticla-
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA des da União, que tramitam em conjunto. 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 54. Os Deputados e Senadores não pode­
rão:1 - desde a expedição do diploma: 

a) firmar ou manter contrato com pessoa jurldi­
ca de direito público, autarquia, empresa pública, so­
ciedade de economia mista ou empresa concessio­
nária de serviço público, salvo quando o contrato 
obedecer a cláusulas uniformes; 

b)' aceitar ou exercer cargos, função ou empre­
go remunerado, inclusive os de que sejam demissí­
veis, ad nutum, nas entidades constantes da allnea 
anterior; 

11 - desde a posse: 
a) ser proprietários, controladores ou diretores 

de empresa que goze de favor decorrente de contra­
to com pessoa jurídica de direito público, ou nela 
exercer função remunerada; 

b) ocupar cargo ou função de que sejam de­
missíveis, ad nutum, nas entidades referidas no in­
ciso I, a; 

c) patrocinar causa em que seja interessada 
qualquer das entidades a que ser refere o inciso I, a; 

d) ser titulares de mais de um cargo ou manda­
to público eletivo. 

Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Se­
nador: 

I - que infringir qualquer das proibições estabe­
lecidas no artigo anterior; 

PARECER NII318 DE 1998 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n5l 6, de 1998, ten­
do como 111 signatário o Senador José 
Roberto Arruda, que inclui no Ato das 
Disposições Constitucionais Transióriaa 
artigo que regulariza a situação funcional 
de servidores de empresas públicas fede­
rais que há mais de dez anos prestam 
serviços à administração direta e dá ou­
tras providências e a Proposta de Emen­
da a Constituição nll 11 de 1998, tendo 
com 151 signatáio o Senador Geraldo 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 

Sob exame desta Comissão as propostas de 
emenda à Constituição indicadas à epigrafe, versan­
do sobre a situação funcional de servidores de enti­
dades públicas federais cedidos à administração di­
reta da União. 

A primeira proposta (PEC nºS/9B) - que a luz 
do Regimento Interno, tramita como principal, por 
ser a mais antiga - preconiza acréscimo do seguinte 
dispositivo ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias: 

"Art. Os servidores de empresas públi­
cas federais que .na data de promulgação. 
desta Emenda Constitucional, estejam pres­
tando, há mais de dez anos continuados, ser­
viços à administrção direta poderão ter sua si­
tuação funcional regularizada nos cargos, e 
funções que efetivamente desempenham, não 
se aplicanoaplicando a eles a exigência esta­
belecida no inciso 11 do art. 37 da CF". 

Já a segunda (PEC n2 11/98) - que tramita em 
conjunto 'por força da aprovação do Requerimento 
nll 235/98 - propõe que sejam acrescidos ao art. 19 
do mesmo Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias os seguintes parágrafos: 

"§ 42 Observado o disposto no caput 
deste artigo, o servidor ou empegado públi­
co federal que esteja legalmente· cedido a 
órgão ou entiddde da União, em exercício 
continuado há pelo menos cinco anos na 
data da promulgação desta Emenda, poderá 
optar pelo enquadramento no cargo que efe- . 
tivamente exerce ou em cargo assemelhado 
existente no respectivo quadro de carreira. 

§ 52 O montante dos recursos referen­
tes da contribuição do empregador deposita­
dos em instituição de seguridade complmen­
tar quando da opção do sevidor ou empre­
gado público federal a que alude o prágrafo 
anterior, serão obrigatoriamente revertido à 
conta do órgão ou entidade de origem.· 

Justificando a PEC n2 6/98, assinala o nobre 
Senador José Roberto Arruda, seu primeiro subscri-
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tor, inicialmehte, que "a presente EmendaConstitu- E finalizando, arràmata: • Acreditamos que ,com 
cional obje~ corrigir distorções que angustiarri milha- a inclusão desse 'novo artigo no Ato das Disposições 
res de empregados de empresas públicas deslocados ConstituCionais Provisórias (sic), seria regularizada ',a 
de suas entidades de origem e sem 'acesso aos quadros situação de praticamente a totalidade desses servido-' 
do órgão ao qual efetivamente prestam serviços. Apro- res, alguns com mais de ,14 anos de prestação de ser-
vada esta Emenda, estarão sendo recompensados viços, imprescindíveis para a administração pública. 
anos de Iabuia motivados única e exclusivamente pelo Tais servidores são,por, todas as razões, funcionários 
mais estrito ~nso de Serviço à causa pública, pois ao públicos, assim como o são os empregados de ()~utrils 
mesmo temPo em que esses servidores abriam mão empresas publicas alocados eni situação semelhante; 
das vantagens de suas unidades de origem, não auferi- Essa regularização' não 'acarretaria nenhum 
ram nenhum IdOS ganhoS concedidos aos servidoreS do ônus adicional aos 'cofres públicos nem configuraria 
órgão ou entitlade a que sempre serviram". " quebra do princípio constitucional 'da exigência do 

Adiant~, após enfatizar que "tais empregados concu'rso público, preVisto no art. 37, li, da Garta 
exercem, dá fato, funções de servidores públicos", Magna, visto que se destina aperías e tão-somente à 

I ' ' 
aduz que, "na verdade, a existência da relação fun- regulaiização de distorção que se,estende há anos. 
cional desses servidores com as empresas públicas Pelo contÍ'ário, o Govemodiminuiria o 'pagamento de ' 
só se eXPli<la pela proibição, em anos passados, e encargos sociais como o INSS, o FGTS, gratificaçõeS, 
realização de concurso para preenchimento de caro, , etc:; pois esses trabalhadores passariam li compor a 
gos na administração direta _ que, assim, buscou no . gama de servidores públicôs, como de fato jáo são: . 
preenchimepto de cargos na administração direta _ ' É 'uma grave inj'ustiça'qLié; afinal, sêcorrigi'rá." 
que, assim, buscou nas empresas a ela ligadas a al- Quanto à PEC nº 11/98, consigna o nobre' Se: 
ternativa para prover suas necessidades de pessoal, nador Geraldo Melo, seu primeiro subsc~or, inicial-
tendo em virta o cumprimento de suas finalidades". mente, que ':A Emenda e rerriissi~a ao caput do art. 19 . 

Em seguida argumenta: do Ato das Disposições cOnstituCionais Transitórias, li- . 
"A sol~ção encontrada para a época resultou, mitando os direitos qué pretende garantir àqueles ser-' 

hoje, em situações, como a 'do Ministério da Fazen- vidores que satisfaçam os requisitos ali expressoS, ou 
da, no qual atuam, em funçóesabsolutamente ne- seja: àqueles que estiVesSêrti' no' serviço' públicO há, 
cessárias e imprescindíveis para a viabilização da pelo menos cinco anos continuAdos no êlia5 de oÍJtu-' 
administração tributária e da arrecadação de impos- bro de 1988, data da promlJ.lgação da eonstituiçãô" .. 
tos federai$, cerca de quatro mil empregados origi- . Em, seguida, obserVa que' "a esSa' exigê~c~, 
nalmente cbntratados pelo~ SERPRO _ Serviço Fe"' acresCenta-se aqui umaoutrá: à de que, até a: data em 
deral de Prbcessamento de Dados. Na prática, como que a Emenda venhi:i a ser promulgada, o servidor ou 
antes se dêmonstrou, eles são na verdade servldo- empr~ado já esteja legal~ntecedido aoÍJtro órgão 
res dos órgãos daquele Ministério, atuando' com de"' ou eritidade da União há pelo menos cinco anos".' 
dicação e competência na Secretaria da Receita Fe- . Prosseguindo, Jaz Jambém referência, à situação . 
deral, na S~(etaria do Tesouro, no Serviço do Patri- dos mais de quatro mil servidôres éedidos pelo'Serpro a, ' 
mônio da Wnião, na Procuradoria Geral dá Fazenda vários órgãos do Ministério da Fâzenda e às já citadas ' 
Nacional e [outros órgãos daquela Pasta, decisões do Tnbunal de Contas da União, destacando, 

O Tribunal de Contas da União,' peri- ademais, que "o Supremo Tribunal Federal; por sua vez, 
odicamente, tem cobrado do Govemo Federal a regu- já ~idiu pelo enquadramento de empregados públicos 
larização da situação funcional desses servidores, Re- em. situação idêntica, a exemplo ,dos ,oriundos da Com-
fe~mo-nos,iespecificamen~:, ao relatório e~ido pelo pan~ia Nacional de Ab!isteci,rnento'- CONAS cedidos 
Tnbunal de Contas da Unlao, no qual é registrado que ao Ministério da Agricultura e do, Abastecimento", 

I 
desde 1988 (ParecerTC 013.201188-3), até o mais re- E conclui: ,; ;, ' 
cente, publicado no:DOU de 14-5-96 (Parecer TC ~'A Emenda também preserva a ética'ea mora-

,i 

I 

! 

007.277/95-4), relativamente à utilização, pelo Ministé- lidade dos atos públicos, ao ,prescrever que o mon-
rio da Fazenda, de mão-de-obra de cerca de quatro mil tante dos depósitos para fins de seguridade comple-
servidores IdO Serviço,' Federal de Processaménto de mentar, feitos pelo empregador; em nome do servi-
Dados _ SERPRO, o~ quais prestam serviçosràlativos dor ou empregado .público, serão obrigatoriamente 
a cargos J funções das carreiras de Auditoria do Te- revertidos ao órgão de origem, retomando assim ao 
souro Nacional e outras do Plano deClassificaçãb de mesmo orçamento de· onde provieram,' 
Cargos do Pessoal Civil da União". É orelató'rio.': ," . ' 
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11- Voto 

Cada proposta encontra-se subscrita por mais 
de 27 (vinte e sete) eminentes Senadores, com o 
que fica atendido o requisito do art. 60, I, da Consti­
tuição Federal. 

Por outro lado, os acréscimos que preconizam 
não nos parecem conter formulação que vulnere 
qualquer dos núcleos imodificáveis estabelecidos no 
§ 42 do mesmo art. 60 da Lei Fundamental. 

No mérito, afiguram-se nos inquestionáveis a 
conveniência e a oportunidade de ambas as iniciativas. 

Com efeito, segundo bem assinalam os seus 
nobres autores, de longa data numerosos órgãos da 
administração direta da União vêm suprindo boa parte 
de suas necessidades de pessoal mediante a requisi­
ção de servidores de entidades da administração indi­
reta, especialmente autarquias e empresas públicas. 

Essa distorção, em alguns casos, chega a se!r 
particularmente grave, como ocorre, por exemplo, com a 
situação que a primeira das propostas ora em exame 
(PEC n2 6198) busca solucionar, há muito vivenciada pelo 
Serviço Federal de Processamento de Dados - SER­
PRO, atualmente com cerca de quatro mH servidores ce­
didos a variados órgãos integrantes da estrutura do Mi­
nistério da Fazenda. São cessões efetivadas em sua 
maioria há mais de dez anos, caracterizados de desvio:> 
cuja regularização," como ressaltado, já vem sendo co­
brada pelo próprio Tribunal de Contas da União. 

O mesmo ocorre, ademais, no caso enfocadcl 
pela PEC n2 11/98, onde se verifica que, por esta·· 
rem cedidos, numerosos servidores alcançados pela 
estabilidade concedida pelo art. 19 do ADCT, em 5 
de outubro de 1988, ainda hoje não desfrutam de si .. 
tuação funcional regular. 

Ressalte-se, porém, que, como inicialmente re-· 
gistrado, as referidas propostas tramitam em conjun· 
to, em face do que imprescindível será fundirmos os 
seus respectivos textos, aproveitando o ensejo, ou­
trossim, para alguns pequenos, mas indispensáveis, 
aprimoramentos, pois, enquanto a PEC nº 6/98 se 
vale de linguagem tecnicamente imprecisa (poderão 
ter sua situação funcional regularizada), a PEC n211198, 
embora precisa quanto a seu conteúdo, adota formu­
lação cujo alcance deve ser ampliado, de modo a 
contemplar ambas as situações aqui consideradas. 

Além do mais, dada a sua abrangência, pare­
ce-nos que a matéria será melhor regulada mediante 
artigo específico a ser acrescido após o último dispo­
sitivo atualmente constante do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

Nessa colldções, prejudi:ada a PEC n9 11.t98, nosso 
voto é pela aprovação da matéria nos terrros da seguinte 

EMENDA N!! 1-CCJ 
(Substitutiva) 

Acrescenta artigo ao Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias, dis­
pondo sobre a situação funcionai dos 
servidores que menciona, legalmente ce­
didos, pelo período mínimo que estabele­
ce, a órgãos ou entidades da União. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen­
da ao texto constitucional: 

Artigo único. O Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias passa a vigorar acrescido do se­
guinte artigo: 

"Art. Os servidores públicos civis da 
administração direta, autárquica e funda­
cional da União, detentores, em 5 de outu­
bro de 1988, da estabilidade concedida 
pelo art. 19, que estejam legalmente cedi­
dos, na data da promulgação desta Emen­
da, há pelo menos cinco anos continuados 
a outros órgãos ou entidades da União, 
poderão optar pelo enquadramento no car­
go que efetivamente exercem ou em cargo 
assemelhado existente no respectivo qua­
dro de carreira. 

§ 12 O disposto no caput deste artigo 
aplica-se também aos empregados de em­
presas públicas federais legalmente cedidos, 
a contar da promulgação desta Emenda, há 
mais de dez anos continuados a órgãos da 
administração direta da União, não se lhes 
exigido o requisito previsto no· inciso " do 
art. 37 da Constituição. 

§ 22 As contribuições do empregador 
depositadas em instituições de seguridade 
complementar reverterão, quando da opção 
facultada por este artigo, obrigatoriamente, à 
conta da entidade de origem. " 

Sala da Comissão, 27 de maio de 1998. - Ber­
nardo Cabral, Presidente - Romeu Tuma, Relator­
José Alves - Geraldo Mello - José Fogaça - José 
Eduardo Dutra - José Roberto Arruda - Leonel 
Paiva - Elcio Alvares - Beni Veras - Epitacio ca­
feteira - Jefferson Péres - José Saad - Carlos 
Bezerra - Ney Suassuna - Lúcio Alcântara - Joel 
de Holanda - Jonas Pinheiro - José Saad - Na­
bor Júnior - Esperidião Amin - Leomar Quintanl-

, lha - Djalma Bessa -Casildo Maldaner - Edison 
Lobão - Mauro Miranda. 

J 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA quele Órgão relativo à solicitação da Prefeitura do 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA Município de São Paulo, para que possa emitir Le-

CONSTITUiÇÃO DA tras Financeiras do Tesouro de Municfpio de São Pau-
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL lo - LFTMSP, cujos recursos serão destinados ao giro 

j .................................................................................... 
ATO DAS DISPOSIÇÕES 

. CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

Art. 19. Os servidores públicos civis da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
da administração direta, autárquica e das fundações 
públicas, em exercício na data da promulgação da 
Constituição, há pelo menos cinco anos continua­
dos, e que não tenham sido admitidos na forma re­
gulada no art. 37 da Constituição, são considerados 
estáveis no serviço público. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe-
diente lido vai à publicação. • 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, os Ofí­
cios S/44, de 1998 (nº 1.405/98 , na origem), de 28 
do corrente, encaminhando parecer daquele Órgão a . 
respeito da solicitação do Governo do Estado de Ro­
raima sobre o contrato de abertura de crédito e de 
compra e venda de ativos, fkmado entre a União, o 
Estado de .Roraima e o Banco do Estado de Rorai­
ma S/A - BANER, no âmbito do Programa de Apoio 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no 
valor de trinta e três milhões de reais, posição 
em 28 de fevereiro do corrente ano; e S/45 , de 
1998 (nº 1.408/98, na origem), de 28 do corrente, 
encaminhando parecer daquele Órgão a respeito da 
solicitação do Governo do Estado de Roraima sobre 
o Contrato de Confissão, Assunção, Consolidação e 
Refinanciamento de Dividas, celebrado com a União 
em 25 de março do corrente ano, no âmbito do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal' 
dos Estados, no valor total de sete milhões, duzen­
tos e quarenta e sete mil, seiscentos e oitenta e dois 
reais e oito centavos. 

Os expedientes vão à .Comissão· de Assuntos . 
Econômicos, que terá o prazo de quinze dias para 
sua apreciação, nos termos da gesolução n2 70, de 
1995, com a redação dada pela Resolução nº 12, de 
1997. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu do Banco Central dà Brasil, nos ter- . -
mos da Resolução n9 69, de 1995, do Senado Fede­
ral, os Oficios S/46 , de 1998 (nº 1.406/98, na ori­
gem), de 28 do corrente, encaminhando parecer da-

da dívida mobiliária vencível no segundo semestre de 
1998; e S/47, de 1998 (nº 1.407/98, na origem), de 28 
do corrente, encaminhando parecer daquele Órgão re­
lativo à solicitação da Prefeitura da Cidade do Rio de 

, Janeiro para que possa emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Município do Rio de Janeiro - LFTM-RIO, 
cujos recursos serão destinados ao giro da dívida mo­
biliária vencível no segundo semestre de 1998. 
, As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco-

nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Abdias 
Nascimento, por vinte minutos. 

O SR_ ABDIAS NASCIMENTO (BIocoIPDT - RJ. 
Pronuncia o seguinte disc:Jrso.) - Sr. Presidente, 
Sr-s. e Srs. Senadores, sob a proteção de Olorum, 
inicio este pronunciamento. 

Um dos legados mais terríveis da abolição da 
escravatura no Brasil - que, como não cansamos de 
repetir, fez-se por motivos econômicos pouco ou 
nada relacionados a motivações humanitárias - foi 
confinar a população afro-brasileira aos estratos in­
feriorEiS de nossa força de trabalho, quando não ex­
cluí-Ia, pura e simplesmente. Transformados de uma 
hora para outra, como num passe de mágica, em . 
trabalhadores supostamente livres, os antigos escra­
vos, passada a breve euforia da libertação, acorda­
ram para a dura realidade de um mercado de traba­
lho em que o único patrimônio de que dispunham, a 
força de seus braços, estava agora longe de ser va­
lioso. Sem uma reforma agrária, rejeitada pelos abo- . 
licionistas de conveniência, não tinham como traba­
lhar a terra em proveito de sua subsistência. Mais do 
que isso, foram obrigados a enfrentar a desigual 
competição com trabalhadores brancos, cuja vinda 
para o Brasil era estimulada e, por vezes, subsidiada 
tanto pelos países de origem, às voltas com proble­
mas de superpopulação, quanto pelo próprio Brasil, 
empenhado, segundo afirmam candidamente docu-

•. mentos da época, em "branquear" sua população. É 
.' no mínimo curioso ver, hoje em dia, descendentes 
. desses imigmntes e, portanto, herdeiros dos benefí­

cios a· eles concedidos opondo-se tenazmente à 
adoção de políticas públicas para compensar os 
afro-brasileiros pelos efeitos acumulados da discrimi­
nação de que são vítimas. Para não falarmos no 
confisco do produto do seu trabalho secular. 
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Longe de constituir uma exceção ou de ter sido mal da economia, em que não existe a proteção ofe-
superado cohl a modemização da economia brasilei- recida pela legislação trabalhista. Tal situação se re-
ra, como p~viam alguns estudiosos, o processo de pete em todas as regiões brasileiras, embora as de-
alijamento J exclusão sofrido pelos afro-brasileiros sigualdades sejam mais gritantes no Nordeste - exa-
no mercado!de trabalho tem tido, ao longo do tempo, tamente a região que apresenta maior percentual de 
a função perversa de constituir um exército de reser- afro-descendentes. Não por acaso, a cidade de Sal-
va de mão-de-obra barata, à disposição de um em- vador - considerada uma espécie de África no Brasil 
presariado lívido de lucros e totalmente divorciado ~ é, dentre as capitais brasileiras, aquela em que é 
de sua re~ponsabilidade social. Encontra-se aí a maior a diferença de salários entre negros e bran-
principal forite dos graves problemas que atualmente coso Mas em toda a parte são as mulheres negras 
afligem a sbciedade brasileira, como a questão fun- as mais prejudicadas pela discriminação, acumulan-
diária, as f~velas, os meninos de rua e a violência do os prejuízos de raça e de gênero. 
urbana. Todos eles relacionados, de uma forma ou Do ponto de vista do mercado de trabalho, é 
de outra, aÓ racismo e à discriminação racial, embo- relevante ressaltar o fato de o Brasil ter sido recente-
ra comumehte desprezados nas doutas análises pro- mente denunciado pela OIT - Organização Intema-
duzidas pqr uma academia que costuma disfarçar cional do Trabalho, entidade vinculada às Nações 
seu viés eJrocêntrico sob a capa do "universalismo'. Unidas, por estar descumprindo a famosa Conven-
Trata-se, na verdade, de uma cortina de fumaça que ção 111, que trata da discriminação em matéria de 
impede OSjbraSileiros de enxergar a raiz de suas vi- emprego e profissão. A denúncia se deve ao fato de 
cissitudes, ao mesmo tempo em que se satisfazem que, apesar de ser signatário dessa convenção des-
acreditando ser este o paraíso das relações raciais. de 1964, o Brasil jamais se deu ao luxo de imple-

com~, porém, é impossível enganar todo o mentar as ações. previstas em alguns de seus arti-
mundo ao mesmo tempo e o tempo todo, o problema gos. Em especial, o artigo 22,que reza o seguinte: 
racial bras.ileiro começa a ser identificado e denun­
ciado no piano internacional, principalmente por obra 
das organizações negras, cada vez mais alertas e 
atuantes, revelando ao mundo a verdadeira face de 
um País ~rigido sob um modelo extraordinariamente 
eficaz de ~upremacia branca. Uma após outra, enti­
dades como as Nações Unidas, a Organização dos 
Estados tmericanos, a America's Watch e outras 
têm divulgado relatórios sombrios a respeito da si­
tuação dos afro-descendentes no Brasil. Utilizando 
estatísti~s de instituições oficiais brasileiras, como 
o IBGE, juntamente com o resultado da observação 
de técnicos por elas enviados, essas organizações 
estão porido a nu as desigualdades raciais no Brasil, 
por Iongd tempo considerado um exemplo para o 
mundo, g~ças, em grande parte, à rede de desinfor­
mação ltJontada pelo Governo brasileiro, com o 
apoio de seus aliados na arena intelectual. 

Essas estatísticas mostram, por exemplo, com 
a fria e i~constestável evidência dos números, a gri­
tante disJriminação de que são vítimas os afro-brasi­
leiros noi mercado de trabalho, onde estes ganham, 
em méd,a, 50% dos salários pagos aos brancos. 
Essa diferença se mantém, com poucas variações, 
mesmo quando negros e brancos apresentam o que 
os esp9ci:ialistas chamam de 'igual investimento em 
capital hGmano', ou seja, o mesmo nível de escolari­
dade e éxperiência profissional. Da mesma forma, é 
maior o Ipercentual de afro-brasileiros no setor infor-

"Qualquer membro para o qual a pre­
sente convenção se encontre em vigor com­
promete-se a fonnular e aplicar uma política 
nacional que tenha por fim promover, por 
métodos adequados às cirCUnstâncias e aos 
usos nacionais, a igualdade de oportunida­
des e de tratamento em matéria de emprego 
e profissão, com o objetivO de eliminar toda 
discriminação nessa matéria.' 

Já o art. 32 obriga os Estados-Membros a: 

'a) Esforçar-se por obter a colaboração 
das organizações de empregadores e traba­
lhadores e de outros organismos apropria­
dos, com o fim de favorecer a aceitação e 
aplicação desta política; . 

b) promulgar leis e encorajar os pro­
gramas de educação próprios a assegurar 
esta aceitação e esta aplicação; 

c) revogar todas as disposições ou 
práticas administrativas que sejam incompa- , 
tíveis com 'a referida política; 

d)' seguir a referida política no que diz 
respeito a empregos dependentes do con­
trole direto de uma autoridade nacional; 

e) assegurar a aplicação da referida 
política nas atividades dos serviços de orien­
tação profissional, formação profissional e 
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colocação de dependentes do controle de 
uma autoridade nacional;' .' . 

f) indicar, nos seus relatórios anu~is 
sobre a aplicação da convenção, as medi­
das tpmadasem conformidade com esta po­

_, lítica e. os resultados obtidos'. 

Apesar de não ter cumprido nenhuma das obri­
gações assumidas ao assinar a Convenção 111, o 
Brasil, não deixou de 'enviar anualmente à Organiza­
ção Internacional do Tr8.balhó relatórios evasivos ou 
sem base na realidade. Um exemplo é aquele a cuja 
apresentação tive oportunidade de assistir ano pas­
sado, na 52@ Assembléia:Geral da ONU referente à 
Convenção 'Internacional pela Êliminação de Todas 
as ,Formas de .Discriminação Racial, no qual o Brasil 
se mostrava como um verdadeiro campeão da igual­
dade racial, e as tímidas e hesitantes iniciativas do 
Governo nessà área eram deScritas em tom grandi­
loqQente, como se fossem capazes de resolver to­
dos os problemas. 

. Tem havido, contudo; algumas novidades alvis­
sareiras nesse terreno. Uma delas ,é o engajamento 
do setor sindical na luta contra a discriminação no 
emprego. Por muito tempo, os líderes sindicais, in­
clusive os de origem africana, mantiveram-se apega­
dos à tese da luta de crásses como panacéia univer­
sal para os. males sociais, inclusive·a questão' racial. 
Segundo essa visão distorcida, originária de um 
marxismo frívolo, mobilizar os negros na defesa de 
seus direitos significava "dividir a classe operária". O 
remédio el(!. esperar a revolução socialista, que, jun­
to com todos os problemas, também esse resolveria. 
Felizmente, a análise da experiência histórica dos 
países multirraciais que adotaram esse regime, bem 
como o cc;>ntato com o sindicalismo praticado em ou­
tras regiões do mundo, sobretudo nos Estados Uni­
dos, acabou renovando o pensamento da liderança 
trab8.lhad.ora, abrindo espaço a novas perspectivas 
na'área racial. Exemplo disso é o artigo "União con­
tra o racismo', de autoria do sindicalista afro-brasilei­
ro Vicente Paulo da Silva, o Vicentinho, publicado 
dia 13 de maio último' no jornal Folha de S.Paulo, 
cuja Integra reproduzo a seguir. -

\. 

~ ., ~ 

.' :,. 'União contra o Racismo. 
Tem~nos indignado e incomodado pro-

. fundamente a 'utilização cada vez maior de 
expressões que sempre relacionam os ne­
gros a situações e momentos ruins. Não po­
demos aceitar textos e discursos (até na im-

o prensa) com temios como 'lista negra", "a 
coisa está preta", "denegrir", e outros. 

Essas expressões, na verdade, dão a 
entender subjetivamente que 'negro" é algo 
negativo, inferior e mau. Não basta dizer que 
não há intenção ou preconceito. Quem bate 

. esquece. Quem apanha nunca esquece." 

O poder dessas frases e expressões é tão 
grande quanto o do termo "judiar", infeliz referência 
aos judeus, definidos como povo que "maltrata": seus 
semelhantes; Além das piadas racistas elou machis­
tas. É uma postura nada adequada para quem quer 
construir uma sociedade de iguais. Nós, negros, te­
mos de combater intransigentemente qualquer tipo 
de preconceito. 

No que se refere ·ao aspecto profissional, os 
negros também têm sofrido com preconceito e per­
seguições. 

Dados de pesquisa Dieese/Seade, de 1994, in­
dicam que, na região metropolitana de São Paulo, 
62,7% das mulheres negras não terminam o curso 
primário, e o analfabetismo entre elas é o dobro do 
registrado entre as mulheres brancas. A renda mé­
dia das negras é de 1,9 salário mínimo e a dos ho­
mens negros, de 2,4 mínimos; a renda das mulheres 
brancas é de 3,9 mínimos e a dos homens brancos, 
de 4,2 mínimos. 

Em quase quatro décadas, desde que a discri­
minação. racial passou a ser infração penal, ninguém 
nunca cumpriu pena de prisão por crime de racismo. 

Outros dados nos indignam. Apenas 1% da po­
pulação.negra consegue chegar aos cursos supe­
riores. A taxa de analfabetismo dos negros, compa­
rada à dos brancos, é o dobro: 40% contra 20%, res­
pectivamente. 

Agora mesmo, em Belo Horizonte, está sendo 
julgado processo movido pór Vicente 'Batista de Sou­
za, professor do centro Automotivo do Senai. Vicen­
te, 36 anos, pai de quatro'filhos,foi perseguido, vi­
giado e caluniado várias vezes por ser negro. Acon­
teceram outras demonstrações de racismo. 

, Não suportando a pressão, Vicente deu a volta 
por cima e entrou na Justiça contra os que o calunia­
vam. O Senai instaurou sindicância e as denúncias 
de .Vicente ficaram comprovadas, mas ele não foi 
reintegrado ao emprego. O processo continua cor­
rendo, inclusive no Tribunal Superior do Trabalho. 

Obtivemos algumas 'conquistas graças à luta 
corajosa de mulheres e homens negros brasileiros. 
Comemoramos, em 1998, vinte anos do Movimento 
Negro Unificado. Várias organizações lutam contra a 

. discriminação racial, como o Conselho Nacional de 

. Entidades Negras e os Agentes de Pastoral Negros, 
·entre outras entidades. ' 

• 
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Nessas circunstâncias, surgiu o Inspir (Instituto xima à divisa do Distrito Federal, que se convencio-
Sindical Interamericano pela Igualdade Racial), cria- nou chamar Entorno de Brasília. 
do por três centrais sindicais braSileiras (CGT, CUT ,Assim, com um atraso de quase trinta anos, 
e Força Sindical) e centrais da América Latina e dos quando se consegue aprovar o instrumento jurídiCO 
Estados !Unidos da América. O Inspir visa promover que permitirá ações eXecutivas por parte dos órgãos 
a igualdade de direitos e oportunidades nas relações federais, estaduais e do Distrito ,Federal no sentido 

I 

de trabal,ho. . de resgatar os tremendos desafios' da miséria e da 
Mais do que nunca, n6s, negros e negras, pre- pobreza em que se achalll mergulhados os municí- , 

cisarnos1de unidade. São muitos os que nos comba- pios adjacentes ao Distrito Federal, definidos na lei, 
tem. EsSes ataques partem de todas as classes, em~ faz-se uma tentativa ,de modificação para incluir ou- ' 
basado~1 sempre num preconceito retrógrado, absur- .' tros municípios d,o Est~do de Minas Gesais. 
do e criininoso. Em nome dele, milhares de irmãs e . Daí, portanto, a necessidade de mudar a con-
irmãos Inegros foram mortos barbaramente. Em cepçãode um-desenvolvimento pontual por outro 
nome' dlilsse racismo maldito, somos relegados a se- mais abrangente. A força dos fatos fez entender às 
gundo pJano na sociedade. autoridades que é impossível garantir qualidade de 

Por isso, nossa luta deve ser solidária, toleran- vida aos residentes de Brasflia sem se ter a mesma 
te e abérta a todos os que combatem a discrimina- atenção pela qualidade de vida da população dos 
ção e 01 racismo. Invariavelmente, encontramos com- municípios adjacentes. Tal consciência, no fundo, é ' 
panheiros brancos e negros nessa mesma batalha. um resgate: o resgate do. sonho de JK e dos pionei-
Nós nãe!, queremos construir uma sociedade de negros ros de Brasília, que anteviam uma capital construída' 
contra brancos, oU vice-versa, mas Sim de todos. a .partir de um modelo de desenvolvimento não ex: ' 

, . Assistimos, com muita alegria, à Igreja Católica cludente. 
se man~estar pedindo perdão aos judeus. Não seria Muitos criticaram,'na lei complementar que foi 
uma bÓa oportunidade para que ela fizesse o mes- sancionada e aprovada, a ausência de fundo consti-
mo emlrelaçãO ao povo negro? • ' tucionaJ para o Entorno. Nós, com toda certeza, não 

. Neste 13 de maio, que consideramos dia na- podemos deixar de lamentar>essa lacuna.'Q fundo 
cional, de luta contra o racismo, façamos uma séria constitucional pelo qual propugnamos representaria .' 
reflexã!> sobre a luta dos negros e a esperança de uma. garantia de recursos para financiar o programa 
construirmos uma sociedade na qual a alegria e o de desenvolvimento mencionado. Todavia, não pen-
respeitb não deixem espaço para nenhum tipo de samos que, com o naufrágio do fundo, a proposta da 
discrintinação." , RIDE se tenha transformado num amontoado de in-

I tenções vazias. Não. Acho, que a criação . legal da 
. Axé, VlCentinho! . RIDE muitos bons frutos poderá trazer. Será impor-

Muito obrigado, Sr. Presidente. tante o conselho administrativo a ser instituído, um 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a foro para o debate e para a' busca de solu~s para. 

p~l~vrr o Sr. Senador José Saad. os problemas da região administrativã. Será. impor- ' 
~O SR. JOS~ SUD (PMDB":' GO. Pronuncia o" tante ter uma entidade jurídica, com Uma administra-

segui~te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. ção organizada; que poSsa receber empréstimos e 
Presidente, Sr'ls. e Srs. Senadores, sinto-me preocu- dotações orçamentárias. Fala-se mesmo da possibi-· 
pado,[inibido e perplexo ao voltár a esta privilegiada lidade imediata de um empréstimo do Banco Intera-
tribuna na manhã de hoje, ocupando o tempo e a mericano de Desenvolvimento (811::» .. no valor de 
atenção dos Srs. Senadores, para tratar de assunto R$120 milhões.. .• .'- _ ." ., 
já de~atido e votado nesta Casa, objeto de lei já san- O. que se. espera': em resumo, é que a Ride 
cionada pelo Presidente da República na presença promova de forma efetiva a harmonização das políti- .. 
dasrllais expressivas lideranças do Entorno do Ois- cas públicas entre o Distrito i Federal e o Entorno, 
trito ~ederal. constituindo-seem instrumento para a melhoria, em ' 

J ai proposta, em que pese a boa intençãO dos favor de toda a população, dos serviços de transporte, . 
seus autores, Senadora Júnia Marise e Senador coletivo, saúde, segurança, meio ambiente, política sa~ 
Francelino Pereira, inviabiliza, na prática, todo o es. larial do fUl)cionalismo, educação, energia elétrica, sa-
forçol até, 'agora empreendido para transformar emneamento básico e se~ de teleéomunicações. 
açõel; concretas a preocupação com o desenvolvi- Sr. Presidente, a Lei Complementar nº 94, de 
mento dos municípios goianos situados na área pró- 19 de fevereiro do presente ano, além do Distriio Fe-

! 
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deral, definiu como componentes da RIDE os se, A SrI Júnla Marise (Bloco/PDT - MG) - .ouço 
guintesmuniclpios do Estado de Goiás: Abadiânia, o pronunciamento de V. Exê e agradeço as suas pa, 
Agua Fria de Goiás, Águas Lindas, Alexãnia, Cabe, lavras generosas a respeito da minha atuação parta-
ceiias, Cidade Ocidental, Cocalzinho de Goiás, C~ mentar, aqui, no Senado Federal. 
rumbá de Goiás, Cristalina, Formosa, Luziânia, Mi- O SR. JOSÉ SAAD (PMDB - GO) - O que é 
mOso de Goiás, Novo Gama, Padre Bemardo, Pire- justol 
nópolis, 'Plánaltina, Santo' Antônio do Descoberto, A Sr! Júnia Marise (Bloco/PDT - MG) - V. Exê 
Valparalzo e Vila Boa; no Estado de Minas Gerais, traça exatamente o perfil da formaÇão da Região In-
os municlpios de Unal e Buritis. tegrada no Entomo do Distrito Federal. Pois bem, 
. Contudó, a proposição 'contraqual me estou vou fazer referência a esse tema de uma forma sin-
manifestando,de autoria' da ilustre Senadora Júnia tética, uma vez que farei uma abordagem mais am-
Marisa, partamentar que sempre contou com o meu pia posteriormente, tendo em vista a iniciativa que 
respeito e admiração, foi depois acrescida e comple- tive de apresentar um projeto, incluindo mais alguns 
mentada por outra proposição do ilustre Senador, municípios que, a nosso ver, foram discriminados ini-
Francelino Pereira, acrescentando à formação origi- / cialmente na proposta do Senador José Roberto Ar-
nal do Ride mais vinte municlpios de Minas Gerais." ruda, aprovada nesta Casa. A proposta iniciai apro-
São eles: Arinos, Bonfinópolis, Brasilândia de Minas, vada inclula os 19 municípios de Goiás e apenas 
CabeCeira Grande, Dom Bosco, Formoso, Guarda- dois municlpios de Minas Gerais: Unal e Bumis. 
Mór; João Pinheiro, Natalândia, Paracatu, Pintópolis, ' O SR. JOSÉ SAAD (PMOB - GO) - Depois 
Rlachinho, Uruana de Minas, Urucuia, Lagamar, La- que se dividiu Unaí, Cabeceira Gr.ande passou a fa-
goà Grande, Presidente Olegário, São Gonçalo do zer parte também. 
Abaeté, Varjão de Minas e Vazante. A Sr! Júnia Marlse (Bloco/PDT _ MG) _ Esses 
. ., oni, o único critério aceitável para um Municí- foram os dois municípios de Minas Gerais que fica-
pio fazer parte da região geoeconômica do Distrito ram oficialmente incluídos no projeto de autoria do 
F8deral deve ser, naturalmente, sua proximidade,· Senador José Roberto Arruda. Naquela sessão em 
sua adjacência à Capital do Pais - o que não é o / que • discutimos e aprovamos o projeto, deparamo- . 
caso de nenhum dos municlpios que se quer acres~ . nos com essa situação que consideramos discrimi- . 
centar ti' Ride. Até João Pinheiro figura nesse rol ab- , natória com relação a Minas Gerais, em especial a 
sutdo; a mais de 300Km de distância de Brasma por esses municípios, que, há muitos e muitos anos, 
via rodoviária: e oütros como Formoso - a 465Km; constam da listagem do Entorno do Distrito Federal, 
NataiÀndia ,... a 415, Pintópolis - a 380, e o restante ., portanto, estão incorporados ao Entomo de Brasllia .. 
dos municlpios mineiros, dando uma média' de' Naquela sessão, conversando com os senadores do 
250Krri. . Estado de Goiás e com o próprio autor do projeto, 

Nessas circunstânéias, se aprovadas as. emen- chegamos ao entendimento, de que. era necessário 
das, como rios colocarlamos, diante dos mais de vin- .' corrigir, essa injustiça, e foi, exatamente com esse . 
:tee tantoS municlpios de Goiás, que se situam infini-' sentido que apresentamos, no dia seguinte, um pro-
tamente. mais próximos do Distrito Federal do que os jeto de lei a respeito. Para se ter uma idéia, Sena-
munk:lpios mineiros, e que não foram incluídos na dor, no projeto que apresentamos - aprovado pela. 
Ride? . '.: . '. . Comissão de' Constituição, Justiça e Cidadania ::-' ., 
:. '" . Não sou i contra que se criem outrasregióes dos' quatorze municípios que inclulmos, seis foram 
geoeconômicaS e que para elas elaborem outros emancipados. Portanto, se estabelecermos o critério 
programas de desenvolvimento. O que não se pode geog'ráfico, seriam oito municípi?s,porque os distri-., 
aceitar'; 'em hipótese alguma; é que tais municípios üos 'foram' emancipados .. Por outro lado, temos uma 
peguem Carona ria Região Infegrada de Desenvolvi- . ampla documenta.ção que mostra a· dependência 
mento 'do Distrito Federal e Entomo, acabando por I 4~conõmica e a telaçãoque esses municípios man- ., 
ihviábilizá~la em razão da diluição de recursos, a se- têm, ao longo dos anos, com o Distrito Federal. Con-
rem" distribuldos entre tantos municípios, que. essa !lideramos que, para se formalizar oficialmente a re-

'iriciusão inevitavelmente acarretaria. niãó integrada do Distrito Federal, ela não poderia se 
.. A SrIJúnia Marlae(BlocolPDT - MG) - Per- compor com 19 muniCfpios de Goiás e apenas dois 

mite-meV. Exê um aparte: nobre Senador? de Minas Gerais. Haveria uma maior integração en-
O SR. JOSÉ .SAAD(PMDB - GO) - Pois não, treBrasflia e Goiás do que entre Brasília e Minas 

Sena:dó~. Com o maior prazer.' Gerais, que fica na divisa~ Tenho certeza de que os 
./ 
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princípios Ido equilíbrioeida união nortear.a,m.o prc)­
prio Senador José Roberto Arruda, que teve .a sensi~ 
bilidade de propor a criação.do Entomo apartit da 
formação ,ide um~ n:9ião integ~aa.~ntre, eSSeS do!s 
Estados que estão hteralmente Integrados .comBra~ 
sília: Goiás e Minas Gerais. A partir' de então .. ci>m O' 
apoio do IGovemo de Goiás, do Governo de Minas 
Gerais e do Governo Federal, seriam estabeiecidã$ 
recursos prçamentários e projetos viáveis paral:lten~ 
der à demanda desses municípios quecompóem a 
região integrada do Entorno de Brasflia. Posterior;; 

I • ..,' 'I. ' 

mente Vamos fazer uma grande demonstraçao sobre' 
isso, ina~ tivemos o cuidado de nãoacrescentarmu" 
nicípios ~ue não. tivessem nenhuma relação; ·todos 
eles, geograficamente, estão. efetivame~te ,iritegl'li­
dos à região do El1tomo. Portanto, dentro:do projeto 
que apresentei e que foi aprovado, enten~oque es­
tamos reklmente estabelecendo o princípio de. equilí­
brio com uma região integrada, onde' são incluídos 
os muni6ípios de Gpiás, que vão ser em.' número 
muito superior aos de Minas Gerais, e com a partici" 
pação desses municípios mineiros, que estão consti­
tuídos n~ Entorno de Brasília por vários.e ,vários mo­
tivos, não' apenas geográficos,. ~s· também pela 
própria éituação desses municípios, no seu. envolvi­
mento, ~as suas relações com todos os setores de 
Brasília: saúde, educação, enfim, tOdos os' setores 
econômicos e sociais de Brasíiia. Agradeço a V.E~ 
o apartei e vamos continuar ouvindo com-muita atEm" 
ção as clpiniões e as ponderações de V: EX! .. ". ' 

I .', ' .,. . 
O ~R. JOSÉ SAAD (PMPB - GC) -,- y. ~ te.m 

o meu maior apreço e respeito, Senadora Júnia Ma­
rise, mês discordamos da filosofia e do princípío 
geogr,áfico de Entorno deBrasília~ O que seria o.en~ 
torno db Plenário, deste Senado? Os. salões,.a Câ,­
mara d~s Deputados, mas não inClui a Tórre.dé" Te­
l~viSão,1 nem o .S;~or de Indústria. ~~~o~~'deBfa:,.í· 
hasão ps mUnlClplOS que fazemdl,!I~C91T1 eras.ll\8 
e mais alguns próximos:que sofrem influência dir!'lta 
de Brasília. Nesses trinta anosdeexistênCiá, Brasília 

I .' " .' ," .• '. 
não teve melhoria da qualidade de ,vida"nem,desen-
volveu butras qualidades, nada'recebeu de investi­
mentoldo Governo Federal, e .Goiás .sozinho. não 
teve cO,ndições de manter um desenvolvimentO pou~ 
co inferior ao da Capital Federal... . 

Não posso concordar q'ue municípios a 250Km 
ou mai~ do Distrito Federal, como Mimoso, a 430Km; 
venham a ser considerados Entorno de Brasília: Não 

J ' ...., : "', • 

que eu seja contra Minas Gerais', nãaque eu n.ãote-
nha reàpeito e conSideração por esses .oais grandes 
representantes. mineiros, . Senadora JÚriia. Marise . e 
Senadór' Fraricelino' Pereira, iiguras (~as. mais bri-

- .. : , 
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Ihantes que o Senado já teve, mas a verdade é que,I_. 
nem os problemas dos municípios que fazem divisa :: 
com o Distrito Federal foram resolvidos.' 

Há poucos dias, estiVemos em um município a' 
5Km da divisa do Distrito Federal. Lá houve uma fes­
ta enorme simplesmente porque caiaram um prédio 
velho e nomearam um juiz substituto. Ora, tri'nta 
anos depois, a 5Km .da divisa do Distrito Federal, â 
30Km do centro de Brasília, uma cidade toda s'ele: 
vanta orgulhosa, porque conseguiu um juiz substitiJt~. . 

'Na' região noroeste de Minas Gerais, p6der-se~ 
ia formar outro tipo de organização com o apoio de 
todos nós, que pudesse correr paralela na distribui­
ção das prováveis rendas e recursos. ' ',.' 

, Posterionnente, entregarei a V. E~, ncibr~ sê, 
nadora, este mapa onde estão 'représentados,em' 
verde, os municípios 'do Entorno de Brasnia; 'em, . 
amarelo, os que V: Exª sugeriue,em ve;melho, ós .. 
do Senador Francelino .pereira. Observe que, com . 
isso, o Entomo de . Brasniá está. quase chegando 'li . 
Belo Horizonte. Se for assim, Goiânia está mais per~ 
to. Há mais de 30 municípios ao 'redor de Brasília, 
que não fazem parte do Entomo e que estaomai.s 
perto do que os municípios sugeridos pOr V.EJr!e '': 
pelo ilustre Senador Francelino Pereira. ..,. ',,i' 

O Sr. Francelino Pereira (PFL-MG)-Permi~ 
te~me v. E~ um aparte? . ::' . . .' ....,. 

. O SR. jOSÉ SAAD (pMDB - GO) - Pois não~ . 
• . 0,," :", . I .' • 

O Sr; Francelino Per~ira (PFL :-MG) -Sena~,. 
dor José Saad,V. Ex!. já compreendeu a estrutura, , 
de funcionamento e de convivência desta Casa. So~ ." , 
mos 81 Senadores, numa representação igual para,', . 
todas as Unidades da Federação, a fim de que.se 
resguarde o princípio federativo do Brasil. Quero fa~, 
lar de forma bastante ari1iga.e cordiâl, até parâ .ex, 
pressar um pouco. de preocúpaçáo com vista à.',bu~~ . 
ca da verdade. Embora sejamos uma Casa on~e . 
existam os conflitos, decorrentes do próprio sistema, 
partidário em que vivemos e das representações que' 
exercitamos aqui, isso não impede uma troca de,. 
idéias sobre assuntos comUns. No' caso deste proje~ .' 
to~ confesso a V. E~ que 'éle foi apresentado edis~ .. 
cutido de iorma desôrdenáda:. Dou esse testemunho 
de homem público - não de um mero político ;~: erri' 
respeito à figurâ magnffica de V. E~. O projeto tran­
sitou a favor de Goiás e em desfavot de Minas Ge: 
rais. Incluiu 14, 15'ou 16municíplósgóianos da r~( 
gião de influência de Brasília e apeflasdois municí; 
pios mineiros, ora Cabeceira' Grande; <'ora Unaí, e 
terminou sendo 'Buritis e Unaí.' Claro que existe' umà 
impropriedade ~ uma absoluta inadequação; 'inclúsi- . 
ve à realidade econômica dos muni~ípio$ que circun-' ' 

/ 
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o dam a Capital federal. Imediatamente, foi apresenta- o , Não sou contra que se criem outras regiões 
do um projeto, modificando a lei sancionada pelo geoeconômicas e que para elas elaborem outros 
Presidente, pela ilustre Senadora Júnia Marise. Ela- programas de desenvolvimento. O que não se pode 
borei um outro projeto, mas esperei, primeiro, que o aceitar, em hipótese alguma, é que tais municípios 
Presidente sancionasse o projeto e, conseqüente~ peguem carona, na região integrada de desenvolvi-
mente, não tive oportunidade de apresentá-lo. Quan- mento do.Distrito Federal e Entorno, acabando por 
do tive conheéimento de que o projeto voltara a fun- inviabilizá·la em razão da diluição de recursos, a se-
cionar, ele já estava sendo discutido pelo Relator, rem distribuídos entre tantos municípios, que essa 
Senador Romeu Tuma, na Comissão de Constitui- inclusão inevitavelmente acarretaria. 
ção, Justiça e Cidadania. Fui surpreendido, inclusive Dessa forma, s6 me resta fazer um apelo aos 
com o acréscimo de novos municípios como João nobres Senadores desta insigne Casa no sentido de 
Pinheiro, Guarda-Mor, Brasilândia, cidades que co- que rejeitem, se for o caso em plenário, as Emendas 
nheço como a palma da minha mão, porque as rep-" Substitutivas ao Projeto de Lei do Senado n2 23, de 
resentei por 16 anos como Deputado Federal e ago- 199B;que incluem os 20 municípios mencionados à 
ra . como Senador e com esses municípios convivi Ride. , 
como Governador de Minas Gerais. Pois bem, em o o Zelar para que 'não seja desfigurado o projeto 
face dessa inadequação e para dar ensejo a uma de desenvolvimento da região geoeconômica de 

o convocação nossa para sentarmos à mesa e conver- nossa Capital é dever de todos nós, representantes 
Sermos como homens públicos, sem nenhuma visão dos Estados brasileiros, sejam eles quais forem. A 
eleitoral, apresentei uma emenda de plenário Com- construção de Brasília foi feita com muito sacrifício e 
pletando os municípios do noroeste de Minas Gerais demandou muitos' recursos do povo brasileiro. Não 
que sempre integraram a região geoeconômica de permitamos que ela reproduza o padrão das grandes 
Brasflia. Dessa forma, a representação de Goiás se- metrópoles brasileiras, ilhas de prosperidade cerca-' 
ria praticamente a mesma, numericamente em rela- das de miséria por todos os lados. Que esta cidade 
Ção municípios e aos dois Estados. O que não dese- e sua região cumpram o seu destino de representar 
jo é que esse projeto volte novamente à Comissão um marco de desenvolvimen.to equilibrado com justi-
de Constituição, Justiça e Cidadania...' ça social, servindo de exemplo a este nosso Brasil 

O SR. JOSÉ SAAD (PMDB - GO) - Já voltou. de tantas desigualdades!' o 

O Sr. Francelino Pereira (PFL - MG) -... e o Era o que eu tinha a dizer. J 

Relator retome o assunto sem um entendimento Muito óbrigado.·' 
nosso. É preciso conversarmos a respeito, senão 
vamos acabar aprovando uma medida que será ve­
tada pelo Presidente da República. Louvo V. EX­
pela preocupação em trazer a debate esse assunto;' 
mas apenas quero transmitir a V. EX- a convicção de 
que vamos encontrar um texto que efetivamente seja 
representativo da realidade econômica, social e poli­
tica desses dois grandes Estados da Federação.' 
Muito obrigado. . o, 

. '. O SR. JOSÉ SAAD (PMDB ...: GO) - Muito obri­
gado., É um prazer ouvir V. EX- e vamos continuar 
discutindo o assunto, que é de vital importância para 
os municípios do Entorno e que foram colocados à 
margem do 'desenvolvimento de Brasília. ,Isso repre­
senta, hoje, uma grande preocupação, porque, sem 
resolver os problemas do Entorno, Brasília Será, da­
qui a 5 ou 10 anos, uma das maiores favelas, uma 
Cidade completamente inaaministrável, porque a mi­
gração e, conseqüentemente, os problemas e pres­
sões sobre os equipamentos urbanos de Brasília, 
vão continuar. 

Prossigo o meu pronunciamento. 

, , 
Durante o discurso do Sr. José Saad, o 

Sr. Gera/doMe/o, 12 Vice-Presidente, deixa 
. a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo 5,: Rona/do Cunha Lima, 1!! Secretário. .,' . . , 

'o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo'8 palavra à' nobre Senadora Benedita da 
Silva, o por permuta com o Senador Lúcio Alcântara. 
S; EX- dispõe de vinte minutos. o 

.. A SRA:'BENEDlTA DA SILVA (Bloco/PT - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Srls. e Srs. Senadores, em 
primeiro lugar, agradeço ao 'Sr, Senador Lúcio AI-

o cântara por ter me cedido seu lugar na lista de ora­
dores. 

Trago à Casa um tema que já abordei em ou­
tras oportunid·ades. o Hoje é um dia muito especial. 
Em 1987, aconteceu o 52 Encontro Internacional de 
Saúde da Mulher, na Costa Rica, Dentre os temas 
desenvolvidos, priorizamos a discussão sobre a saú­
de da mulher e consagramos o dia 28 de maio como 
o Dia Internacional da Ação pela Saúde da Mulher. 

I 

" 
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Aqui no IBrasil, comemoramos também o Dia Nacio- países chamados subdesenvolvidos ou em desen-
nal de Redução da Mortalidade Materna. .,', volvimento e 60% das mortes relacionadas a gravi-

po~anto, este é um dia de mobilização e de re- dez são causadas pela hipertensão, hemorragias, 
flexões, I em que devemos debater abertamente a abortos provocados e infecções decorrentes de ce-
questão, da saúde da mulher, as doenças como o sárias. 
câncer do colo de útero, que, hoje, representa 43% 'A Organização Mundial de Saúde cita cômo 
do total dos tumores ginecológicos e mata de cinco a principais causas de morte materna a falta de assis-
dez mil Inulheres por ano. No Brasil,'s maior incidên- tência médica, falta de informação e de acesso ~ 
cia está! nas Regiões Norte e Centro-Oeste. ,O cân- , métodos contraceptivos, abortos clandestinos, des.., 
cer de rl,ama constitui-se na primeira' causa de mor- nutrição, fome, baixa condição de vida, excesso dê 
te entrei mulheres acima de 40 anos. O Instituto Na- trabalho e péssima saúde geral. 
cional do Câncer constatou que, em 1997, mais de A Conferência Mundial Sobre a MulhãraefiniU--

-.-... ~ 
6.700 mulheres morreram de câncer ,de mama no metas para o combate à mortalidade matema, com 0-- , 

Brasil. I objetivo de reduzi~la em pelo menos 50% dos níveis 
A Itaxa de mortalidade por câncer ginecológico de 1990 até o ailõ 2000 -~ essas regras sejam 

estimada para 1998 pelo Ministério da Saúde é de aplicadas.- , , 
9,2 a c~da 100 mil mulheres. No entanto, sabemos O medo é um elemento sempre presente entre 
que os: cuidados preventivos com a saúde podem as mulheres quando se refere aos fatos ligados à 
evitar esses males. _procriação. ~m pesquisa intitulada Mortalidade Ms-

Ohtem tive a oportunidade de conversar com o tems: uma questão social, de Maria Betânia Ávila 
MinistrJ da Saúde, Senador José Serra, que pediu o (SOS' Corpo - Recife), realizada na rede pública de 
meu apoio às iniciativas do Ministério no que diz res- saúde de Recife, junto aos profissionais de saúde, 
peito àlsaúde da mulher. Disse-lhe que meu apoio já sobre como eles percebiam o estado emocional das 
é dado: primeiro por ser mulher, segundo por ser da mulheres quando chegavam para dar à luz. As res-
área da saúde e terceiro porque reconheço o' esforço postas variavam entre "histéricas, nervosas e ame-

; do Ministério na implementação de algumas políticas drontadas·.' ' 
públi~ que garantam a saúde preventiva da mulher. Quando uma mulher morre de morte mátema, 

Abompanhei e contestei a diminuição de recur- deveríamos interrogar onde começou a se construir 
sos p~ra a continuidade do programa, não apenas éssa morte. Quais as condições de trabalho que 
quantd à campanha, mas também na descentraliza- ~teve durante a gravidez? Que método contraceptivo 
ção da: política nos municípios, a fim de que todas as usou antes de erigravidar? Fez pré-natal e com que 
mulhe~es, de diferentes Classe" _ s sociais, pudessem qualidade? 
ter alcànce a esse serviço. , " "A mortalidade materna persiste como marca 

Neste Dia Interi,acional de Ação pela Saúde da 'de um modelo de desenvolvimento social que tem se 
Mulhe~, dirijo-me ao Ministro José,Serra para dizer 'baseado em discriminações, onde mesmos os avan-
que estarei, onde sempre estive, acompanhando e ços dos conhecimentos cientifico e tecnológico não 
apoiando iniciativas dessa natureza, que considero conseguem romper com uma ordem sócio-culturaJ, 
altamente necessárias, prioritárias e urgentes., ' construída a partir de preconceitos de sexo, de raçá 

1inda com relação aos dados estatísticos, veri- e de classe. Vê-se exatamente o inverso, o uso da 
fica-se que a esterilização ocorre cada vez mais tecnologia a serviço da dominação. Os ServiçOs de 
cedo é em parcelas crescentes. Um estudo do Ipea Saúde são uma parte importante do cenário onde 
constatou que, atualmente, as mulheres são esterili- essa tragédia se realiza e que tem como um doS"lú: 
zadasl em média com 29 anos, sendo que a Região gates' fundamentais de origem a desvalorizaÇão da 
Centro-Oeste tem' o maior índice (59%). No Rio de reprodução biológica.· 

, Janeirb, chega a 46%, onde a maioria dessas esteri- As mortes maternas são aquelas ocorridas du-
lizaçõ~s ocorre durante o parto. Cerca de 60% das rante o ciclo gravldico- 'puerperal, em decorrência 
mulhe'res foram esterilizadas após uma cesariana e de complicações específicas desse períOdo ou de 
26% de mulheres usam pnulas anticoncepcionais. "doenças preexistentes ou adquiridas durante o mes-

O número' de cesarianas está'acima das reco- mo, que complicàm a gravidez, o parto e opuerpério. ' 
mendações da Organização Mundial da Saúde; 600 Em uma publicação recente da OMS - Organi-
mil mLlheres morrem por complicações da gravidez, zação Mundial de Saúde - e Unicef, que trata da 
parto le puerpério; 99% dessas mortes ocorrem nos 'questão da maternidade segura ou saudável, há o 

I 
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,,:';" seguinte comentário: 'A morte de uma mulher nesse contar a 'ninguém o 'que lhe aconteceu, passarão a 
período e um desastre - é um acontecimento desne- contar nas estatíStiCas. Assim, suas mortes não, se-

,.,. cessário e uma perda que carrega uma carga enor- rãomais,anÔnimas e'clandestirias, mas sim ,uma de-
me' de tristeza e dor. Há uma sensação de crueldàdenúncia das condições que as levaram ao óbito., 
riessas mortes, 'el,as não deveriam ocorrer, a mulher Por isso, neste Dia Internacional de Ação pela 

. não estava doente ... e, mesmo assim, ela morre'" , S~úde d8. Mulher e nO Dia Nacional de Redução da 
• "',' Os vários estudos realizados em diferentes Mortalidade Matema, eu não poderia deixar de ocu-

partes do BrasiL bem como as informações trazidas par esta' tribuna, para trazer tão relevante tema. Es-
pelos':numerosos comitês de estudos e prevenção pero.quéele encontre eco em outrás, iniciativas das 
de mortes matemas, mostram um fato que, pode-se pOlítiCas' públiCas; espero que ele encontre eco na 
dizer, é dramático:' a' quase totalidade das mortes ,escolha dos temas prioritários a serem debatidos e 
matemas entre. nós seria facilmente prevenível' des- desenvolvidQs nas nossas comissões e, na tribuna 
déque houvesse um pré-natal adequado; quantitati- ,do Sen,ado F~deral:,ern apoio a projetos de interesse 
va e qualitativámente, ,bem como, em numerosos ca- nessà 'área. " .' " . , 
sos, uma assistência ao parto digna desse nome. Q ',Era o que eu ti!1ha a dizer, Sr, Presidente. 
fato de mais de 80% dos partos no Bmsil ocorrerem Mulfoobrigada. ' 

, em hospital não significa que eles sejam seguros! , " ' '",Durante o discurso da Sra, Benedita da 
. Muito se fala sobre as taxas: índices e coefi- .' Silva,:o Sr, Ronaldo Cunha Lima, t g Secre-

cientes de risco e mortalidade materna. A verdade tário,deixaa' cadeira' da presidência, que.é 
que conhecemos até o momento é que, no Brasil, a ocupada pelo Sr.' Antonio Carlos M,agalhães, 
subnotificação ,ou, o sub-registro das' mo'rtes mater- p'residentB; 

nas é grande e.piora à medida que se analisam as , •. 6 SR.:PRESIDENTE(Antonio Cartos Magalhães) 
. regiões mais pobres, justamente onde as mortes ...,Concedoapalavra ao Senador Edison Lobão. 

". maternas são mais freqüentes. Desde a morte sem '::.0 SR., EDISON L~BÃO (PFL _ MA. Pronuncia 
(' assistência médica, a existência de cemitérios clan- o 'seguinte' discurso.) _ Sr. Presidente, SrI's. e Srs. 

destinos, o' não-registro dos nascimentos e a alta Senadores," é .com satisfação que utilizo a tribuna 
mortalidade infantil em algumas regiões do País, até desta, Casa para registrar informação veiculada pelo 
o preenchimento incorreto dos atestados de óbito e jornalista Luís, Nassif,publicadaem ,sua coluna, na 

.. dos prontuários médicos,. tudo isso contribui para edição dQ' jornal Folha de S.Paulo, do dia, 18 de 
' que ~ taxas oficiais' êl~: morte ,inaterria sejam de maio' próximo 'passado, sob o títuló 'A qualidade no 
' .duas a quatro' vezes menores d'o, que os índices Judiciário',queánexo a este meu pronunciamento. 

reais. ' , 'Cita0 jomalista, na referida coluna, estar a 
A traduÇã~ dessa' situaÇão' e: quanto vale a justiça Federal no Maranhão, implantando, com su-

mortalidade materna no Brasil? A resposta tem que cesSo, Um p'rograma çle qualidade que poderá servir 
ser conseguida, pois;não há dúvida; trata-se de uma de referênciápara outros estados de nosso Pais. 

, importahte questão de cidadania! Esse programa tem qomobase um trabalho elabora-
" " " Agrave situação da aSsistêricia à saúde repro- do pelo Júiz Federal Flávio Dino de Castro e Costa, 
d~tiva,das mulheres vem sendo denunciada há mui- ex-diretordo'Foro da Seção Judiciária do Mé!lranhão 
t,o. Dentro do panorama de deterioração da saúde , e professor do 'departamento de Direito dá Universi-

'pública, que afeta toda a população, as questões li- 'dade do, Maranhão.. , . , . 
gédas,à sexualidade, gestação, parto ou puerpério Srs. Senádores;' sou daqueles que entendem 

,trazem uin outro agravante dianie do qual não se ser o Poder Judiéiário, ,bem como o respeito às leis, 
jústificá a indiferença ou sensibilidade - são fenônie- um CIos. pilares fundameritais para a constniçao e 
nos da vida e não da morte, da saúde e não da manutenção :do estado' demOCrático de direito. É 

. ,aoença, ligados à existência da espécie e do plane- exatamente. emdecorr€incia dessa' minha "posição 
" ta; não são temas individuais e esporádicos. q!,le. vejo'commu~a satiSfél,ção a implantação desse 
'r;:É flÚ,dam~ntal que os números reais sobre programa.de qualidade na Justiça Federal no Mara-

mortalidade materna no Brasil sejam conhecidos, nhão:COm a medida, serão beneficiados o Poder 
Pôis a mulher que morre de parto sem atendimento,e Judiciário: os cidadãos como um todo, além dos ad-
é enterrada na raça, no sertão, e á jovem que faz um . vogadQs é a própria democracia. ", . 

"", aoorto ,em clínica clandestina nos .grandes centros .. ,QPoder Judiciário, come sabemos, convive 
. urbanos, morrendo de infecção .dias depois, sem ho~,alguh's ,problemas que necessitam ser supera-

,. ,. l! .... (. . 
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dos pata o melhor desempenho de suas nobres fun- dos Advogados do Brasil (OAB) e a AssociaçãO Ma-
ções n~ sociedade. Esses problemas são de lavras ranhense dos Advogados Civeis e Criminais;-, 
diversas: uns decorrem do furor legiferante, enquan- 5) monitoramento do desempenho daêentral 
to outros estão ligados aos procedimentos judiciais, de mandados; 
por exemplo. '6) eliminação de procedimentos avaliados 

S~gundo informa o jornalista Luis Nassif; o tra- como desnecessários, como a constituição de Junta 
balho do Juiz Federal Flávio Dino de Castro e Costa Médica para quaisquer licenças por motivo de dOen-
define ~Igumas diretrizes para um programa de qua- ça em pessoas da famflia do servidor., ' 
lidade b produtividade no Judiciário, dentre as quais Eu gostaria, portanto, de congratular-me, dá tri-
podem: ser destacadas: ' buna do Senadó Federal, com todos aqueles que, lá " 

. 1) Generalização e aperfeiçoamento de todos no meu Estado, na Justiça Federal, estão envoividos 
os meCanismos alternativos de acesso a informaçõ- com a implantação desse programa de qualidade no 
és prdce

l 
ssuais (Internet, terminais de aufo-atendi- Judiciário. É motivo de oi'gulhoparaos maranhen-

mento, etc); , , ses que a Justiça Federal, sediada no Estado, esteja 
2) trabalho de análise sobre os dados estatfsti- servindo de modelo para o melhor procedimento ju~ 

I 
diciário em todo o País. " cos já produzidos, detectando pontos de estrangula-

mento:(demora de publicação dos atos judiciais nos Qualidade no Judiciário significa dizer, em~u~ 
, Diários Oficiais, tempo excessivo para cumprimento tras palavras, mais cidadania, maior' previ$ibílidade 

de mahdados, etc); econômica para diversos setores sociais, bem como 
, 3) fixação de prazos máximos para diferentes melhor qualidade de vida para todçs,os cidadãos.' ) 
setore~ administrativos praticarem atos repetitivos e Fica aqui, portanto, o registro do meu aplauso 
de suas II competên::ias; ao eminente Juiz Federal Flávio Oino de Castro e 

Costa e a todos quantos o auxiliaram nesse traba-
4) reuniões periódicas de juízes, diretores de lho, cuja dedicação ao aprimoramento do processo 

Secretaria, supervisores de seção, com objetivo de judiciário federal merece o reconhecimento de todo o 
padronizar diagnósticos e procedimentos, segundo o País. 
caso incluindo clientes extemos (representantes do Mi-
nistérib Público Federal, autoridades policiais etc.); Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. " 

I Muito obrigado., ' 
5) implantação de serviços como a chamada ' ' 

·cons~lta programada", através dos quais os advo- DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
gado~, informando previamente a Secretaria da Vara SR_ EDISON LOBÃO EM SEU PRONUN-
relativ~mente a processos que gostaria de examinar, CIAMENTO: 
seriar+. mais rapidamente atendidos. 

O noticiário ao qual faço referência neste meu 
pronuhciamentO cita também' outras informações 
igualrÍlente animadoras, que revelamo suCesso do 

! . . I . 

programa de qualidade da Justiça Federal-no Mara-
nhão.ISegundo pude ler na matéria jom.alfstica da 
Folha de S.Paulo, esse programa de Qualidade no 
Judiciário maranhense já teria conseguido avançar 
em diversas experiências, tais como: -

, , ~) criação de novos canais déaproximação 
com a sociedade do meu EstadO, como convênios, 

I - ." .. , .. " 
objeti~ando a viabilização das penas ou condição de 
prestàção de serviços à comunidade;' " , I ' • 

:2) novos parâmetros de relacionamento com a 
Imprensa; 
" ,3) melhoria do ambiente de trabalho, segundo 
demandas formuladas pelos servidores; 

14) implantação de' 'terminais de auto-atendi­
,mentp para advogados e jurisdicionados, através de 
convênios firmados com entidades, como Ordem 

! 

A QUALIDADE DO,JUDICIÁAIO 

luis NàssÍf 
O Judiciário padece de vários problemas. Alguns,' UgadQS 

aos procedimentos Judiciais, e ao furor legifaranta do pais. Parte, 
decorrente de seus próprios problemas gerenciais. Dal a necessi­
dade de Introduzir no Judiciário os modernos métodos de qualida­
de gerencial, visando melhorar sua eficiência e as condições de 
trabalho dos juízes. , 

, Esses pontos levaram a Justiça Federal do,' Maranhão. a 
perSeguir um programa de qualidade que poderá 'servir de padrão 
para outros estados - conforme o trabalho "A busca da qualidade 
no serviço judiciário", preparado por Flávio Dino de Castro '8 ,CoS­
ta, juiz federa! diretor do Foro daSJIMA e professor do'depiirta-

~ menta de dlreHo da Universidade Federal do Maranhão. ' 
Há problemas da monta no setor, constata o tiabafho, a 

Começar pela falta de prática gerenCiai dos Juizes. A alta gerência 
no Judiciário é transitória (um ou dois anos). Com-poIiCO tempo, 
concentra-se no gerenciamento da rotina ou em' melhoriaslmpro­
visadas, às vezes com efeitos opostos aos pretendidos. 

No n(vel da gerência intermediária encóntram-sa gestores 
que, ante a falta de experiência administrativa da alta gerência, 
acabam tomando-se "donos" dos postos ocupadOS. Ou gestores 
igualmeme transitórios e improvisadores, Impedindo o acúmulo 
de experiências e concretização de melhorias. 
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Diretrizes 
O trabalho define diretrizes para um programa de qualida .. 

de e produtividade no Judiciário: 
1) Generalização e aperfeiçoamento de todos os mecanis·' 

mos a1temativos de acesso a Infonnações processuais (Intemet, 
terminais de auto-atendimento etc.). 

,2) Trabalho de análise sobre os' dados estatlsticos já pro­
duzidos, detectando pontos de estrangulamento (demora ,na pu­
blicação dos atos judiciais nos Diários Oficiais, tempo excessivo 
para cumprimento de mandados, Insuficiente prOdutividade de 
Secretarias de Varas etc.). 

3) . Fixação de prazos máJàmos para os diiarentes" setores 
administrativOs praticarem atos repetitivos de suas competências. 

4) Reuniões periódicas de juizes, diretores de Secretaria, 
supervisores de seção, visando padronizar diagnósticos e proce­
dimentos, conforme o caso Incluindo clientes extemos '(repre­
sentantes do Ministério Público Federal, autoridades pOliciais, lei· 
loeiros, procuradores dos entes públicôs etc.). 

5) Implantação de serviços como a 'consulta programada', 
,pelo qual o advogado, tendo Informado previamenta a Secretaria 
da Vara quanto aos processos que deseja examinar, seria multo 
mais rapidamente atendido. •• :' " . 

Experiência maranhense ~ 

Até agora, o' programa de 'qualidade no" judiciário mara­
nhénsé avançou nas seguintes experiências: 

1) Criação de novos canais de aproximação com a soeie­
, dade local, como convênios pare viabilização da pena ou condi· 
Ção de prestação de serviços à comunidade. Inclusive com aCom­
panhamento sistemáticó e centralizado de suas exàéúçõeS: ' 

2) Novos parãmetros de relacionamento com a imprensa. 
3) Melhoria do ambiente de trabalho, segundo demandas 

formuladas pelos funcionários. .. 
4) Implantação de terminais de aulo-atendimento para ad­

vogados e jurisdicionados, mediantecoíwênios Com a Ordem dos 
Advogados do Brasil e a Associação Maranhense dos Advogados 

, Cí~eis e Criminais. , • I. ' . , " 

5) Monitoramento do desempenho da central de mandados, 
6) Eliminação de procedimentos'desnecesSários, como por 

exemplo a constituição de Junta Médica para quaisquer licenças 
por motivo de doença em pessoa da !amnla do servidor. 

Em março foi constituldo um comHê de acompanhamento 
, do prográma. Dos resultados alcançados pode surgir o primeiro 

conjunto de parâmetros para a melhoria gerénciai do Judiciário. 

, aSR.PRESIDENTE (Aritonio Cartos Magalhães) 
- V. E~ será atendido na forma regimental. 

Sobre a mesa, requerimentos que serãó lidos 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senàdor Gilberto 
Mi!anda. . . ,:.' I' 

São lidos os seguintes: . .' 
, REQUERIMENTO NI! 374, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 50, § 2º da 

Constituição Federal, combinados com os arts. 216 
e 217 do Regimento Interno do-Senado Federal, se­
jam solicitadas ao Banco Central do Brasil, através 

, do Ministro de Estado da Fazenda:. • 
Cópia da documentação do 'Banco Central 

onde fica caracterizado o pagamento do Seguro de 

Crédito por parte do Govemo do Estado de Mato 
Grosso, para fazer face à sua obrigação,conforme o 
dispo.sto no art. 42, da Resolução nll 101 de 1997, 
desta Casa. 

Saladas Sessões, 28 de maio de 1998. - Se· 
nador Gilberto Miranda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO Nº 101, DE 1997 

Autoriza a contratação de operação 
de crédito externo, com garantia da Re­
públi~ Federativa do Brasil, no valor de 
US$SS,406,OOO.OO (cinqüenta e cinco mi­
lhões, quatrocentos e seis mil dólares 
norte-americanos) equivalentes 'a 
R$59.367 .529,00 (cinqüenta e nove milhões, 
trezentos e sessenta e sete mil, quinhen­
tos e vinte nove reais), a preços de 31 de 
maio de 1997, entre o Estado de Mato 
Grosso e o Instituto Bancário San Paolo 
di Torino S.P.A., destinada ao financia­
mento da construção de pontes de con­
creto no âmbito do Programa de Perenl· 
zação das Travessias do Estado.· 

'Art. 42 As condições financeiras básicas da 
operação de crédito são as seguintes: 

a) credor: Instituto Bancario San Paolo di Tori­
noS.P.A.; 

b)valor: US$55,406,OOO.00 (cinqüenta e cinco 
milhões, quatr<X<9ntos e seis mil dólares norte-ameri· 
canos) equivalentes a R$59.367.529,OO (cinqüenta e 
nove milhões, trezentos e sessenta e sete mil, qui· 
nhentos e vinte e nove reais), cotados em 31 de 

, maio de 1997; ; 
, c) garantidor: República Federativa do Brasil; 
d) juros: taxa a ser fixada com base na menor 

cotação da CIRRConsensus, à opção do devedor, 
em uma das seguintes datas: " 

- de assinatura do acordo do empréstimo; 
- de assinatura do contrato (desde que o acor· 

do de empréstimo seja assinado no. prazo de seis 
meses a contar da assinatura do contrato; . 

- da aprovação fonnal, com base na qual o 
Medioeredito tenha concedido seu subsidio ao crédi­
to (neste caso, a taxa CIRR será acrescida de 0,2% 
a.a. dois décimos por cento ao ano) de acordo com 
a regulamentação do Mediocredito Centrale; 
'. e) comissão de administração: 0,5% (cinco dé· 

cimos por cento) à vista sobre o valor total do em· 
préstimo; , 

f) co";/Íssão de compromisso: 0,25% a.a. (vinte 
, . 'ê cinco cen!ésimos por cento ao ano), sobre o saldo 
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não desembolsado, contada a partir da data efetiva Mesa para decisão, nos termos do Regimento Inter-
do contrate!; no da Casa. .----:--

g) sJguro de crédito: 4,9% (quatro inteiros e O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
nove décirl10s por cento) sobre o valor financiado; - Esgotado o período destinado ao Expediente. 

h) déspesas gerais: as razoáveis, limitadas a Passa-se à 
US$55,OOO.OO (cinqüenta e cinco mil dólares norte­
americanos); 

i) condições de pagamento: 
- doi principal: em dezessete parcelas semes­

trais, consecutivas e iguais, vencendo-se a primeira 
no dia 30 ~e abril ou 31 de outubro, o mais próximo 
que ocorrer, não antes de trinta e seis meses, nem 
depois de' quarenta e dois meses, a contar da data 
efetiva do :contrato; 

- dds juros: semestralmente vencidos, em 30 
I 

Item 1: 

ORDEM DO DIA-- . -----------------.-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
. N9 18, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b,~o Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 

de abril e 31 de outubro de cada ano; 
- d~ comissão de compromisso: semestral- --------, 

mente vehcida, em 31 de abril e 31 de outubro de 
• I 

de Lei da Câmara n9 18, de 1998 (n9 4.439/98, 
-há Casa de orfgem), que denomina "Aero­
porto Internacional Deputado Luís Eduardo 
Magalhães· o Aeroporto Internacional da Ci-

cada ano;: 
- da comissão de administraçãu. em três par­

celas iguais, sendo: a primeira, trinta dias após a 
I 

data efetiva do contrato; a segunda, seis meses 
após a d4ta efetiva do contrato; a terceira, doze me­
ses após a data efetiva do contrato; 
. - dÓ seguro de crédito: 30% (trinta por cento) 

no momehto da emissão da garantia, apó~ a aprova-
ção da operação no ROF, e 70% (setenta por cento) 
proporcionalmente a cada desembolso, diretamente 
à SACE,lou, alternativamente,. ao credor i desde que 
comprovado seu recolhimento no exterior. 

··············ll······;A·~~~;~~·~::;~~~:~·············· ........... . 
i: I -. • 

REQUERIMENTO N2 375, DE 1998 
I . 

Senhor Presidente, ." .... . 
R~ueiro, nos termos' dos artigos' 50, §. 22 da 

Constituii;ão Federal, e 2·16; ·do . Re'gimento Interno 
'do Senado Federal, sejam solicitadas ao Ministro de 
Estado da Justiça: 

Cópia da documentação recebida pelo Gover­
no Brasileiro encaminhada pelo Departamento·Co-

I 

mercial da'Embaixadá dos Estados Unidos da Amé-
rica, e q1ue trata .de ·unia mánifestação contrária ao 
contrato Icelebra~~ ent,re o ~ep~rtamento 'da Póllcia 
Federal j:leste Mlnlsténo da JUStIça e a SOFREMI _ 
Sociedade de Exportação de Materiais e Serviços. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1998.- Se-
nador Gilberto Miranda 

I 

! (A Mesa para decisão.) . 
I 

O SR: PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
Os rbquerimentos' lidos serão despachados à 

dade' de Salvador, Estado da Bahia, tendo 
Parecer sob' n2 314, de 1998, da Co­

missão de Constituiçao, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma, favorável, 
com as Emendas nlls 1 a 3-CCJ, de reda-
ção, que apresenta: . • . 

(Poderão ser oferecidas eméndas até 
o encerramento da discussã().) . 

A Presidência esclá':ece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
discussão. 

. Passa-se à discussão em conjunto do projeto e 
das emendas, em turno' úríiço. 

O SR. DJALMA BESSA (PFL - BA) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para discutir. 
. .' O SR. PRESIOENTE (Antonio CMas Magalhães) 
- Concedo a pala:Vi'á ao Senaaor Djalma Bessa. 

O SR.DJALMA 8ESSA (PFL - BA. Para dis­
cutir.) - Sr. Presidente, SrI's. e Srs. Senado.res, esta 
é mais uma das muitas homenagens que estão sen­
do prestadas à memÓria do Deputado Luis Eduardo. 

São homenagens justas que buscam lembrar 
e, por que não dizer, perpetuar o nome do ilustre ho­
mem público, político exemplar, simpático, amigo, in­
teligente, competente, que, em poucos anos de vida 
pública legou à Nação serviço admirável, para lhe 
proporcionar o embasamento constitucional neCes­
sário para crescer e prosperar, 

Luis Eduardo fez a sua carreira Politica como De­
putado Estadual e Deputado Federal, no Legislativo, 
embora como Presidente da Assembléia da Bahia e 
como Presidente da Câmara dos Deputados tenha 
exercido, e as éxerceu bem, funções administrativas. 
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Os três grandes passos que lhe' projetaram mais expressivas e marcantes, porque revela a esti-
sensivelmente foram dados como Líder do PFl, ma, a consideração, a atenção, a admiração dos 
como Presidente da Câmara e como Llder do <30- membros das duas Casas a um dos seus mais ilumi-
vemo, destacando-se pelo amplo acesso a todas as nados colegas. 
Lideranças da Casa que conquistou pela lealdade, Ele merece essa distinção, de nós, congressis-
pela seriedade e pela fidelidade, ganhando a ct:>n- tas, que assim destacamos a memória de Luís 
fiança de seus Pares. Eduardo - um polftico que foi modelo, exemplo de 

Candidato ao Governo da Bahia, com eleiç:ão honra, de sabedoria, de dignidade. 
assegurada por milhões de votos de diferença, I~ra O SR_ EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre-
de se imaginar realizasse uma suntuosa administra- sidente, peço a palavra para discutir. 
ção, marcando a sua notável capacidade de gerir o O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães)' 
Estado, pois tinha tudo para fazê-lo: visão, compe· - Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão. 
tênda, disposição, determinação, vontade e prestrgk>. O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para dis-

Morreu jovem, suficientemente preparado para cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, esta 
alcançar vôos altos na política nacional. Casa aprovou a realização de uma sessão especial.:' 

Empolgava-lhe, de modo especial, a política de que ainda não foi marcada, de homenagem à memó-
alto nível, que terçava com excepcional brilho e raro ria de Luís Eduardo Magalhães. O meu Partido me 
desempenho, como coordenador e como líder, mas honrou com a indicação para falar em nome de toda 
também não se lhe pode negar o aplauso pelo modo a agremiação partidária. Falarei, portanto, na oca-
afetivo como se comunicava com os seus eleitores, sião própria. 
tomando-os seus verdadeiros amigos. Hoje, pediu-me o Senador Hugo Napoleão, titu-

A herança que deixou ao País credencia-Ihei a lar desta Liderança, que não pôde estar aqui neste 
merecer a saudade, a gratidão, o reconhecimento e momento, que encaminhasse a votação deste proje-
a homenagem do Brasil: . to. E é o que faço, portanto, em seu e no meu pró-

A morte, se materialmente afastou-nos de Luís prio nome. 
Eduardo, espiritualmente foi' vencida, pois dele ja- Quero tomar por empréstimo, desde logo, algu-
mais nos afastará. Continuaremos juntos, aliados às mas palavras do Deputado autor do projeto: ·0 ex-
suas idéias, fiéis aos seus princípios, aliados às Deputado Luís Eduardo ,Magalhães, falecido em 21 
suas convicções. de abril de 1998, destacou-se no cenário nacional 

Municípios da Bahia estão a reverenciar .Luís como político e como um líder que conseguia aten-
Eduardo, ostentando o seu ilustre nome em; ruals, ção e admiração de praticamente todas as correntes 
praças, escolas, ginásios' de esportes, entre outras políticas nacionais pelos seus propósitos, pela sua 
tantas obras, evidenciando que ele continua e conti- dignidade pessoal, pela confiabilidade de sua pala-
nuará vivo na nossa·lembrança e em nossos corações. vra e pelos ideais e idéias inovadoras, comporta-

Ele foi - não é demais afirmar - um obstinado mento exemplar e convicções acerca do futuro do 
pelo certo, pelo correto, pelo bem, pelo justo. Fixacla Brasil, que sempre defendia com brilhantismo e com 
a meta, ele sabia~ e como sabia, alcançá-Ia. Vencia bravura". 
obstáculos sem receio, sem temor. Dialogava, argu- Esse é um resumo da personalidade daquele 
mentava, convencia. extraordinário Líder, que perdemos. 

Em tão pouco tempo, fez muito pela Bahia e Fui amigo de Luís Eduardo Magalhães; meu fi-
pelo Brasil, plantou para o amanhã, para o futuro: lho, bem mais moço que ele:era também seu amigo. 

Tive o privilégio de ser o seu assessor durante Encontravam-se freqüentemente. Luís Eduardo 
vários anos. Nenhum político de sua geração proj(~- dava-me a honra de ir a minha casa conversar e al-
tou-se tanto, brilhou tão intensamente. moçar comigo e com meu filho. Penso que era mais 

Recebeu a vocação política do seu eminente amigo do meu filho do que de mim mesmo. Sempre 
pai, Senador Antonio Carlos Magalhães, nosso pro- tive com ele uma convivência extraordinária, admi-
sirlente, e o legado recebido não foi em vão: cres- rando-o profundamente. 
ceu, foi multiplicado e personalizado. Não quero fazer comparações, mas às vezes 

A homenagem que a Câmara dos Deputados e recordo-me de Petrônio Portella, que foi um líder po-
o Senado Federal prestam a Luís Eduardo, denomi- lítico de grande talento, um negociador extraordiná-
nando de "aeroporto Luís Eduardo Magalhães" o rio. Naquela fase intensa do período revolucionário, 
aeroporto "Dois de Julho', de Salvador, é uma das era Petrônio Portella que estava no Congresso Na-
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cional co~o grande negociador da abertura políti~ za, pelos pássaros. E por aí desenvolvi uma série de 
e da consdlidação dos princípios democráticos. Pois idéias. Ocorreu-me o mesmo em relação a esta pro-
Luís Eduaroo Magalhães tinha todas essas caracte- . posta que hoje nos chega para decisão em Plenário. 
rísticas, e ~alvez mais algumas, de um grande líder O que poderia, sob a forma de algum monu-
cheio de talento, cheio de vontade de realizar pelo mento público, de algo materializado simbolizar a fi-
bem do PQvo. gura de Luís Eduardo? E me veio também com cla-

O Deputado que propôs que, através de uma reza o quanto a simbologia de um aeropo~:: tema 
lei do Congresso Nacional, se dê o nome do Deputa- ver com ele, por tantas e tantas razões. Ele poderia 
do Luís Eduardo Magalhães ao Aeroporto de Salva- ter, pelo prestígio de V. Exª, pelo prestígio dele, que 
dor foi mu1ito feliz pela escolha, pelo fato de que to- tinha a ver com o prestígiO de V. Exª, mas era tam-
das as peàsoas que forem à Bahia, ao desembarca- bém um prestígio independente do prestígio de V. Exª, 
rem, lembrar-se-ão de um homem que perdemos ele poderia ter as homenagens que a Nação, nem só 
para a vida pública, mas que haverá de servir de a Bahia lhe prestaria. Mas a idéia do aeroporto é muito 
exemplo para esta Nação inteira. simbólica e gostaria de destacá-Ia aqui. 

. O P~L vota integralmente a favor desta propo- Em primeiro lugar, porque o aeroporto é um lu-
sição, Sr. Presidente. gar de partida breve, deixando quem fica com sau-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) dade; é um lugar em que a provisoriedade da vida 
- Com a Ipalavra o Senador Artur da Távola, para se toma presente; tudo é provisório no aeroporto. Há 
discutir. ' até um certo encantamento naquela provisoriedade 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - AJ. Para dos aeroportos: algo que .passa e que não deixa 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nada a não ser a busca permanente do ser humano 
confesso Ilestar em dúvida entre o impulso de falar e por outros caminhos. Em segundo lugar, porque o 
o recato, o cuidado de emocioná-lo, o que todos aeroporto é um símbolo .da aventura dQ homem: a 
aqui, evidentemente, neste momento, têm o condão aventura de voar, a aventura' de a inteligência supe-
de fazer, ~eja porque V. Ex! éum emotivo, seja por-·rar as limitações, e acredito ,que isso tenha muito a 
que V. E~ está com toneladas de razão para emo- ver com o que foi e é a' vida de, Luís Eduardo. Ele ati-
ções. peÇo, portanto, que me desculpe, se, porven- rou-se na aventura da vida .. Ele atirou-se na busca 
tura, invado, com as palavras, um desejo que sei da própria identidadee. no .caminho de um destino 
que é o Ge v. Exª de manter-se ligado à vida, ao dia- inc~rto. Não há destino mais incerto do que o da pc-
a-dia, ao trabalho, guardando para si, de modo muito lítica. Só que no caso dele"como no dos aviões, o 

. recatado.! a memória de seu filho. ,destino era certo. Satiiaó~que queria, sabia' para 
MaJ temos essas dificuldades no Parlamento: onde ir e sabia o preço e oqu,sto das chegadas., 

somos obrigados a discutir matérias; e esta é uma Há mais. Gostaria de'destacar um outro aspec-
matéria que está em discussão, os Partidos estão a ,to que tem a ver com Luís Eduardo, e ainda que pa-
se man~estar. Neste momento, há três repre- , raça estranho, tem a ver com os aviões e aeropor-
sentantes do PSDB ~ Senadores Jefferson Péres, tos. Eles são entidades que, viVem de~ modo elevado 
Coutinho: Jorge e eu - e quando pedi a 'palavraacre- mas permanentemente atados ao chão nas suas ne-
ditei fala~ em nome do Partido. ,. cessidades básicas. Que outra imagem poderá ser 

Dentre as homenagens que se faz a uma figura mais próxima de um político jovem e idealista do que 
pública, pode-se sempre pensar-se o que será mais eSsa? Ou seja, alçar o vôo do sonho, da esperança, 
adequad,o àquela figura. Certa vez, escrevi uma crê- abastecido pela terra, ou seja, pelo cotidiano, ,pelo 
nica a respeito de um jardim de infância, no· Aio de dia-a-dia, pela vi~a, pelo re~lismo. Luís Eduardo ti-
Janeiro"que levou o' nome de, Rubem Braga:~ Fiz nha essas duas características, ele conseguia ser 
uma crônica em forma de carta ao Rubem Braga, extremamente realista no trato da questão política, 
carta p~ra que eleleôa onde estiver, dizendo que um pragmático de qualidade, sem perda das dimen-
nada po~eria ser mais expressivo dele do que ser sões de ideal que .fizeram' dele o político significativo 
jardim de infância. Rubem Braga era um homem da que foi. Há também úm outro traço: aquele aparelho 
temura, ~o sentimento, do amor; não lhe ficaria bem de toneladas quando voa é d!,! uma leveza linda e 
um viaduto. Imaginemos um 'Viaduto Rubem Braga" absolutamente úriica. . . 
ou uma estrada pesada. O jardim de. infância tem Como pode .aquele pesado aparato mecânico 
muito daquilo que o menino de Cachoeiro guardou ter a leveza do vôo? Nós políticos somos pesados, 
sempre iem sua vida: a infância, o amor pela nature- temos que admi,ir; somos um tanto perseguidos, 
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auto-suficientes, às vezes somos um tanto imodes- gar de partida, nesse lugar de chegada, nesse lugar 
tos, somos pretensiosos tantas vezes e, no entanto, de encontro. Há, portanto, na simbologia dessa ho-
o Lufs Eduardo conseguia uma leveza interessantís- menagem feita a ele, na entrada da grande e bela 
sima no seu comportamento. Inclusive, Sr. Presiden- Bahia, algo que tem profundamente a ver com ele 
te, a imagem que me ficou dele é a do sorriso. Ele ti- como pessoa, com V. E)(I! como um dos baianos 
nha um sorriso permanente. Ele era uma pessoa mais ilustres de todos os tempos e, sobretudo, o re-
prestes a sorrir, sempre. Às vezes, com um sorriHo conhecimento do povo. Esse é o verdadeiro reco-
ele fazia um entendimento político. Ele tinha essa 119- nhecimento, e está além das homenagens que faze-
veza de comportamento que o fazia transitar pelos mos, está além dos monumentos que dedicamos, 
caminhos difíceis com a facilidade da simpatia e de esse é imorredouro e esse V. Ex~ já leva na memó-
tudo, enfim, que tem uma pessoa leve, que não tem ria e no coração. 
do outro a visão paranóica de que seja um persegui- Por essa razão, o PSDB aprova o presente 
dor; que tem do outro a visão de que ele pode ser projeto. Votará a favor. 
um colaborador; que todo mundo, a qualquer tempo, Obrigado. (Palmas) 
pode ser amigo. E um outro exemplo muito interes-
sante que vivi na. Câmara - e V. E)(I!, Presidente _ O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
imagino - deve olhar com olhos filosofais: eu vi uma - Com a palavra a Senadora Júnia Marise. 

_ geração, a geração do Luís Eduardo ter um tipo de A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT .. :- MG. 
relacionamento entre si que as lutas antigas das gH- Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi-
rações anteriores da Bahia - a de V. E)(I! e a dos dente, S~s. e Srs. Senadores, certamente a emoção 
pais de outros políticos - jamais afetaram. Luís toca a todos neste momento de encáminhamento da 
Eduardo se dava com filhos de adversários de V. Ex!! aprovação dessa matéria. 
até com um carinho, próprio, peculiar; e eles tinham Hoje, a Bahia ainda chora; V. E)(I!, como pai, 
o reconhecimento. Durante a campanha do Presi- ainda chora; e todos nós, amigos, admiradores e 
dente Fernando Henrique; no último ano da legisla- companheiros que fomos de Luís Eduardo Magalhã-
tura passada, eu era Uder do PSDB na Câmara. E, es, também choramos. Mas, em meio a essa emo-
assim que foi feita a aliança com o PFL, tive a inicia- ção, registramos também as nossas homenagens 
tiva, aceita pelo atual Presidente, de fazê-lo conve~- àquele que foi, sem dúvida alguma, um dos grandes 
sar Bancada com Bancada, isoladamente, para tE!r políticos da nova geração deste País. 
um aprofundamento da discussão da aliança, que 
não era aceita por todos os setores do Partido, mas 
que era aceita por nós - e até hoje aceita, proclamél­
da e, a meu ver, é ela que está a pavimentar o cami­
nho do desenvolvimento. Ali, vi o quanto, justamente 
na Bahia, onde havia um dos maiores problemas,- ;a 

relação de Luís Eduardo Magalhães com setores ha:­
bitualmente antagônicos - diria até agressivamente 
antagônicos - se deu e nos facilitou a tarefa, qUE!, 
aliás, não teve êxito da minha parte no caso da Ba­
hia, porque o grupo _ do PSDB desse Estado não 
aceitou em plenitúde os dispositivos necessários, a 
meu ver, à compreensão daquela aliança por razões 
locais, quando estávamos colocando uma questão 
nacional por cima delas. 

Por todas essas razões, Sr. Presidente, sem, 
portanto, estar aqui trazendo nenhuma palavra dí! 
exaltação ou de emotividade fácil, tenho a certeza 
de que a figura de Luís Eduardo Magalhães ficará 
com a sua leveza, com a sua bondade, com o seu 

-modo de ser e, ao mesmo tempo, com a determina-
ção das grandes rotas de sua vida, muito bem mar­
cada nesse lugar de trânsito das pessoas, nesse lu-

-Certamente, não tive a oportunidade de ter 
uma convivência tão próxima, todos os dias, cotidia~ 
namente, com Luís Eduardo Magalhães, mas tive a 
oportunidade, por várias e várias vezes, de estar 
com ele, de conversar com ele, viajando juntos e tro­
cando idéias, brincadeiras e falando de coisas do 
Brasil. E, desde o primeiro momento que tivemos 

- essa aproximação, encantei-me com a extraordinária 
figura de Luís Eduardo. Primeiro, pela sua sensibili­
dade, pela sua elegância, pelos seus gestos; depois, 
acompanhando passo a passo, vendo a sua trajetó­
ria, encantei-me com o perfil de um homem público 
que vislumbrava uma estrada brilhante e uma cami­
nhada brilhante para este País. 

Nunca ouvi e nunca tive notícia de que Lufs 
Eduardo Magalhães tivesse tido uma manifestação 
desrespeitosa com quem quer que seja. Ao contrá­
rio, mesmo lidando e se debatendo, principalmente 
na Câmara dos Deputados, com idéias opostas, Luís 
Eduardo Magalhães sempre teve um gesto de ele­
gância em debates consistentes e, às vezes, elo­
qüentes, defendendo suas posições e idéias e res­
peitando as idéias dos contrários. 

,. 
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Neste momento, quero dizer que, além dessa Vários Parlamentares da Oposição, por oca-
emoção, da qual participo e com a qual me solidari- sião da sua morte, fizeram pronunciamentos sobre o 
zo, Sr. pfesidente, tive outra grande emoção: no profundo respeito que tínhamos pelo Deputado Luis 
mesmo di~ em que Luís Eduardo Magalhães foi en- Eduardo Magalhães. Inclusive, a última vez em que 
terrado er/, Salvador, tive a infeliz notícia do faleci- o encontrei foi um exemplo dessa sua postura. Foi 
mento do frleu irmão mais velho. No mesmo horário, um uma festa do PT, cinco dias antes da sua morte. 
nós o enterramos em Belo Horizonte. Era a festa de aniversário do seu xará, o Deputado 

Ess~ solidariedade nos une, Sr. Presidente, Luiz Eduardo Greenhalgh, que, inclusive, ao agrada-
principalm1ente porque temos a grande convicção cer a todos os presentes - coincidentemente, o De-
nesta vich~ de que as pessoas podem nos deixar, putado Luis Eduardo Magalhães era o único Deputa-
mas as sJas idéias ficam, os seus exemplos perma- do govemista presente à festa -, fez questão de re-
necem. C6mo disse o grande sábio Schopenhauer, gistrar o seu empenho no sentido de que o Deputa-
·0 homem se engrandece quando a obra parte dele". do Luís Eduardo Magalhães se fizesse presente na-
Os nossos conterrâneos da Bahia, que todos os dias quela festa. S .Ex!! encontrou no Deputado Luís 
ainda prefrtam a sua homenagem a Luís Eduardo Eduardo Magalhães um colega que sempre procu-
Magalhães, vão perenizar a sua memória, para que rou ajudá-lo e orientá-lo, naturalmente com divergên-
ela fique Jomo um exemplo contido na alma e no co- cias políticas explícitas, mas demonstrando o profun-
ração dos: baianos e de todos os brasileiros, daquele do respeito que tinha pela Oposição. 
que, nos seus 43 anos de vida, soube servir à Bahia Estamos aprovando um projeto que dá o nome 
e servir ao Brasil. do Deputado Luis Eduardo Magalhães ao Aeroporto 

É eJsa a imagem que o Brasil inteiro tem de de Salvador, substituindo, inclusive, um nome que 
Luis Eduárdo Magalhães, e é essa imagem que tra- homenageia uma data que é muito cara ao povo 
go tambéln de Minas Gerais, o meu Estado. baiano, 2 de julho, data da Independência da Bahia. 

I Mas, neste caso, tenho certeza de que o povo baia-
A minha irmã, ouvindo a notícia pela televisão, no e os heróis baianos não lamentarão que esteja-

:. à noite, disse-me, alguns minutos depois, que chora.. mos substituindo o nome "2 de julho" pelo nome do 
ra com a notícia do falecimento de Luís Eduardo Ma- Deputado Luís Eduardo Magalhães, porque avalio 
galhães. Esse foi o sentimento de todo o Estado de que o Deputado era profundamente merecedor des-
Minas Ge;rais. sa homenagem. 

Queremos, neste momento, ao aprovarmos. Votamos favoravelmente a essa matéria. Ago-
esse proj~to - e o fazemos como uma homenagem, ra, quando chegar ao Aeroporto de Salvador, além de 
não s6 m~recida, mas uma homenagem que vai pe- me deparar com aquela famosa placa, que diz "Sorria! 
renizar cada vez mais a memória de Luis Eduardo Você está na Bahia", vou saber que, pelo menos com 

___ Mâgalhã~s -, também trazer, com as nossas pala~. meu modesto voto, contribuí para que aquele aeropor-
----- vras, ess~ nosso sentimento de solidariedade per- to viesse a ter o nome do Deputado Luís Eduardo Ma-

manente e, acima de tudo, a certeza de que a carrei- galhães. Meu voto é favorável à matéria. 
ra, a vid~ e a obra deixada por Luís Eduardo Maga- Muito obrigado. 
Ihães vã6servir de exemplo para as gerações do fu-I O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG) -
turo. " Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Com a palavra o Senador ..José Eduardo Dutra. - Concedo a palavra a V. Ex!!. 

O Sft "JOSÉ EDUARDO DUTRA (BICiCOIPT - SE. O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG. 
Para dis9utir. Serrí revisão do orador.) - Sr. Presi- Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
dente, S~s. e Srs. Senadores, gostaria imensamen- dente, srªs. e Srs. Senadores, desprendo-me da minha 
te de ter ~o talento do Senador Artur da Távola, que Bancada, porque em seu nome já falou o nosso compa-
não fez um encaminhamento de votação, mas sim nheiro, amigo e Líder, Senador Edison Lobão, para, pela 
um poema. Como não tenho esse talento, vou 50' primeira vez, manifestar a V. Exi, Sr. Presidente, além 
correr-m~ das citações. do meu abraço e da nossa emoção, uma palavra de ad-

Avdlioque o Deputado Luís Eduardo Magalhães miração e de respeito perene pela figura jovem e ancan-
incorporava; como ninguém, a máxima liberal de Vol- tadora do Deputado Luís Eduardo Magalhães. 
taire, que! diZia: aNão concordo com nada do que dizes, V. Ex!! - não quero aumentar a dor do amigo -
mas defenderei até à morte o seu direito de dizê-Io". recorda-se que cheguei a abraçá-lo, repetidamente, 
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minutos após a notícia dolorosa do desenlace ocorri- o outro, a mídia percorreu o coração do Brasil intei-
· do no Hospital Santa Lúcia, em Brasília. Minutos an- ro; Em todos os lugares, em todos os lares, em to-
tes, eu chegava de Belo Horizonte na convicção de das as estrelas e, até mesmo, nas flores, percebía-

· que ainda poderia assistir ao seu deslocamento para mos o encantamento pela vida dele e a comoção 
São, Paulo, numa UTI· aérea, a fim de que fosse pelo seu desenlace. 
atendido na capital paulista. A minha convicção era Esta é a primeira vez que falo a V. ExB e ao 
a de que, com certeza, ele regressaria mais tarde à amigo. Quero dizer que me surpreendi com o projeto 
Bahia e ao coração do Brasil, Brasília, para retomar que veio da Câmara dos Deputados, alterando o 
a sua vida com a mesma beleza, o mesmo encanta-nome do Aeroporto 2 de julho - V. Ex!! sabe que 
mento e a mesma juventude. essa é minha data -, uma data literalmente histórica 

Naquele momento, o arnigo - permita-me o tra- para a Bahia, para o nome de • Aeroporto Deputado 
'tamento da intimidade:... dizia-me: 'Por que não eu? Luís Eduardo Magalhães·. Confesso a. V. Ex!! que 
Por· que meu filho? Por que o mais jovem e não o talvez tivesse retirado, se fosse o relator, a expres-
menos jovem?". As lágrimas desciam pelo seu rosto. são "Deputado'. Colocaria apenas Luís Eduardo Ma-
Minutos antes, o médico que atendia Luís Eduardo, galhães, porque ele ficou no. coração do Brasil e na 
'em seus' últimos instantes, permaneceu dentro de interioridade dos baianos exatamente por ser jovem, 
uma sala e, por mais de dez vezes, foi até a porta do destemido e corajoso, com esperança no futuro. Não 
cômodo em que V. Ex!! estava, porque não tinha co- houve um só cidadão brasileiro que não lamentasse 
ragem de vê-lo e de .abraçá-Io para lhe transmitir a seu desaparecimento. 

· pior notícia da vida do profissional que o atendeu, o Meu voto é inteiramente favorável a esta mu-
ilustre paulista que V. Ex!! tanto admira e respeita. dança. O Aeroporto 2 de Julho agora chama-se 
, Sr. Presidente, eu brincava com V. Ex!! que selJ Aeroporto Deputado Luís Eduardo Magalhães; , 
.filho era melhor do que V. Ex!!. E V. Ex!! concordava, O SR. PRESIDENTE(Antonio carlos Magalhães) 
gostava que eu dissesse isso. Mas, na verdade" ó:; - Com a palavra o Senador Roberto Requião. 

· dois são literalmente idênticos, até mesmo nas mani- O SR. ROBERTO RE.QUIÃO (PMDB - PR. 
· festações diferentes, porque essas manifestaçõei~ Para discutir. Sem revisão.do orador.) - Sr. Presi-
convergiam para que, entre pai e filho, existisse uma dente, sou extremamente emotivo. Tenho uma difi-
,identidade ,que jamais, pude conhecer em ,minha culdade enorme em falar de amigos e pessoas que 
vida. . , • eu prezo e que me deixam. Evito sempre a participa-
o'' Ainda me recordo de que, certa vez, quando 'ção nas cerimônias funerais. Quero qué a imagem 

, presidia urna sessão do Congresso Nacional e hou- viva das pessoas que para mim são importantes per-
va . um incidente . no plenário, V.' Ex!! suspendeu Oil . maneçam sempre da forma como as conheci. 

,'trabalhos, ficou de pé e permaneceu com os ,braçOiI Eu pensava no que dizer neste momento e me 
apoiados 'na cadeira dá mesa da Câmara. V .. Ex!! fi· lembrei; Senador Artur,daTávola, diante da dificul-
cou em silêncio, e eu, de longe, olhando, tive á seno dade que tenho em me expressar nesses momen-
sação de'que V. 'EX!!; naquele momento, era um ho- tos; de Victor-Hugo;' Numa carta célebre'"ele dizia ao 
mem s6. Confesso aV. Ex!! que, até agora, 'sempre seu interlocutor têcla escrito'múito longa, por não ter 
que estou com.v. Ex!! - tenho evitado fazê-lo -, éltido ternpo de escrevê~la curta., ' 
minha impressão é ade queV. Ex!!, sem Luís Eduar· . , A minha manifestação, será reduzida. Quero 

:, do, é um homem s6. narrar aos Senadores um fato que ocorreu n'o dia da 
Não fui à Báhiano dia' do sepultamento:, TiVE! mdrtede Luís Eduardo. . " , 

,opOrtunidade de· dizer a V. Ex!!, ao seu ouvido; que Estava nO'Paraná, 'passando por um momento 
.eu não iria' até a Bahia; poiquesabia que as emóções muito difícil também; res6iverido proble'mas que sur-
seriam, muito mais fortes do que as que estavam giram na' minha fámília com 'a morte' de 'minha mãe. 
ocorrendo em Brasília.' Recebi; no'interior do Paraná, um telefonema de mi-

" Meu caro Presidente Antonio Carlos Magalhães" nha filha. Ela:qu~ por diversas vezes havia conver-
'pior que a morte é a dor. Mas,-ao se somarem num sado cornigo e com Luís Eduardo' no aeroporto, 
impacto.impressionante no coração de um· homem 'quando eu' aguardava a vinda de um filho 'ou da mi-
íntegro; correto"destemido, corajoso e bravo, a dor e, nha mulher, eluís Eduardo aguardaVa a chegada 
a morte, se transformam, num único instante, em um de seu pai, estavá'chorando ao telefone e me disse: 
exemplo 'para o Brasil,' em ,um exemplo inigualável ·Pai, morreu um amigo ,seu': Perguntei:,'Quem?"Ela 
do àmor de um pai pelo 'filho. De um momento para respondeu: "Morreu o nosso amigo Luís Eduardo·,: 
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HOje,lquandO voltar para minha casa, onde ai· do quando vinha aqui, quase não sendo notado, 
maçarei, direi a minha filha que a dor pela morte de para render homenagem permanente e diária a seu 
um amigo, ;a dor de um pai é irremediável, mas que pai. Era um pouco do meu pai também, o velho Ulis-
o Senado da República perpetuou uma homenagem: ses Alvares, que, há cerca de dois anos, com 94 
o aeroport6 da nossa Bahia, a partir de agora, cha- anos de idade, deixou-me numa orfandade que até 
ma-se • Aetoporto Deputado Luís Eduardo Magalhã- hoje me faz pensar como é importante esse laço fa-
es·. A imagem do amigo - o que não é consolo para miliar que une pai e filho. Deus quis que eu ficasse e 
um pai, o que não é consolo para mim - está perpe- ele fosse. 
tuada e selá perpetuada com a necessária e objetiva No caso de Antonio Carlos Magalhães, a per-
unanimidade pelo Senado da República. gunta aqui revivida pelo Senador Francelino Pereira 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 'Por que ele e não eu?" É o gesto supremo do· pai 
- Concedol a palavra ao Senador Elcio Alvares. que dá tudo ao filho: o prestfgio político, a dedica-

o SR. ELelO ALVARES (PFL - ES. Para dis- . ção, o afeto e, por que não dizer, a própria vida, que 
cutir. Sem irevisão do orador.) - Sr. Presidente, Srt's. é o bem maior de todos nós. 
e Srs. Senadores, esta sessão tem sobre nós uma Ouvi, com um carinho fora do comum, as pala-
aura notá~el de solidariedade. Diria mesmo que es- vras de Artur da Távola, que, como disse muito bem 
sas palav~ formosas que estão sendo ditas aqui o Senador José Eduardo Dutra, fez um poema, um 
são ditas com muita temura, com muito carinho. Di- poema que é a fala de todos nós. Não faremos um 
ria mesmo., na homenagem maior ao Deputado LuIs discurso convencional, porque esse não existe. O 
Eduardo, que já transcendeu a todos os elogios pos- que existe, neste momento, é um gesto de homena-
slveis, que estamos, no fundo, bastante preocupa- gem, de respeito ao admirável pai que é Antonio 
dos em di~er a Antonio Carlos Magalhães, o nosso Carlos Magalhães. A homenagem será perpetuada 
Presidente, o nosso grande amigo, que a nossa soli- com o nome de Luís Eduardo Magalhães no aero-
dariedade lé uma solidariedade permanente. Quere- porto da Bahia. Essa homenagem ficará aos olhos 
mos dizer a Antonio Carlos Magalhães, principal- de todos, mas a intimidade dessa convivência, Se-
mente no dia de hoje - e foi a esteira de todos os nador Antonio Carlos Magalhães, muito importante 
pronunciar:nentos - que súa dor é uma dor que se di- para nós, enquanto Deus nos permitir, dia a dia, nos 
vide entre ~odos nós. fará dizer a V. ExII, nosso Presidente, nosso amigo e 

Sentimos a morte de LuIs Eduardo como um nosso companheiro, que a sua dor é solidária com 
impacto btutal sobre um jovem que tinha tudo para todos nós. É uma dor que queremos diminuir, quere-
neste Palá ser a afirmação de uma das personalida- mos acrescentar palavras que não sejam de tristeza, 
des políti~s maiores que o Brasil já teve . .No pouco mas palavras de orgulho do pai que queria realizar-
tempo deVida, alcançou dimensões - eu diria - no- se por meio do filho e não conseguiu. Palavras de 
táveis e granjeou a admiração, o respeito, a estima saudação a uma vida respeitada. Luís Eduardo Ma-
de todos que com ele conviveram. galhães, por mais que o tempo passe, será o mesmo 

Eu s~ria falso no meu pronunciamento, Presi- amigo e companheiro percorrendo os corredores deste 
dente Antbnio Carlos Magalhães, se não lhe disses- Congresso, o plenário da Câmara e, principalmente, o 
se, neste h,omento, que a homenagem a Luís Eduar- plenário do Senado, porque as figuras eleitas de Deus 

I ,do vamos Ifazê-Ia permanentemente, mas me preocu- ."'" já dizia Guimarães Rosa - não morrem, ficam en-
.. po em que as minhas.palavras sejam ditas diretamente /·'Cantadas. E o encantamento, meu querido Presidente, 
a seu coração. Nós lhe queremos um bem multo gran- é uma coisa extraordinária, pois, quando menos se es-
de. Ao longo da nossa convivência, quando V. ExII veio pera, aqueles que se foram, mas foram os encantados 
~ara esta pass, eu o conhecia episodicamente, a cm- de Deus, aparecem nas visões, nos gestos, nas pa-
.nica de sua vida, um político determinado, o que não lavras, nas solenidades como esta. 
r;ne dava 9 direito de d·izer que eu era seu amigo ínti- Senador Antonio Carlos Magalhães, seu filho, 
mo. Depois que V. ExII chegou ao Senado, nós nos Luís Eduardo, que receberá a homenagem de dar 
~roximaTos muito; e essa proximidade mostrou-me seu nome ao aeroporto da Bahia, nome que marcou 
o lado íntimo. da sua vida, de uma relação, que não ··a sua personalidade, é uma figura encantada, digna 
era amor; era paixão, entre o nosso querido Presi- de nosso-respeito. Vamos amá-lo com a mesma in-
dente e amigo e seu filho Luís Eduardo. tensidade qUe o pai o amou, sua presença será per-
:. Realizei-me muitas vezes na temura do beijo manente entre todos nós. A nossa solidariedade, o 
ou no gefo afetivo do deslizar suave de Luís Eduar- nosso amor, o nosso carinho, a nossa amizade a 

i 

/ 
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Antonio Carlos Magalhães vão fazê-lo feliz, pois ila- pode ser, pai. Estive com ele recentemente". Num 
berá que, no mistério da morte, ele acrescentou mui- ato quase final da vida dele - e tenho de agradecer 
to à vida de seu pai. a Deus esta oportunidade -, Luís Eduardo guiou a 

Parafraseando alguns oradores, diria que Anto- votação que colocou Robson como presidente de 
nio Carlos Magalhães tem o respeito do povo bra.si- uma das comissões da Câmara. Foi graças a .ele 
leiro, não só pela verticalidade de sua vida pública, que houve essa decisão e V. Exil sabe disso. Procu-
mas principalmente - e este é o traço marcante de rando melhor se informar sobre o que acontecia, 
um homem - pelo amor notável que dedicou a um fi- Robson, que tinha todos os telefones de pessoas li· 
lho. Num mundo de violência, num mundo em que gadas a Luís Eduardo, acompanhou de perto toda 
nos aterrorizamos cada vez mais com as cenas de aquela angústia profunda dos minutos finais da vida 
violência, o amor de um pai e de um filho, como foi o daquele que hoje procuramos homenagear. 
amor de Antonio Carlos Magalhães e Luís Eduardo, O Senador Roberto Requião foi comunicado da 
é símbolo, é exemplo e, acima de tudo, é confolrto morte de Luís Eduardo por sua filha. O mesmo acon-
para todos aqueles que buscam nos debruns da ra- teceu comigo - fui comunicado por meu filho - e fi-
mflia consolo para as horas difíceis. camas num vazio profundo. 

A minha homenagem, com um simples voto, Senador Elcio Alvares, essa perda é tão diffcil 
para acrescentar ao aeroporto da Bahia o nome de de aceitar, que ficamos praticamente sem saber o 
Luís Eduardo Magalhães. . que pensar, como encontrar uma expressão ou uma 

Muito obrigado. . . imagem que possa ser oferecida pela religião para 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhãos) nos confortar. A única coisa que nos conforta numa 

- Com a palavra o' Senador Romeu Tuma. ., hora dessas é saber que Deus existe e que Ele deve 
O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Para discu- • ter tido algum motivo para haver antecipado a au-

tiro Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. sência de Luís Eduardo da Terra. Um' dia, se chegar-
Senadores, algumas das' palavras que gostaria de .. mos à frente de Deus, talvez ouçamos a explicação. 
dizer estão contidas em meu relatório. Confesso Sr. Presidente, que o exemplo de Luís Eduar-
que, ao ser designado pelo Presidente da Cômissi!ío 'do, que tanto bem fez à carreira política do meu fi-
de Constituição e Justiça, Senador Bemardo Cabral, lho, possa continuar a guiar a juventude do Brasil, 
para relatar esta matéria, senti~me homenageado. para que tenhamos outros como ele. Por ter tido ho-
Ao fazer meu relatório, buscando a' melhor expres- mens como Luís Eduardo, podemos ter certeza de 
são para confirmar a necessidade dessa homeria- que o Brasil será um grande pafs no futuro. 
gem, confesso que tive dificuldades. A emoção era • O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
tão profunda que o raciocínio ficava impedido de di ri- - Concedo a palavra ao nobre Senador Arlindo Porto. 
gir minhas mãos. . O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG. Para 

Tenho um motivo especial para tanta emoção - discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
e Cartos Wilson é testemunha disso. Ainda ontem, srªs. e Srs. Senadores, a história pública brasileira, 
Presidente, falava corri meu filho Robson, tão amiqo sem dúvida, registra que alguns homens públicos 
de seu filho. Conversávamos 'sobre algumas dific;JI- puderam receber'ô reconhecimento da sociedade e 
dades políticas que enfrentamos e ele me pergunta- do povo brasileiro. No entanto, seguramente, um jo· 
va 'sobre o' caminho que deveríamos seguir~'Disse- 'vem homem público - como Luís Eduardo - jamais 
lhe: 'Converse com seus Colegas; algum deputado·. teve opOrtunidade de receber tantas homenagens no 
Ele me disse: ·0 Luís Eduardo não está mais lá". 1dia do seu falecimento, o que era natural pelo senti· 
Fez-se silêncio entre nós, foi um moménto :clífícíl mento de solidariedade. 
para mim. Ele sentiu a falta do seu filho. '~.' Essas manifestações, no entanto, continuaram 

Muitas vezes, ao trocar idéias sobre as dificul- "a acôntecer nos dias que se sucederam ao seu fale-
dades que enfrentávamos, ele me dizia: "Deixe que cimento. Foram manifestações como a de hoje, 
eu vou falar com o Luís Eduardo e resolver esse pro- quando todos nos irmanamos em tomo da proposta, 
blema". Ele era o seu guia na: Câmara. A vida, a p~e- iniciada na Câmara dos Deputados, que propõe de-
sença do Luís Eduardo na minha casa era perma- nominar "Deputado Luís Eduardo .Magalhães· o 
nente por meio da palavra daquele que o considera- .. aeroporto de Salvador. 
va um grande amigo, um grande conselheiro. I Os oradores que me antecederam naturalmen-

No dia da ocorrência, ao ouvir as noticias pela '. te enfatizaram o caráter, a determinação, a honra-
televisão, procurei Robson, que me disse: "Não dez, a dignidade, a lealdade e a amizade de Lufs 
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Eduardo. Gostaria de aqui fazer dois registros. perda foi muito grande. Mas fico avaliando se isso 
Quando fui Á Minas Gerais, na condição de Ministro ocorresse com um dos meus filhos, ou seja, se eu 
da Agricultuta, o Presidente da Câmara dos Deputa- ,perdesse um dos filhos que, efetivamente, é parte de 
dos, Luís Eduardo, participava de um evento na As- mim: menino que vi crescer, que embalei no colo, 
sembléia Legislativa do meu Estado. Lá foi para de- que vi sorrir pela primeira vez, que vi correr, que en-
bater com os Srs. Deputados Estaduais, levar a sua caminhei para a escola, que cresceu, que procurei 
experiência, I propostas, discutir assuntos de interes- orientar para que fosse um cidadão respeitado e 
se do proce~so democrático brasileiro. Estejam cer- honrado. Fico, portanto, tentando analisar o senti-
tos, Srs. Sénadores, Sr. Presidente, que lá S. EXª mento que tomou conta do seu coração ao perder 
deixou amizkdes, deixou o conceito de homem públi- seu filho, que, embora jovem, era amadurecido, ha-
co, deixou a determinação do Presidente de uma via passado por todas as etapas da vida. Isso por-
Casa que piecisa continuar merecendo o respeito da que mesmo um filho adulto, amadurecido, prepara-
sociedade. I do, com luz própria, com discemimento próprio, é 

Enfim, se era um jovem na idade, era maduro o sempre visto, aos olhos do pai, como menino, como 
suficiente pelas ações que praticava. Diria que dificil- uma criança. Por isso, fico a avaliar quão forte, quão 
mente um homem público receberá o reconhecimen- pungente é a dor de quando se perde uma parte de 
to que rec~be Luís Eduardo - não apenas de nós nós mesmos, de quando se quebra a seqüência na-
políticos, mÁs da sociedade, do povo brasileiro. tural e cronológica da natureza, que ensina que o 

I 
Luís Eduardo era um homem equilibrado, um correto é ir-se primeiro os mais velhos. 

homem detérminado em suas ações, era um homem Esse sentimento profundo de perda que tomou 
que tinha habilidade, era um homem ponderado, era conta de V. EXª e de seus familiares foi, certamente, 
um homern que buscava, principalmente, utilizar a . um sentimento de perda que tomou imediatamente 
sinceridadel para as suas ações do dia-a-dia. Nós, conta da Câmara dos Deputados, do Congresso Na-
mineiros, cultivamos muito isso, Sr. Presidente e é cional, da Bahia e do Brasil, tendo em vista a trajetó-
por isso qué gostaria, neste momento, de enfatizar a . ria de firmeza, de determinação, de consciência e de 
posição do nosso PTB de apoio a este projeto. Des- sentimento público que o eminente Deputado Luís 
taco ainda I que, sem dúvida, para nós que temos Eduardo Magalhães deixou registrada nos dias em 
uma relação tão próxima, não apenas geográfica que conviveu conosco. E, Sr. Presidente, é atégrati-
com a Bahia - une-nos ainda o sentimento de cor- ficante perceber que ele realmente sobreviveu a 
dialidade, d sentimento de amizade de Minas Gerais tudo isto. Sobreviveu nas manifestações de senti-
com a Bahia, diria que, sem dúvida, a homenagem mento e de solidariedade que tivemos a oportunida-
que se presta é uma homenag~m a um "baianeiro·. de de ver, aqui, em Brasília, na Bahia e em todo o 
. O SR! PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Brasil, nas manifestações de respeito e de admira-
- Com a palavra o Senador Leomar Quintanilha. ção que surgem nos diversos estratos sociais, nos 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB _ TO. diversos segmentos sociais, e na perda daquela ex-
. Para. discutir. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presi- pectativa que se tinha do político jovem e emergen-
dente, Sr's e. Srs. Senadores, o Partido Progressista te, do que ele, efetivamente, poderia fazer por este 
Brasileiro -1 PPB e eu, pa~icularmente, ~nifestamo- País que amava e ao qual se dedicou. 
·nos favoravel' à aprovaçao desse proJeto que, em Nesta sessão, onde a manifestação de sol ida-
boa hora, ~ . eminente Deputado Aroldo Cedraz fez riedade é uma tônica só, registro também a minha 
chegar a esta ·Casa, depois de aprová-lo na Câmara solidariedade e a do meu Partido, PPB, às homena-
dos Deputàdos. ' .. ' gens que se presta à Bahia e ao povo brasileiro em 
..... É, seir, sombra de dúvida, mais uma das justas denominar aquele monumento baiano de Aeroporto 
tJomenagens- .que se presta a essa extraordinária fi- Internacional Deputado Luís Eduardo Magalhães. 
gura públita ,que o Brasil conheceu e que perdeu O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
prematuramente. - Com a palavra o Senador Ramez Tebet. 
. , Cert~ vez, Sr. Presidente, li um artigo que dizia O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Para dis-
da infeliciqade enorme e àtroz do pai que sobrevive cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's. 
ao filho. ~ico particularmente fazendo um esforço e Srs. Senadores, confesso que não tenho o hábito, 
para men~urar esse sentimento de dor e de perda, nem mesmo temperamento para falar em momentos 

. porque dos entes queridos de minha família, perdi como este, mas o faço com a mais viva emoção. 
meu pai e; sei· que a dor foi muito grande, porque a . Faço-o em meu nome pessoal. Faço-o porque ainda 

I 
! 
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ecoam em meus ouvidos as perguntas que se fazem da vocação como que a dizer que o exemplo de Luís 
por todos os recantos do Brasil. Ainda ouço, a cada Eduardo Magalhães, o jovem parlamentar de 43 
viagem que faço ao Estado de Mato Grosso do Sul, anos, servirá para as gerações de agora e as que 
perguntas que não têm resposta. "Não pode ser, Se- vão nos suceder. 
nador Ramez Tebe!. Como é que isso pôde aCOIMe- São essas, Sr. Presidente, Sr'ls. e Srs. Sena-
cer com um jovem cheio de vida, idealista, com um dores, as modestas palavras de alguém movido pelo 
jovem que estava caracterizando a sua vida pela sentimento da amizade e da emoção. Não tenho 
confiabilidade como homem público que despertava costume de fazer esse tipo de saudação, mas a faço 
em todos os partidos políticos, em todos os seus comovido, em meu nome e para responder às inda-
companheiros da Câmara dos Deputados e aqui do gaçóes do povo sul-mato-grossense e do povo brasi-
Senado da República, que pontificava pela sua com- leiro. 
petência, pela sua palavra, pela confiabilidade e pelo Através de um ideal ninguém falece, os hO-
seu amor à causa pública? Como pôde deixar o nos- mens sobrevivem! 
so convívio com tão pouca idade?· Muito obrigado. 

Eu era o único Senador que estava no Ubano, 
terra do sentimento, do amor, junto com mais cinco o. SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
parlamentares representando o Congresso Nacional, - Concedo a palavra ao Senador Teotonio Vilela Filho. 
e lá ninguém acreditou. A notícia foi recebida e ne- o. SR. TEo.To.Nlo. VILELA FILHO. (PSDB - AL. 
nhum de nós quis acreditar. Só tomamos consciên- Para discutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden-
cia de fato depois que cada um procurou, à sua ma- te, Sr'ls. e Srs. Senadores, confesso que fiquei em 
neira, conversar com os nossos amigos aqui do Sra- dúvida se deveria pedir a palavra num momento im-
silo E, de lá, todos nós pranteamos com sentimento portante como este, em que se vota a proposta de 
profundo a perda irreparável daquele que, sem Ine- mudança do nome do Aeroporto de Salvador para 
nhuma dúvida, pontificava como o homem público Deputado Luis Eduardo Magalhães, pois sei como é 
do Brasil mais preparado para o exercício da vida doloroso para V. ExI' presidir esta sessão. 
pública. Mas, como Presidente Nacional do PSDB, não 

poderia deixar de me fazer presente e, de viva voz, 
apresentar meu apoio ao projeto. Luis Eduardo Ma­
galhães, grande brasileiro, meu amigo pessoal, foi 
um valoroso parceiro no projeto ·das refomnas, com 
dedicação, coragem, sentimento partidário e, ao 
mesmo tempo, com sensibilidade pàra entender a 
pluralidade do projeto e, assim, angariar o respeito e 
a parceria dos aliados. Luís Eduardo prestou um 
grande serviço ao Brasil, ao Congresso, à Câmara 
dos Deputados - da qual foi Presidente - e, como 
seu contemporâneo e amigo, enriqueci-me pessoal­
mente e politicamente com o nosso convívio. 

Ele se foi. E estamos agora votando um projeto 
de lei de muita inspiração, a meu ver, provindo da 
Câmara dos Deputados. E por que de profunda ins­
piração? Porque trata de homenagear Luís Eduardo 
Magalhães, dando o nome do aeroporto de onde 
chega e parte o mais leve do ar, do aeroporto da ter­
ra que o viu nascer, significando, assim, o que 131e 
queria: que todos quantos forem pisar o Estado da 
Bahia, pousem no solo que ele mais amava, no solo 
do nosso imenso Brasil. E da terra, quando o mais 
leve que o ar se levanta em direção ao céu, c()m 
toda a certeza, todos aqueles que o conheceram, to­
dos aqueles que nele depositavam esperança, sa­
bem perfeitamente que, por esse passado digno e 
honrado, por esse passado de homem público devo­
tado às causas mais nobres da Nação brasileira, Elle 
está num bom lugar, no céu, torcendo e rezando 
pela felicidade do povo brasileiro. 

Como muitos já disseram, é muito triste um fi­
lho morrer antes do pai. Todos pensavam que selria 
o filho a seguir as pegadas do pai. Mas, Presidente 
Antonio Carlos Magalhães, o destino lhe reservou 
uma fortaleza, cabe-lhe agora fortalecer-se ainda 
mais, agigantar-se ainda mais. V.ExI', de tantos e tiio 
grandes serviços prestados a este País, deve se for­
talecer ainda mais no.seu idealismo, na suaprofun-

Com essas breves palavras, .como Presidente 
Nacional do PSDB, deixo o registro 'de pleno a~oio 
ao projeto em apreciação. 

Muito obrigado. 
o. SR. PRESIDENTE (Antonio Cárlos Magalhães) 

- Com palavra o Senador Carlos Patrocínio. 

o. SR. CARLo.S PATROCfNIO (PFL - TO. Para 
discutir. Sem revisão do orador,) - Sr, Presidente, 
senti a mesma dúvida que assaltou o eminente Se­

,nador Teotônio Vilela Filho, Presiden~e Nacional do 
PSDB. Não sabia se deveria falar ou não. Peço-lhe 
desculpas, Sr. Presidente,. mas nãó' poderia d~lxar 

., de trazer a minha palavrâ de solidàriedade a' este 
projeto de lei, que entendo ser dos mais justos, 
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.: ';' Sr. Presidente, poucos acontecimentos fúne- PARECER N2 319, DE 1998 
bi'e~ ...: dos qJe participei - marcaram tanto a vida do (Da Comissão Diretora) 
país', quanto lo passamento do eminente Deputado Redação final do ProJeto de Lei da 
Luís Edilard~. Os parfamentares e a população bra- Câmara nll18, de 1998 (nll 4.439, de 1998, 
sileira começaram a cuidar mais da saúde. Todos na Casa de origem). 
estavam' deiTtasiadamenteconstemados com o 
acontecimento. Pela sua marca inconfundível de sin­
êieridade, 'p~la sua fidelidade aos compromissos 
para Cóma~átria, Luís Eduardo projetava-se como 
innadas fi9llras luminares da República. E, levado 
precQCemente, deixou no seio do Congresso Nacio­
~ali ,dó: poír0ibaiano e, de toda a população brasileira 
~;m~rCa ind~lével daquele que seria e representava 
u(11'grªnde f~tur:o para o País. 
" ' "Gonsidero, portanto, essa homenagem, embo­

ra 'singela: f simples pelo muito que ele repre­
sentava, deêlar ao,Aeroporto Intemacional de Salva­
doro seu n6m'e, uma maneira muito justa de imorta­
lizã~lo perante a Nação brasileira. Sei que muitas ou­
tras' 'ruas;p~aças,avenidas e logradouros públicos 
haverão de receber o nome desse grande brasileiro. 
Esta iniciativa é louvável pois representa o primeiro 
paSso para ~ue Luís Eduardo Magalhães seja efeti­
vamente imortalizado no coração não somente dos 
I>aianos ma~ de todo o povo brasileiro. 

, , 'EncallÍ'inho, portanto, favoravelmente à aprova­
ção desse projeto de lei. 
" .' " ',I " , 
" O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

"':":Não have~do mais quem peça a palavra, encerro a 
discus~o. , f .. ~, , ,-

; ',.,~assafse 'à votação do projeto, sem prejuízo 
das,elT1endas~ , 
",' , I 
,'~':',As S~s.eosSrs. Senadores ,que aprovam o 
proJetoqilelram permanecer sentados. (Pausa.) 

, I' ( 

" :Aprovado. 
, ' " I ' 

" 'Votação em globo das Emendas de redação de 
n!!~'1 a3, da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
i:hidania. I ' 
• ,: ,', As s1s., e o~ Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

\~ ,":AProvkdas. 
r ' ,', I ." 
>( . '0 projeto vai à Comissão Diretora para a reda­
çãofinal. : 
, ,.' , . i, 

'.~', '·'.0 SR! PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
:... -Sobre á mesa, parecer da Comissão Diretora ofe-
0-",' '.' °1. 
~n~o a~edação final, que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Lucídio Portella. 

t ~ f '. 

,'i:» I'" jÉlido o seguinte: 
, "~' I, • , .';" . 

'. ~ t,., 

" : . 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara nº 18, de 1998 (nº 
4.439, de 1998, na Casa de origem), que denomina 
"Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo 
Magalhães·, o aeroporto internacional da cidade de 
Salvador, Estado da Bahia, consolidando as emen­
das de redação apresentadas pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania em seu Parecer nº 
341, de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de maio de 
1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente, 
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Junia Marise -
Geraldo Melo. 

ANEXO AO PARECER Nº 319, DE 1998. 

Denomina "Aeroporto Internacional 
de Salvador _ Deputado Luís Eduardo 
Magalhães" ao aeroporto da cidade de 
Salvador, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É denominado "Aeroporto Internacional 

de Salvador _ Deputado Luís Eduardo Magalhães" o 
aeroporto localizado na cidade de Salvador, Estado 
da Bahia. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 Revoga"se a Lei nº 2.689, de 20 de de­
zembro de 1995. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando à matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re-
dação final. . 

Em discussão a redação final. (Pausa:)' 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão . 
Em votação. 
As srªs. e os Srs, Senadores que a aprovam 

'queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. • 
A màtéria vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

- srªs. e Srs. Senadores, Deus há de me permitir 
que, em outra oportunidade, tenha forças para agra­
decer a V. Exfs as manifestações de,hoje e de pas­
sado recente prestadas aqui por eminentes colegas 
à memória de Luís Eduardo Magalhães. Podem ava­
liar todos a emoção que, neste instante, me assalta 

, ! 
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e que temo não permita que eu continue; daí procu- da Argentina, do Paraguai e do Chile, que estão tra-
rarei ser o mais breve possivel neste agradecimMto. tando sobre assuntos culturais relativos ao Mercosúl. 

Luis Eduardo merecia do Congresso essal ho- É, para este Partamento, uma grande honra e 
menagem, porque um dos traços mais marcantes de significativa presença, porque cada vez nós quere-
sua vida foi o de defender o Congresso Naci()nal. mos unir mais os propósitos econômicos e culturais 
Mesmo quando reconhecia as suas falhas, ele en- desses países que ora aqui se reúnem, certamente 
contrava um meio ou um modo de defender o Con- para trabalhar em beneficio das causas melhores da 
gresso, levando em conta a necessidade de não se América do Sul. 
abalar a instituição. Isso foi salientado na sessão da O·SR. PRESIDENTE (Antonio CartoS Maga!hã~) 
Câmara dos Deputados. -Item 2: 

Um outro ponto era a força das suas convicçõ­
es e sua luta por elas, fazendo vitoriosas as suas te­
ses, mas sem deixar de notar como é indispensável 
a discussão e, sobretudo, a presença das Oposi~:ões 
no plenário das duas Casas, sentimento esse que 
também é meu, no sentido de que só existe a demo­
cracia quando a Oposição é representativa, como 
acontece, civilizadamente, ne:~te Senado e na Câ­
mara dos Deputados. 

Portanto. foram traços marcantes da sua vida. 
Gostaria tanto de falar sobre outros, mas não vai fal­
tar oportunidade, sobretudo de abraçar, agradecido, 

-a quantos - e, neste instante, todos sabem aos 
quais estou me referindo - falaram sobre Luis 
Eduardo. 

Uma coisa que digo sempre que me assalta o 
pensamento em todos os momentos: é que ele, o fi­
lho, pôde estar no meu leito hospitalar, quase à mor­
te, por 40 dias e conseguiu ajudar, com a sua pre­
sença, a me salvar, e eu não pude, em quatro horas, 
nada fazer para que ele tivesse vida. 

Isso é uma coisa que me está sempre na me­
mória e no coração, mas tem sido amenizada, E!sta 
dor, com a solidariedade que tenho encontrado dos 
baianos e, sobretudo, dos meus Colegas no Senado 
e dos Partamentares na Câmara dos Deputados. 

Por isso, não posso deixar de, comovido, agra­
decer a V. Ex!'s, prometendo, em outra oportunida­
de, se Deus me der vida, traduzir aqui, nesta Casa, 
o quanto representou para o Brasil e para a Bahia a 
presença, em pouco tempo de vida, de Luis Eduardo. 

Portanto, meus caros Colegas, quero agrade­
cer de todo o coração, comovido, a homenagem da 

. Câmara dos Deputados, e, hoje, do Senado, que -
sei - será sancionada com rapidez pelo Senhor Pre­
sidente da República, para que ele possa repre­
sentar também a vontade do povo brasileiro. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Desejo assinalar a presença, na tribuna de honra 
desta Casa, de Deputados e Senadores do Urug~ai, 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 56, 
DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 
-' . 
Discussão, em .tumo único, do Projeto 

de Resolução n2 56, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de se:! Parecer n2 .294, de 
1998, Relator: Senador Vilson KleinObing, 
com voto contrário do Senador Lauro Cam­
pos), que autoriza o Estado de Minas Gerais 
a contratar operação de refinanciamento de 
dívidas mobiliária e contratual do Estado, 
consubstanciadas no contrato de confissão, 
promessa de assunção, consolidação e refi­
nanciamento de dividas, celebrado. com· a 
União, em 18 de fevereiro de 1998, com 
base no protocolo de acordo firmado entre a 
União e o Govemo do Estado de Minas Ge­
rais, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal do Esta­
dos, no valor de onze bilhões, oitocentos e 
vinte e sete milhões, quinhentos e quarenta 
mil, duzentos e oito reais e noventa e dois 
centavos. . " 

(Poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão) 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça 3 palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação.-
A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) -

Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- Concedo a palavra a V. Ex!', para encaminhar a 
votação. . 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT '7', MG. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, a Comissão de Assuntos Eco­
nômicos já aprovou o parecer do Senador Vilson 
Kleinübing. Este projeto, celebrado pelo Governo do 
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Estado de Mihas Gerais com a União, encontra-se .:.. dívida ARO junto ao Banco do Brasil: R$ 38, 
no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutura- 77 milhões 
ção e ao Ajuste FISCal dos Estados, no valor de - CEF (Voto 162): R$270,65 milhões 
R$11.827.540.~,92. - dívidas contratuais junto a bancos privados: 

j Pela análise, realizada com muita competência R$141 ,82 milhões 
e certament~ baseada em toda a documentação O Estado efetuará uma amortização antecipa-
apresentada pelo Governo do Estado de Minas Ge- da no valor de R$972,89 milhões, com recursos pro-
rais, pôde o ~elator examinar todos os procedimen- venientes da alienação do Bemge, Credireal Oá apu-
tos técnicos e jurídicos possíveis e viáveis para que rados), Ceasa, Casemg e títulos diversos (TOA, de-
o Senado FJderal possa se manifestar sobre esta bêntures Siderbrás etc.). A União também se com-
matéria. I promete a conceder financiamento de R$4 bilhões 

Portantç, sem querer nos alongar muito, enca- para a privatização dos bancos estaduais. 
minhamos favoravelmente à aprovação da matéria, Várias irregularidades são constatadas nos pa-
tendo em vista sua importância para a economia do receres que acompanham o processo: o Estado 
nosso Estad?, e principalmente para a proposta de compromete 77,45% da receita líqüida com o paga-
reestruturação do ajuste fiscal de Minas Gerais, em mento de pessoal, 'descumprindo a Lei Camata; a 
execução peio Governo Federal, para equacionar os operação extrapola o limite de endividamento em 
problemas fir!1anceiros que atingem os Governos es- R$8,38 bilhões; a Assembléia Legislativa autorizou o 
taduais. I Poder Executivo a contratar operação de crédito 

.. Entendemos que as reivindicações e solicitaçõ- com a União no valor de R$9 bilhões, "sem prever 
e.s do Goverro de Minas Gerais satisfazem, como o especificamente a atualização do valor autorizado·, 
próprio Relator reconhece, todas as normas estabe- conforme afirma o Banco Central, estabelecendo re-

• • I 

tecidas pelo ,Senado Federal e, portanto, não há ne- gra de correção para os valores refinanciados. 
nhum óbice ~e natureza técnica ou jurídica. Avocando prerrogativas próprias do Poder Ju-

O SR. f RESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) diciário, os técnicos do Banco Central interpretaram 
- Com a pal~vra o Senador Francelino Pereira. a lei aprovada pela Assembléia Legislativa' na se-

O SR. I FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG. guinte forma: "entendemos que não faria sentido au-
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) torizar a correção das dívidas do Estado sem que 
- Sr. Presidente, estou encaminhando à Mesa o houvesse também o correspondente ajuste do valor 
meu pronunciamento de apoio à proposição que es- autorizado·. Fazendo sentido ou não aos técnicos do 
tamos' vota~do, bem como a próxima proposição, Banco Central, foi exatamente o que a Assembléia 
ambas em ~nefício de Minas Gerais. Legislativa autorizou, e o autorizado não permite a 

Muito Óbrigado. realização da operação em tela. . 
! Seria de todo justo ao Governo do Estado de , 

i os PRONUNCIAMENTOS DO §ENA­
DOR FRANCELlNO PEREIRA SERAO PU­
BLICADOS OPORTUNAMENTE. 

O SR.lpRESlDENTE (Antonio Carlos MagalhãeS) 
- V. ExiI será atendido na forma regimental. . 

. Com a palavra o Senador Lauro Campos. 
O SR.ILAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Para 

encaminhar: a votação. ) - Sr. Presidente, SrlIs. e 
Srs. Senadbres, o projeto de resolução autoriza o 
Governo dJ Minas Gerais a contratar operação de 
crédito no valor de R$11.827.540.208,92 junto à 
União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestru­
turação e ab Ajuste Fiscal dos Estados. Desse valor 
será deduzida a parcela de R$1,590 bilhão corres­
pondente ~o subsídio concedido pela União, sendo 
refinanciadOs os seguintes v .. lores: 

I - dívida mobiliária: R$ 9,78 bilhões 

I 

I 

Minas Gerais a realização do refinanciamento solici­
tado, principalmente por permitir a equalização de sua 
dívida mobiliária através do alongamento do prazo de 
financiamento e redução dos juros, da mesma forma 
que está sendo feito por todos os Estados. No entanto, 
seria ~emerário ao Senado conceder (e ao próprio Es­
tado obter) uma autorização que não está inserida na 
necessária autorização do Poder Legislativo local. 

Por isso, nestes termos, estou justificando o meu 
voto contrário à pretensão do Estado de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, contra o voto do Senador Lauro 
Campos. 

O projeto vai à Comissão Diretora para reda­
ção final. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art. 12 É o Es1ado de Minas Gerais autorizado 
- Sobre a mesa. parecer da Comissão Diretora. Cofe- a contratar operação de refinanciamento de dividas 
recendo a redação final. que será lido pelo Sr. 12 8e- mobiliária e contratual do Estado. consubstanciada$ 
cretário em exercício. Senador Lucídio Portella. no contrato de confissão. promessa de assunção. 

É lido o seguinte: consolidação e refinanciamento de dívidas. Celebra­
do com a União. em .18 de fevereiro de 1998. COm 

PARECER N!2 320, DE 1998 base no protocolo de acordo firmado entr~ li União e 
(Da Comissão Diretora) o Estado de Minas Gerais. no âmbito do Programa 

Redação final do Projeto de Resolu- de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste' Fiscal. dos 
ção n!! 56, de 1998. Estados. '.' ',,:,': 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 56, de 1998. que autori­
za o Estado de Minas Gerais a contratar operação 
de refinanciamento de dívidas mobiliária e contrátual 
do Estado, consubstanciadas no contrato de confis­
são, promessa de assunção. consolidação e refinaln­
ciamento de dívidas. celebrado com a União. em 18 
de fevereiro de 1998. com base no protocolo de 
acordo firmado entre a União eo Estado de Minas 
Gerais. no âmbito do Programam de Apoio à Rees­
truturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. no val'or 
de R$11,827.540.20B.92 (onze bilhões, oitocentos e 
vinte sete milhões. quinhentos e quarenta mil. du­
zentos e oito reais e noventa e dois centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão. 28 de maio de 
1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente _ 
Ronaldo Cunha lima. Relator - Júnia Marise -
Lucídio Portella - Geraldo Melo. 

ANEXO AO PARECER Nº 320. DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu ............... Presidente. nos termos do art. 48. item 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº ,DE 1998 

Autoriza (, Estado de Minas Gerais a 
contratar operação de refinanciamento de 
dívidas mobiliária e contratual do Estado, 
consubstanciadas no contrato de confis­
são, promessa de assunção, consolida­
ção e refinanciamento de dívidas, ceio­
brado com a União, em 18 de fevereiro dle 
1998, com base no protocolo de acordo 
firmado entre a União e o Estado de Mi­
nas Gerais, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis­
cal dos - Estados, , no valor de 
R$11.827.540.208,92 (onze bilhões, oitcl­
centos e vinte sete milhões, quinhentos e. 
quarenta mil, düzentos e oito reais e nCI­
venta e dois centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 22 A operação de crédito referida ncíartigq 
anterior terá as seguintes condições finaricei~as~,':;, 

I - valor da dívida a ser adquirida peiaUhiã~: i 
a) R$11.827.540.208.92 (onze bilhões. oitoCen­

tos e vinte e sete milhões. quinhentos e quarenta 
mil. duzentos e oito reais e noventa e dois centavos), 
correspondente ao somatório. atualizado até 1.8 de 
fevereiro de 1998: ,"" I" : 

, •• 11 ".', 

1) da dívida mobiliária representada por Letras 
Financeiras do Tesouro Estadual- LFTMG. exisielJ~ 
te em 31 de março de 1996. àinda não ,paga',' oy:a 
que. constituída após esta data. consubstanciou I!ua 
simples rolagem; , : ',', 

2) dos saldos devedores dos contratos ii..mâ~ 
dos junto ao Banco do Brasil S.A.. com amparo rio 
Voto CMN nº 63. de 1997; , , 

3) dos saldos devedores dos contratos' 'firma­
dos junto à Caixa Econômica Federal"':cEF;cóin 
amparo no Voto CMN nº 162, de 1995 e suas ~lte~-
ções; , ,-o .' , 

, , : ." .': . ~ . 

4) dos saldos devedores das operaçõês,de"dí~ 
vida fundada.' . .' . 

,:':;:') .i; 

11 - encargos: . ~ ~" .. 

~) juros: 7.5% a.a. (sete inteiros.e cinco déci­
mos por cento ao ano) sobre o saldo devedor previà­
mente atualizado. calculados e debitados r.nensal~ 

mente; 

b) atualização do saldo devedor: pela variação 
positiva do IGP-DI;' . I 

111- prazo: 30 anos; 

IV - garantias: receita~ próprias do Es1ado: as 
transferências constitucionais 'e os' créditos de .que 
trata a Lei Cqmplementar n2 87, de 13 de setembro 
de 1996;' , 

V - condições, de pagamento: . " 

a) amortização extraordinária: para ,efe~o qe 
pagamento extraordinário de principal e encargos dó 
refinanciamento. correspondente à amortização' ex: 

, . ' "" 

, . ,'," 
-.' J ,"<-
"', . 
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traordinária de 100/0, (dez por cento) da dívida mobi-
liária e cOlitrktual,· o Estado se obriga a pagar à 
União a importância deR$972.887.035,23 (novecen-
tos e setentá e dois milhões, oitocentos e oitenta e 

I 

sete mil, trinta e cinco reais e vinte e três centavos), 
devidamente atuafizada, deduzida de R$50.688.156,43 

I 

(cinqüenta milhões, seiscentos e oitenta e oito mil, cento 
e cinqüenta ~ seis reais e quarenta e três centavos), 
referentes aqs créditos de atualização monetária do 
IPI-Exporta~o do Estado junto à União. Esta amorti-
zação será realizada da seguinte forma: 

1) com jrecursos provenientes da alienação do 
Banco do Estado de Minas Gerais S.A - BEMGE: 

2) comi .recursos já apurados pelo Estado, no 
valor de R$116.407.786,80 (cento e dezesseis mi-

I 

Ihões, quatrocentos e sete mil, setecentos e oitenta 
e seis reaisi e oitenta centavos), provenientes da 
alienação das ações do Banco de Crédito Real de 
Minas Gerai$ S.A. - CREDIREAL; 

3) comi recursos provenientes da alienação da 
CeasaJMG; ! 

. 4) com recursos provenientes da alienação da 
Casemg; I 

5) co", créditos securitizado$, debêntures Si­
derbras e Tltulos da Dívida Agrária registrados sob 
forma escrit~ral junto à CETIP, pelo valor presente, 
calculado àitaxa de desconto de 12% a.a (doze por 
cento ao ano); 

. 6) corrl créditos que tenham sido objeto da no­
vação a quE! se refere a Medida Provisória n2 1.635-
~8, de 12 d~ fevereiro de 1998, pelo valor presel'!te, 
calculado àitaxa de desconto de 12% a.a.(doze por 
cento ao ano); 

b) I (t' - I·' amo Izaçao: em parce as mensais e conse-
. I' 

cutivas, calculadas com base na Tabela Price, ob-
Servado o ,imite do dispêndio mensal de 1/12 (um 
doze avos) de 13% (treze por cento) da Receita LI­
quida Real f RLA. 

§ 12 qo valor referido no inciso I será deduzi­
da a parcela de R$1.591.788.292,29 ( um bilhão, 
quinhentos! e noventa e um milhões, setecentos e 
oitenta e oito mil, duzentos e noventa e dois reais 
à; vinte e riove centavos), correspondente ao sub~ 
sídio concédido pela União ao Estado, nos termos 
do art. 32,§42 , da Lei n29.496, de 11 de setembro 
de 1997,1 sendo refinanciado o valor de 
R$10.235.751.916,63 (dez bilhões duzentos e trin­
ta, e cinco. milhões, setecentos e cinqüenta e um 
niil; novecentos e dezesseis reais e sessenta e 
três centa~os), conforme a tabela seguinte: 

I 

Credor Natureza Apuração dos Saldos 
(lei n" 9.496, de 1997) 

Data Valor (R$) 

Divida Moblliár1a 18-2·98 9.784.508.829,17 

Olvida Contratual 

Banco do Brasil , Fundada 
(oriunda de ARO) 18-2-98 38.n5,l33.07 

CEF Voto CMN 162 
(Unhas 1,11 e 111) 18-2-98 270.647.687,97 

Bancos Privados Fundada 
(oriunda de ARO) 18-2-98 141.820.266,42 

Total 10-235.751.916,63 

§ 22 O descumprimento pelo Estado de Minas 
Gerais das obrigações constantes do contrato de re­
financiamento, incluindo atrasos de pagamentos, as­
sim como das metas fiscais e financeiras, acordadas 
em seu programa de restruturação e de ajuste fiscal 
implicará, enquanto persistir o descumprimento, a 
substituição dos encargos financeiros referidos no 
caput por encargos equivalentes ao custo médio de 
colocação da dívida mobiliária federal, acrescido de 
juros moratórios de 1% a.a. (um por cento ao ano), e 
a elevação do limite de despêndio para 17%(dezes­
sete por cento) da Receita LIquida Real do Estado. 

Art. 32 O exercício da autorização concedida 
por esta Resolução é condicionado a que o Estado 
de Minas Gerais comprove, junto ao Banco Central 
do Brasil, o cumprimento do disposto no inciso 111 do 
art. 167 da Constituição Federal. 

Art. 42 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhãies) O valor autorizado pela Assembléia (atualização da 
-Item 3: dívida), o mesmo não ocorre nesse caso_ A diferen­

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N2 57, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Intemo) 

Discussão, em tumo único, do ProJeto 
de Resolução n2 57, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n2 295, de 
1998, Relator: Senador Vilson Kleinübing, 
com voto contrário do Senador Lauro Cam­
pos), que autoriza o Estado de Minas Gerais 
a contratar operação de crédito consubstan­
ciada no contrato de Abertura de Crédit() e 
de Compra e Venda de Ativos celebrado 43n­
tre a União, o Estado de Minas Gerais, o 
Banco do Estado de Minas Gerais - BEMelE, 
o Banco de Desenvolvimento de Minas Ge­
rais S/A - BDMG e a Caixa Econômica do 
Estado de Minas Gerais S/A - MINASC,AI­
XA, nos termos do disposto na Medida Pro­
visória nº 1.654-23, de 15-4-98, no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total· de 
quatro bilhões, trezentos e quarenta e quatro 
milhões, trezentos e trinta e seis mil reais. 

(Poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.) 

Em discussão. (Pausa.) 

O SR. LAURO CAMPOS (BlocoIPT - DF) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhãElS) 
- Concedo a palavra ao Senador lauro Campos 
para discutir a matéria. 

O SR. LAURO CAMPOS (BlocolPT - DF. Pa.ra 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr%. e SIS. Senadores, infelizmente, como mineiro 
da gema que sou, tenho de fazer que o meu ponto 
de vista venha colidir com os interesses imediatos 
do Estado de Minas Gerais. 

, Também aqui observamos os mesmos proble­
mas mencionados no item anterior quanto ao limite 
de endividamento, não-cumprimento da lei Camata 
e inclusive quanto à autorização da Assembléia le­
gislativa, que, neste caso, restringe a operação no 
valor de R$2,5 bilhões. 

, Se, no caso do refinanciamento da divida mo­
biliária, a diferença de valores pode ser explicada 

. pela incidência de juros e correção monetária sobre 

ça de R$2,5 bilhões para R$4 bilhões sugere que 
algo mais foi acrescentado no objeto do financia­
mento. De fato, o art. 10 da lei n2 12.442 descreve 
os seguintes itens a serem financiados: sub-rogação 
das obrigações da Minascaixa, capitalização do Cre­
direal, encargos com benefícios previdenciários, li­
quidação dos débitos da Minas Gerais Participações 
e capitalização do Banco de Desenvolvimento de Mi­
nas Gerais. Quando comparamos a autorização da 
Assembléia com a solicitação do Governador, obser­
vamos que a lista apresentada ultrapassa a autoriza­
ção legislativa ao incluir a compra da carteira de cré­
dito do Bemge,.compra de bens do Bemge (não de 
uso próprio?), constituição de fundo para contingên­
cias fiscais e tributárias do Bemge e reposição patri­
monial do Bemge_ 

o Govemador julgou-se no direito de contrair 
operação de crédito sem consultar a Assembléia. O 
Banco Central, por sua vez, avocou novamente as 
prerrogativas do Poder Judiciário, mas, desta vez, 
para ser um péssimo juiz, que não atenta sequer 
para a introdução, na surdina, de elementos estra­
nhos à manifestação da Assembléia. 

Finalmente, não podemos deixar que se repi­
tam aqui os acontecimentos observados com rela­
ção .ao Bane~, quando autorizamos um empréstimo 
de R$3 bilhões e o Estado recebeu nada mais que 
R$100 milhões pela venda ao ltaú_ 

Nesses termos, justifico o meu voto contrário 
às pretensões do Estado de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
- Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação. 

Os SIS. Senadores e Senadoras que' o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com o voto contrário do Senador 
lauro Campos. 

O projeto vai à Comissão Diretora para reda­
ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 12 Se­
cretário em exercício, Senador lucídio Portella. 

É lido o seguinte: 
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PARECER N2 321, DE 1998 Art. 12 É O Estado de Minas Gerais autorizado 

I 
(Da Comissão Diretora) a realizar a operação de crédito consubstanciada no 

contrato de abertura de crédito e de compra e venda 
! Redação final do projeto de Resolu- de ações, firmado entre a União, o Estado de Minas 

çãoj nl57, de 1998. Gerais, o Banco do Estado de Minas Gerais _ BEM-
A Comissão Diretora apresenta a redàção final GE, o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais 

do Projeto de Resolução n2 57, de 1998, que autori- S/A _ BDMG, e a Caixa Econômica do Estado de 
za o Estad6 do Minas Gerais a contratar operação Minas Gerais S/A _ MINAS CAIXA, nos termos do 
de crédito cbnsubstanciada no Contrato de Abertura disposto na Medida Provisória n2 1.654-23, de 15 de 
de Crédito é de Compra e Venda de Ativos celebra- abril de 1998, no âmbito do Programa de Apoio à 
do entre a llInião, o Estado de Minas Gerais, o Ban- Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, no 
co do Estadb de Minas Gerais - BEMGE, o Banco de valor total de R$4.344.336.000,OO (quatro bilhões, 
Desenvolvirtrento de Minas Gerais S/A - BDMG, e a, trezentos e quarenta e quatro milhões, trezentos e 
Caixa EconÔmica do Estado de Minas Gerais S/A _ trinta e seis mil reais). , 
MINASCAIXA, nos termos do disposto na Medida Parágrafo único. Os recursos do fir:'8nciamento 
Provisória ri!! 1.654-23, de 15 de abril de 1998, no referido no caput destinam-se, exclusiva e obrigato-
âmbito do ~rograma de Apoio à Reestruturação e ao riamente, a propiciar a redução da presença do setor 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de público estadual na atividade financeira bancária, 
R$4.344.aa6.000,OO (quatro bilhões, trezentos e nos termos da' Medida Provisória n" 1.654-23, de 
quarenta e Iquatro milhões, trezentos e trinta e seis 1998 e da Cláusula Vigésima Terceira do contrato 
mil reais). , de refinanciamento celebrado entre a União e o Es-

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de maio de tado de Minas Gerais, em 18 de fevereiro de 1998. 

1998. - A~tonlo Carlos Magalhães, Presidente - Art. 2" A operação de crédito referida no artigo 
Ronaldo Cunha Lima, Relator- Junla Marise - anterior terá as seguintes condições financeiras bá-
Lucídlo PoHella - Geraldo 'Melo. 'sicas: 

I I - valor do crédito a ser liberado pela União: 
ANEXO AO PARECER NR 321, DE 1998. R$4.344.336.000,OO (quatro bilhões" trezentos e 

Faço Saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, PresidElnte, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NII, DE 1998 

I Autoriza o Estado de Minas Gerais a 
coiltratar operação de crédito consubs­
tariclada no Contrato de Abertura de Cré­
dilb e de Compra e Venda de Ativos ceie­
brádo entre a União, o Estado de Minas 
Geri.ls, o Banco do Estado de Minas Ge­
rais - BEMGE, o Banco de Desenvolvi-

I 
manto ele Minas Gerais S/A - BDMG e a 

I 

Caixa Econômica do Estado de Minas Ge-
I 

rais S/A - MINAS CAIXA, nos tennos do 
ditlposto na Medida Provisória nll 1.654-
23; de 15 de abril de 1998, no âmbito do 
Programa de Apolo à Reestruturação e 
aol Ajuste Fiscal dos Estados, no valor to­
tal

l 
de R$4.344.336.000,OO (quatro bilhões, 

tnkentos e quarenta e quatro milhões, 
tnkentos e trinta e seis mil reais). 

I 

O Sehado Federal resolve: 

- , 

quarenta e quatro milhões" trezentos e trinta e seis 
mil reais), devendo os recursos serem utilizados, ex­
clusiva e obrigatoriamente, da seguinte forma: 

. . ., 

a) R$1.561.000.000,OO (um bilhão, quinhentos 
e sessenta e um milhões de reais), aos seguintes 
ajustes préviosimprescindfveis à privatização do 
Bemge;. 

1) R$310.000.000,OO (trezentos e dez milhões 
de reais), para constituição de fundo para aposenta~ 
doria móvel CC?mplementar vitalícia; 

2) R$383.300.000,OO (trezentos e oitenta e três 
milhões e trezentos mil reais), para a compra de, di­
reitos creditórios das carteiras de crédito; 

3) R$7.700.000,OO (sete milhões e setecentos 
mil reais), para compra de bens do Bemge, não de 
uso próprio; 

4) R$250.000.000,OO (duzentos e cinqüenta 
milhões de reais), para aquisição de ativos do Bem­
ge, representados por notas promissórias de emis­
são da Minas Gerais Participações SA _ MGI; , . 

5) R$150.000.000,OO (cento e cinqüenta milhões 
de reais), para constituição de fundo para contingên­
cias fiscais e tributárias do Bemge; 
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6) R$460.000.000,OO (quatrocentos e sessenta definida na Cláusula Quarta do contrato de refinan-
milhões de reais), para recomposição patrimonial. ciamento, nas mesmas datas em que as liberações, 

b) R$1.017.000.000,OO (um bilhão e dezesset,a e amortizadas na forma estipulada no referido instru-
milhões de reais), destinados ao BDMG para liquidal- mento. 
ção de obrigações contraídas no processo de privati- Parágrafo único. Os valores de que tratam as 
zação do Credireal e necessários à sua transfolTllBl- alíneas a, b e c do inciso I, à exceção da parcela re-
ção em agência de fomento, a seguir detalhado: ferente à constituição do fundo de liquidez, serão 

1) R$140.000.000,OO (cento e quarenta milhões atualizados pela taxa Selic diwlgada pelo Bacen, a 
de reais), a saber: partir de 31 de dezembro de 1997, e a alínea d do 

referido inciso, pelos encargos contratados pela CEF 
- R$35.000.000,OO (trinta e cinco milhões d(~ na operação original com o Estado, a partir de 7 de 

reais), para recomposição patrimonial: . maio de 1997. 

- R$105.000.000,OO (cento e cinco milhões de 
reais), para constituição de fundo de liquidez da 
agência de fomento; 

2)R$8n.OOO.OOO,oo (oitocentos e setenta 13 

sete milhões de reais), para liquidação de dívidas. 
junto ao Banco Central do Brasil - BACEN. 

c) R$1.420.000.000,OO(um bilhão, quatrocen­
tos e vinte milhões de reais), destinados ao paga­
mento de obrigações da Minascaixa: 

1) R$600.000.000,OO (seiscentos tnilhões dn 
reais), junto à CEF; 

2) R$313.000.000,OO (trezentos e treze milhões 
de reais), junto ao Bacen; 

3) R$507.000.000,OO (quinhentos e sete milhõen 
de reais), junto à Reserva Monetária. 

d) R$346.336.000,OO (trezentos e quarenta El 

seis milhões, trezentos e trinta e seis mil reais), des·· 
tinados ao pagamento de obrigações do Estado jun· 
to à CEF, contratadas com amparo no Voto CMN nll 

162, de 1995, combinado com o Voto CMN nI' 40, dEI 
1997, para viabilizar o processo de privatização dCl 
Credireal. 

11 - forma de liberação dos recursos: 

a) as liberações dos recursos serão realizados 
pela Secretaria do Tesouro Nacional, em parcelas, 
conforme o art. 10 da Medida Provisória n2 1.654-23, 
de 1998, por conta e ordem do Estado; 

b) a liberação de cada parcela é condicionada 
à comata aplicação da parcela anterior, a ser atesta .. 
da pelo Bacen; 

c) a liberação de recursos para a constituição 
do fundo de liquidez para a agência de fomento é 
condicionada à comprovação da constituição da re-. 
ferida agência e à obtenção das autorizações neces·· 
sárias ao seu funcionamento. 

111 - forma de pagamento: as parcelas dos re­
cursos liberadas serão incorporadas à parcela (P) 

Art. 311 O exercício da autorização concedida 
por esta Resolução é condicionado a que o Estado 
de Minas Gerais comprove, junto ao Banco Central 
do Brasil, o cumprimento do disposto no inciso 111 do 
art. 167 da Constituição Federal, bem com o dispos­
to no art. 111, § 111, da lei Complementar nll 82, de 27 
de março de 1995. 

Art. 42 Havendo apuração de saldos nas 
realizações e utilizações dos recursos conforme 
previsão do art. 211 , os mesmos serão obrigato­
riamente utilizados para amortização do principal 
do refinanciamento concedido pela União ao Es­
tado de Minas Gerais. 

Art. 51! A autorização concedida por esta 
Resolução deverá ser exercida no prazo de du­
zentos e setenta dias, contado da data de sua 
publicação. 

Art. 611 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio C8rIos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

---: 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 4: 

/ 
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PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 2, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com as 
~ropostas de Emenda à Constituição 
nºs 3 e 10, de 1995; 18 e 34, de 1997; 
I 9,12,13 e 14, de 1998) 

I Terceiro dia de discussão, em primei­
ro turno, da Proposta de Emenda à Consti­
tuiÇão nº 2, de 1995, tendo como primeiro 
signatário o Senador Ronaldo Cunha Lima, 
qu~ altera dispositivos que menciona da 
Copstituição Federal (imunidade parlamen­
tar), tendo 

I Parecer, sob nº 283, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
R~lator: Senador José Fogaça, favorável, 
no~ tennos da Emenda nº 1-CCJ (substituti­
vo) que apresenta. 

À pJposta foi apresentada a Emenda nº 2, qe 
plenário. I . 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 
Primeiro ~retário em exercício, Senador Lucídio Por­
tella. 

São lidas as seguintes: 

I 
EMENDA Nº 3-PLEN 

Dê-se a seguinte redação aos §§ 1º e 2º do art. 
53 da Cohstituição Federal, na redação dada pelo 
Substitut~o aprovado pela Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania: 

I· "Art. 53 ................................................. . 

I 
.................................................... ; ........ . 

§ 1 º Desde a expedição do diploma, 
os membros do Congresso Nacional não 
p6derão ser presos, salvo em flagrante 
dé crime Õ,tafiançável, nem processados, 
ci),il ou c. 'minalm€.nte, . sem licença de 
sua Casa, por atos praticados após a di­
plbmação. 

l § 2º O pedido de licença para proces­
s r, civil ou criminalmente, membro do Con­
gfesso Nacional deverá ser objeto de delibe­
r~ção pela respectiva Casa no prazo de ses­
senta dias, a contafdo.seu recebimento, ex­
duídos os períodos de recesso do Congres­
s6 Nacional. 
I Omissis" 

I 

. Justificação 

Em boa hora esta Casa debate o tema das 
imunidades parlamentares, uma vez que a socieda­
de brasileira está a reclamar a revisão.das garantias 
atribuídas ao exercício da atividade parlamentar; que 
não podem ser confundidas com nenhuma forma de 
impunidade. 

Não obstante, é pr~iso lembrar que as imuni­
dades configuram prerrogativas do próprio Parla­
mento como instituição, antes de serem direitos dos 
seus membros. 

Na lição autorizada de Manoel Gonçalves Fer­
reira Filho: 

"Essas garantias são dadas aos parla­
mentares, mas em prol do Legislativo. Confi­
guram, pois, prerrogativas e não privilégios." 
(Cf. Comentários à Constituição Brasilei­
ra de 1988, V. 2, p. 45) 

Dessa fonna, diversamente daquilo que é, mui­
tas vezes, difundido erroneamente, as imunidades 
parlamentares existem para a defesa da autonomia 
e independência da instituição parlamentar, tendo 
como corolário a garantia da representação e a pre­
servação da vontade do eleitor. 

Nesse sentido, a inviolabilidade por opiniões, pa­
lavras· e votos significa que nenhum parlamentar pode 
ser responsabilizado, seja civilmente, seja criminal­
mente, por opiniões, palavras e votos que profira. 

Esse é o entendimento, éntre outros, de Pedro 
dos Santos Barcelos, registrado na Revista do Tri­
bunal Regional Federal da 11 Região (Cf. A Cons­
tituição vista pelos Tribunais, Volume 2, p. 552). 

Sem 'embargo, muitas vezes são acolhidas 
ações na esfera cível contra membros do Parlamen­
to em razão de opiniões emitidas enquanto Senado­
res. e Deputados (v.g. ações de indenização por 
dano moral). 

Tais fatos acabam levando insegurança ,ao 
mandatário que tem que se preocupar em discutir a 
sua imunidade judicialmente, com inaceitáveis pre­
juízos para a sua atividadeparlam.entar. 

Por essa razão, estamos apresentando emen­
da que estende a imunidade. processual também à 
esfera civil e não apenas à criminal. 

Ante o exposto e em. face do aperfeiçoamento 
que buscamos coril a emenda que ora apresentamos, 
solicitamos aos ilustres Colegas o seu acolhimento. 
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EMENDA Nº 4-PLEN 

': Dê-se a seguinte redação ao § 4º do art. 53 da 
Constituição Federal, na redação dada pelo Substi­
.tutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: . 

"Art. 53 ................................................. . 

Omlasls 
§ 42 Os Deputados e Senadores serão 

. processados, civil ou criminalmente, pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

Omissis· 

JustHicação 

Em boa hora esta Casa debate o tema das imuni .. 
cIades parlamentares, uma vez que a sociedade brasHei .. 
ra está a reclamar a revisão das garantias atriburdas ao 
exen:rcio da atividade parlamentar, que não podem seI' 
confundidas com nenhuma forma de impunidade. 

. Não obstante, é preciso lembrar que as imuni­
dades configuram prerrogativas do próprio Parla­
mento como instituição, antes de serem direitos dos 
seus membros. 

Na lição autorizada de Manoel Gonçalves Fer­
reira Filho: 

"Essas garantias são dadas aos parla­
mentares, mas em prol do Legislativo. Confi­
guram, pois, prerrogativas e não privilégios." 
(Cf. Comentários à Constituição Brasileira 
de 1988, V. 2, p. 45.) 

Dessa fonna, diversamente daquilo que é, mui­
tas vezes, difundido erroneamente, as imunidades 
parlamentares existem para a defesa da autonomia 
e independência da instituição parlamentar, tendo 
como corolário a garantia da representação e a pre­
servação da vontade do eleitor. 

Nesse sentido, a inviolabilidade por opiniões, 
palavras e votos significa que nenhum parlamentar 

pode ser responsabilizado, seja civilmente, seja crimi­
nalmente, por opiniões, palavras e votos que profira. 

Esse é o entendimento, entre outros, de 
Pedro dos Santos Barcelos, registrado na Re­
vista do Tribunal Regional.Federal da 1! Re­
gião (Cf. A Constituição vista pelos Tribunais, 
Volume 2, p. 552) 

Sem embargo, muitas vezes são acolhidas 
equivocadamente ações na primeira instância dos 
juízos cíveis contra membros do Parlamento em ra­
zão de opiniões emitidas enquanto Senadores e De­
putadOS (v.g. ações de indenização por dano moral). 

Tais fatos acabam provocar,do insegurança no 
mandatário, com inaceitáveis prejurzos para a sua 
atividade parfamentar. 

Por essa razão, estamos apresentando emenda 
que garante aos Deputados e Senadores o foro espe­
cial do Supremo Tribunal Federal também em matéria 
cível e não apenas em matéria criminal, como hoje. 

Sendo assim, em qualquer hipótese de ação 
judicial contra parfamentar federal será competente 
para o conhecimento e julgamento o Supremo Tribu­
nal Federal, o que implicará a redução de ações cí­
veis contra os Deputados e Senadores. Hoje, como 
já referido acima, muitas vezes juízes de primeira 
instância cível aceitam ações contra mandatário fe­
deral, ações essas provocadas apenas para atrapa­
lhar e intimidar a sua atividade política. 

Outrossim, parece-nos inadequado que auto­
ridades federais da importância institucional dos 
Senadores e Deputados fiquem sujeitos a juízes 
locais, o que pode gerar, por vezes, perseguição 
política. 

Esclareça-se, por fim, que no caso de matéria 
cível, o Supremo Tribunal Federal nâo precisaria pe­
dir licença à Casa respectiva para processar o Depu­
tado ou Senador acionado. 

Ante o exposto e em face do aperfeiçoamento 
que buscamos com a emenda que ora apresentamos, 
solicitamos aos ilustres Colegas o seu acolhimento. 

Senador ROBERTO REQUIÃO 
PMDB-PR 

/ 
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o SR_ PRESIDENTE (Antorlo Carlos Magalhães) .­
Transcorre hoje O terceiro dia de discussão, em primeim 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 2, dI! 
1995, que está tramitando em conjunto com as Propos· 
tas de Emenda à Constituição nºs 3 e 10, de 1995, nºs 
18 e 34, de 1997, e nlls 9, 12, 13 e 14, de 1998, objeto 
dos itens de nºs 5 a 12 da Ordem do Dia de hoje. 

Em discussão, portanto, em conjunto, as pro­
postas, o substitutivo e as emendas. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, a discussão 
terá prosseguimento na próxima sessão deliberativa 
ordinária. 

São os seguintes os itens que tramitam 
em conjunto: 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO Nº 3, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 2 e 10, de 1995; 18 e 34, de 1997; 

9,12,13 e 14, de 1998) 

Terceiro dia de discussão, em primeiro tumo, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 
1995, tendo como primeiro signatário o Senador Pe­
dro Sirnon, que altera o art. 53 da Constituição Federal 
(imunidade parlamentar). 

-6-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO Nº 10, Df 1995 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 2 e 3, de 1995; 18 e 34, de 1997; 

9,12,13 e 14, de 1998) , 

Terceiro dia de discussão, em primeiro tumo, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 10, de 
1995, tendo como primeiro signatário o Senador Ney 
Suassuna, que altera dispositivos que menciona da 
Constituição Federal (imunidade parlamentar). 

-7-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO Nº 18, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 2, 3 e 10, de 1995; 34, de 1997; 

9,12,13 e 14, de 1998) 

Terceiro dia de discussão, em primeiro tumo, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 18, de 
1997 tendo como primeiro signatário o Senador Ro­
nald~ Cunha Lima, que altera a redação da alínea d 
do inciso XXXVIII do art. 5º da Constituição Federal 
(imunidade parlamentar). 

-8-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO NR 34, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 2, 3 e 10, de 1995; 18, de 1997; 

9,12,13 e 14, de 1998) 

Terceiro dia de discussão, em primeiro tumo, 
da Proposta de Emenda à Constituição nR 34, de 
1997, tendo como primeiro signatário o Senador 
Carlos Wilson, que altera o art. 55 da Constituição 
Federal (imunidade parlamentar). 

-9-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO Nº 9, DE 1998 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 2, 3 e 10, de 1995; 18 e 34, de 1997; 

12,13 e 14, de 1998) 

Terceiro dia de discussão, em primeiro tumo, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 9, de 
1998, tendo como primeiro signatário o Senador 
José Serra, que altera o art. 53 da Constituição Fe­
deral, que dispõe sobre a imunidade parlamentar. 

-10-
PROPOSTA DE EMENDA À . 

CONSTITUiÇÃO Nº 12, DE 1998 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 2, 3 e 10, de 1995; 18e 34; de 1997; 

9, 13 e 14, de 1998) , 

Terceiro dia de discussão, em primeiro tumo, 
da Proposta de Emenda à Constituição, nº 12, de 
1998, tendo como primeiro signatário o Senador Ber­
nardo Cabral, que' acrescenta parágrafo ao art. 53 
da Constituição Federal e dá outras pr:ovidências 
(imunidade parlamentar). 

-11- . 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO Nº 13, DE 1998 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 2, 3 elO, de'1995; 18 fi 34, de 1997; 

9,12 e 14, de 1998) 

Terceiro dia de discussão, em primeiro tumo, 
da Proposta de Emenda à CÓristituição· nº 13, de 
1998, tendo como primeiro signatário o Senador Ber­
nardo Cabral, que dá (lova redação aos,§§ 22 e 3R 

do ârt. 55 da Constituição Federal e dá o~tras provi-
dências (imunidade parlamentar). • . 
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PROPOSTA DE EMENÓA À 
INSTITUiÇÃO NlI 14, DE 1998 
(Tramitando em conjunto com as 

Prbpostas de Emenda à Constituição 
n~ 2,3 e 10, de 1995; 18 e 34, de 1997; 

I . 

. I 9, 12e 13, de 1998) , 

. Terceiro dia de discussão, em primeiro turno, 
da Propo$ta de Emenda à Constituição nll 14, de 
1998, tendo corno primeiro signatário o Senador 
Odacir sdares, que altera o § 111 do art. 53 da Cons­
tituição Féderal, de modo a restringir apenas aos cri­
mes de ~Iúnia, injúria e difamaÇão a exigência de 
autorização das respectivas Casas para o julgamen­
to de parllsmentar pelo STF. 

O ~. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) 
I 

-Item 13: 
I Discussão, em tumo único, do Projeto 

de Decreto Legislativo 0112, de 1998 (01129195, 
I 

na Câmara dos Deputados), que aprova o 
t~o do Acordo sobre a Construção e Utili­
tação de um Prédio para a Ampliação das 
Ihstatações da Embaixada do Brasil em 
~uanda e para Habitação dos FuncionáriOS 
Diplomáticos, Técnicos e Administrativos, 
telebrado entre o Governo da República Fe­
~erativa do Brasil e o Governo da República 
Popular de Angola, em 28 de janeiro de 
I 

1989, tendo I. Parecer favorável, sob nl! 262, de 
~ 998, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relatora: Senadora Se­
hedita da Silva. 
I . 

E'1" discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

d. lo 
ISCUssaO. . 

Em votação. 
0$ Srs. Senadores e Senadoras que o apro-

vam q~ram permanecer sentados. (Pausa.) . 
Aprovado. 
A jmatéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção finá! .. i .. 0, É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
j rf' 2, DE 1998 
(rf' 29/95, na Câmara dos Deputados) , , 
, Aprova o ~o do Acordo sobre a 

Construção e utilização de um Prédio para 
a'Ampliação das Instalações da Embaixada 
do Brasil em Luanda e para Habitação dos 

Funcionários Diplomáticos, Técnicos e 
Administrativos, celebrado entre o Gover­
no da República Fedetathr'a do Brasil e o 
Governo da República Popu" de Ango­
la, em 28 de janeiro de 1989. .. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Fica aprovado o texto do Acordo sobre a 

Construção e Utilização de um Prédio para a Amplia· 
ção das Instalações da Embaixada. do Brasil em 
Luanda e para Habitação dos Funcionários Diplomá­
ticos, Técnicos e Administrativos, celebrado entre o 
Govemo. da República Federativa do Brasil e o Go­
vemo da República Popular de Angola, em 28 de ja­
neiro de 1989. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, noo. o termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos. ou compromissos gf'!lvosos ao patri­
mônio nacional. 

, Ar!. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio iCarlos Magalhães) 
-Item 14: .; 

Discussão, em turno único, do Proje­
to de Decreto Legislativo, nl! 10, de 1998 
(nll 581/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Internacional s0-
bre Preparo, Resposta e Cooperação em Caso 
de Poluição por Óleo, 1990, conclufda em lon­
dres, em 30 de novembro de 1990, tendo 

Parecer favorável, sob n2 263, de 
1998, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Bemar­
do Cabral. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

o; É a seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
rf' 10, DE 1998 

(NlI 581/97, na Cif!làra dos Deputados) 

. Aprova o texto da Convenção Inter­
nacional sobre Preparo, Resposta e Coo-
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peração em Caso de Poluição por Óleo, Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação· 
1990, conclufda em Londres, em 30 de do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
novembro de 1990. resultar em revisão do referido Convênio Constituti-

O Congresso Nacional decreta: vo, assim como quaisquer ajustes complementares 
Art. lI! Fica aprovado o texto da Convenção In- que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constitui-

ternacional sobre Preparo, Resposta e Cooperação ção Federal, acarretem' encargos ou compromissos 
em Caso de Poluição por Óleo, 1990, conclulda em gravosos ao patrimônio nacional. 
Londres, em 30 de novembro de 1990. ,Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação na data de sua publicação. 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam - O SR. PRESIDENTE (Antonio CaIIos Magalhães) 
resultar em revisão da referida Convenção, bem . - Item 16: 
como quaisquer ajustes complementares que, nos' 
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao . 
patrimônio nacional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESlDENTC (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 15: '. 

Discussão, em turno único, do Pro- . 
jeto de Decreto Legislativo nll 16, de 1998 
(nll 583/97, na Câmara dOS DeputadOS), que 
aprova o texto~modificativo ao 'Convênio . 
Constitutivo do Banco Africano de Desenvol­
vimento, aprovado pela Resolução BJBGI97105 
tendo 

Parecer favorável, sob nl! 264, de 
1998, da Comissão de· Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator. Senador Abdias 
Nascimento. 

Em discussão o projeto, em rumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apto­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para-a reda-

ção final. J • 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N1116,DE 1998' _ 

(N" 583197, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto modificativo ao Con- -
vênlo Constitutivo do Banco Africano de 
Desenvolvimento, aprovado pela Resolu-
ção BlBGI97105. ',' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Fica aprovado o texto modificativo ao 

Convênio Constitutivo do Banco Africano de Desen­
volvimento, aprovado pela Resolução BJBG/97105. 

,Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução nl! 25, de 1997, de autoria do 
Senador Coutinho Jorge, que altera a deno­
minação e a estrutura da Consultoria de Or­
çamentos e dá outras providências, tendo 

Pareceres sob n"s 251 e 252, de 1998, 
das Comissões: 

":" de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator. Senador José Eduardo Dutra, favo­

.., rável ao Projeto e à Emenda nl! l-Plen; e 
- Diretora, Relator: Senador Ronaldo 

Cunha Lima, favorável nos termos da Emen­
da n2 2-CDir (SUbstitutivo), que apresenta. 

, Discussão em conjunto do projeto, do substitu­
tivo e da emenda. 

"Com a palavra, para discutir, o Senador Couti­
nhoJorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB - PA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srês. e Srs. Senadores, esse . projeto de resolução 
visa exatamente a alterar a denominação e a estru­
tura da Consultoria de Orçamento do Senado. 

Serei bastante objetivo em relação à sua finali­
dade. Em primeiro lugar, a Constituição de 1988 de­
finiu claramente os instrumentos operacionais de 
planejamento: a LDO, o Plano Plurianual e o Orça­
mento anual. A partir dar, propôs a criação de uma 
comissão permanente, envolvendo Senado e Câma­
ra, que seriam os responsáveis pela avaliação e . 
aprovação desses instrumentos fundamentais do 
processo de decisão na sociedade brasileira. 

A partir de 1988, a Câmara dos Deputados es- . 
truturou-se de tal maneira que passou a assessorar 
e a apoiar os Parlamentares da Comissão e. particu­
larmente, os Deputados; pasSou a dar-lhes orienta­
ção técnica sobre esses assuntos tão importantes e 
difíceis de serem compreendidos por alguns Parla­
mentares. 

Na verdade, até há quatro anos praticamente 
todo o'apoio de consultoria e de assessoria à Comis­
são de PianOs e Orçamentos do Congresso· Nacio-
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nalara feito pela Câmara. Há quatro anos, o Senado duzidas no art. 22 as modificações anteriores, com 

I 

iniciou. urna reformulação da sua estrutura adminis- as quais não concordamos. 
tnmÍl'à, fortalecendo a área de consultoria do Orça- Por isso, Sr. Presidente, não quero pedir verifi-
manto. Más, ainda hoje, apesar do avanço, o Sena- cação de quorum, mas gostaria de pedir o adiamen-
do não teln a estrutUra adequada e necessária para to da votação. 
açiôi~roSISeriado~ nas de~nd~ relativas ao Or- O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) - A ' 
çamento e na atuaçao na ComlSSao de Planos e Or- Mesa agradece a V. ExO, mesmo porque temos vá-
çàmentóS; amais importante do Congresso Nacional rias matérias importantes. Solicito a V_ Ex'! que eo. 
emtel1T1OS de permanência. ' caminhe o pedido de adiamento à Mesa . 
. ,.,<':;'p.or liSsO mesmo, ~s, que temos participado, O SR. PRESIDENTE (Car1os Patrocrnio) - So-
há 'muito ltempo, da ComIssão - sou Llder do meu bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr., 12 

Pàrtido na Comissão de Planos e Orçamentos -,em Secretário em exen;ício, Senador Lucídio Portella. 
~njunto fom a Câmara e com especialistas do Se- É lido o seguinte: 
nado, propusemos este projeto de resolução, que 
~sa ree~rUturar e adequar a Consultoria de Orça- REQUERIMENTO N' 376, DE 1998 

mente' do Senado, para que esta Casa, a partir de Senhor Presidénte, 
agora. tsnha condições de, junto com li Câmara, Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento 
~iàr ~ ,Srs. Senadores nos aspectos técnicos fuo. Intemo, requeiro adiamento da discussão do Projeto' 
~~ da matéria. ' de Resolução nR 25, de 1997, a fim de ser feita na 
· ." .: P~o, o projeto visa criar condições de sessão de 3 de junho próximo. 
igu8ldadê entre Sehado e Câmara no que diz respei- Sala das Sessões, 28 de maio de 1998. 
tiJ'àéonsultoria sobre o Orçamento, uma necessida­
dê t~ii~administrativa fundamental para o funcio­
namentol do Senado Federal. 
'"c' .;'Naleomissão,o projeto teve a aprovação do 

nobre ' S9nador José Eduardo Dutra; depois, foi eo. 
címiln'tuilio à Mesa, tendo como Relator o nobre Se-
',' ,I ' • 

oador Ronaldo Cunha LIma, também favorável a ele .. 
PQ4emo$. portanto, pen;eber como ele é importante 
e fundamental para a melhoria do funcionamento do 
senado·'Federal.· -. 

:/:; I. ',Durante o . ~iscUlSo do Sr. Coutinho 
.' , ' ,'Jorge, o Sr. Antomo carlos Magalhães, Pre­
"" _', ,!sidente, deixa a cadeira da presidência, que 

fé ocupada pelo Sr. carlos Patroc{nio, ~ Se-
,.' cretário. ' 

. ',OSA_ PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Córttinua em discussão_ 
.,; ""C6ricedo a palavra ao nobre Senador Lauro 
Campo$ para discutir a matéria. 
~., , ()!SR_ LAURO CAMPOS (BIocoIPT - DF. Para 
discutir; Sem revisão do orador.) - Sr_ Presidente, 
tendo~m vista a postura assumida pelo nobre Sena­
dor'~ Eduardo Dutra, que, tendo feito um exame 
màis: dbtalhado do assunto, resolveu mudar a sua 
opinião\ o Partido dos Trabalhadores, acompanhan­
dO-'o',' n)ostracse também contrário. ' 
" ,"As boas, intenções do projeto original foram 

désvirtl.iadas com a introdução do que consta no alt. 22, 
que pehnite modificações feitas em benefício de fun­
cionáribs, amptiação dos quadros, por meio de ato e 
n~ó d~resolução. De carona no projeto, foram intro-

"f' 

O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Em 
votação o requerimento de adiamento . 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria voltará para a pauta na próxima 

quarta-feira. 
O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) -

Hem 17: ' 

Discussão, em turno único, da redação 
final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nl! 289, de 
1998, Relatora: Senadora Júnia Marise), do' 
Projeto de Lei do Senadon!! 142, de 1995, 
de autoria do Senador Osmar Dias, que cria 
o Programa de Estímulo ao Primeiro empre-
go - PEPE e dá outras providências. ' 

A Presidência esclarece ao Plenário que, até o 
encerramento da discussão, poderão Ser oferecidas 
emendas à redação final que,não ,envolvam o mérito. ' 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

I 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a valente a 10% (dez por cento) do total de emprega-
discussão.' dos registrados na empresa. 

Encerrada a discussão sem apresentação de § 211 Para os fins de compensação previstos 
·emendas, a redação final é considerada definitiva- neste artigo, caberá ao empregador inscrever-se jun-
mente aprovada, sem votação, nos tennos do art. 324 to ao órgão gestor do Programa. 
do Regimento Intemo. § 32 A renúncia decorrente da aplicação deste 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. artigo será computada no Orçamento da União. 
É a seguinte a matéria aprovada: Art. 42 Ao empregado admitido nas condições 

previstas nesta lei, são assegurados os direitos 
constitucionais e legalmente aplicáveis, especial­
mente os previstos noe arts. 7'l e 227 da Constitui- 1 
ção Federal e arts. 60 a 69 da lei nl! 8.069 de 13 de 
julhO de 1990. 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 
LEI DO SENADO H11142, DE 1995 

Cria o Programa de Estímuto ao Pri- . 
melro Emprego ~ PEPE, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11! É criado o Programa de Estrmulo ao Pri­

meiro Emprego _ PEPE, de âmbito nacional e vincu­
lado ao Ministério do Trabalho, com o objetivo de 
proporcionar o desenvolvimento das oportunidades 
de trabalho à população compreendida na faixa de 
quatorze aos dezoito anos. 

Art. 22 Para os fins previstos nesta lei, consi-
dera-se: . 
I. I - empregador: a finna individual ou societária 

/ que assume o risco de atividade econômica urbana 
ou rural, com fins lucrativos ou não; 

11 - empregado: aquele que presta serviço de 
natureza urbana ou rural a empregador, sob subordi· 
nação e mediante remuneração deste, em caráter 
eventual ou não. 

Parágrafo único_ Aqueles definidos no parágra­
fo único do art. 15 da lei nl! 8_212, de 24 de julho e 
1991, será dada a mesma conceituação constante 
do inciso I deste artigo. 

Art_ 311 Ao empregador que admitir empregado 
enquadrado no disposto pelo art. 12 desta Lei, é as­
segura, mediante lei especrfica, a compensação da 
totalidade do valor das parcelas devidas nas contri­
buições ao Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
-' FGTS, relativas ao empregado conratado nos ter· 
mos desta lei, a ser abatida do recolhimento tributá­
rio na forma seguinte: 

1- 50% (cinqüenta por cento) do recolhimento 
da contribuição de que trata a lei nl! 7.689, de 15 de 
dezembro de 1988; e 

11- 50% (cinqüenta por cento) do recolhimento 
do imposto de que trata a lei oi! 8.541, de 23 de de­
zembro de 1992_ 

§ 111 O benefício de que trata este artigo será 
sempre limitado e um número de empregados equi-

Art SI' Para fins de dosenvolvimento educacio­
nal aos empregados participantes do Programa de . 
Estrmulo ao Primeiro Emprego é assegurada jornada 
de trabalho reduzida de acordo com regulamentação. 
do Poder Executivo, devendo ser matriculados em 
estabelecimentos de ensino públiCOS ou em estabe- . 
lecimentos de ensino criados, organizados e admi­
nistrados pelas Confederações Nacionais de Empnr 
gadores de acordo com suas necessidades pedagó­
gicas_ 

§ 1 I! Os empregados participantes do Programa . 
de Estrmulo ao Primeiro Emprego deverão estar ma· 
triculados em estabelecimentos de ensino público de ' 
111 Grau ou em cursos e exames supletivos do ensi-.) 
no fundamental, se não tiverem completado a edu- , 
cação fundamental, até a oitava série do 111 Grau. ,C" 

§ 211 O Ministério do Trabalho e o Ministério da 
Educação e do DeSporto Deverão fiscalizar, conjun­
tamente, o cumprimento do disposto no parágrafo 
anterior, bem como a freqüência e desempenho dos 
empregados inscritos no Programa. 

. § 311 O prosseguimento de estudos de alunos 
que tenham conclurdo cursos e educação funda­
mentai orientar-se-á pela lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, de acordo com regulamentação do , 
Poder Executivo. 

AÍl 611 O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de noventa dias cçmtado da data de sua 
publicação, prodUzindO os efeitos a partir ,do ano 
subseqüente de sua regulamentação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) ...: 
Item 18: 

" 

Discussão, em tumo único, da redação 
final do Projeto de Resolução nS! 28, de 1998 " 
(apresentada pela Comissão Diretora como 
conclusão de seu Parecer n2 288, de 1998, 
Relatora: Senadora Júnia Marise), que auto­
riza o Estado do Rio Grande do Norte a con-
. tratar operação de refinanciamento de sua 
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dívida, consubstanciada no contrato de con- e noventa e cinco centavos), colTeSpondente ao 
fibão, promessa de assunção, consolidação subsidio concedido pela União aos Estados, nos ter-
~ refinanciamento de dívidas, celebrado com mos do art. :Jl!, §§ 211 a 411, da Lei nll 9.496, de 11 de 
a' União, em 26 de novembro de 1997, no setembro de 1997, sendo refinanciados apenas 
âmbito do Programa de Apoio à Reestrutu- R$56.479.921,47 (cinqüenta e seis milhões, quatro-
~o e ao Ajuste Fiscal dos Estados. centos e setenta e nove mil, novecentos e vinte e um 

A ~residência esclarece ao Plenário que, até o reais e quarenta e sete centavos), conforme discrimi-
encerra~nto da discussão, poderão ser oferecidas nado a seguir. 
elTl9lida$ à redação final que não envolvam o mérito. a) R$16.130.312,27 (dezesseis milhões, cento 

Em discussão a redação final. (Pausa) e trinta mU, trezentos e doze reais e vinte e sete cen-
Nãb havendo quem peça a palavra, encerro a tavos), relativos ao saldo devedor dos empréstimos 

discussão. junto ao Banco do Brasil SoA., em 2: de julho de 

Enterrada a discussão sem apresentação de."," 1997;". 
emendak, a redação final é considelClda definitivá:-""" - b)R$40.349.609,20 (quarenta milhões, trezen-
mente abrovada. sem votação, nos termos do art. 324 tos e quarenta e nove mil, seiscentos e nove reais e 
do Regi~nto Intemo. vinte centavos), correspondentes ao saldo devedor 

A mal téria vai à promulgação. junto à Caixa Econômica Federal - CEF, em 28 de 
outubro de 1997, exceto a operação relativa à linha 

" É a seguinte a matéria aprovada: 11 do Voto CMN 162, de 1995; 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 11- encargos:. I RESOLUÇÃO NI' 28, DE 1998 a) juros: 6% a.a. (seis por cento ao ano); 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e b) atualização do saldo devedor. mensalmente 
eu, preSidente, nos termos do art. 48, item 28, do pelo IGP-OI; 
R~to Interno, promulgo a seguinte: " til - prazo: cento e oitenta prestações mensais 

- e consecutivas; " 
RESOLUÇAO NR , DE 1998 IV _ gamntias: receitas próprias do Estado, 

Autoriza o Estado do Rio Grande do transferências constitucionais e os créditos de que 
Norte a contratar operação de refinancIa- trata a Lei Complementar nR 87, de 13 de setembro 
menta de sua dívida, consubstanciada no de 1996; 
I contrato de confl8Sio, promessa de as- V - conãlÇÕ8S de pagamento: 
sunção, consoIldaçio e refinanciamento a) amortização extraordinária: no valor de 
de drvldas, celebrado com • União, em 26 R$11.295.984,29 (onze milhões, duzentos e noventa 
de novembro de 1997, no imbilo do Pro- e cinco mi~ novecentos e oitenta e quatro reais,e 
grama de Apolo à Reestruturação e ao vinte de nove centavos), com recursos provenientes 
Ajuste fiscal dos Estados. da alienação das ações da Companhia Energética 

O Senado Federal resolve: do Rio Grande do Norte - COSERN; 
~rt. 111 É o Estado do Rio Grande do Norte au- b) amortização: ém pa~ãs mensais, pela Ta-

torizadp a contratar operação de refinanciamento de bela Price, limitadas a='12 m doze avos) de 13% 
sua dfrda. consubstanciada no contrato de confis- (treze por cento) da Receita fquida Real do Estado, 
são, promessa de assunção, consolidação e refinan- § 111 A União se romete, a refinanciar ao 
ciameMo de dfvidas, celebrado com a União, em 26 Estado o saldo devedorJ1lo contrato de abertura de 
deno~embro de 1997, no âmbito do Programa de crédito, firrnadQ junto ~CEF, ao amparo do Voto 
Apoio I' Reestruturação e ao Ajuste FISCal dos Esta- CMN 162, de] 995, "lin de crédito li, referente ao 
dos. I Programa de Desligame , , Voluntário - POV, no 

.trt. 211 A opera~o de c~~ n:ferida ~o artigo montante deR$40.000.000;OO (quarenta milhões de 
antenarterá as segumtes condlÇ08S financeIras: " reais), conforme a ResoluÇão nll HO, de 1997, do 

11- valor da dfvida a ser adquirida pela União: Senado Federal " 
R$57.272.678,32 (cinqüenta e sete milhões, duzen- § 211 O descumprimento pelo Estado do Rio 
tos e l.etenta .a dois mil, seiscentos e setenta" e oito Grande do Norte das obrigações constantes do don-. 
reais ~ ~linta e dois centavos). Deste valor será de- trato de refinanciamento, incluindo atrasos de paga-
duzld8. a parcela de R$792.756,95 (setecentos e no- mentos, assim como das metas fiscais e finànceiras, 
venta e dois mil, setecentos e cinqüenta e seis reais acordadas em seu Programa de Reestruturação e 
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,de Ajuste Fiscal, implicará, enquanto persistir o des- Sobre a mesa, requerimento,. de urgência;. que' 
cumprimento, a substituição do.s encargos financei- será lido pelo Sr. 12 Secretário em exercício; ,Sen$'~ 
ros referidos no caput por encargos equivalentes ao dor Lucídio Portella~ , ." . " 

custo médio de colocação da dívida mobiliária fede- É lido o seguinte:' " " 
. ral, acrescido de juros de mora de 1 % a.a. (um por 
cento ao ano), e.a elevação do limite de dispêndio 
para 17% (dezessete por cento) de sua Receita lí­
quida Real. 

'. Art. 32 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Item 19: • 

Votação. em turno único, do Requeri­
mento n2 276, de 1998, do Senador José 
Eduardo Dutra, solicitando, nos termos regi­
mentais, que o Projeto de Resolução nº 161, 
de 1997, de iniciativa da Comissão de Servi­
ços de Infra-Estrutura, que modifica o Regi­
mento Interno do Senado Federal, transfor­
mando a Comissão de Serviços de Infra-Es­
trutura em Comissão de Assuntos Regio­
nais, Infra-Estrutura e Meio Ambiente, seja 
encaminhado à Comissão Especial criada 
através do Requerimento nll 201, de 1995, 
destinada a elaborar e apresentar Projeto de 
Resolução .reformando o Regimento Intemo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro-

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Item 20: 

Votação, em tu mo único, do Requeri· 
mento n!l287, de 1998, do Senador Ramez 
Tebet, solicitando, nos termos regimentais, a 
tramitação conjunta das Propostas de E~ 

\ da' à Constituição nºS 7 e 8. de 1998, com as 
\ de nOs 15, 45, 49 e 51, de 1996, por versarem 
\ sobre idade de imputabilidade penal. , , 

Em votação o requerimento. 
•. Os Srs. Senàdores e Senadoras que o "apro-

'vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
... Aprovado. 

. As' propostas de Emenda à Constituição de nºS 7 
e 8, de 1998. passam a tramitar em conjunto com as 
de nºS 15, 45, 49 e 51, de 1996, que já se encontram 
apensadas \ e retomam a,o exame da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) .". Es­
gotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

,':' - ,~~:: ~ ': 
REQUERIMENTO Nº3n, DE. 1998 . o'., 

Senhor Presidente; , .. ~.,. 
Nos tennos da alínea b, do art. 336, do Ràgi~: 

mento Intemo, requeremos urgência para o: p'rojetO. 
de Lei da Câmara n2 19, de 1998, que àlterao Pér~· 
centual de diferença entre a remuneração dos. ·cãr~; 
gos de Ministro do Superior Tribunal de' Justiçã'e 
dos Juízes da Justiça Federal de Primeiro e Segun.:' 
do Grau. . . '.,;;., 

. Sala eia Sessões, 28 de maio de 1'998_EICléi 
Alvares - Edson Lobão ~ Jefferson Pêres "':"8Y 
Suassuna. . .. : . ' ...... ':; .. 

O SR. PRESIDENTE (carlos Patrocfôio) :':":A."' 
matéria encontra-se nos avulsos' que estão 's~bri~' 
bancadas. " ,::.\. 

Em votação o requerimento. . .', , ::, ; 
Os Srs. Senadores que o aprQv!lm queiram, 

permanecer sentados. (Pausa,) , ::, " .. ;::: 
Aprovado. ,: ' '. .. . 
A matéria a que se refere figurará na Ordem,do ' 

Dia da sessão do segundo dia útil sUbseqüerite:,nOs 
tenÍlos do art. 345, inciso li, do Regimento Intemo; .. 
combinado com o .art. 4º da Resolução n9 37,. de 
1995, do Senado Federal. "'.' ,:. 

, O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) 7".$0-
bre a mesa parecer da Comissão Diretora ofe~n~ 
do a redação final do Projeto de Decreto Legisl~tiV~ 
nll 2, de 1998, que, nos termosdo art. 320. do Regi­
mento Intemo, se não houver objeção :do p.lenário, 
será lida pelo Sr 111 Secretário em exercfcio, ~r,ri 
exercício; Senador Lucfdio Portella. . .... 

É lido o seguinte: .. ~ •. 
~ '". 

PARECER ~322, DE 1998' 
(Da Comissão Diretora) ~ .:.' ~, 

Redação f1n~1 do . ProJeto de ~t9 
LegislatIvo nll 2, de 1998 (n!I 29. clfr199s: 

. na. Cima~ dos Deputados). . ',. ,':;.' 

A Comissão Diretora apresenta a redação' final: 
do Projeto de Decreto Legislativo, nll 2, de 199fHf!~' 
29, de 1995, na Câmara dos Deputados), queap.i"O~' 
va o texto do .Acordo sobre a Construção e'Utiliza~., 
ção de u'm Prédio para a Ampliação das l!'lstiila~" 
da Embaixada do Brasil em Luanda e para Habita-, 
ção dos 'Funcionários Diplomáticos, Técnicos e Ad~:~' 
ministrativos, celebrado entre o Governo da RepúbliJ , 

• " ~,! .. 

" .. ~."\,. 
~ .. ' ... 

" 

_ .. ,r o 
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ca FederJtiva do Brasil e o Govemo a República Po- (nll '29/95, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
pular de Angola, em 28 de janeiro de 1989. texto do Acordo sobre a Construção e Utilização de 

Sal~ de Reuniões da Comissão, 28 de maio de um Prédio para a Ampliação das Instalações da Em-
I 

1998. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo CUnha baixada do BrasU em Luanda e para Habitação dos 
Uma, Re1)rtor - Jl1nla Marise - carlos Patrocínio. Funcionários Diplomáticos, Técnicos e Administrati­

vos, celebrado entre o Governo da República Fede-
ANF'0 AO PARECER NIl 322, DE 1998 rativa do Brasil e o Govemo da República Popular 

F8Çl> saber que o Congresso Nacional apro- de Angola, em 28 de janeiro de 1989. 
vou, e e~, , Presidente do Senado Fe- Sala das Sessões, 28 de maio de 1998. - Se-
deral, no$ termos do art. 48, item 28, do Regimento nedlta da Silva. 
Intemo, ~romulgo o seguinte O SR. PRESIDENTE' (Cartos Patrocínio) -

I 
DECRETO LEGISLATIVO N!!, DE 1998 Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre-

I .ciação da redação final. 
I Aprova o texto do Acordo sobre a Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Construção e UtIlização de um Prédio Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
Para a Ampliação das Instalações da Em- discussão. 
baixada do Brasil em Luanda e para Habl- Em votação a redação final. 
fação dos Funcionários Diplomáticos, Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
técnicos e Administrativos, celebrado permanecer sentados. (Pausa.) 
éntre o Governo da Repl1blica Federativa Aprovada. 
do Brasil e o Governo da Repllbllca Po- O projeto vai à promulgação. 
pular de Angola, em 28 de Janeiro de O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) - 50-
1989. bre a mesa parecer da Comissão Diretora oferecen-

O tongresso Nacional decreta:· do a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
Artl1!! É aprovado o texto do Acordo sobre a n9 10, de 1998, que, nos termos do art. 320 do Regi-

ConstruÇão e Utilização de um Prédio para a Amplia- mento Intemo, se não houver objeção do Plenário, 
ção das Instalações da Embaixada do Brasil em será lida pelo Sr 1!! Secretário em exercício, Senador 
Luanda ~ para Habitação dos Funcionários Diplomá- Lucídio Portella. 
ticos, Técnicos e Administrativos, celebrado entre o É lido o seguinte: 
Govemo da República Federativa do Brasil e o Go-
vemo da República Popular de Angola, em 28 de]a­
neiro d~ 1989. 

pJrágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congre$so Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar ~m revisão do referido Acordo, assim como 
quaisqJer' ajustes complementares que, nos termos 
do art. f9, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na-
cional. I ' , 

M. 211 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

01 SR~ PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) - S0-
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Lucídio Portella. 

I '. ,-,' É lido e aprovado o seguinte: 
, . 
, REQUERIMENTO N" 378, DE 1998 

~enhor Presidente, -
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeito • a . dispensa de publicação, para imediata 
discusMo e votação, do Parecer referente à redação 
final db Projeto de Decreto Legislativo nll 2, de 1998 

I 

PARECER N2 323, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo nR 10, de 1998 (n" 581, de 
1997, na Cimara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nll 10, '& 1998 (nll 

581, de 1997, na Câmara dos Deputados): que apro­
va o texto da Convençãolntemacional sobre Prepa­
ro, Resposta e Cooperação em Caso de Poluição 
por Óleo, 1990, conclufda em Londres, em 30 de no­
vembro de 1990. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de maio de 
1998. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo CUnha 
Uma, Relator - JIlnIa Marlse - Carl~ PatrocInlo. 

ANEXO AO PARECER N!! 323, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do· Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

I" I. 
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DECRETO LEGISLATIVO N2 ,DE 1998 nl! 16, de 1998, que, nos tennos do art. 320 do Regi­

Aprova o texto da Convençio Inter­
nacional sobre Preparo, Resposta e Coo-. 
peraçio em caso de Poluição por Óleo,. 
1990, concIufda em Londres, _ em 30 de, 
novembro de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11! É aprovadO o texto da Convenção Inter­

nacional sobre Preparo, Resposta e Cooperação em 
Caso de Poluição por Óleo, 1990, concluída em Lon­
dres, em 30 de novembro de 1990. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão da referida Convenção, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (carios Patrocrnio) - S0-
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l' 
Secretário em exercício, Senador Lucrdio Portella. 

É lido e aprovado seguinte: 

REQUERIMENTO NR 379, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discurssão e votação, do Parecer referente à reda­
ção final do Projeto de Decreto Legislativo nl! 10, de 
1998 (nl! 581/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Internacional sobre 
Preparo, Resposta e Cooperação em Caso de Polui­
ção por Óleo, 1990, conclurda em Londres, em 30 
de novembro de 1990. . . 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1998. - Na-
borJúnl~ , 

O' SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) -
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre­
ciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR; PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So­

bre a mesa parecer da Comissão Diretora oferecen­
do a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

mento Intemo, se não houver objeção do Plenário, 
será lida pelo Sr. l' Secretário em exercrcio, Sena­
dor lucrdio Portella. 

É lido o seguinte: 

PARECER NR 324, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo nII 16, de 1998 (nl 583, de 
1997, na Cimara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 16, de 1998 (nll 

583, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto modificativo ao Convênio Constitutivo do 
Banco Africano de Desenvolvimento, aprovado pela 
Resolução BlBG/97105, promovendo adequação re­
dacional em obediência à técnica legislativa. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de maio de 
1998. - Geraldo Melo - Presidente, Ronaldo Cu­
nha Uma, Relator - Júnla Marlse - carloa Patroc~ 
nlo. 

ANEXO AO PARECER H' 324, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE ~ 998 

Aprova o texto modificativo ao C0n­
vênio Conatitutivo do Banco Africano de 
Desenvolvimento, aprovado pela Resolu­
ção BlBGI97JOS. 

O Congreso Nacional decreta: 
. Ar!. 1 I! É aprovado o texto modificâtivo ao Con­

vênio Constitutivo do Banco Africano de'Qésenvolvi­
mento, aprovado pela Resolução BlBGl97105~ 

Parágrafo único. São sujeitos à aproVação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que .posS8m re­
sultar em revisão do referido texto modificativo ao 
Convênio cOnstitutivo, assim Corno quaisciuer ajus­
tes complementares que, nos tennos do ar!. 49, I, da 
Constituição Federal, acarrete'!1 encargos ou com­
promiSSOS gravosos ao patrimônio nacional. 

Ar!. 2' Este Decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. : ~ 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroéfilio) - S0-
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 R 

Secretário em exercrcio, Senador LucrdKip'ortella. 

~ lido e aprovado o seguinte:, 
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REQUERIMENTO NV 380, DE 1998 bunal de Justiça e dos Jurze& da Justiça 
Sen~r Presidente Federal de PrImeiro e Segundo Graus·. 

I ' 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro ~ dispensa de publicação, para imediata 
discussáoe votação, do Parecer referente à redaçã-

~:I (~J;:,0 r!e ~:r:o ~:g:;:d~:~~'q: 
aprova o tbxto modificativo ao Convênio Constitutivo 
do Bancol Africano de Desenvolvimento, aprovado 
pela Resolução BlBG/97/05. 

Salaldas Sessões, 28 de maio de 1998. - Na-
bor Júnior- . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Aprovado lo requerimento, passa-se à imediata apre­
ciação da :r9dação final. 

Em ~iscussão a redação final. (Pausa.) 
Não I havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. -
Em ~otação a redação final.. . 
Os ~rs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentadOS .. (P~sa.) 
Apn)yada. \ \ 
O ptojeto vai à promulgação. 

I , 

O S.R. PRESIDENTE (Carios Patrocínio) - S0-
bre. a meSa, requerimento que será lido pelo Sr. 111 

Secretári(>,em exercício, Senador Lucfdio Portella. 

I É lido o seguinte:' 

rQUERIME~O NV 381, DE ~998 
Senhor Presidente, 
Rec:iueiro, nos termos do art. 256,§ 211, a, do 

Regimento .Intemo;· a retirada, em caráter definitivo, 
do Requérimento nl! 295 de 1998, de convocação do 
Ministro de Estado da Indústria .. do Comércio e do 
T · I unsmo.1 . . 

Sala das SeSSõés,'2á d.únaio cie·1998. - GuI-
lherme PaiiÍ1elra . .....-

I, \, • . . • , . .'.' , . .' 
O SIil.PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 

requeri~.$ lido é deferido pela Pr~nCia. . .. 
O SR: PRESI~ENTE(Car1os Pa~r'ocf~io) -: .~ 

bre a ~ Parecer que será lido pelo Sr. 1!1 Secre­
tário em bícercício: Senàdor Lucfciioportelia. .. .. : 

" . '" - . . . 
" ',,' ~ lido C; ~gui~te:' ..... . 
, 'PARECER tfl325, DE 1998" .-

i .. ',' .·Da COmI~o de ConstItUição Juetf­
ça. é Cidadania, sobre o Projeto de LeI da 
Câmara nI 19, de 1998, (nl 2.911/97, na 
PISá de onge,n) de Iniciativa do Superior 
i"r:I~nal de JU8tiça~ ciúe -altenl o pe~ 

. tual de diferença entre a remuneraçio 
dos cargos de Ministros 'do SUperIor TrI-

Relator: Senador RomeU Tuma 

1- RelatórIo . 

O Projeto de Lei da Câmara nR 19, de 1998, de 
iniciativa do Superior Tribunal de Justiça, objetiva al­
terar o percentual de diferença entre a remuneração 
dos cargos de Ministro do próprio Superior Tribunal 
de Justiça e dos demais juIzes da Justiça F8deral. 
ApliCa-se o disposto nesta proposição aoS' juízes da 
justiça do trabalho, que é também federal, e aos in­
tegrantes do Tribunal de Justiça e aos juízes 'de di­
reito do Distrito Federal, em razão da peculiar condi-
ção constitucional dessa unidade federativa: . . 

Determina o projeto sob exame que os subsl­
dios dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça 
correspondem a 95% (noventa e cinco por cento) do 
subsIdio mensal focado para os Ministros do Supre­
mo Tribunal Federal (art. 111). A seguir, procede-se 
ao escalonamento previsto pela Constituição Fede­
ral, em seu art. 93, inciso V. 

, Por ele, os subsldios dos juIzes doS Tribunais 
Regionais correspondem a noventa por cento" dos 
subsídios dos Ministros dos Tribunais Superiores, 
mantido idêntico' referencial; sucessivamente, entre 
os subsídios dos juIzes dos Tribunais Regionais Fe­
derais e os subsídios dos juIzes federais e de ju(zes 
substitutos da Justiça Federal e da Justiça do Traba­
lho (art. 211). 

Os subsídios dos Desembargadores do Tribu­
nal de Justiça do Distrito Federal e Territórios corres­
pondem a noventa por cento dos subsldios dos Mi­
nistros dos Tribunais Superiores, mantido idêntico 
referencial, sucessivamente, entre os subSldios dos 
Desembà'rgadores e 08 dos cargos de JuIzes de Di­
reito e de Jufzes de Direito Substitutos do DF. 

A mesma slst~mática é aplicada,' nos tennos 
do art. 4", ao subsIdio dourQo de Juiz-Auditor Cor­
regedor da Justiça Militar, e; sucessivamente, entre 
08 subsfdios dos cargos de JulZ"'Auditof e de Juiz­
Auditor substituto da Justiça.Militar.~Qu~nto aos juí­
zes classistas da Justiça do Trabalho, 'à·· propesição 
mantém os valores atuais de sua gratHicação por au~ 
diência, sujeltando-os, porém, aos mesmos reajus­
tes concedidos aos servidores públicós federais .. 

Por fim, aos membros do Poder Judiciário é 
concedido àbono, cujo ~Ior correspondei'á à dife­
rença entre a remuneração mensal de cada magis­
trado e o valor do subsIdio que 'for focado quando en­
trar em vigor· a emenda constitucional· pertinente à 
reforma administrativa. 
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A cláusula de vigência estabelece que esta L3i das funções constitucionais da magistratura federal 
entrará em vigor na data da promulgação da Emen- brasileira. 
da à Constituição pertinente à reforma administraI i- Somos, portanto, pela constitucionalidade e Ju-
va. Excetua-se, entretanto, o art. 52, que entrará em ridicidade e, no mérito, pela aprovação do projeto de 
vigor na data de sua publicação. Lei da Câmara nlI 19, de 1998, e, pela rejeição da 

É o relatório. emenda apresentada pelo Senador Roberto Re­

li-Voto· 

. Nos termos da Carta Constitucional de 1988 
(art. 96, inciso li, alínea c) compete privativamente 
aos tribunais superiores a iniciativa da propositunl 
de leis que disponham sobre "a criação e a extinção 
de cargos e a fixação de vencimentos de seus mem­
bros, dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, 
onde . houver, dos serviços auxiliares e dos jUíZQll 
que lhes forem vinculados". 

No caso da Justiça Federal, da Justiça do Tra·· 
balho e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal Et 
dos Territórios, a competência pertence ao Superior 
Tribunal de Justiça. No espécie, respeitou-se crit&-· 
riosamente a exigência, de natureza formal, para ai 
constitucionalidade desta proposição. 

No plano material, observe-se que a Carta. 
Magna contempla exigência a ser respeitada na lei 
complementar pertinente aos Estatutos da magistra­
tura, que consta do inciso V do art. 93, vefbIs: 

"Art. 93 ............................................... .. 

v - os vencimentos dos magistrados 
serão fixados com diferença não superior a 
dez por cento de uma para outra das cate­
gorias da carreira, não podendo, a Utulo ne­
nhum, exceder os dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal; . 

" 
A proposição que ora examinamos estabelece 

escalonamento que, como vimos, s~a-se dentro 
dos limites fixados pelo texto constit~naI. Nada há 
a obstar, no plano da constitucionalidade material, a 
livre tramitação deste projeto de lei. 

Clu~ ao mérito, há que assinalar que, desde 
muito, a sociedade brasileira e o Congresso Nacio­
ria! São conhecedores da situação em que se encon­
tram os juízes federais em nosso País, assoberba­
dos . de trabalho e remunerados de forma que não 
condiz com as elevadas atribuições dos cargos a 
que chegaram após participar de duríssimo concurso 
público. .' 

Em boa hora, chegou-se a um consenso for­
malizado nesta proposição, que, certamente, consti­
tui inegável progresso no resguardo da dignidade 

quião, tendo em vista que a mesma contraria o obje­
tivo da proposição sob análise. 

Sala das Comissões, 28 de maio de 1998 -
Ramez Tebet, Presidente - Romeu Tuma, Relator 
- lúcio Alcântara - Djalma Bessa - Elelo Alvares 
- Benl Varas - Arlindo Porto - José Eduardo Du-
tra - L.eomar OUlntanllha - Antonio Carlos Vala­
dares - Bello Parga - Francellno Pereira (vencido) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) - A 
Presidência comunica ao Plenário, que o Projeto de 
Lei da Câmara nlI19, de 1998, cujo o pan!Cer acaba 
de ser lido, ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
245, li, d, do Regimento Intemo, combinado com o art. 
411 da Resolução nlI37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra, como Uder, ao eminente 
Senador Francelino Pereira. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, S~. e Srs. Senadores, no 
exercrcio da Uderança. registro a decisão do Presi­
dente da República, Femando Henrique Cardoso, 
mantida em sua entrevista ontem, no Palácio da Al­
vorada, da maior significação para a população atin­
gida pela seca nos nove Estados assistidos pela Su­
dene, ar incIurdo o meu Estado, Minas Gerais. 

Ao visitar aquela região, .por duas vezes, tive o 
cuidado de manifestar o nosso empenho no sentido 
de que a discussão Se fizesse de forma objetiva, vi­
sualizando apenas medidas que efetivamente pu­
dessem ser concretizadas. Naquela hora, em conta­
to com as populações atingidas pela seca em Minas 
Gerais, perguntávamos o que estava ocom3ndo e o 
que era mais grave. Obtivemos como resposta que o 
mais grave era a fome. Qual a providência imediata 
que poderia ser tomada? E ar, como Senador da Re­
pública que havia mantido contato com o Presidente 
Femando Henrique cardoso, eu disse que a provi-· 
dência mais urgente seria o fornecimento de cestas 
básicas, que já estavam sendo distribuídas. Isso es­
tava acontecendo não apenas nos nove Estados 
atendidos pela Sudene - aí incluído obviamente o 
Estado de Minas Gerais -, mas também em outras 
regiões atingidas pela calamidade da seca. E disse. 
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mais, traduiindo a manifestação do Governo, que a 
outra medid~ seria a liberação imediata dos recursos 
contidos nolOrçamento da República, já carimbados 
para a aplickção nos municípios integrantes do polí­
gono das sécas. Disse também que seria necessária 
a criação d~ comissões municipais para que se evi­
tasse qualquer dúvida a respeito da condução do 
processo de fornecimento das cestas básicas e da 
aplicação dos recursos contidos no orçamento, já 
em processo de liberação. Ressahei para a necessi­
dade de nãb solicitarmos o que fosse inverossímil O 
urgente, naQuele momento, era que o Governo auto­
rizasse a c~ação de frentes produtivas de trabalho. 
Não se tratkva apenas da criação daquelas velhas e 
sofridas frSntes de trabalho constituídas sem qual­
quer objetrJo, dando a impressão de que as pessoas 
atingidas eMavam trabalhando, quando, na verdade, 
praticamen~e na~ disso existia. 

Sua Excelência, o Presidente da República, na 
entrevista ~e ontem, declarou que a partir de 12 de 
junho hav~rá transferência direta de recursos para 
frentes prddutivas do Nordeste. A meta é atender 
até um milhão de pessoas, que trabalharão nessas 

'frentes prÓdutivas. Disse Sua Excelência que há 
abertura ~ crédito no Banco do Nordeste no valor 
total de R$450 milhões para pequenos e micropro­
dutores ruiais, com juros de 3% Piara plantação e de 
6% para investimentos. Acrescentou também foi in­
cluído o programa de alfabetização solidária, nos 
moldes doladotado pelo Programa Comunidade Soli­
dária nas frentes produtivas. Além da alfabetização, 
haverá a ihstituição de,programa de capacitação de 
mão-de-otlra, convênio com os Estados para a sua 
utilização !em construção de obras hídricas. Serão 
organizadt; comissõE!S para evitar o uSo político das 
frentes p~utivas e substituição 'gradativá da distri­
buição de ~stas básicas' por géràção de renda. 

Sr. ~residente, essas providências vão atingir 
um milhão de, nordestinos e mineiros atingidos pela 
seca. Deshaforma, essas ~s poderão produzir 
eadquirirlcondiçóespara o exercício ,do, ~u traba­
lho. Não ~,mais aquela velha cena" sem nenhum 
sentido, a I}ãq ser o de aparentar um 'tipo de traba­
lho, quando,na verdade, esse trabalho não existia. 

De rkneira que '~stou aqui para transmitir,' de 
forma esJkcífiêa, aos cidadãos, aos prefeitos, aos li­
deres políticos do norte de Minas Gerais, inclusive 
dos Vales atingidos pela seca do meu Estado, o Je­
qUitinhon~a, 'São MateÍJi;' ~ Mucuri, que o pleito soli­
citado pelos mineiros, em consonância com o senti­
mento dei todos os Estados nordestinos, relacionado 

com a r de ' .. me, -""''''''' d, ''''''olho, 

I 

dentro de uma orientação racional, foi atendido pela 
decisão do Presidente da República, anunciada on­
tem na sua magnífica entrevista à imprensa no Palá­
cio da Alvorada. 

Muito obrigado. 
O SR.' PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Concedo a palavra ao eminente Senador Emandes 
Amorim. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pro­
nuncia0 seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
.:. Sr. Presidente, SI%. e Srs. Senadores, quero re­
gistrar aqui um trabalho, que há muito estamos reali­
zando, a ser feito no Estado de Rondônia, por meio 
da Comissão de Fiscalização e Controle do Senado, 
diante de todas aquelas denúncias que fiz nesta 
Casa contra a adrTlÍnistração estadual do Estado de 
Rondônia. Pela primeira vez neste Congresso, cOn­
segui que se criasse uma Subcomissão de Fiscaliza-
ção e Controle para ir a esse Estado. ' 

Ainda hoje, às 16h, embarcam,para Rondônia 
consuhores do Senado e técnicos do Tribunal, de 
Contas da União e do Tribunal de Contas do Estado 
de Rondônia.Vamos fazer uma vistoria, uma fiscali­
zação, em todas as contas-convênios realizadas én­
tre o Govemo do Estado de Rondônia e o Govemo 
Federal. 

Para lá, encaminhamos, por meio do Govemo 
Federal, milhões e milhões de reais. Fiz várias de­
núncias desta tribuna, mns nenhuma ação foi feita 
para, apurar essas irreguiatÍdades. Ainda bem que 
esta Casa possui a Comissão de Fiscalização e 
Controle, e, descoberto esse instrumento por nossa 
assessoria, estamos acomp,anhando ~ Comissão 
que desembarca hoje em Rondô.nia., . 

Posteriormente, irá à Rondônia a subcomissão 
formada por seis Senadorés, tendo como Presidente 
o Senador Gilberto Miranda, cOmo Relator o Sena­
dor Coutinho Jorge. O nosso nome também faz par­
te dessa Comissão junto aoutros~,Senadores- não 

, ,\ ' .. 
tenho'ainda os seus nomes, .' ., / .' . 

Diante da p~sença dessa S:bcomiSsão de Se­
nadores em RondQnia e com '0 trabalho 'realizado 
pelos técnicos e consyhores, evidentemerite vamos 
trazer' utn relatório sob\e os desvios de recursos. A 
partir daí, esta Casa reàliza,rá os procedimentos ne­
cessários para obter, junto ao Ministério Público Fe­
deral e ao Tribunal de Contas:'da União, o ressarci­
mento do valor levado por um~quadrilha que'impera 
no Estado de Rondônia, cornlil:ndada pelo Govemo 
do Estado. Essa quadrilha tem desfalcado os cofres 
públicos, deixando de investir nas . áreas sociais, 
como saúde e educação. A merenda escolar e a ali-
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mentação de presos sãó roubados, e os recursos de ainda hoje deveremos nos reunir com o Presidente 
vários convênios são desviados, e as autoridades do Tribunal de Contas do Estado, que também vai 

.competentes do Estado não têm tomado as devidas dispor de três técnicos de controle extemo desse ór-
providências. gão para auxiliar as atividades. 

Tenho certeza de que a Comissão fará um Com esse auxRio, passaremos ao exame pré-
bom trabalho, dando exemplo para outros Estados vio dos documentos relativos aos programas, proja-
que também têm sérios problemas, junto a seus !lO- tos e atividades que foram selecionados, e, em se-
vemos, que não aplicam os recursos federais obti- guida, outros Srs. Senadores membros da subco-
dos. O Governador de Rondônia disse ao oéputado missão também deverão se deslocar ao Estado, 
Federal Olavo Pires que iria usar os recursos fede- para a inspeção de obras, verificação e confirmação 
rais na sua.campanha. O Deputado fez a denúncia das informações que forem apuradas. Por fim, de-
ao Presidente da República, que não tomou provi- pois de conclurdos os trabalhos da subcomissão, 
dência alguma, a não ser mandar mais dinheiro palra seu relatório será submetido à apreciação da Comis-
esse Estado. . são de Fiscalização e Controle. 
. 'Estive sentado a~ lado do Presidente da Repú- O atual Govemo de Rondônia, é público e no-

blica, junto à Bancada do Estado de Rondônia, e fiz tório, marca sua presença no contexto nacional pela 
todas essas demúncias verbalmente ao Senhor Pre- malversação e desvio de recursos públicos. Em ra- . 
sidente. Mas parece que Sua Excelência não me ou- zão dessa má fama, inclusive, já provocou o cons-
viu e continuou mandando dinheiro para Rondônia e trangimento do Presidente da República, quando a 
continuaram ocorrendo os ·desvioS. Agora, com o imprensa divulgou teor de conversação tel!3fônica 
testemunho dos Senadores que irão a Rondônia, mantida com o Deputado federal Olavo Pires. Na 
com o relatório elaborado por S. ExAs e aprovado na ocasião, o Govemador deu a entender que o Gover-
Comissão, mandarei essa denúncia por escrito, para no Federal estaria facilitando recursos públicos para 

"que tome conhecimento do tipo de govemo que exi:s- gastos na campanha eleitoral. 
te no Estado. Até negociatas envolvendo compreIs Na verdade, não fosse o dispositivo constitu-
de votos têm acontecido e são pagas com dinheiro cional que profbe a tramitação de projetos de emen-
público. Mas ninguém procurou apurar. das à Constituição durante intervenção em Estado, 

. Diante desses documentos, tenho certeza de acredito que essa intervenção teria sido deliberada 
que o Presidente da República pensará diferente em ainda nos primeiros meses de Govemo. 
relação ao Governo de Rondônia, do PMDB, carim- Atualmente, em razão de denúncias de corrup-
bado e consagrado como um dos rnais corruptos ~o ção oferecidas pelo Ministério Público, diversos pro-
Pars. . cessos judiciais tramitam no Estado, e alguns dos inte-

PasSo a ler o meu discurso. grantes do Governo, junto a parentes do Governador 
Sr. Presidente, SrBs. e Srs. Senadores, como envoMdos na recepção ilegal de recursos públicos 

. eu já disse, hoje, a subcomissão criada nesta Casa desviados, tiveram a prisão preventiva decretada. 
para realizar 'procedimento fiscalizatório de recursos Por outro lado, no âmbito da FAE .!-do.Tribunar 
féderais' repassados ao Governo de Rondônia, inicia de Contas da União, também já foi apurado o desvio 
suas atividades no Estado. de recurscrs:deStinados a merenda escolar, o que 

Conforme. deliberado na criação, em 11 d(! também é objeto de procedimento judicial. 
março, e ratifrcado no relatório prévio já aprovado, Existem ainda processos relacionados ao des-
antes deste primeiro deslocamento ao Estado, pro- vio-de recursos destinados ao combate da AIDS, lici-
cedeu-se ao levantamento dos recursos orçamentá- tações irregulares de publicidade, e outras condutas 
riós liberados para o Govemo de Rondônia, e reali- ilegais; e diversos inquéritos para apuração de ou-
zaram-se cruzamentos com dados colhidos em ou- trascondutas criminosas do Govemo do Estado es-
tras fontes. - . tão.em curso no Ministério Público • 

. Agora, com as informações obtidas, confoRne 
determinado em reunião da subcomissão realizadal 
ontem, estou me dirigindo ao Estado com técnicos EI 

consu~ores designados para o acompanhamento dai 
subcorÍlissão. . 

.Em Rondônia, teremos também a companhia 
de um técnico do Tribunal de Contas da União, e 

Por fim, ainda recentemente, a Caixa Econômi­
ca foi lograda em episódio de fraude para o saque ir­
regular de depósitos em contas vinculadas do FGTS, 
e o Banco Central, há poucos dias, encaminhou à 
Comissão de Assuntos Econômicos notrcia de nego­
ciações suspeitas com instituições financeiras inter­
nacionais. 



I 
Maiodcl99S:' DIÁRIODOSENADOflIDERAL Sexta-feira 29 09469 

•. '. Sr. Ptesidente.Sr's. e Srs. Senadores, a mo- dos nessa concepção são derivados da filosofia 
elema ciêntia-arte da elaboração das leis evidencia . idealista. . .' 
que o Estado exerce as funçõeS de legislar. adminis- . Para os idealistas alemães, os debates se cen-
trar, julgar,te controlar. Essa função de controlar é· tralizavam em tomo de dois grandes eixos: o primei-
da competência ele qualquer dos três Poderes, seja· ro defendia a idéia de que a universidaeleclevéria se 
o ExecutivÓ, o Legislativo ou o Judiciário; sendo 00;- organizar a partir de uma concepção orgânica das 
to. no entahto, que, em relação ao Executivo, o . La- ciências particulares, presidida pela filosofia. O se-
gislativo pÓssui o poder da iniciativa e do procedi- gundo defendia a idéia de que a universidade deve-
menta. Ex~rcer' com· eficiência essa competência ria se organizar a partir do' desenvolvimento 1ivr8 e 
tem sidO um desafio, e esta Casa se fortaleée cada autônomo das ciências particulares. em consonAncia 
vez que cUlnpre essa função constitucional. com as necessidades do desenvolvimento socioeco-

Por eSSa razão, e também em razão do eSpfrito nômico e, portanto. sem organicidade presidida pela 
de justiça,lobjetivando o. beneffcio da população de Filosofia. 
meu Estado. enfim, o cumprimento de meu dever, é Apesar dessas duas linhas mestras divergen-
que estou ~mpenhado no propósito dessa subcomis- teso todos concordavam num só ponto.·A universida-
são. e devo dizer que tenho recebido a neCessária de não é um 'ser natural', subordinado às leis estru-
coIaboraçã6 dos demais membros desta Casa. turais da natureza. O. seu reino é o do ~clevér se .... 

Muito: obrigado. . ou seja, o reino das relações ético-sociais. A sua 
. O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocinio) - unidade é obtida na convivência social, tendo em 

Concedo a: palavra·à nobre Senadora JúniaMarise, vista a sua finalidade. E qual é essa finalidâcle? Mais 
por permufit com o nobre Senador Cartos' Bezerra. urna vez, o acordo se fazia, quando áfirmavam ser a 

A SfJA. JÚNIAMARISE (BlocoIPDT - MG. busca da verdade.cientlfica efilosóflCll, em sUa fnti-
Pronuncia lo seguinte discurso.) - Sr. Presidente, ma vinculação com a dimensão social. ou seja. 'ser-
Sr's. e Srs. Senadores, a greve que paralisa as uni- vir ao homem', mas semperd8r de· vista a procura 
versidades federais brasileiras toma opOrtuna uma desinteressada do conhecimento. • 
discussão k respeito das condições e da importância Vê-se, assim. que nã9 se collCébia a universi-
do ensino ~uperior no nossO. Pais. Embora o Gover· dade como uma união administrativa e jurídica ele ai-
no venha, taduzindo o debate à reivindicaÇão de au- guns estabelecimentos isolados ele e"nsino superior. 
m8ntOs d~ salário., a crise. da universidade é muito Essa foi. no entanto. a origem da universidade bras!-
ínais ampla,e,certamente,. muito mais profunda. leira. Jàmais tivemoS a tradição filosófica. A Filosofia 
Discutir safa. questão parece uma boa tarefa para o viucse limitada .às Faculdades de Filosofia, . Ciências 
momento.! . e Letras;'corrio um curso regular. sem conexão com. 

No curto período de e~istência da universidade' as outras disciplinas que naquela mesma faeuldade 
brasileira, volta-se a falar. mais urna vez\ da necessi- se desenvOlviam. . 
dade de ~ua reestruturação: As análises e crfticas Historicamente, a universidade brasileira cons-. 
em geral ~ voltam para aSsuntos ligadbs à organi- tituiu um 'conjunto' de.' Escolas, visando. a formar 
zação ad~inistrativa; ao exercrcio do poder polltico profissionais de nrvel superior e a contribuir com o . 
em seus : órgãos de direção e representação; ao fi- desenvolvimento econômico, cientifICO e t~nológico . 
rianciamerito do ensino e da pesquisa; a autonomia no nosso Pais. . 
acadêm~ etc. . A universidade brasileira surgiu ainda sob' a . 

Essel debate, pÔnnais '~Ievantes que sejam as proteção do Estado, que dela necessitava para de-
questões que estão sendo tratadas, não aborda qua- sencadear o seu processo de desenvolvimento·eco: . 
se nunéã-om-pantoessenCiàl:qual a filosofia de uni- nômico e industrial. Ela foiproduto de um Estado for-
versidade !que está em jogo? Qual a filoSofia que te, característico da Era Vargas. 
sustentas estrutura da universidade e que precisa Após a Segunda Guerra Mundial. procurou~se 
ser aperfeiçoada? Qual o conceito de universidade adaptar para o Brasil a concepção americana. A uni-
que eleve ,ortear essa reestruturação? . versidade é colocada corno um centro gerador de 

/ No século passado, os filósofos alemães foram progresso social, baseado na conjugação de ensino 
chamadosl a opinar sobre a· universidade que Hum- e pesquisa, ambos a serviço da sociedade em geral. 
boIdt viria a criar. E Íl concepção que então defende- A tendência da universidade brasileira foi, ao-
ram foi a de que ela deveria ser uma comunidade de tão, a de submeter a sua polltica ele expansão e 
pesquisadrres e de ensinantes: Os princípios utiliza- crescimento a dois fato~s: de;m lado, o atendimen-
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to" da,. demanda social ... expressa. também nos dias Quando se discute orçamento de educação no 
, atuais em termos de democratização do ensino e; de ' Brasil, não se pode partir de uma. premissaequivó-" 
outro"a necessidade de buscar prioridades, dada a cada, que consiste em corisiderar que a.,prioridade 
escassez dos recursos. disponíveis, para a implanta- do ensino,fundamental implica o corte de gastos nos 
ção.de uma polftica científica e tecnológica em cor!- outros níveis de ensino. Essa é a lógica do chamado 
sonãncia4?Om • as necessidades apontadas para. o "cobertor de pobre", que, ao cobrir a cabeça,desnu-
desenvolvimento~ . da os pés, transformando ilum jogo de soma zero a 
'"n.:' Dessa forma, a tensão atual' entre o desenvo'l- disputa, de recursOS entre Os diferentes nfveisde en;. 

vimemo devidapropria nos estabelecimentos de en- sino. ,. 
sino 'superior e a exigênCia crescente da sociedad,e - Outro mito que vem sendo insidiosamênte for~ 
para.que eles deSenvolvam atividades imediatas ,a mulado é aquele que reza que os alunos das univer-

( 
diretamente úteis são coerentes.por parte da socie- sidades públicas são ricos, que estudaram em insti-
dade brasileira. tuiçóes privadas de 2g Grau. ' '; ". ~h 

'\ "b'que não já lógico, nem coerente; é o compor- Em depóimentoà Comissão Partamentar Mista 
tamento c do atual Governo diante da questão, princi- de Inquérito, que investigou a crise na univerSidade 
pãlinente quarido'sesabe que"o Presidente da Rel-" brasileira. entre 1991 e 1992; por exemplo. o então' 
públicá' e ~ muitoS dos seus auxiliares 'diretos são ou Presidente do Conselho de Reitores das UniverSida-
fóram profesSôres universitários' deilomeada. ' des Brasileiras - CRUB; Professor EduardO Coelho. 
~(/ ,t Nã;; ,~"êOmpreen~, Perfunto: a conduta autO- revelou, apoiado, por pesquisa realizada na própria 
'ritária do GOverno e a disseminação. Particularm,ente Universidade de São Paulo, que, em média; 50% 
junto 'à'impien~; de uma imagem distorcida da uni~ dos estudantes das instituições públicas são 'egres-' 
veisidâde, fomentada n'um terreno de ,preconceitos la sos das escolas públicas de 111 e.211 Graus; .' 
irtformaçõéS,imprecisas.baSeadas,ém dadoS de du- ,Pesquisa realizada pelo Fórum de Pró-Reitores 
VidôSii qualidade. ' " .... ,o· "", de Assuntos Estudantis e Comunitários; em 1994. 

. ,'.., , num universo de 38 universidades federais. mostrou 
'i"~ A)nf~n:na~o mais veiçulada e repetida fi que 490'" 'dos estudantes possuem uma renda por 

exaustão pela imprensa é a de que a União aplicaria . 
à~riiãior;Paite'de seus recursos orçarnentáriosdesti-, , pessoa'da famnia entre um e dois salários mfnimos 
ilãdos à édueaçãooo ensinO' suPerior, desviando-os;,e que 25% têm cómo renda apenas um salário míni-

.' .,. . . . mo. A composição s6cio-econOmica do alunado che-
P?!l&nll?.~~ucação ~ca,que é a prioridade na- ga perto de . três quartos'de estudailtes carentes. 
c~.,', "~.~, ... ,:.' " , Apenas 26,47% dos estudantes das universidades 
1~:) O:quenãoé dito é que .é CQ01umJ~ JW1pliação públicas federais,...., para sermos precisos nas, esta-

dos números do orçamento das universidadEls" com tísticasque o Governo.nãoquer reconhecer'- per-
a inplL,lsão de gastos com a ~úde -caso doshospi- tencem a famnias com'.alguma 'elevada condição 50- ' 

tais,universitários. -.e tambén:u:~)m a Previdência pú- , cioeconômica:.;· .• '. '\ . ,."" ' .. " .; , . i"" 
blica:.· : . ' ... '. . . .. ' ; . . . l " • 'Outro . argumento ' insistentemente colocado 

.-\1', Tem sido também corriqueiro o cálculo de um pelo'Governa éo dacobrailçáde mensalidades nas 
fictício .,custo-aluno . do 32 Grau . para efeitos de com- , instituições públicas. nos níveis das mensalidades 
paraçãocom os demais nfiteis., dividindo O taial do" cobradas, nas ,inStituições particulares; Trata-sede 
orçamento da' instituição pelo número de ,alunos. Tal, mais urná falácia, A cobrança das mensalidades não 
pó8turaé·metodologicamente .inaceitáveL,Não SI~ " teria 'impacto' orçamentário significaJjvO.·, Portanto. 
pode, comparar corno. gasto-aluno os gastos com não' procede a idéia de 'que os ràcLi~()s de menSali-
pesquisa'e extensão. que beneficiam toda a éOmuni- dadas custeariam· o· funcionamento; ~, universida-
dade. 'Comparar. por exemplo, gasto de escola' pri- des·púbIiCas.· Essas instituições dedqm-se também 
mária.que contacom'um únicO professor por turma. àsfullÇões de pesquisa e extensão, o que é raro lias", 
com 'a universidade não passa de manipulação gros· , instituições privadas. O jomalCorrelo Brazlllense. 
seirade ~dos por parte do Ministério da Educação. de 20-06-96, mencióna dois estudos que,adotando 
e',':: Móstra-se igualmente ,falsa a idéia de' que il diferentes metodologias, concluem que.a eventuàl 
maior parte dos·rEicursós públicos vá para03!1 Grau; ", cobrança das mensalidades pagaria apenas 8% das 
se sOmados os'orçamentos de Municípiós e Esta .. " contas. .' ." "I •. ,." , • " ,j 

dos;'Assimconslderado, o ensino fundainental'rece· " Como se vê, a solução não está apenas na re-
be máis da metade dos recursos. distribuiçãointema dos escasSos . recursos •. mas.: na 
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transferência I de mais recursos ao setor· da. educa- '. controu maneiras de, por intermédio de gratifICaÇÕeS 
ção, tomados, por exemplo, nos gastos dapublicida- ou diferenciação do conjunto de selVidores, conce-
de do Govel1jlO. Matéria do Jornal do BrasU, de 24- d~r. melhorias salariais. 
6-96, rnonstra.que o MEC gastou'com propaganda. Assim, conseguiu criar os chamados "pendu~ 
em 1996, R$~2,8 milhões., .. ' . .' c81hos" nos salários de funcionários da área de fi-

O "economicisrno" dos argumentos governa- nanças e orçamento, do Instituto de Pesquisas Eco-
mentais em ~o às universidades públicas revela nômicas e Sociais, e de outros contemplados' pela 
uma posição: inflexfvel, alimentada por um dos mais condição de "carreiras Upicas do Estado". Não há o 
poderosos anéis burocráticos, que se relaciona, inti- que opor a essa decisão em relação a esses aumen-
mamente, cdm o circulo internacional das agências tos e gratificações que foram concedidas a esses 
financiadora$ e formuladoras de . poUticas. públicas funcionários. 
para os pafsàs em desenvolvimento. . Por que o magistério não é considerado tam-

. Uma ~Ofi1ia moderna depende fundarnen- bém uma carreira trpica do Estado? Esse carimbo 
talmente de idéias e gente capaz de transformá-IaS permitiria ao Governo diferenciar, por exemplo, o 

I 

em riqueza. Economias baseadas em conhecimento magistério do conjunto de servidores regidos por 
são menos $usceptfveis às depressões e recupe- uma legislação inflexfvel. Porque, na verdade, o que 
ram-se mais lrapidamente. estamos vendo hoje, por essa inflexibilidade do Go-

É imprQvável que o BrasA venha a ter condiçõ- vemo, é a transparência das suas teses de colocar 
as de co~ no que toca ao conhecimento, reaimente a universidade no nosso Para, já sucatea-
a depender dos esforços aIUais. Em 1995, segundo da pela falta de recursos, cartamente dentro dos pa-
a Unesco, menos de 12% da população brasileira rAmetros para prosseguir com a sua privatização. 
em idade universitária estavam frequentando o ter- Ao invés de procurar sardas corno. essa, o 
.ceiro grau, ~ 30% no Chile e na Argentina, e MEC tentou reeditar um dos mecanismos mais orto-
mais de 30%, quase que 50%, na França. no Cana- doxos e ineficientes de remuneração: a hora-aula de 
dá e nos ~ Unidos. . professores de ensino superior, disfarçado de "boi-

Nesse [cenário, que o Governo conhece sobe- sa", e só para uns poucos .. 
jamanta, as universidades federais do Para estio em A proposta oferece uma bolsa a, no máxirno, 
greve, pois Ó conhecimento que o MEC tem da situa- 60% dos doutores, 50% dos mestres e 30% dos as-
ção não co~nde a ações para modificá-la. pecialistas. . 

A s~ salarial dos professores universitá- Não será rnedindoo desempenho dos profes-
rios nunca esteve tão ruim quanto agora. Os docen- $Ores' em horas-aula, .para pagar-lhes parte do Miá-
tes estão ~ da universidade por aposentadoria rio "por fora", que se vai estimular ensino e pesquisa 
ou para coricIuistarem. melhores' salários no merca- . de qualidade no noSso Pafs .•. ": 
do. São abettos concursos e não aparecem candida- Se necesSitamos do desenvolvimento cieniffico 
tos, Os que ~m nas provas não assumem. A ta- e tecnológico, por que promover uma campanha de 
bela salariallé a mesma desde janeiro de 1995, "con- desprestigio da p6s-graduação eda pesquisa? '.' 
gelamento" Igual ao do resto do funcionalismo ptjbli-Se o ensinoauperior público é o que há de má-
co •. _ I .' . . "... - lhorneste Pafs; por quelnc8ntivar.a sua degrada-

A primeira faixa salarial é de R$420. Aproxima- ção? Se 90% da pesquisa realiZada no Brasil é de-
damente as", dos docentes estão em três faixas sa- senvolvida nas instituições públicàs de. ensino; . se 
laliais. Os ~a1istas, com salários entI9 R$985 e até na avaliação realizada pelo . Governo as federais, . 
R$U24, ~ lmais 14% de gratiflC8Çio.Os mestres,' ou seja, as universidades públicas, apresentaram 
com-saIáf19 .entI9R$1.226 e R$1.239, com mais melhor desempenho em relação às universidade pri- . 
25%. de g~o. E os doutores; com salário 80- vadas, por que usar a proposta de "autonomia- da 
tre,R$1.906 e R$2.175, com mais 50% de gratifica- PEC-370corno um biombo para encobrir aprivatiza-
ção. . I·. ção?. '. . .... 
. .. O G~emo alega que não há corno atender à Qual o modelo de ensino superior que o MEC . 

reivindicaçã() de aumento de 48,65% feita pelos pro- acha que está incantivando? Que perspectiva há 
fessores em greve. - .' . . para os jovens que pensam ou pensaram, um dia, 
. . Entretanto, cabe registrar, para "conhecimento ingressar no magistério superior . 
de toda a qpnião pública do nossoPars, que,para O resultado. da proposição do prograinade In-
algumas catreiras, o Ministério da Administração 80- centivo à Docência - PIO foi desencadear o rnovi-
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mento grevista Como' um rastilho de pólvora se alas- ~ dos:'no máximo. E professores com pós-graduaçãc;-A 
trando Por todo o Pars. E, felizrTlente, ao examina.r-- na Alemanhá) na França, na Inglaterra, nos Estados'; 
mos a medida provisória, verificamos que a Opoai- ~ Unidos, com experiência de mais de 15 anos, comr-· 
ção, na sessão do Congresso Nacional, encaminhou dedicação exclusiva nas ,noSsas universidades, que 7, 

entendimento no sentido de, extinguir o art. 6!1c1a ' não têm outro salário a não ser o de prOfessor, estão 'I 
MP, evitando a sua aprovação. Recolocou a questãio ' sendo hoje cortados nos seus salários porque estão ' 
da universidade pública e a questão salarial dos pn> .. t em greve, reivindicaridoa recomposição salarial' e .. 
fessores . em relação à proposta, do Govemo, que " um melhor tratamento para a universidade pública. 
não foi aceita por nenhum professor universitário do ' .. A decisão do Govemo de não encarar de frente ' 
nosso Pars.: "'" ' .. ' a sua responsabilidádediante dessa questão e a for-

Desde o começo, parecia que a idéia do MEG ' má como opl'Óprio Ministro da Educação vem con-, 
era'fomentaruma grave nacional; usando a bolsa duzindo o diálogo com os professores, por inte~: 
"pó de giz" cOmo estopim,para justificar.a·submis-; dio da Associação dos Professores Docentes do' 
são, do Govemo aos ditames intemacionais no: que j nosso País,' a Andes, não estão levando a lugar nà~' 
se refere à obsessão por ,"redução de gastos públi-" nhum.:·~" ;1' , "" , 

cos·. Se assim não fosse; como pOderia,o Ministro, 
da Educação, paulo, Renato' de Souza, vir a público. 
afirmar que vai cortar o salária dos grevista..c; porque 'I 
"o Govemo Federal faz isso desde a greve dos' po- , 
troleiros~? " , .., I, ., ., .• ~, " _ '" ,,~ 

Constata-se, portanto; que 'Os, sinais',emitidos ' 
pelo Govemo, no que tange ao ensino superior, são 
pelo menos conflitantes,' e que não há um projeto de 
universidade que possa servir aos interesses naciel- ~ 
nais.c .' - ,-'.~: '"l" ~, .~. .; •.• "..... 1. 1 

É por isso que estamoS, mais uma vez, 'voltar ... 
do a esta tribuna para trazer a noSsa palavra, o nos .. , 
so'apoio, a nossa solidariedade aos professores uni- ' 
versitários de todo o Pars, que ainda resistem a es-! 
sas decisôesautoritários,porparte do Governo FEl­
dera!. Apesar do corte do ponto,apesar. de todas es:- , 
sas' ameaças, os' professores re$i§t$mr:!~lJlue eles" 
querem e pretendem uma discussão, um debate cls-" 
ro e, transparente sobre a, questão da universidade, 
pública nonosso Pals..,.:i " ;,,,, , 

Temos aqui vários recortes dos últimos jornais. 
que sinalizam o sentimento que une hoje professo>­
res e estudantes universitários nesse movimento eM' 
favor da, universidade pública no nosso Pais.: Estu~ ~ 
dantes, que estão se preparando para a sua forma,- .. 
tura, apóiam os professores universitários e,'ao ladl) , 

, deles; r estão ',reivindicando' uma solução definitiva ~ 
para essa questão. >':', "',," (' " ' ,'" ",,:' :'" ,,, 
1~~\:'Nãô'há po~ qu~'oGôvêmo acena~comapomi" 

do"diálogO fazendo impoSiÇões. Ele"pl'ééiSà acenar 1 

imediatamente com o diálogo, mas, ao mesmo tem-' 
po,'erlcarar de frente a suaiprópria responsabilidade. 
Não é poSsrvel,: Sr. 'Presidente, que milhàres'emi~'> 
Iharas dá pais 'de famnia:'cuja subsistência vem dos. 
seus minguados salários' dá professOr,' corrioacjui re­
latámos, e jáo fizemos anteriormente, com salários 
que variam de R$1 mil e7ÓO~à R$2milé 100 Irqui-) 

. ~'O Go~êrri~ está irripondo rê~ras de forma auto-" 
ritária,para depois abrir o diálogo. Não é assim' que' 
vàmos',chegai', a uma solução. Os professores' unl-'" 
versitários estão demonstrando o seu podenie r&!": 
sistência, porque'querem; acima de tudo, continuar" 
dotando'ás'üniversidades públicas de nosso Pais de'~ 
melhor aparelhamento; de" melhores condições "de~ 
funcionamento, resgatando' o papel que já teve no . 
paSsado, e tudo isso com apoio do Govemo, com ,,.:', 
cursos sufICientes para que possam avançar noS es;', 
tudÕs tecnológicoS,. na modernização tecnológica,,;e.';' 
cieótfflCa de 'nosso Pais. , .'.(." 

.' • '~ t - , 

. ", NãÔ Í>cidemos âbrir,nião dos grandes profeSs~'· 
res liniVàrsitários de nosso Pars, reconhecidos 'p$i6'> 
pró~rio Govemo, quando admitiu que aS universidâ~ , 
des públicastê'mo melhor desempenho dentre 'aS 
muitaS~univérsidâdes" e escolas particulares de nos:" 
sê País: ' .. .. - ' . , 'iX;' 

",' ~ .I • ~ .I,.. ,'", . ~ ';- i.~'-.:~ 

Sr. Presidente, será que diante de uma,s~!Jª:'r 
ção,comoestaoGovemo vai continuar fechando 
as" pOrtas para um diálogo franco, aberto e sincel'l) 
com os' nossos professores, quando eStão próbu~;' 
rando 'munir ~ as universidades de condições pará ,,' 
que possam.' funcionar. e para que eles . PO~,i!i, ' 
continuar a'suamissão, oferecendo o melhol' para' 
nossa'juventude, 'preparando nossos jovens para o 
futuro?'Será que o'Govemo não tem compreensão::, 
da: ,importâ'ncia : e ' da· gravidade deste, momerító; ," 
quando, as nossas: universidades continuam parali:;'t 
sadas, mas certamente procurando, através' do'~ 
diálogo com,o' Ministério da Educação; encontrar.: 
uma formacompatlvel, em que professores e uni .. ',' 
versidades possam também ser reconhecidos pelo; ,.1 

Governo Federal? .. ' ", ',,;"', ','".'; 

t't· (Concluindo, Sr. Presidente, desejo, mais ~uma 
vez; encaminhar meu apelo ao Ministro PauloRena~'/' 
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to,ao próprio Presidente da República, ao Prof. 
,Fernando HJnrique Cardoso, no sentido de que lá 
do alto da sJa cadeira de Presidente da República 
possa fazer ~ma reflexão a respeito dos seus ve­
lhos tempos ide professor, a fim de que possa dar 
aos nossos professores a dignidade que eles de-
sejam. I , . ° SR. "RESIDENTE (Carlos Patrricfnio) - Não 
há mais oradores inscritos.' . 

, Os Srs! Senadores Joel de Hollanda, Odacir 
Soares, easbdo Maldaner e Mauro Miranda envia~ 
ram discursok à Mesa para serem publicados na for­
ma dOdispogto no art. 203 do Regimento Intemo. 
. I 

, S. ex-&serão atendidos. 
, i ° SR. 40EL DE HOLLANDA (PFL - PE) - Sr. 

Presidente, $..-s. e Srs. Senadores, é sempre uma. 
8Jegria o coD

I
' tato com pessoas que durante a vida 

acumularam experiência e sabedoria. Quando não 
nos é permitido esse contato direto, já é um grande 
prazer pode.!1 saborear o seu saber nas coisas. que 
.-cravem. 

.', Dias atiás pude sentir essa satisfação ao ler no 
ÇOrreIo Bra~lIIense um inspirado artigo do educa­
dor· e hoje ~residente da Conferência Nacional dos 
Bispos do ~rasil, Cardeal Dom Lucas Moreira Ne­
ves, intitulatlo Pequena Revolução Pedagógica. 
Nesse artigd, Dom Lucas deixou extravasar toda a . - I . 
sabedoria dei educador aliada ao zelo do pastor. Par-
te ele da p~missa de que escola e famOia não têm 
como missãÓ somente instruir a criança e o adoles­
cente. É seJ dever educar ou formar a pessoa hu-. I . 
mana, gastahdo e dando à luz homens e mulheres 
amadurecidOs, tBntO quanto é passfvel, em todas as 
suas faculdades. . . 

, . : ,Avista/porém, da maneira de ser e agir das 
pessoas egressas das nossas escolas, constata que 
eIU ~o "ixando a desejar em três aspectos ex­
tracurricula~s e, por isso, produzem jovens seria­
~~é:!lre~es do ponto.de vista educativo. 
, , '. O pri~iro desses aspectos é o da educação, 
para a convivência social.. Ensina Dom Lucas que 
esse. capltulb da educação não pode reduzir·se ao 
áprendizad~ I de ritos e' gest~, de protocolos e eti­
quetas de simples boas maneiras. Deve ser o apren- . 
dlzado do· rJspeito ao próximo e aos seus direitos, 
da polidez, ~ gentileza sem afetação, da prestimo­
sldade, da reverência, para com os mais velhos, da 
. I 

lealdade pa~ com os amigos. >',' 

Ao ten\po em que admite que os jovens de 

hoje T "rias ............ """po. Dom 

Lucas lamenta que, na mldia, a televisão, que pode­
ria Ser válida aliada da famOia e da escola nessa 
parte da educação, na verdade, tem-se revelado de­
letéria na maioria dos programas, das novelas aos 
ditos ·cômicos·. ' 

Para o Presidente da CNBB, a educação esco­
lar tem-se revelado falha e praticamente inefICaz 
também no que álZ respeito às relações dos adoles­
centes com a pátria, seus signos exteriores e seus 
representantes. Para com eles e com ela a atitude é 
de total desrespeito, chegando em algumas circuns~ , 
tâncias, quase sempre sob impulsos polfticos e ideo­
lógicos, a gestos dessacralizatóriosextremos. Pode­
ria ser compreenslvel se tais reações fossem Íão-so-. 
mente contra comportamentos pouco ou nada éticos 
de determinados homens públicos. Não se com­
preende, porém, quando a atitude injuriosa e irreve­
rente investe contra sinais da PróPria pátria. . , 

, . O terceiro campo em que' a nossa educação 
tem deixado a desejar é o religioso. Nesse aspecto; 
é pertinente reconhecer que, a despeito de se tratar 
de um Cardeal, a sua postura não é confessional e 
voltada para a visão católica que representa. Dom 
Lucas sente falta nas escolas da transmissão do 
senso religioso, da existência de um Deus real e 
transcendente: não distante e inacesslvel, mas pró­
ximo; da transmissão de valores éticos, espirituais e 
religiosos, no sentido da estreita comunhão do ho­
mem com seu Deus; da' transmissão de· conheci­
mentos sobre Jesus Cristo, já que estamos num 
pais profundamente impregnado da cultura cristã; da 
transmissão de determinadas posturas humanas e 
cristãs perante os outros; perante a netureza; peran­
te o mundo, a vida, a dor, a esperança, a morte, e a' 
imortalidade. No seu entender, a falta parcial ou total 
do ensino religioso ou sua má administração tem 
contribufdo para a não pouca degradação no mundo 
dos jovens. 

Ao concluir o seu artigo, Dom' Lucas escreve: 
'Somos muitos a desejar ardentemente e a exigir,. 
uma revolução pedagógica que permita à escola in~ 
serir na sociedade jovens que aprenderam a ler e a 
escrever, mas também a tratar convenientemente o 
próximo, a pátria e as coisaS de Deus·. 

Ante a pertinência desse tema e à propriedade 
com que Dom Lucas o tratou, eu o subscrevo pala­
vra por palavra e, por essa razão, solicito à Mesa a 
sua transcrição nos Anais desta Casa. 

Muito obrigado. 
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DOCUMENTO A. QUE SE REFERE O téIIa na maioria dos seus programas, das novelas aos dHos.'c6-
SR. JOEL DE HOLLANDA EM SEU DI~ micos';· ., . , 

CURSO: Outro ~ no qual a aducaçAo escolar tem-se denIons-

PEQUENA REVOLuçÃO 
PEDAGóGICA 

. , . Irado falha, panl não dizer Ineficaz, ti o que diz respeito às reIa96-
es dos adoI9scentas com a pétrIa;. seus signos eldertores (bandel­

ra, hino ou 0UIr0s) e seus 18Pi_rtantes. Para com eles e com 
ela a atitude quase sempre ti de \o1aI respeito, chegando, em al-Dom Lucas MoreIra Neves 

Susten1o, com à devida vênia do leitor, o principio Rlltara­

damenta afirmado nesta coluna: a escola, como a iamnia, nlio 
Iam como missão somente Instruir a criança ou o adolescente om 
determinadas matérias ou ãlSCiplinas. É seu dever educar ou tor­

mar a pessoa humana. gastando e dando à luz. de oaltO modo, 
homens e mulheAlS amadurecidos, tanto quanID li possIvaI, om 
todas as suas faculdades. IntaUgênda e vontade, afaIMdade e 
sensibilidade, Imaginação e rnamória silo algumas, das mais im­
portantes, na educação da uma pessoa humana integral. 

Um obsa!vador dos jovens que estão saindo das nossas 
asooIas, se for irf1IaroIaI e objetivo, nem ClClqIIecanIII nem hipsr­
crf1Ico, deverá reconhecer na edLaçIo moderna mulloa espados 
posIIiYDS, lruIDS da pesquisas e anéllsas cianIfflcas, de axpaINln­

cias e da debates padag6gicos. Mas reconI1ecefti também falhes 
e lacunas resuttantes de carências no sistema educativo. 

Focalizo três Ambitos da educação escolar sisIBmátk:a, 
que, por astaram desatendidos, produzem jovens saItaman1a ca­

rentes do ponto de vtsta educativo. 

O primeiro aspacto é o da aducação para a convivênda 
social. Deia depende, Já no intel10r da iamOia, a Justa e aqullibl'8-
da socialização da criança. Essa expressA0 significa o cresci­
mento e arnaduracbnanlo da cItança e do adoIascente na capaci­
dade de servir aos outros membros da iamnia em Vez de querer 
toda a casa e a iamOIa a seu ptóprio serviço. ..;_ . . 

Essa capitulo da educação não pocÍà Rlduzlr-sa ao epran­
cÍIzedo de rttos e gasIDS,. de protocolos e euquatas,' da simples 

boas maOeIras. Dava ser o ~do respeito ao jliÓxIm<I' e' 
aos seus direitos. Aprandlzedo dos modos de tratar o próldmo 
com respeito. Aprerdzsdo,portanto, da polidez, da gentileza 841m 
afaiaçíIo, da prestimosidade, da· revarência panl o aá passou 
mais valhas, da laaIdada panl com os amigos. No solo dessas e 
outras virtudes ganninam, vicejam e frutificam as boas maneln~ 
nascidas do rntimo do aclucando e não I~ a ele li pllllir do 

... ~ .. ..~~ 

exbB~. " 
Sem ser praconcaItuosDS com relação à educação. 111Od«1f­

na. somos foIçados a admitir que os jovens, lruIDS c:tessa êduca­
ção, demonstram sérias falhas, panl não dizer defaiIos e d~~ 
nesse campo. A grande .naJona dos pais, mestres, ·SIICeIdotas e 

educadoras em geral sofra amargamente e não cassa eis mani­

festar desgosto e preocupação com a falta ~ aducaçio dos lo- , 
vens de hoje nessa terreno. A mklla em geral, li taIavtsão!"" pmr- . 
tlcular, poderiam ser YéIdas aliadas da famRIa e da escola nessa. . 
parte da educação. É fécII observar que, bem ao contnlrio, I18S1I8 
setor ainda mais que em outros, nossa TV tem-se revelado deIo9-

gumas dn:unslllnclas, quase sempre sob lmpuIsoe poIHIcoa e 
ideológicos, a gestos dIssacraIórIos êXInImo9.. , . i 

SeriIi OOIIIIJIMOSrvel e não Imputável à escola uma postura 
critica de jovens na avaliação de oompor1amenlos pouco ou nada 

éticos de detennInados homens pllIiooos. Nada Injurtoso e Irreve­
rente invasla con1ra sinais da pnlprta pétrla. 

Acredito que. nesse terreno. a supressão pura e simples 

da dlscIpUna chamada Moral e crvtca nas nossas escolas foi uma 
perda danosa. Admito que o modo de trI!r1smIIr a maIérIa deIxIJs. 

se a desejar. Como adrnHo'que não bastam aulas e lIç6as escol&­
AIS panllnfundlr verdadeiro patrlollsmo. Penso, Porém. que •. l1li­

dados o nome a o método. o conteIldo da Moral a crvtca deveI1à 
ser reIDmado. A prova disso ti que siia falta se faz sentir numa In-' 
quIetante detarIoraçio do compot1llmento da juventude em um 
aspecto de fundamanIaIlmpoltAllcia na educ8çIo. 

Sobre o tatcalro aspecto, 14 ma axpresaeI RIpiItIdamanta, , 

em várias qU8f1a&.feIras neste recanto dojomal. por Isso ma_ . 
tenderei pouco sobre ele. J 

Raftro..ma ao enslno raIlgIoso. Não à catuquasa enqIIIIIáJ 

aprofund8manto e explcltaç40 da fé católica e'ou praparaçAo aoa 
saaamantos _ aPaimglo da ramOla e da oomunIdade acIasIaI _ 

mas à traRsmlSsao do senso raIlgIoso. da axIstIncIa da um Deus 
re8J e tnIn$OIIdante, não dIstanta e InacassfveI, mas ptóxImÓ. 
mais rntitnO'sô homem do que ele própIIo. ·TlBIlSI1IIub da valo­

AIS éticoS; espllltuàis"ã iaRgioaos no san1Ido da astraIta comu­
nhAo do hoÍnani éom seu .DIiui TransnilssIo dO conhecImantDa 
sobre 'JeSUs CrIsiD, sUa p8ssoa e seu mIstéIIo,l4 que estamoa . 
em um pais profundaman1a .llpIegnado de cultura crIstA; Trana­

mis8io de delellljnllclas posIuI8S humanas e CIIsIAs paranIII oa 
outros. perante li natureza, perante o mundo, li vicia .. a dor. a _, 

Perança, a 1T1OI18, a ImortaIIdada ate. • • "~'o 

Nesse ponto, como no precadanta, creio que li ialta ~ 
ou total do ensino raIIgIoso ou sua má adrnInsIraçAo tem COI1IIf. 
burdo panl nAopouca degradaçAo no mundo dos jovens. SAo IM­
dantes e preocUpan1as cartas atitudes e oompor1amenlos.de jo­

YMW atrIburvels basicamente à 19norAnda dos valores raIlgIosos e ) 
li uma visão de vida, das pessoas, das c:oisaa e da própIIa natu-

19Z8 decorrante dess8 ausência., 
Somos muitos a desejar BRIantamanta e a exigir uma __ . 

luçAo ~ÕÓgIca que permita à escoIalnsarlr na soctedade jo­
. v_ que aprendanIm a lar ea escravar, mas também a tratar 

oonveniantemente O próldmo, a pátria e as c:oisaa da Deus. 

Dom Luca 1IorII,. ~, cardeal primaz do BnIsII, li 
prasIdanta da CNB8. ,t l 
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• , O SR. ODACIR' ,SOARES (PTB - RO) - Sr. proceda"se a um exame cauteloso dos resuHados da 
Presidente. St-s. e Srs: SenadOres. a atulll trégua reforma chilena , ' 

nos debates rblatiVosàreforma da Previdência So-:> A experiência de privatização quase total da 
cial. ora em t$nita@o no Corígret;so Nacional. pode previdência imposta no Chile pela ditadura militar do 
rios, induzir aO I'Irro deimagioar um possível abran- General Pinochet foi a primeira no mundo. Um de-
dámento da diSCusSão ou;maiSgrave"ainda, fazer- creto-Iei substituiu. em 1980. o sistema anterior pelo 
nos 'suporqué~'prinC,iPaiSlíSPectos da questão já de capitalização individual. no qual cada pessoa de- ' 
foram trazi~ ao conhecimento público. " posita. obrigatoriamente. 10"k de seu salário numa 

' ,N8,da;Js :f~~.~ pau$a en1 razão do a:mpri- conta pessoal de uma AdminiStradora de Fundos de 
mentodos'tntmiteS;9 prazos',legislativos não é sinal Pensões. Sobre o valor do depósito é cobrada uma 
de arrefecirmJnio dos ânimosmâs. possivelmente. comissão de 30%. incluindo a remuneração da admi-
idêntica à t:a.1h1aria' que. às vez~. 'anteCede a tem- nistradora e a taxa do' Seguro invalidez. 
pestade 'ineviláifel. ' Por' outro lado;,' a concentração Ao Estado restaram poucas funções, como a 
da disCuSSão bmtój:>icos jlolrtuais ..:. tais como a ida- assistência' social aos idosos muito pobres e a ga-

. I ..' . 

de. o tempo,d~sElrviçó ea ;:ed,Ução d~ beneffcios - rantia parcial dos pagamentos de rendas se a segu-
ocultou ,pontoS essenciais da: ~ e fragmentou radora quebrar~ 

'! " " ' ' , 
o debate com'conseql1entes'perdas'quanto à visão 
da atirangên9ia e dàS,"imp!~ ',implfcitas na re-
furma encaminhada pelo atual Governo. " ' 

, N~nca J ~inais' ~~bia~' que' ~ questã~ fu~da-
,I. .. , . mental pOr tráS da potêinicaexiStenteé a da privati-

zaçãodas cobtribuiçõeSdóS ~uiadose modifiCa- ' 
ção'da l6gicád8fúncio~odá- Previdência. É 
p!SCiso que riio $e percá de' Vista que a passagem 
da repartição Pata a caPitalização individual significa 
a' i'uptu.raco~. o SiStema diStributivo. no qual a coti­
zação . dos' a~óS ' ~neflCia:ós inativos. passando 
pararo siStema. de 'capitalização individual. em que 
cadatrabalh~'r aprovisiona ·para si; mediante fun-
dos privados CIe previdência.: ' ' , 

, ,'", ·1· .. ,', "," " , " 
Em pronunciamento anterior. demonstrei que a 

~gern doi sistema, de. ~rtição. afual para. o de 
capitalização exigiria. caso f()sSeimplantado no 8ra­
si ..... uma fase.·~_~ran$ição. cujos.custos não São •. de 
modo a1gum;fl8sprezfveiS. e,cujopagamento incum-

. . - -/1- . , 
birá .a toda a sociedade. . , • ... _ ," 'I ,'" , , ,,' 

. . .Ho. 1e.$. ~I' . e .. :8rS •. Se ... nadoies. Imbuldo do mes­
mo propósito de aprofundar o'debate a·respeito do 
siStema prévi~erlCÍá:rio. tema de importância crucial 
para a organização da '8Q(Jiedade.trago a plenário 
outra face' da questão. '~efirO-me. à avaliação dos 
~Ios .. suWstarnente inspiradores. do projeto de 
reforma d8 pr$vidênéia. braSileirâ. . ,: . 
, ," '. ' .'.' I" " , .'," ' -"',",. " 
., .. O paradigmà da' implantàçãodo siStema de ca­
pitalizàção .. ihctiVidual. -. 'freqüentemente apontado 
como matriz ihspiradOra do projeto braSileiro. é a re­
fomia efetUildá'no Chile.' que iáinflu8nciou mudan­
ças ocorridas[na Argentina;Uniguai. 9 outros pafses 
daArnériéa Ultina.: Nada ,inais lógico. portanto, que. 
naiininência ~Êládotar mOdelo anátoQopara o Pafs. ' 

i I -. ~. .~. ", • 1. 

" 

o.': .. '. ~ 

, , 

A privatização da previdência e outra.~ medidas 
provocaram .aumento recorde da poupança do pars, 
mas produziram, também •. desemprego de 20% e 
elevada concentração. . 

- As administradoras de fundos de pensão são 
as maiores aplicadoras de recursos no Chile e essa 
situação significa que as principais decisões de in­
vestimento do pars. estão nas mãos de quatro pes-
soas. '. ' 

Em março. essas administradoras acumulavam 
rentabilidades negativas de 2.9% no ano e de 1.2% 
nos úHimos 12 meses. Metade das pessoas não 
está maiS pagando as suas contribuições. 

, A reforma argentina, por sua vez, definiu um 
sistema de transiçãó"misto. com repartição e capitali­
zação. O problema mais sério é a redução do em­
prego com registro. No ano passado. pela primeira 
vez. a quantidade de trabalhadores infunnais supe­
rou a de trabalhadoreS furmais. Isso significa que a .. 
inaioria da população vai chegar à velhice sem pro­
teção. 

A reforma uruguaia foi amplamente discutida, 
mas há insatiSfações crescentes. O compromisso é 
pesado. as administradoras cobram 18.5% da c0ntri­
buição bruta dos trabalhadores e as seguradoras 
exigem mais 10% na hora de pagai" o beneffcio. Os 
sistemas adotados não são de contribuição definida, 
mas de retirada indefinida 

Com se vê, S~. e Srs. Senadores. há sinaiS 
inequívocos de que a privatização dos sistemas de 
previdência, na linha proposta pelo Banco Mundia~ 
começa a apresentar problemas. 

É preciSo. pois. cautela, por parte de todos. e 
maior transparência por parte do Governo. Não é 

. 
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posslvel sonegar uma informação essencial parai ~ pou~ça e suas rala~ co~ o crescimento eco-
milhões de contribuintes e 20 milhões de beneficiá- nôl1l1CO.. • 
rios: qual é, afinal, o projeto de reforma do sistema 
brasileiro de previdência? 

Dessa forma. devemos nos resguardar quanto 
às expectativas demasiadamente otimistas em mla­
ção aos resultados desse tipo de reforma, principal­
mente qllando cOnsiderarmos os complexos meca­
nismos que se inserem no processo de formação de 

Há, ainda, outros obstá~ulos, Sr's. e Srs. Se.. 
nadores. Causa-me estranh~ que o goverrx) não 
tenha apresentado disposição para empreender urna 
refollÍ1a Pára valer na máqUina oficial da previdênéia, 
combalida por sonegação de 43% do' que' deveria 
ser arrecadado e por fraudes equivalentes a 3O"k 
dos beneficios. 

Por último, Sr's. e Srs. Senadores, quero enfa- \ 
tizar que nenhum· sistema' de capitalização garante \ 
rentabilidade positiva. O benefício é incerto, mas a 
comissão é certa. O risco de inel'Céldo, valor funda­
mentai do modelo naoliberal, opõe-se à essência da 
seguridade social, que pertence a outra esfera, não­
individualista, mas-de solidariedade, no sentido de 
responsabilidade de cada um em relação ao proble-
ma de todos. . , 

Muito obrigado. 

OSA. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Sr. Presidente, S..-s .. e Srs. Senadores, financiar o 
Setor Público no Brasil sempre foi algo extremamen­
te complexo. É sobejamente conhecida a relação 
confusa entre o patrimônio privado e o público que, 
durante muito tempo, foi cultivada cOmo prols cor­
rente na gestão públicà. Reformular tal mentalidade 
tem .custado ao Brasil uma dose, quase insuportável, 
de sacrifícios, há longos anos. 

O descaso com o bem coletivo e com a presta­
çãodos serviços essenciais à populaÇão marcou 
profundamente li administração do Estado Brasileiro 
em todas as suas esferas de govemo. -

, > Quando Femando Henrique Cardoso assumiu 
a prásidência, pareceu-nos que, finalmente, irlamos 
viv9r o rnomênto das .grandes mudanças, pelo qual o 
povo brasileiro tanto ansiava. Desde essa ét>0C8, já 
se. fazia urgente a implementação, de um corajoso 
plano de ação para combater as crescentes carên­
cias do povo, particularmente o setor da saúde públi­
ca. De lá para cá, infelizmente, a situação só se 
agravou; L 

Saúde no Brasil é, hoje, sinônimo de "salve-se" 
quem puder". Talvez só na área da educação exista 

. um paralelo de degradação do serviço público seme­
lhante' ao da saúde. Grandes programas de ação 
são anunciados, e o que se vê é o recrudescimento 
de ~oças-endêmlCãS e epidêmicas que já haviam 
pràtiCamerite desaparecido.: . -, 

E isto pode ser percebido pelo que vem acon­
tecendo com o dengue. Em 1996 o Govemo federal 
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lançou, com, ioda a, pompa e circunstância, um pnr veiS e pennanentes de financiamento do Estado Bra-
grama nacio~al de combate ao dengue, orçado, em sileiro e de suas ações sociais. A Constituição Fede-
4,5 bilhÕEÍs dJ reais. Mais de um ano depois, o qua~ raI prevê, a universalidade do acesso aos serviços 
dro de propagação da doença agravou-se drastiCac dEi saúde. Todavia a seguridàde sOcial é sustentada 
mente. Dos 12 Municipios que, em 1981 ,apresenta-' Por uma minoria da população, com as contribuições 
vam casOs, dê dengue" passamos para quase 3 mil, que lhe são retiradas em folha de pagamento. Esses 
neSte inicio' ~ 1998 .. ~ . " • i - " mesmos cóntribuintes; face à precariedade do aten-

o 'Di~nte ' ~o ·cl~mor ge~l, ,o Govemo, ~u~do, dimento público, se vêem obrigados a aderirem a 
promete agir, I apesar da propalada falta de recursos. planos de saúde privàdos, onerando seus orçamen-
Por que, então, lançou o Programa de Combate ao tos. O resultado é que a relação custolbeneffcio para 
Dengue, se rião era para valer? Para que criou, en- eSsa parcela da população é amplamente desfavorá-
tão, a CPMF! Se retiraria da execução orçamentária vel, ou seja, custo elevado e beneficio nulo. 

do Ministério ~a Saúde montante equivalente ao que ~ ,Sr. Presidente, é óbVio que não podemos ado-
foi arrecadado com a contribuição? De fato, o Gover- iâr a polltica do avestruz; ignorando o principio da 
no arrecadou

l 
cerca de 7 bilhões de reais em 1997, solidariedade que deve reger o sistema de segurida-

com a CPM~ que, ao in~és de suplementar as ver- de social no, País. Assim, os que produzem devem 
bas previstas para o Ministério, aquela contribuição contribuir para que os excluídos se possam -benefi-
provisória se~iu como sua substituta. _ ciar do Sistema. Não se pode, contudo, arrecadar 

Se os .;ecursos, nele alocados para a SaÍJde, imposto dos contribuintes e lhes dar retorno zero por 
não são suficientes, algo deveria ter sido feito antes. meio de um sistema que não funciona e que se de-
Se a execuÇão ,não corresponde à previsão, cabe grada a olhos vistos e a passos largoS. 

aos gestores'1 explicarem o por quê. Não é agora que Há problemas estruturais graves tanto no finan-
se deve aco/dar assustado, dizendo que faltam re- ciarnento como na gestão do SUS, que estão a exi~ 
cursos e quê cabe pensar em perenizar a CPMF, gir ação tiimedo Govemo em consenso com a so-
como se para tal bastasse retirar-lhe o .p. de Provi- ciedade para que o povo brasileiro tenha o Sistema, 

sória. ,_' r " " . " .: de Saúde que merece. ' 
As difici.lldades de -gestão no Ministério assus- Esperamos que o govemo possa colocar o 

tam cada ve~ mais a popuiáção brasileira. O Gover- trem nos trilhos e resgatar essa grande divida do Es-
no não se pQde dizer surpreendido pelos surtos epi- fado para com a Nação. 
dêmicos_ne~ pela deterioração ~do atendimento nos 
hospitais e ambulatórios públicos, já que tal situação 
estava mais Ido que delineada, há vários anos. Não 
faltaram alertas, de dentro do Governo inclusive, 
para que alg~ma providência fosse tomada. , 

É vercl!de, Sr. Presidente, que uma nova for­
ma, de distribuição dos recursos do SUS, repassan­
do para as Ptefeituras 10 reais por munfcipe, ,preten­
de racionalizar as despesas e reduzir o despercllcio 
e a fraude. Infelizmente, apenas cerca de 5% dos 
mais de 5 mil municlpios brasileiros estão em condi­
ções de geriiem tais recursos. Todos os demais fica­
rão ainda, ~r um bom tempo, sob a tutela do Gover-
no Federal. I . ' , " : ," , 

O Governo precisa explicar à Nação por que 
programas de prevenção publicamente anunciados 
não foram irhplementados, permitindo, que doenças 
graves voltaSsem a assolar o País. Só depois é que 
se deverá solicitar ao CongreSso Nacional propostas 
sobre novas Iformas de tinancia!f19nto da saúde. 

Não esqueçamos, também, que só uma refor­
ma ;butári~ dbrangente poderá fixar formas está-

Era o que eu tinhas dizer. 

Muito obrigado. .' 

. O SR_ MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. 
Presidente, SrOs.e Srs. Senadores, venho a esta tri- ' 
buna para parabenizar o grupo Jaime Câmara, o 
maior grupo de comunicação da Região Centro-Oes­
te, pela iniciativa de patrocinar Um debate nacional 
sobre a necessidade de agilizar a construção da fer­
rovia Norte-Sul, que será o eixo ferroviário mais im­
portante para a futura integração econômica de todo 
o território brasileiro. Em reunião realizada hoje, nas 
dependências do Jomal de Brasília, decidiu-se que 
haverá um amplo trabalho de mobilização, envolven­
do todos os estados a serem beneficiados pela ferro­
via. No COngresso, estaremos formando um grupo 
par1amentar para dar sustentação polftica ao projeto 
e ao programa de construção elaborado pela Valec, 
prevendo a inauguração no ano de 2002. 

Estiverarri presentes a esse encontro os gover­
nadores Naphtali Alves de Souza, de Goiás, Cristo­

, vam Buarque, do Distrito Federal, e Raimundo No-
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nato dos Santos, de Tocantins, além de re~)re- quilômetros de trilhOs, Até o finafdeste,anO, espera~ 
sentantes do Pará, do Maranhão e de Mato Grosso, se que sejam,coÍlclurdo~ os 120 quilômetros entre 
Senadores, Deputados e técnicos do Banco Mun- Imperatriz e EStreito, áumentando para 2260 núme-
dial. Depois de exposição do presidente da Valec, ro de quilômetros ém operação.' .. ' 
Sr. Luiz Raimundo Azevedo, mostrando a necessi- O trabalhO' ~ ,rOObil~açãoiniciàdo hoje é indis-
dade de envolver o Congresso, o Executivo e grupos pensável. Lembro-me~ esforço pessoal do Gover-
privados nacionais num esforço nacional pela cons- nador Maguito Vilela, qúe juritamentEt cOm os gover-
trução da ferrovia, todos 'os presentes manifestaram nadores de Brasnia, Tocantins e Maranhão, nos três 
pontos de vista sobre o caráter piioritário do projeto .últimos anos,teal~ou' Várias vi8~eris 'pára sensibili-
para o desenvoMmenlo das Regiões Norte, Nordes- zar o BaricoMundiale outras, agências 'de, financia-
te e Centro-Oeste. mento, e espeiO:que esSa nová etapa de luta seja 

Por diversas vezes tenho me manifestado des- acompanhada e~dimensão de intereSse, pelo Presi~ 
ta mesma tribuna sobre a importância desse eixo dente Femando' Henrique' Cardoso, que ,tem coin~ 
ferroviário para reduzir os atuais custos de transpor- preendido como pOucos estadistas á'importância da 
te da Região Centro-Oeste, através do uso dos por- infra-estrutura na alavancagem do nosso desenvoM-
tos maranhenses. Atualmente, os transportes de mento. Por sua impOrtância,como profeto de inegá-
mercadorias nos dois Sentidos do fluXo ' Norte/Sul vel interesse para a integração ~cional e a' incorpo-
respondem por uma carga anual aproximada' de 45 ra~o da vasta região doscerradós"a:coflstruçãoda 
milhões de toneladas, envolvendo grãos,' minéri1os, Ferrovia NortelSul é uma priOridade a' que não deve 
mádeiras e outros bens que são tranSportados I)()r faltar o interesse do. p~prio Presidente, e de todos 
caminhões, A ferrovia absorveria imediatamente um nós que representamos néste CongressO as aSpira-
volume de cargas anuais em tomo de 15 milhões de ções dos Estados do Nôrté,doNOrdeste e do Cen-' 
toneladas, aumentando sensivelmente a competitivi- tro-Oeste. ' . 
dadeintemacional dos grãos produzidos nos cerra- Era o que eu tinha adiZl\lr, Sr. Presidente. ' ' 

, . '~'" 

dos brasileiros. Sua implantação favoreceria também Muito obrigado. .' ' 
a incorporação de novas áreas dos cerrados que 
ainda não entraram no mercado produtivo, gerando O SR. PRESIDENTE, (Canos Patrocinid) -

Nada mais havendo a tratar, a ,Presidência wi' en-
rendas e empregos e contribuindo para mudar a di- cerrar os trabalh'os; , " ',' 
ração dos movimentos migratórios. 

A mobilização proposta busca agilizar as nello­
ciações em tomo da viabilidade do projeto~ Do te,taI 
de 2,2 bilhões de dólares de investimentos que os­
tão previstos para a implantação de todo o eixo fer­
roviário, entre Açailândia, no Maranhão, e' Senador 
Canedo, em Goiás, os investimentos federais fk:a­
riam em tomo de 700 milhões de dólares, com os 
1,5 . bilhão de dólares restantes fICando a cargo do 
consórcio de investidores privados. Mas é importan­
te que o govemo participe das negociações e dos 
acordos, em todos os niveis, como investidor e corno 
responsável pelos avais que vão garantir a presença 
do Banco Mundial nos financiamentos. O Cronogl'8-
ma ideal que seria cumprido com o pleno engaja­
mento do govemo federal prevê que o projeto entra­
rá em operação em agosto de 2002. 

Está encerràdaa~ó.:': '''')" ~ 
(Levanta-se a:sessão às 13 horas 645 

minutos.), ''', . ", 
\: . 

• ,\>{ 

, ,'.' 
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. AGENDACUMP.RIDA' PELO 
PRESI~ENTEDO SENADO FE~ERAL . 

SENADOR ANTONIO'CARLOS MAGALHÃES' 
• '.~', "::' ,.' • i' . • 

. .,~8+98 

" ,.,.,', QU~[1Ia-re~~., . .. .' .' 
Sr's. e 3rs. Senadores, a cônstrução da Fen"O- 1 Oh3Omln ~ Senhor Raúl, CiJbasGrau, Presidente , 

via NortelSul é um projeto sem adversários. Temos ... .: ' eleito ~. República, do 'Paraguai 
neste Congresso representações de dezenove esta- '. " .'.' - .. , . 
dos que serão influenciados posit~amente, de fqrma 11h - ~S:,IDeliberatÍ'1a,o,rdináriadO Senado 
direta ou indireta, pelos rel;uHados econômicos é s.o- ' ., ":" , ,,' "., ... , 
ciais que serão produ~idos às margens'd;s2:1a7/.15h3Om~n-Déspach~i~t:-mo~:: . , 

/' " 
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EMENDAS 

EMENDAS APRESENTAÍlAS ,PERANTE-·Á 'co'~ísSÃO ·"MISTA DESTiNADA A 
EXA+INAR E EMITIR PARE,CER SOBRE A·MEDlDAPROVISÓRIA,ND.1.512-23, DE 21 
DE MAIO DE 1998, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AOS ARTS. 2" DA LEI ND 9.138, DE 29 

I , 

DE NOVEMBRO DE 1.995, E 1~, 2" E 3D DA LEI ND 8.427, DE 27 DE MAIO DE 1.992, 
QUE I DISPÕEM, RESPECTIVAMENTE, SOBRE O CRÉDITO RURAL E SOBRE A 

. CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA NAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
I ~ 

RU~L, AUTORIZA O PODER EXECU}IVO A RENE~OCIAR AS OBRIGAÇOES 
FINANCEIRAS RELATIVAS A LIQUIDAÇAO DE OPERAÇOES DE EMPRESTlMOS DO 
G('VERNO FEDERAL - EGF, VENCIDAS E PRORROGADAS A PARTIR DE 1.991, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

--~I--------------------------------------------------_··-----
C O N G R E S S 1ST A S EMENDAS N°S. 

I 
-D-ep-i·~-ta-d-O-A-D-Ã-O-p-R-E-rr--·-o-------0-01-,-0-02-.-----------------

I . 
---1------------------------------------------------
TOTAL DE E"",ENDAS: 02 

MP 1.512-23 

000001 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.SÜ· 23, de 21 de maio de ] 998 

EMENDA SUPRESSIV A 

' .. "\' 
, . 

. Suprima-se o art. I" da Medida Provisória n° 1.512-23/98. 

JUSTIFICAÇÃO. 
• 1"". 

~ .' O art. 1°, da MP, em epígrafe, altera oart. 2° da Lei nO 9.138/95, que suspende 
os efeitos do art: 16, §2°, daLei n° 8.880/94, ate 31 de julho de 1998. .. 

. ". ' .. ' ' Core es'a providência, !1tantém!se a deci'<ão dogovemo Fernando Henrique 
Cardoso contrária ao citado § 2° do art. 16 da Lei n° 8.880/94, que determina a aplicação dos 
m~mos índíces para a correção das dívidas rurais e dos preços mínimos dos produtos agríco­
I~. Tal dispOsitivo foi objeto de veto do Presidente,.posteriortnente derrubado pelo Congres­
s~ Nacional, sendo 'que sua promulgação coube ao Sr. Presidente do Congresso, em face da 
reCusa do Presidente da República em procedê-Ia.. Desde então e, curiosamente contando 

, , edm o silêncio da. bancada ruralista, o governo vem suspendendo os efeitos do dispositivo 
in!:diante o uso de Médidas Provisórias. 
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Vale enfatizar que a deciSiio do Congresso Nacional de incluir no texto da Lei 
n° 8.880/94 o dispositivo mencionado, veio de encontro a uma antiga e massiva aspiração dos ,~ 

agricultores brasileiros contra as sistemáticas punições sofridas pelo setor, relativos à utiliza- ' 
ção de indices de correção dos preços dos , produtos bastante abaixo dos niveis de correção 
atribuídos aos saldos devedores dOs coritlr.!ltosde cn:dito runil. O dispositivo também teria o' 
efeito de estancar o processo de drenagem aCentuada de rerida do setor agricola para o finan­
ceiro e, por consequência, reverter-o quadro de endividamento que marca a agricultura • 
brasileira.' . '': \ . , 

.... . ~ ~ . 

Sala daS Sessões, em d~ maio de 1998. 

" -/1J'~>~ )":.2;;<" '~//,' 
, .', /, 'r 1// .. ' '/. ~"'/:'lf ;-!j/Y. ,/ -, 
. ,. ..' , 

.' .~_ ~o ~,*-iU 
. -, "l'( I 'Q..S ' ' ' 
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MP 1.512 -23. ., 

000002 
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, MEDIDA PROVISÓRl.\ N° 1.512-23, de II de maio de 1998 

EMENDA MODIFICATIVA 

DHe a seguinte redação ao art.2" da Medida Provisória n° 1.512-23/98. 

"Art. 2° Os arts. 1° e 3°, da Lei nO 8.427, de 27 de maio de 1992, passa a vigorar com 
a seguinte redação: ' '. . 

.. Art. 10 É o Poder Executivo autorizado à conceder, observado o disposto nesta Lei, 
subvenções econômicas a produtores rurais. sob a forma de: 

'. 
I - equalização de preços de produlos agropecuários ou vegetais de origem extrativa; , 

11 - equalização de taxas de juros e outros encargos financeiros de operações de crédi­
to rural. , . 

Parágrafo único. Considera-se. igualmente. subvenção de encargos financeiros os re­
bates nos saldos devedores de empréstimos rurais concedidos, direta ou indiretamente, por 
bancos oficiais federais.' ," , 

• 
Art.3" .................................................................................... , ..... " , ' 

': 
.~ t . 
,", 

í · '\ 

· ;,,; 

, 
,~) 

• ,i 

/ 

/ 
" 
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JUSTIFICAÇÃO . 
' .• "'H f"',. t '.~ . :.1 :.';' ~ • - -:,,~ 

. , 
.' '" IV'" .,' "~o ~ ",:' :' .'. H ~ " •. li . .o, ~. . : ... • 

.' O ai1:2° da MP: alterá o art. 2°, da'Lei nO 8.427/92; para incluir dispositivo ainpliando 
o conceito de equalização' de preços, 'originahn~nt~ restrito -à' subvenção de' operaçÕes âmpa: 
radlb pela PGPM - Política de Garantia de Preços Mínimos.' Com a nova' redação, passam a 
ser icontempladas, também, nesse mecanismo, operacões independentes do crédito rural. 
envolvendo transacões em bolsa de mercadoria elicitacão e, as despesas para assegurar 
vall.r de referência de produto agrícola fixadópelo Poder Executivo, inclusive na utiliza­
ção; de contratos futuros e de opcão. 

i -
I .' Trata-se de medida que procura dar prat!cidade à diretriz governamental de transferir, 

para o setor privado, a responsabilidade pela 'política de 'comercialização agrícola. Pressupõe 
qJ, além da maximização das taxas de lucro, caberia na lógica da iniciativa privada a regu­
lação de mercados de alimentos e matérias primas e a segurança alimentar da população!!! 

',~ ~~..( 

A rigor, a iniciativa revela;; impoiência do governo no enfrcntame:nto di corru~ão 
,generalizada oraticada por empresarios af1Tla7enaºç~~é. ,Como"niiO cu:t:;f:guemOl .. :;zar.:Os 
':,rQbediTr.t;il,oJfel:'t;'.;~;s ao-éai.~gamcntc~e eslóques. o governo "resolve" o problema deso­
bri~ndo-se da politica de estoque. estratégica para os interesses nacionais. 

I A ampliação, na magnitude considerada pelo dispositivo. das possibilidades de equa-
Ii~o de preços importará na demanda inevitável de substanciais aportes de recursos do Te­
so4ro. A depender do volume de operações equalizadas, do diferencial entre os preços de re­
ferência e os preços de mercado e, dos produtos beneficiados que, direta ou indiretamente, 
de~nderão das ações do poderoso lobbv dos oligopólios.que controlam'a comercialização I" """ "~ -- .... _~. 
a~cola no país. tal proposta de ,"privatização" dos estoques consumirá mais recursos públi-!." ... ,. , . . .. , ,f .•• . ·.A 

cosdoquesob.arespo~bilidadedire~do,governo .. "i i .1 . j ,- _ '" 

I ., A r~dação conferi;a ,~o ,texto dO- diaPosi~i:Vo s~gere' i:~te;re~ç~o,-n~ -~í~i~Ó, -;~r(ea-
I ista sobre o seu alcance, por estender as possibilidades de subvenção de equalização de pre­
ço~ pará procedimentos licitaiórios, em geral:' Como li MP' nãô" limita essa :Possibilidãde, 

I • ..,'. . • '" I ~. " ~ I • '- ." • ' 

como para as operações sob o amparo do chamado PEP. (Programa de Escoamento da Produ-
I f r r ~. , • ".' I • J' .... Ir. ) ~ 

ç~), por exemplo. conclui-se que,eventuaLlicitação ~rac2~pr~ de prod,~o,-pelo,çoyerno, 
tornará sem ~en~dc c crité:io do "menor preço", n'l medid:-o elo. qu::", seja qualJor, õ governo 
o ~qualizará para o patamar do preço de referência. .. . , " " . 

A'ampliação do conceito, em consideração,alcançará,também, as despesas para as-
. .'.... ~ I· ~~. . .'t _ ' . 't " 

segurar o valor.de referência ell) operl!çºes de contratos futuro e de opção., Neste último ~.!IS0, 
trata-se de nova modalidade de mercado, recentemente lançada pelo governo, em substitui­
çãh ao instrumento déEGF/COV - Empréstimos do Governo Federal, Com Opção'deSertda. 
n~ direção, portanto, da "privatização" dos estoques. Essa expansão do alcance da subvenÇão 
pa)-a equalização de preços, apenas potencializará os riscos anteriormente comentados quanto 
a~ 'custos, para o setor público, da política de privatizaCão da co'meiêializaÇãó 'agríeóla. 

I 

Adicione-se ás criticai acima, a repercussão sociaÍ da ~íedid~ ~rri' c~mé~ió; 'dâdi pela 
virtual ampliação dos níveis de exclusão, da política agrícola, dos setores sociais da agricul­
tuta, inferiorizados nas relações econômicas e de poder, Isto, pelo simples' fato' de que tais 
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, segmentos n!o operam ~ ~lsae muito menos participam de processos de licitação pam 
fornecimento' de. produtos. Com ó esvaziamento das operações de comercialização, via politi­
ca de crédito, c: oconsequente deslocamento das. suas dotações de equalização, para as opera­
ções de mercado previstas pela MP, automaticamente, ficam alijados, dos estimulos públicos, 
os pequenos produtores rurais do país. 

Sala das Sesséil!S, em de maio de 1998 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.554-28, de21 DE MAIO. DE 1998 
E PUBLICADA NO DIA 22 . DO. MESMO M~S E ANO, QUE 
"ALTERA OS ARTS. 2°,3°,' 4°,5°;.6°, 7° E 9° DA LEI N° 
8.745, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993, QUE DISPÕE SOBRE 
A CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA 
ATENDER A NECESSIDADE TEMPORARIA ' DE 
EXCEPCIONAL. INTERESSE PÚBLICO, EDA OUTRAS 
PROVID~NCIAS': . 

Deputado CHICO ViGILANTE..... ........... 001 002 003 005 
. 007 009. 

Deputado LUCIANO CASTRO ....... ; .. ;..... 004. 006. 

Deputado SI~ÃO SES$IM ..... , ........ : .... . 008. 

ToiÃi.' DE EMENDAS: 008 

;' 

/ 
/ 
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I',· ,', ' ',-o, ,l;jr MP 1.554-28 
! s,.. h-ê! é! • .r Clll E~.1::~rr:'~ SI,PRJ:;SSIVA 

A Irl')yl'rrl~ !;'-1; "'1; ,ti O O O O O ]::'" .1 ] 
SOQOOci . " • ' , :' " ~ .. ,'r, 

Suprima-sl:. da Medida' PrO\'isórla, os seguintes dispositivos:: ":~' , 
. " :l'r/íJI~p'WlJ r;!11iU;;'ll "0, .l>ilÓÚ·/019 6bdnM ru .'u .. mnhqnl 

, 'a)'inciso VIJJ 'do art: '2 0 da Lei rio 8.74'5/93, 'proposto pelo art. la, e as 
, lI> :réfén.'llcia~,a este'inCisóíio'§"2ó,dó ati, qo,bíio:incisa'IÍlr"dó:artJ4°. no inciso 
mbllí ao ,olIFdo (ár{lC7°titódosldà~ LéiSnÕ

) 8~74S{9T?;éób.stântêstiii>'llnésmo artigo da 
!lQ o3tMrdidá~Pro"is(íriá.llt'Jl'o"/ Ii"f'~~& Ir, i?<l,ll~ ~oooJ ,u,\ ,tu: oó II 

, " , ' .sd)/!'I019 Gbioo:~ 

JUSTIFICAÇÃO 

A partir da ediçi\o de oufilbrôlode l1996 '{MP 1'505-7/96). a inclusão de uma 
nova hipótese de ,contrataçi\o, destinada a suprir as necessidades de pessoal qualificado 
pad ati\'idadrs de registro (' análise de marca's e patentes pelo Instituto Nacional de 
Piô/iríêd'âüê1Iildústnal II revelâ!ae'Tátb., 'a ~ pretéilsão"dõ' ã ii1<i.l\'govefno~· dei prbmovergrave 
blirl1il 1 itii'lZ,itíilfiío' dôll'ií;f:ll;'sõ~públiCÓ," ZIlO ~·)t;il~u·rY)O tr. lh~I.UJ.,;;bli~I1<!,)t "f,oi, IlJs'tlno') 

. 111! JJl ob t:>()W"l1:nq t:»,'111QIJ')o .. :n 11.":'\ t.~I,' ... <I;ltrl .1fl'/lllgll li ohl ~ niliC,trnA ?G7101f 

:)fr 13!1l ob OfTratâ-~c ''ctiF,iil\'idádés'típic'aS'.t pêrmiínêntes, dõ"pcssoaI I dóslqil~dros'dó"INPnS 
e a necessidade que justifica a contratação (é,:~'iiãl ,;erdáde?i'deliêarátéf iiermaíiefitê;'[ 
estrutural., e'-não transitória ou excepcional. A contratação à vista de análise de 
CU~iêíiltlnil~~ítáe,l'preh,stâ~;i1ilrãlteraçâôlâõfãít, 3°.l.tõrna1.tais 1éontiâtáções. no eptanto. 
eXiÍ'('rilãnie,~têl'àiFârní:rs' panr'ã'~Hlqiie'aeSejâm "\'arerr'dienteliiolôl"às'C/lsiiis"do S'acriliéià?iiái 
'mó}àJiàâdlptíbllcài '{:;~) ,uOSJ11Ilsllp 'nn,:>o;;!JJllQ o1o/mp mu mo') 16lnm ~)fJp .OG,lníl:>b 
, :)'1', J.)jbu;~,F.1 ~lcj .iJ,!fldcq In:l!qli!lf mil !lfl ".i'--(l!Jn"'I .• 'l,' .,t1;bnr;m~b f.sr1'l'libui ')f};m,ilfilua-n 

5bolom . '(lEst1?t\rt~2didS:\e lf.hCiíxa 'com6 .IÍiná' iíi\rà"~iJ ç-brôjeilil,iae:, irH{;iãnHíçã~) dãs~ 
Àgê;1m~'A1ftó',;óhl~~~ cliji?có'riêepçaó' t?àTh. 'exatáinenfé'. de~Ílê.r'ib71itaraS'~'OIíttãia~8~rt'b' 
ser\liçõlPêibiic'ô:"Màsfà"iíd~'J.'á) exig'êati~ 'He' cÔil-ctirsõ~p'iíblié'b ('pàtâr.ing{e~S'õ·''iiú'1 
J.r~ç'a8'p'iibiié'ií~ Ào !'h;\~és • dér) promó\rei os '1éôÍiElirSos'j,fiiôficos 'üecê:ssárlbS!r ptoveHd37â' 
'\)111· -p .... , ~n,..,,- .o1. V )'·,H1" 4~t"J _ -p. ,~··'1:I.·-lI'rrl.-··~"'"':': ,.' .o,:,,:~, _. -11-1:. ()Ir}" ""'i""1 "~ t ·'1.'~"&ft 
irístitiiiçãO dos 'quadros necessários; ."ogo~eÍ'no~ 'se'limita' 3j'.abdrás' portas' do' 
s~r~~Ç'o"pÍlbiic~' aos 'àpàn,', igii'ádós.: sótJa1justlficàtlva 'déátehdeb 'imaiS'eficién, téffi~irte';': 
à socICdade' '" " ,i ". " " . " ., .. \\\i\l~ 
. :" '::.'" . -- . "l;r'-_~ .. )~ ,'~I' I .. ". "," ~Jl' ,""., .. '~ .' .. " > r,'i' .. ~. 

"?é~ ,p~~l!fr.' De~dê\ ~88Põ~(NPin'áW'r~iiia~heni1umr~3ntrát~t~~:rse !QrfIZes~e., ~eria' di 
~N :~qJ)~"tr,'"rt",f'l~\. ~.' ..... '1 '" ~"~;"t,of-. ''"~ , ..... _c ... ~~·rl· ' .... - ~-".,., -"''-l .. '-~,.,,!,'''''' <,. ;.' ... , ~.p"~,-""~-,,,, ~",j" l' "'~ .. -t'" ':I.. 

. ser por'éoÍlcllrso,'A partir da inedida . priWisória:"poderá contratai' livremente,Cà vista de 
fiihpl~;çlIITítlliõ.C'popp;.~1às"'dêdõie'·mêses;1'os· quâis. :à'vistâ1dá'reiteradá"prãtica:l'serãõ 
. sucbssh'amentcPRORROGADOS;':até'o ,fim ,dós tempos se;nada'for feito:pará' cóibir:ésta 
prátiCa abúsi\;a:',,·"; ;,'-'. L.'" O" "..:' ",' ;: ,.,~. ~ .. ~ 

.. l:IT':"lt'q ?'iD.!ilfrJ\ 7.1i~l'n 'i~': ;::·::ttW~I' cO r;: ?'.J.: ,iOlfr .:·}jb~!!f\~jlJ' 10 ú .. q "f. ' ..'", •••. 
, '~~,~m: ~I9~nl\istã'da'tõtalinãdêquaçãô"da hipóteseprop6sí~?'à''lllz ,db~priiicípl~~dà: 
~rttorâlídâdê':'pÍl blid fe' do fi~teresse1ííiblicb 'qíiê' envolven)ropórl1ósk~ !su~a fsupréSsão, 'à:' fim 
dt:9~e;~e~~~f~ó"s :~p'roh, leíi'i~s'. ~f~'tós"'ào? I~r ~sohiçãÕ,r~'ôrréta:qbádêqhãaa ~.~ "pe~mà-nêiiill. 
l(:ol11o7neren.: j ", ,I , .... "!J:;ljJ()~ .cp; . ...abiGn ,:.:l/li ,W'fI,:)I' mo rti:lt ft(ü~ .Ol)/il n oo1.i1 

, ,ot:dt.rtil:i() El;!'~ . ;',.r:b .. ,ll ()r.~hil/j~;jÔ0' i, 'illl' "r .,'oóíibn",líb 2')mi:rn l~()~nul ;>cm?:Jm 

fll' aio')mJGU1Salâ'dâs'SrssÕe's, 2bla~ '~?J O1,~lT 'j<;;!J ~bí f ~JI!OS?I)l::0,101q çl'lq ~\)(i'm~fl 
"M~~5Ó;5'!Dôé/2\íà5/9á .i7rri/~'U'"~;~I' f':,l '~'/U/j1!~,1,"rlh~ f OmWlll,"Hr,m, 0, ,m,f,?'O(j1,lfl:Jil 

, lJ()() .~tHJI;mll/ OUl .. 1 li l'.!I!pV. Ü, t f % . fi h ~;' C\-\\c.cf0S~HI/)" nl;)!,1lí.1,ijl Ilb 
".oU oJnsupníT! toh, ~a(J'''tO''l:t ,~"' .. Jt.:t. ,,)"';/;;.,., ,.", .. HiTí~'UP 11l;;'jl UI'íli'n-:q sil?iz')f!i 
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MEDIDA PROVISORIA N" 1.5 54-28. dc 21 de maio clc 1MV8. 

MP 1.554-28 
F,MEM>A SIJPRF5SIVA 

000002 

Suprima-sc. da Mcdida Provisoria. os scguintes dispositivos: 

a) inciso IX do art. 2° da Lei n" 8.745/93.proposto pclo art. 1° c as 
ret'crcncias a esse inciso no § 2° do art. 3°, no inciso III do art. 4°, no inciso 
II do art. 7°, lodos da Lei n" 8.745/93. constantes do mesmo artigo da 
Mcdida Provisoria. 

justificacAo 

A partir da cdicao de mar^o de 1997, a inclusao de nma nova hipotese de 
contrata^ao, destinada a suprir as neccssidadcs das "atividades finalisticas do Hospital das 
Forcas Armadas" \cio a agravar. mais ainda. as ja preoenpantes prctensOes do atual 
govcrno dc promover grave bnrla ao rcquisito do concurso pnblico e a adogao do regime 
jnridico unico no ambito do senxo pubiico. 

A contratagao de pessoal temporario para "atividades finalisticas do 
Hospital das For^as Armadas" e uma proposta escandalosa. Um hospital tern, por 
definicao. qnc contar com um quadro permanente, qnalificado. capaz de atendcr com 
regnlaridadc as divcrsas demandas. Tratando-se dc um hospital pubiico. esse pessoal deve 
scr concursado. rcgido pelo Estatuto. c jamais pessoal contratado por meio de 
"curriculum vitae" e em caratcr precario. As demandas sao constantes. permanentes e 
prcvisivcis. c porisso incompativeis com essa forma de contratado tcmpordria por 
cxccpcional intcressc pubiico. A contratagao a vista de analise de curriculum vitae, 
prevista na altcrado ao art. 3°. torna tais contratades. no entanto, extremamente 
atracntes para os que descjam fazer clientclismo as custas do sacrificio da moralidade 
piiblica! 

Esta medida se encaixa como uma luva no projeto de implantado das 
Agencias Autonomas. cuja concepdo trata. exatamente, de flexibilizaras contratagOes no 
scnigo pubiico. afastando a exigfincia de concurso pubiico para ingresso na 
FungSo publica. 

A partir da medida provisoria, o Hospital das Forgas Armadas podera 
contratar pessoal livremente. a vista de simples curriculo. por prazos de doze meses, os 
quais. a vista da reitcrada pratica, serao sucessivamente PRORROGADOS, ate o fim dos 
tempos se nada for fcito para coibir esta pratica abusiva. E esses contratados trabalharSo, 
lado a lado, com semdores efetivos, ingressados por concurso. coexistindo para as 
mesmas fungdes regimes difcrenciados. o que a Constituigtlo inadmite. Esta permissao. 
agravada pela prorrogagao ate 31 de dezembro de 1998 dos contratos atualmente em 
vigor mostra o man uso da prerrogativa; tais contratos ainda cxistcntcs nao podcria. a luz 
da legislagao anterior (an. 232 a 235 da Lei na 8.112) sequor trr sido firmados. pois 
incxistia previsao legal que o pcrmitissc. quanto mais ser prorrogados! Enquanto isso, 
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doi\a-sc dc promovcr concnrsos publicos ncccssarios. dando-sc aos dirigcntes dc piantao o 
podcr discricionario dc dar cmpregos e com isso cxerccr o arraigado clicntclismo no 
provimcnto dos cargos publicos... / 

i;m vista da tot.n inadequa^do ua nipoicic proposia. a luz do principio da 
moralidadc publica c do intcrcssc publico que envolvc. propomos a sua suprcssao, a Tim 
dc quc se dt\ aos problcmas alctos ao Hospital das Porgas Armadas, soltujao correta. 
adcquada c pcrmanentc. como merece.. 

Sala das ScssOcs, 26/06 A9 

Deputado Chico- Vigilante 
PT-DF 

MF.DIDA PROVISORIA N0 1.554-28, de 21 dc maio dc 1998. - 

MP 1.554-28 
LV.FNDA SIjPRECSIVA 

000003 

Suprima-sc, da Mcdida Provisoria. os seguintes dispositivos: 

a) inciso X do art. 2° da Lei n0 8.745/93.proposto pelo art. 1° da Medida 
Provisoria. 

JUSTIFICACAO 

Apos 26 cdi^es da Medida Provisoria em aprcco. de 5 anos de vigfincia da 
Ixi n0 8.745. dc 8 anos de vigencia da Ici n0 8.112. c dc 10 anos da Carta de 1988, nao 
se justilka a inclusao. como situa^ao de contrata<;ao temporaria por excepcionai 
Intcrcssc ptiblico. das "atividades de pesquisa c dcsenvolvimento de produtos 
dcstinados a scguranca de informacOes". a cargo do Centro de Pecsqmsa e 
Descnvolvimento para a Seguran^a das Comunica^Oes. 

Se for i" caso de algnrr.a e\cep< ionaliaaae sobrevnr. decorrentemente de 
sUutfo espccialisslma. pode o Podcr Publico valcr-sc da contratacao, mediante llclta?ao, 
de prcstadorcs dc scrrifo qualincados, por prazo ccrto. Nao se pode. no cntanto. entender 
como tal a contratacao temporaria por praro de 2 anos - qu.ca promgavel ad eternnm. 
como nas dentals sUua?0es previstas na medida provtsona - de tdcmcos desttnados a 
suprir nccessidadcs permanentes do CPESC, a mcnos que esteta em curso nma aqao entre 
amigos" com a qual nao podemos compactuar. j j- » 

Porisso. impde-se suprimir a nova hipotese contemplada a partir da edtgao 
de mar(;o dc 1998 da mcdida provisoria em questao. 

Sala das ScssOes,26/Ot/lft 

Deputado Chi^~VigUante 
PT-DF 
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\I[DII)'\ I'ltOvlSÓIUA :-';" 1.1iIi-l-28.t!c 21 de maio de 1998.-
" ,', I J ;~'1: ~ , . ,i.. f" .. : • -,',j, , ----- -"") 

i ~ EMENDA Müilll·icATrv"A 1:'1 

_1.-: Il<l:,~';o,i· do~n·'~.;Lci~n· Ú~5,-'nia ~I~~Ç~ ,~~.,;~~ 
10 da Medida Pronsona. a seguinte redação: . .. - -.' r-- -- "o-i 

"Art. 3°.... ____ o ___ J I.. ___ ~! 
§ 2°. A contratação de pessoal. nos .casos dos .incisos V e VLdo.ªrt .. 2~ __ 
pOderá ser ereth'ada á '"ista de notória "éapaéidade' técniCa.p,ú c~~lIlca do'1 
profissional. mediante análise do curriculum vitae. e,n<f'c:~o d()s incisos I 

VIII t' IX, mediante processo seleU\'o simplificado, observado o disposto no ' 
art. 3 o desta Lei." 

, I 
, - I 

, ',,' Entt'I!.:kTllOs 'õhsolutamente imprópria a contrat;çãÓ =tertipB{ãfi'á'G ii~~ 
atender as necessidadrs do !NPI relativas a apreciação de requerimentos de registros de 

. marcas e patentes. Ainôaque tal necessidade plldesse'rir' a' iér satisfatoriamente atendldá 
~m yista dr t'ventual acúmulo de pedidos, por meio de contrataçõestempórllri~s," ríaí>iiâ: 
jhstifiraliva em D1SP[~SAR-SE a regra geral da contratação por meio de PROCESSO 
SmoETIVO. única rorma de e\;tar-se que tais contratações se processem sem obediência 

I 
I 
I 
I 

~o princípio da impessoalidade. '," Il " - ~ ~ t ' ' , 

Sala d.,.~i, 1.6/ Ob!~8, " ' ,: ,:~ '; .,1 ~ .1,.">."",,,1\1 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

i' Ú; j,s' ~8-' i' " .. '. . 'Medida ~~ovi'lória li" l~~:;':zi'o --'-~ .. 
,___ I L--._~_. __ . ____ ,. ___ . _______ . 

... ______ -.--AurOR· --- .•. _ ..• -.-----

Deputado Luciano Castro 
. ..... "'"""O-.-J 

. ~ . ~ v;, '.. . - .', , , - ,. ,"'- - ";.1'0 :-,::' 'c::. -:-::-::---:-'"-:-::-----:-::--:7:-:---------, 
'I: '. ;j1(",.') H'., "MEDIDA PROVISORIAN",I.SS4-28, de 22 maio de 1998 

, ur.! ,j ~I"" J~::~'~' ') r ,~ .• '- " -> ~ \ ':. '.,~ 't<;;,,·.1;,. '" :j'l', • 
'. , 

I," 

"-'f)" .. ', ~. <" ' 

EMENDA ADITIVA 

" . Açr~scer,te-se.ao Art. 2° di' Lei nO '1 7~!',dc 09 dezembro de 1993, na redação 
dach\ ~lo.Art .. l~. da Med.ic;la Provisória n\I.554-28, de 22rle aoril r.te 1998, o seguinte inciso: 

.~ ~.- j.,.·"w. :f- ., ·,.l~, .,'! ~ . 

JI) ";'i1:~ {'i":'" ~ .'" r . ~:i; ,,:, d. .,'.' . p~". ; ,"r '",.-. 
o >~,~.' I.~ '.~: ;,:,. "X ... ativi~des'. específicas de assistência à saúde de pópuláção i~ígena 
~e.se~~ol~l~a~ pela f~n~ação ~.a~lo~al ~~ S~údelO. o • 

O~"I"ío;~(}~;-~ ~t:· i<i ~:.r.~ ... , ~\ i\ ~ ~ r,'~f~" 
j'~i .. ,;r'Jf::\"·"'!-.,f '--.:.11 _.',' .",.( .• ~.r· .. ;_·.·'\·;~':(,~,·.·;rf.. .+, ... :... ,.pt ~"T r"'"' . ,...~ "j ;.' l', . " 

:r . ".: 'k " . . > '" ~ .. > ~(. 

. ,JUSTlflCAÇÁO :." 
~ ... " , . '. I. 

i,'" 

~ .... -'.,1'\.:. "~'. ~r~'~ ,! ••. ':. ~~.'~;')"~?'" .. :. . (."j,"'~,.': :,·"n·,·, .... , f:,.·.~ . ;:'., " , ,'.' ," : "I~'; 

. . ";"':';: .. ,,:':, ': ' .. N,~ç~s de ilssist~n~Íll à, saü~e ~A)?p~,la5Õe~ indígenas, ~ão especificas e 
coIJ!.P'~" .Além. dISSO. ,eXl.stemcomphcadores . operacIonaIS, e técnicas. no controle das doenças 
eridêmicas'em areas de dificil acesso,éomõ as áreas indígenas. As áreas de assistência à saúde das 
popú!aÇões indígenas desenvolyid8s Pela FuridaÇão 'Nàcional de Saúde devem ser considenu:l8Sde 
intéresse públicó,' em face de sUa imPortàrid(~lo'éontrole das doenças transmissíveis.' 

'.: \. 't.:,,:. ',' :. ',' '.',-' : .. ; :.1','" ...., • . .'!'.' / . ~ . A {" • 0;:. 
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't ... ~ e":;..( • .. ~.:~~ 

.O'descontrole. r a com'enirncia dele. se fazem notar quando o governo 
propõ(~.a, ~E~OGAÇAO do disposith'o que obriga os contratos a serem enviados ao 
Ministrrio 'da" Adnlinistração. para fiscalização da lei. Ora. trata-se de instrumento 
mínimo para que se possa. a qualqll('r tempo. saber quantos são - e quais são- os 
contratados temporariaml;'nte pelos diversos órl!ilG~. e entidades da administracão federal 
que se \'alem dÂ pr"rmi~;iiõ\·ó'n:.tituHi>n,,:·-~:,··C:Í>iil df·'-t: sé'i sempre jllStificilJ~ t', motivada 
no ';'",~r:rdoi1ai I,n~ercss(:, públicr,. (; não na /!'ler<! ':·:con\'!''li~nt'ia. PQlíti~a, '.:-" 

-;;idmilllsrrati\'a. 

. Isto posto, mostra-se essencial a supressilo, do texto final da Medida 
Pro\'isõria. dos segiiiíiiésdi~p'ósiii\,os:" "t, .', ,üfl. . . ..1 .. r', , .,.11. 
a) Ar!. 2" da Medida Pro\'isória. que permite a prorrogação dos contratos, Cilja duração já 
excedeu o máximo permitido pela Lei vligel1te e cujo conteMo demonstra interesse em 
tornar perntanentes siruações transltórillS. 
b) Art. 6°. que revoga o parágrafo í1l1iço do,~rt;,?~ d~ Lei n° 8745/93, a fim de dispensar 

~~ ó~:o~)~e :ls,~b~I.,.ed~e.,.r's::::~~~:~~~~~~.RE,~S, c.o:.:.r~lt.~ç~;~~i; oU 
U ''; a a as ess""s, 2·6'/ - M~ • '1. . ,.1· 

~ , l'1th:rJ ,,:,s~''t),f''dJ:''"ti.f'''~!Jn ./0 ~tt7i'-."·'·."',nr!l~ f", :R' ~"'!:\ : ,irl dJ~h~~ .,ti' t ~~ 
. ,·il""~yl. "(:J . '; 1;\ It'):D~Plit'àdõ ch~lgIÍait(e' 'i:',' :".: .. 1,·" •. , '.,. m 
......... "~ .. __ ,A,~.,.. j ''(11 .. ~: ,'- ~ . .,.. . -. c~,: . '~'l ,~t ". '1 .... 1 '.. ',',. "" .• /1 ,-I, ,; J~,; " . ~ . <,.t. *'.Ii ~,. ~p ,,"". , P'I'~DF J , • • ,~: • "'.' ~ ~ 

"!~. :..".tT~~-: , .. ~''': .. J~ 1:", ~.L~"'.J .. :r'~'~t)r1 .. !!;~t ,~ ... <~l.n!\: ' ..... ~ }J" ••. ~-H ~~,,) ., /': ""f'l /~! 

:".t' ':1.' :!.t;. '~" '" () t".!.\~~;,:!J.'~rr!~·. tf.i',)~ ..... ~afl t, ':'.' .I( '''L'' ". I. .. '~": ri t~~rl':1 i" .~".: 
.. ·ji:':·i~l!i.".~:'íl k'J:' ~~ ."'Il,~ ,ri .. ~ !~ .]fO'·tJ'" :'!~',r" ~., ~'·n,"'l'; ."~t,. 

~ I ~ ~.' 

CII1SS1J~ :~ .:=~~ ·,o~( ~~·~.(tji;~'?~C'~~:) f. 1r~",}:"!'t:(~f"),r'l. :h'r. ';u .} I .u I, ~i.· ~~" . .' 

l1I/TlII 
lIOUTâ .<;- 5tl'lll0 :SE55IPI h~ "';1 " .e> 1I'j', < .. 

, 1111110 "'- ti -- ""IIIA' -
,PPB· ;\RJ li. 014'01! 

~: .. ~ ~ '#~Lr.u;,)' .!:CJ .', _:i:~·;:·i..l,u·· /.e).' ~h ~hi~4.ll ,~. ·t;t "J: 't~. ,,"'\" J,'J-~ ":':"''''~ 

t~J.'·;, rt,:! ... ·.' E:'ll'lEriíDA 'PROVISORIANg, 1'.554/2B':' lho; dernaio/9B~ ... ':I;:~,:/), 
·''\'1'·1 .,,"-f'. Ih ",~~~ãl· t~'''dn I!. ..... t.",~)~. ~""'.':/~~.' d'l' '~l'- ;,.1'" ,)/,. . Jt ··r y' ' •• "I<!-Il 
'~'. ' ....... - "'1; '.~. ,,..~. ~'U=, :~, ~,,-J ".,w;.: ... ,j:· t " .. ,~.:f" .... l)". .,0/' .',,,,", '., :t .. . c't i,. • .,,,.....,' f. '.~! ~ ~.",' . 

· ~'·""li!'(~:; .; :~: .. '."'. I{ ''!!I::_ ~ ~{t:'+I' :~ .! .... i~ .. !;\i' .;í.. ,:"J',:f" ;"i, .,":j -'. '.·~1~; .. : . .'f,,:·~.~:~·,·I' ~ t... ~,' ·~/~:"(:!·, .' _'o \~:;\~, 'í >~Ol'.l 
'", "·'1 • • ·· •• · ... i:~ ~,li, •• ,. "t.",; EJllOOA·,rmIFICATIVA ,'.~ ...• ~.,', :, I" ._, ,:, ... .... ~ .~ .... ,_ •.. , , I,\,~",,,,r.,,. fJ.,·~ _' ....... ,.. ~ .. ~_.'J'I\·"'t 

... ; ,: .~ .. 5.,· ; "':"r: lI'l ;.. ~;t, •• hj "1'.'~ ~. '!" '} V .. n., i';' t .... '.;: ~ ,' .• I... .. ... " y': - ,'~i ~.' ~ .... ,..;. " .• f1 l r: · t.."..- .. ,.d" ,.~ ·c,:o .' ~o u .~ ., .' a lo \, ... ~ .·,i. .~~~. : .• ~:y 

'., '-:.'" .1 ... l,O"'sa,ao Inciso ,II".do artigo:2!!;da lai.n!! B.745/93;cujs àlta-
'I', "".'.' +:. ,.1~_'".t .... t...·" i ~ ~,~ . .. . ,- ".- .,. ' ,. .... . ... : . .' """ 

· l-açãoié.proposta peloartigo".2!! 'c!àd'1EldidaProitisória, a seguintaredeção:. "O~' . 
,,("' ~·r ... /: .;' t."~t,,j?Hi 

't '.~ ., ,'J' ,t.· .; ... r rr. ~"i 

- Artigo 2!! 

"Inci'so'~'II'-'paiálcdótJata a sUrtos endêrnicos·iiÍlqua.trata o artigo 2g , Inci­

"ao 'ü dà Lei'~'riº a!745~"dá':1993, 'podElrão 'sa'f;" ái~i;pciànal.oontà, 'prD~~gãd~~:J 
·1·lt~· .j"t}.",';,i', .... tI' ~'I'"."J' l't.:!.,. l~ ~'''j ., ... ..... \ .. ;"'!. ,~I' :~' ~~: ,.;~ft.J ":."J~'" 

. até 31 de março de 2001. 
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I ~. i , I,I . , . " la 

1 

Esta altaraçilo vi~ êliitar .8so1uçio de continui.d8d~:dÍ:J8.tra- '. 
• . '. .' .' , .. . ' ..# ~ ~ .... 

~os dOs~~tas da~e PGblic~.~,~A5A;,até que se '~,~:~~A8-' 
f'Tinitiva para a situação ,trabalhista destas Agantas. {''',', '''''''':''i''~''''' i ." . . ",' ~ . f ., .......... . 

I / 
'IUIIJ. 

I 
... ~--,. , .' T'f' '~ . ~ "-'C,' _~" .. 

,
• '. '.' . ".c, " ,.i<. ~ '1, . : ....•. .;...·~ •. ';,'.~,:.J,~~t,:.: ' ~ ~ ~:... -S&-5=?'> ; " ,,', 

• ,_llb/ "", " i 
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. , .. , ," . ",. " , t"" 7; r.: ~.,.' ",~ i.· ",;.~~,'~;;,~t'!.,: 

\lEmD.I\ pnOVISÓIUA N° 1.1jIj-l-28. de 21 de maio de I 99K.:·"," I , 

. I' •. MENDA ADll'l;~: . ,h,' MP'>~ ~·5·~4~:i~.: 
- , }, 

. ,,0000 09 7 \;:(:, 
" . . .: 

Inclua-se. onde couber. osegúinte artigo: ' 

"Art ... 0 ,podrr K\:ccritivo' promm·erá.atç 31 de d~mbro' de"19·91."a 
substiluiçM dos contratos temporários em'igor na data 'da :pitbUcaçao 
desta Lei de!itinados a atender necessidades de' combate á surtos endêmicos 
de que trata o inciso 11 do art. 2° da Lei nO' &,745. de 1993.' mediante a . 
investidura em cargos eretivo de ,candidatos aprovados em, COnC\tfsO 
público. na forma do regulamento. ~ "," .' '.' " 

'§ ] 0. Ficam criados os cargos efetivos destinados ao atendimento, dO-r' 
disposto no caput. cujo quantltath'o e atribuições serão definidos pelo P~~~,t.-n " 
Kxecutivo. n'dado' aumento na despes;t, pre\ista. ' " _ .. '. ,." : .: r . ......:r 
§ 2°. o exercício dos candidatos aprO\iados 'no concurso público referido nor, .. 
pará~aro ante~i~r ,iniciar-se-á ~o térmi~~ do prazo referido no inci~o; ~!J~:; , 
art. 2, desta LeI. ' "';'" ,'", ~"!j'''' /' 

\ 
\ 

'. " ... ~: ,~:':.' J . 
. ..:', JUSTIFICAÇÃO. . .. '.' ". ,,' ". . "~"~1' /, 

, Os 'agentes de saúdepftblica da Fund~ç~o Nacion'aÍdeSaúd~ ~~h~rrt~;:· .. ' J' 
em situação precária e; ao mesmo tempo. ,·ai.-se projetando no tempo a sua \1riculaçacf':' 
tbnlPorária com a Administração FederaLdescaractertzando-se anaturezàdoS'contratos c"'" 

tbmporários por rxcrpciona!.interessç. público. Arelc\'ância da manutenção'dêsc~idorcs.·: I' 
para estas tardas n1\o. é . qllestionadà. mas as sucessh'as prorrogações dos, contratos . I 
~eaIi1.ados com .o pretexto' de combáte' a sitriós endêmicos· demonstrain . que '. tais ' 
~ccessidadrs nada trmdr tl.'mporárias. Assim. é, nece~sário que sepronióv~aicontrataçlio ,I 
em caráter l'feth'o.permanente: por CONCURSO ~ÚB~ICO .. de servido~es. ~~tinad~" ~,rti !I 

essas atividades. . assegurando-se transparência .. competithidade. ,iinpessoalldade, e . . 
~riedade na satisfação deSsa relevante necessidade de, interesstqlúblicó." '" .. "! ,";~ . I~~6 I "./ 

Sala das scssões~,?6/o5Ae ';:....:.,,: .. '~., .. ", .:<: ,,:;o:~,I.\ 
.' Qeputado Chi~ante '.'"" '~~, ;'!';':'\,,~' . , 

PT~DF' ';,10 :: ,:':" ", 
I. _. 

" , ~I 

. " . : . 
. ;.; ,~. j ., ( , 

:. . . ' . , '" ~ '. 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

"'j',,"; ';':.'" EMENDAS APRESEN'i'ADÀS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA j. 

,...PROVISÓRIAno l.559-26, adotada em 21 de maio de 1998 e publicada 
". ;':r no~ dia 22 do mesmo mês e arto,' que "Alterà á legislação do imposto de' ... I 
· . renda e da contribuição social sobre olucro": " . / . '1' 

,.;. ~_ oI 

.,. - o., ... "-

'~} ""~ONGRESSISTAS ' ... ;,);~,i;;;'.,:'EMENDAS N"S·,· , 
. __ ..J 

Deputado JOSÉ CARLOS VIEIRA 005, 006. 

Deputado 
~ ,,"" .... ~.. J t." I 

MAX ROSENMANN 004 .. 
t .. i . ~ . . 

jI?epptado , SÉRGIO MIRANDA 
I .' ',.' I 

oo~, 002, 003. 
.1 ' 

TOTAL DE EMENDAS - 006 

i ; ,,_. ., ~ - ,.~ _,I . 

," 
.1 

- • 'I'~ 

'._~.; .~ ~ .. '., . ; " 

'/ . '. . ;. ',,; " ~"'MP 1559 - 2 6 . - ..... , 
'. '. 'f • ~ .h ~ · . ", .,-, 

1~ ,,-.' '000001 
AP;RI1:SENTAÇÃO DE EMt:NDA4i . 

I i DIIIa: ::610SIQ~ : \ f.l"OpO~;<;'''~: ~edido. ~r(.viWIÜ r.' i:S~9.-2-.6/9-8 --'-- .. ' , " I 

L_ ='='~=:;::;:;:=;:;:====:':!==' ~':" :::' :==='::'::' '::' ::' :':':;;:;"':;=;==;' :;(::;':;;:;::====.~-1 
.' r:s:~:.Deput~.o Sérgio ,Miranda ". . " ~ r N° Prontuári?: 266 I 
r Tipo: I (X) - Supressiva 2 () - Substitutiva 

V ,~t&ina: I ,de I. I" Artigo: 1° e 2° I Parágrato: 

9 . 
· Tato ,< .:, I • 

.1 Inciso: 

, ..... " .• ,:,,>., .. :Súprimam-se os ·lirtigos 1° e 2°, renurnerando-se os demais. 
!, ..... f;l.~'.; :-r .. ~.~., J~", r"'·· . :. ~ ~ .. ' " 

5 ( ) - Substitutivo Global' 

.1 Alínea: 

'. 

.. ". JUSTIFICAÇÃO' " '.' 
_:.,".1 .~ ~(~.,' r<}, ",J~.' ~ ,. I~. '..iJ 

, . '.... ~. "t. "lI .' ..... , '1 r '.-. . " . ,. .'.. L • ~ • 

, Os anigos I ° e 2° da Medida Provisória penniterii' à deterininadas empresas beneficios fiscais para os 
aibutÕ~. inclusive connibuições sociais. Calculados sõbrP. o lucro. . , . " 

. Estes iutigos dispõem sobre . beneficios de natlÍreziltnbutária, 'mas a Medidã Provisória se' encontra 
~ cmdesacordo com o estabelecido pela Lei das Diretrizes Orçameiltárias para 1996, Lei nO 9.082, de 25 de 

jÚlhp·de 1995, em vigor. Diz o anigo 40. lnfine: ' 
· ,,;::' "AI'L 4f1. A """CCS9íf,. 011 ampliação, de incenttvn, isençiio 1111 ôeneficlO, de 

nlltUretl1 trlblltárl!l flII financeira, sórnente poderá' ser aprovada caso indique a 
estimativa de renúncià de' receita. e • a.i; despesas,' tim idêntico valor, que serão 
anuladas. " 



,'o 

\ 
\ 

,~~I \~~:. 
'Maio de 1998 Sexta-feira' • .., , 

'I A lei. aàs drretrizes' orçmnei1tiíriás é um dispo~itivô' previsto· pelo artigo 165,' parágrafo 2°, da 
COnstitUição Federal, cómo wn màndalTrento superior para diSpor sobre matérias orçamentárias, inclUsive 
rer1únéia de receita pelo que não pode" ter os seuS dispositivos' afrOntados e mesmó, a, sua alteraçio 
demanda dispositivo específico, " . 
'-; 'Otexto constitÚcional assim dispõe sobre ôasSUnto:" , " " _ 

',- ',o .' i.§ 2': A iei de diretrizes órçamentárias co",preenderáas metas eprioridades da 
administràção pública federai; incluindo as' despesas de capital para /1 uercici0 lê ,' 
financeiro subseqüente, orWntarli a elabor~çdo da lel orçamentlÍria aÍlual. ~ , . , " 
sobre as alteracões na legislacãn tributdria e 'eStabelectU-1i a política de aplicação da, ' ' 
agências financeiras oficiais de fomento. .. (g;'). . , 

Ora, esta Medida Provisória altera a legislãção tributária. co~cedendobeneficios sem, contudo, _. 
se às determinações do artigo 40 da' lei de dircitiizes ótçameniárias, pelas quais ~C!'ia estimlU' o mOJÍtato ' 

renúncia e indiClU" as despesas. em idêntico valor," qúe serão 'aDuladas. Também, a Constituição FederIl,­
~ seu artigo 165, §6°, estabelece disposições esPeciais para os beneficios creditícios,tribu~os e fi~ 
Eltige-se qUe sejam apresentados' ~demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as rciCeitas e as ~ 
dJcorrentes de isenções, anistia, remisSõeS.' subsídios' e benefiéios de natureZa fmanceira, tributáriil e 
crbditícia," , --, ' • , ' ';, , , 

,. 1- Percebe-se que o Poder Exeéinivo afromou dispositivos ~ lei 'de diretrizes orÇament8rias e o 
PljÓpn~ texto con~tucional ao ,não mdiClU' o ~ontante de beneficios tributários concedidos e aS, ~ 
em Idennco valor que serão anuladas e não enVIar ao Congresso Nacional o demonstranv6 reglonalizadó de 
sJusefeitos. ' ' , ,,' ".' ',,~ '-, ' 

I - I . I • ,- ,~. j., ~: -' ~. 

Por estar em pleno desacordo com a lei de diretrizes orçamentárias de 1996 e com o texto . 
c6nstitucionat ro mos a suo ressão desses arti os, ..... . ". c '.i ~' " .'::',;". 

I 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1
2 pai~~~_._..:. .. I j pro\>osi,:~o~~!:rl. P","~rtP.,;· I.SS9-1ti.~tt : 

• [Autor: Deputado Sérgio Miranda 

!Tipo: I (X) - Supressiva : ( ) - Substl 3 ( ) - Modificativa 

l'IPágina: I de I' Artigo: Diversos I P~ \ Inciso: 

.. :. - . ~:-.~ 

. , 

MP 1559-21' 

000002 

-_,,_----'-'-';" 
, ~' -

... ~. 

I Alínea: .;;:1 
arqui ... = 1559.u..:doc'-",., . 

" Suprimam-se OS artigos I". 2°, 5°, 6°. 7°, renwnerando-se os demais. 
, ,,'" , " \ 
.: . c. ~ ,- Justificação . .- '. :"'., ':7 

. Os artigos 10.2~. 3°,5°. 6° e 7° da Medida Provisória concedem beneficio~ fiscais etri~o; ~ , , I 
isenção para o Imposto de Renda. . ( . _,' 
t, . Independentemente da discussão de mérito. eSteS artigos desta Medida Pro~Sória se encohttam.~. 

desacordo com o estabelecido pela Lei das Diretrizes Orçamentárias para' 1996, Leipo 9.0~~e2' !Ia 
j1ulho de 1995:em vigor. Diz o artigo 40, /nFUle: .' -'00 , ,." 

: . ~~-. 

! 
i 

\ 
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. : : :, .... -:" ..'<:' "An. . .JO.,A c~!,ces.sãn ~:~ ~"tpl~çã.f! ~e inc~ti,:"n,· ~liiçiio O", ~e::neflclo, de 

. 'r;'i';~"t....'- ~allll~ lributári~ n~ fln~ncei~a,., slur'e1!le '. p~~(/~ ~~~".ro,:"da ,caso Jndiquea ,', .. 
. , . . i!slimanva de' renuncia de recetta t' as despesas, «m Idennco valor, qu,e,' srio " , 

tt~?'t:&Y:i:·: ... ~.:a~~lQdas);·r :.r,:; .~,~~! .,:" ' .. ;;'; ,',', ;-,0., " .•. ':.:'" . ' ,~, ~ ,i,' ",. :. '",:,;. ".:'" _ 

;,' Alei'daS diretrizes orçameritãrias é um (jispositivoprevisto pelo anigo 165; pirigrafo 2°, da 
Cónstifuiçàoftid~, CODlO um mandamento superior pará disPor sobre matérias ôrç8menÍárias, mc\usive 
miÚJ.Içià.,d~. receita, pelo que nãO pode' t~' os seus dispositivos afrontados e mesmo a sua iIlttiração 

_L delUanda'd1spósitivo eSpeCífico. .;. ~,.Ol "".' '. ":, '. \ '.,' . .~. ..• " 

.' :".;;9·t~~o· constil\lcio~a1 àssun,disP,~ ;o~re~ô2is~toL' (.,'i :. . .' '. ". ,: . 
. '. ~' .,.:';) "~§ 2 .. 'A lei de diretriiesorçamenltárias compreenderá as'metas e prioridades da 

,. . '..,.' ,~; adRrinistraçãopública federal. üiclrii'ndô"as despeSas· decapitai .. para' o exerclclo 
'lê: ... :: . ~,' jüuinceiro subseqüDllé; 'orientaÍ'á a' E':Jabôrtiçdo da lei o,.çilmentária anual. t!ilIHw! 

, :,";::t~~~5 sobre aS 'alterac6q;'a iêéiSlaCdo'trliJiítárià"'ef!l1;,beiecerd ti PoIltlca de ap/~caç4o da 
: '~;!,-:~ :'"·a#!r.ciasjinanceirasojlciaisdefomuti'o.:'(gn). I . . ' .. ' .' " 

, ~'(,': 'oni;':eSià MCdida ProVisória àJtera à legis18çiio tributária: conCedendo isenções sem. contudo, ater-se 
. àsêletêimin\IÇÕes ~o anigo, 40,da lei de. diretrizes oirÇàmêmtãrias,'peliisquais deVeriâ estimar o montante da 

. 'níDúp.éiàe indicar as despesas, em idênticO'va1or~ GluesêrãO anuIad8s, Também a Constitui* Fedéral, em 
.seu anigq :165;§60, ,estabelece disposições especiais para os'benc:ticios .creditícios, tributários e fiscais. 

" ~gê-se que sejam apreSentados ;udemoiistr8iiv(f'n:gionaliwo do: efeitô, sobre as receitas '~. as despesas, 
. 'aêCoíimtes de isenções. ailistià, 'rimnssÕeS. ~subsídios e. beneficios' de natureza 'fmanCeira, tributãria e 
:·élédiriêia:~?/.j;, .~:.,f .. . ' ...... ~.', .. -~~ ': , .. , .... ~i"· ",-.1, ,.,,~ . " . '. ~ .,' ~ :" 

I .. :Pm:e~~~ue.o PoderEx~u~~,o,.~ntou disi>,o~~~~os,.da:lei d~.direÍrizes~rçam~áse,o 
própno. texto constitucIonal ao nãO indicar o monUlJlte de beneficIOS tnbutanos concedidos e as. despesas, 
em;idêntico vàJor que seràoanilladas e não enViar ar:i'côngrÍ:s'so Nacional odemotlstrativo regionalizadci'de 
seus efeitos. . 

.~.~. :;,Por estar'emplenode~drdo com alei"de'dirétrizes orç~entáriaSde 1996:e com o texto 
.1 .~~ci~n~kptopomo~ ~_s~p~ssào ~e~e! anig~s. '\1.,' ,., . :·,t. 
_\. .' .• ;' ~ '-' .. ' " ,$' . -', • l. . . . 

. .. ~ 
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. ~ _.u . ''''., f',. f' 
'.' .. .... . ·C j ~ • 

li,_ .~ ~ • ~ 1[ ........ 1 l' '1 J~.~ :ti~;..;~ ... ~;..-~ tt'i f'1'!t '·.·'n __ ~;I: .... ~'t..' .", i ~f :' l ! .... 

"', ' .,. O ártigo 5°' da Medida Provisórif reduz i'alíquota do"liiipostó 'de Rertdairicidente iIii' fonte sobre as ' • - ;'. 
inipOi1li1ícias pagãs, creditadas. entregues, empreg'adaso\l remetidas para' o:exteriora titillo deroyalties deJ,;",...·­
qual~uernatureza. - .'~t"'-::afJ ""-t: • .:.j.i;:~h#' .,":; .... ~ .... ~.t:~',u".' .. ·:~ ~:~'.> "".f.,,_ .J"~ ~ 

I Este artigo dispõe sobre wn beneficio de natureza tributária, mas a Medida Provisória se encontra 
em dbsacordo com o estabelecido pela Lei das]~>jr~~.Or~entárias para 1996, Lei nO. 9.082, di': 25 de 
I julhul de 1995, em vigor. Diz o artigo 40, In fine: -- - ... --'-'- . . • .'. . ...•. 

" . , .: ,,~'''' r,,, "Art. 40. A.concessão ou ,ampliaçãó 4e·.incentivo, iselfção \OU) bélIej1clo,.de nallireiii ,~,. ~~, 
tributária ou financeira, somelfte poderá ser aprovàda caso indique a estimadl1Q deréllfincia de .;., I' 

,~a e as. desp'!"os. em idm,m.:0 ~'o.r"q~e ser~~ a~u~~~~,:,.~,I . . ,.... ". : .;~.." ...... ", ":,;!," 
i ... "f.' A let das diretrizes orçamentanas e wn"dispOSlttvo'prCV1sto pelo ungo' 165, paIágrafo 2°, .da .... 
I~ r., ConStifuiÇão FederaL O texto constitucional ásSim disPõe sobre o aSsUÍI.to:! ":'.~ 'I c'; .. ',." .",;r, ·,,'l ,:",,1 

',' .~ .... , .... 1., "§ .. 20;'A·lei de'diretrizes orçamentáriás/compreenderá'as'métas:<e prioridadeS ,\1 da t. ,\,I: 

administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercicio finailéeiro .';~.' 

I' \:,. '.' "1 s,!bseq~~tc, orientará a elalJ.oração da lei orçamen,l;árial~~,d~po~~s!~re as. a~~ ~a ,,', , 
legislaç40 tributária e estabelecerá a patities de aplicação da agenctas tinanceuas oficiais de . 
fomento." (gn). . f - l _ '.., - ' .' y "'!; ~. ~,~:L' '-;;~.;. i.,:;:!}' C :<~ (.;~'.~ L t~L (tf... .rJ. ~ • '. .f,· 

. : ',' .1.. Ora" este artigo altera, a legislação tributária, concedendo :beneficios;,sem,',contudo,'&ter-se às· • 
" , detefminações do artigo 40 da lei de diretrizes orçamentárias. pelas quais dC1!~a estimar:o montante da ,I. I., 

.' ,. , ~ee~cia e iric:!icar as despesas. em idêntico.valor, queserãoan~:h;.:.r,:i", ".I: ,!, m', ,""I.. 1;:. j, i·... • ". 

I Também a Constituição Federal, em seu artigo 165, §6",.estabeIece di~sições,especiaisPara'os 
beneficios crediticios, tributários e 'fisCais. Exige:.se qUe Sej.im~s' "daDOÍtSiriítivo ' .... oDallgdô 

,~j do ~feito~ Sobre às receitas e as despesas. decorrentes de isençõeS, ãliistia, 'remissões; subsidias e beneficios . '. J'I 

l,i}Íi .deJaturezafmanceira..tributáriaecrediticia.". " ,.' ·.u ."i·,:,..i rn·~.' .t ' ··!! .,!; ·i. ',.1:,,1'(, .:"' •. ':> "~ 
6 fI",,1;,1 .Percebe-se.queo Poder E~tivo afrontou dispo.si!\vo.sJda:lei!4e,~~,olÇ:fllDeDtári~.e.,o :' ,.; 
~ ,:~'. próprio t~? con~tucion~. ao. não iridic:m; 0'!101!tante,4e.:~,enefícios!ri~utári~s; cgn~~~~,~. ~ ~~esas"1 ' .•• ~L ; 

,; em idêntico ,valor que serão anuladas e. não en~ar ao Congres~ ~acio~ o ~onstrativo ,regt~o de ., . 
'. ~ ~feitos.· ~fi ' -. "", ',.J, r. ~ ,. ' .. , ...... -', .. , ........ -l.J ~ ~, , ~,oI,.' '~''''.J,~: ~. ":.' "'"'"".' , ) 
~".t.· I' ' . I,' ~., . > ',' .,' : '~. ;:~ .' ", , . '.. J ~ ~,~ ,." I ~,,, .... I'f ,.. -t .•. ,.. ' lU bl\ .. · "~iI .1 ~ r.~ "f 11-/,,:~ . 
. ' --' Po~ estar em plertodesacordo com a lei de diretrizes orçamentárias'de 19% e como textO,', ,~:-.. .:/ ~! 

constitucional, propomos a supressão desse artigo. ' .-
'i .. ,'rl'"J~,,,,," "l • . "'M:·.: .' .. ,.. '_." ; '.. ~ .. ,,~·fl. _ . ~ ,.. ......... '~ ._ .... _ .. t .... '.' ~,. '~' '.~. 

,~, !~ ... ~ . . "!r ,<I ,j~ l )r· ~:"')"~I ";.J ""-'\ I';!:l.--i' ~ ,~'. , ~ • /. • • ,} t..~l :~.:rt~J)~. \ ~_'>r.-.f~ ;',:~; fv 0'· " ~ Ii,,- ..... '\I, ! ... .!,... ' . 

~~~~~~--~~~--~--~~--~~'~~~.-~~--~~~~~~~~~--------,. , . , ~U'AssiiWurá: v~ ,i,,",' . ~', C .. ''''··tt t t··.~·:.-~. ' ... ',:1ÁR •. ,.~ ..... fI~"i:"j' "~r::J I~ r;'.il!)';~·".;. {,f.o<'·v/!' 'I! ~'t." ""f~' li,: 
[ ".b: .1;' '"-í:.!,'_.':':";:"" !.!."_.:. ... l.:" ~, __ c!'.!'!!! ~~~'xç: ' ... !,;.:" J.ITV L!::::::::.~ . .!.:ti·:';· 'c.:.' .. ~:.:..,~,,:.!.; .,!."::';"!..,' "::';~'':~-}~":":': "i];)':;", ':~L.~:':':':':' I.~"':'" .:. . .":.:.~.r:..:,:.::"=-·,·,,:" ~ ~ 

L.--t-__________ ..lll/-1-.::: _________________ -,;.;' '.,;';;.~.;.' .;;.... .. ..;. ...... ,. "ti.J 

.. . ,­
.~, 

""':.';·,;',~lr.'.,·~ ... ;- ::,t:-~' ... ~·· .\ Ilt ' .. { I j, .·l.h:.,·I:.H)Ü .. :;!}lJ~i,'~1;1~".,f';~:,·h.h~. I.~, ·r· 'i' .... ~· ~/. 

t.~ ':',~ ..... '1 ~t:.. ~.... ~,~ '.,. ~ ~'~~' J ~trr t ',":\'.4't:'-j ~4;"'1 tl~':i·'{:'/,. ':;: ,~'~~.,;.'" :" 

~. _I~'·~',,,,,,"~·'I.-....· "I,. ~',._;",.,'l· '1 ,'o ""'11'1 ~,., .. ",,. .•. ~ .'~,...,,~.; ~ ''I" J' '" 
..... ~ , , , J • M. " .. ', .,. j,"-" ' ........ ~.' •• ," ""..., .. ..,..,t-~.J"~,.'\- I. '" 

. MEDIDA. PRO~IS()RtA. ~o ~:55~-26,'()~ 21 ()E ~IAIO ()~.~ . ~ '::J ~ .. J,::,~,,:..,~i1;~~~~~,~,S 9: ./~ ~m:~: 
IMPOSTO I)E RENIlA E DACONTRlBlUÇ,V: ~. ';,\" ."J' . '.' 

. t·... 1
1
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,,} .. , ·~~t~ ... ii·.: .t' ~~' EMENi)/r .. i~lDITIVi-\<.)r-.r. ,'d' ~ l , • .L:~ r,·, _ i...t.Hb-~,!) ~~·,/:n ........ , ';. .•. ::. 

,,") ~ .. ,' "~i ,;;.. (1 :'" .~.'" J I, .... !. ·· .. h . < ~. f.. .~ .,;! 'f) ,~~) ," ... ' . ~t' ,,;1,:~.f't ,- <.Ü f\.:'·~.,;.rc::'l '.Ir.! iCJ~;f'_·. ,,~tI~, •. I 

, < I ...... ~~"'Y'''; PA~GRAF~~~ICO-ART.70.10\.:iI~!.l,,~.-=. -.,~. ""~t)'JJ"." '. ' 

Inclua-se Paragrato UIlICO ao art. 70 da Medida Provlsona n° 1-.559-26: de 21;de maio de'1998. com a segulllle) 
redação: . - ".' .. '-1.) n .. . l. 'j';t" .L,.., r ~ ~I 



\ 

" .. ": "':~:0,1~;i,J~:~~;1~;:,~·:Ú~~~;~;/{· :./q, .. ',: :.; (: ~', .' . " '. , .. ' :~ :,:"i '~:.::.:,~:;:~.,:',:" .;';. 
'" ,;: vi'~'t~.~~ i,J" .. f::~.~ ~"~ • ': I .1 ,:,'~- {. ,;. : ." -I I" .', \' 

'. _ , ... '~;~",,:iJ~l~f ~~;~~,~.~jt'.J 'iJ.),\P'· A',l J...... ,.,' ,>,.~ ~\:/ ~ \. ;'1';' . , 
.' .. ' ·j;~~·!-l,i(,;?:...,;:~f.~ \'~~~ ~~~l~"": ,_ ':,' "\. A '.1, ;'. ' ' .. ;~. 

l' ~J,\..J,~ ... id(''!'''<~.t4.I:-;II"I1'\'·ili'~·';''''t~t,:"t,h,S, ~'" 1'."'-" ...... ,.. -\,.."" 

~:~;:~~~~;*l~,:;::;.,i~OO~~ ... ,. .. ......., ... ,': ... ; 
"Pârãg~(9.1Y ..... ~., :~~I~~~lriA:cKléíÍcia preyiSta,nô ~'caput" d~ste artigo aplica-se !ambémaos valQres d!ls . 
b~nefi~i.Q~,f.p. il#íi~ic~~iW:,\.ao:.\~icipante por motivos de. invalidez permanente.'·'·ou; pagos:aos 
beneficiáíij~\SJ. . . ~}:l~~;~~aiiék'de Olortedci, partici"ante .. bem:. como aos 'valores dos ·.beneficios 'pagos . ao' 
partiCi~~~~·S'õ,ti:'Íl\(~~Q:~~',ii~a;~riódic~: ~9doscorrespond~ntesàs 'contribuições etetuadas .antes dc:O!.OI.~· 
e ·êtijoôh~'~lp~,s~po:na1J.o,~laYpléssoa'tisi08panicipamte::; , . '. , , " ',' , .' ~ 

·:~!}·~{:~*}rAf~}~~;tl}~~~~}{~ii:~18?~~~~{'~).;,:::}< . ~cFI~AÇÁ~.c·'· : . ','. ......' '. , . ;, '~" j" ;.~ ,i ;:,. :,,: 
Os. réÇÚ~~f:~~i'SUPO~I1j/~~!pap!U!=n~osrealiza~o:~. pelas ·.i'l:teridaS .entidades aosparticip~nt~s de,~ploilO de 
pleVi(fênt'~'Pfi\t&d~~i:Qn,p,çn'en~aos' dI;' previdência: oliCial. são originados de duas tontes: " )'.i·

c"'. ' .. 
·:"'\' .. :,.<,t,<.:!,~:i':~'I!'1!'l,,~.':;j~jt~·;.i:":~~,j .. '.~.h .. "~'.,:;-·,,:',;·;'.,:"')' ~'.' >. ';" .,'~ . .' " .' ~,~ ,", '~~".'" 1 

A'"p~i~~i$ií#ti~;~~~~~:ltD;':~:~t!!~s;~,Il~tri~uiçõeS "ele,~~a~as~loi,ndivíduo, e que."~p~.~ d~~u1.id~:D:IÍlico~c 
admll.llst~Ção :'~.lIçntld!ul~;,si!:>'!'I".!I~ldaSem conta de' lpasslvo~ na rubnca.de "r~servas tecl1lcas , Representam o 
v~i~t .d~~:pifriC\P:àI4~1l :ÓtPü,t'iC!pa.lle ~âf~c~mul~do :ao longo do tempa.a ele pert~nceilte. equ~ .p<)d~ SoCllr em 

md*eiJ.~~~·f~i~m{;~fj{ff:~:H:'~:>\:·r~ :<"5> ~·<~'; .. <'l .. :,,<,. ,': .... ',:, ... ,.:.,,', 
Asegtin(1a·,tonte:"ail.~ui:spS é,collsiitúída'pelo's crédilos relativos à remuneração dos valores de "contribuiçilo do 

• "o" .. •• .. 'Ú!·'''''',/~·.·:,,·,;,:t·':· .. ',~I· ... J',;,~:'-\ '. O" '~". I "';C" ~. '. I, l • 1_. ',; " ~. '. 'I": ' '", ", r';" !.,' 

P!P1!~i~~~,I~;:~m,ul1~~!R}e~~\!t\1ei~:p~ a !IlXIU' slml1!lres,adapoupança. ," ;' .... 
',:· ... ,:r_'z.",:'\"t~;,,;,';~,.,:~\:;;"'~,.t·-:·~'~1~,(' .... ",\:,j "':""- ,,', :,' : ' . ," . ,.". .' _ l' ,., . 

q tratan~ê,l~t~.ê!rib".tái:i9:~!ni:tlIi~ ·'PlI8ame!ltosapn:isema.em"pe~odo recente. ~o.is l'nómet;ltos' \ ~istill,tos. O 
l)rilll~ini3ç~~,ç,l,~~~~~>iJ1l;I~\i,l~tÓ ~d!!que.' ,o . partir' "do 'aílo~base, d~·19~8. cOlltribuiçõespára. eillidades'dc 
Prev.i~êt1êia:p,~hlliaj(~íxâril: de:~i':admitidas ~omo reduto~da base.ç1e cálçulo do imposto c de ,renda da peSsoa 
~l~i~{.çip,;\h9(~t.eai~,~,pCí"J~gislâÇio:em .c~njuntlo com,ocutraÚec:luções,permitidas.", .' :,' '. ' '. ;;"'; '.,~." 

···.' .. '_,,;,~;.1,)~i,~i,:~;{~:'~·,;·.i·}.:;(!(:·:_~,~;;;,fil;!::· . .',\r~ ... ,.b .,':}~ "'o •• ~ .. ~ I"" '.~~~.. ., .• ' :.'., .' ~,~.' ',,, . 

Quanto :',,~s :,~t;lel~cl~~~Mgos ; pôrentl~~sde ,pre,/!~ênçl~ pnvada.nopenodo compreen~~~o, do ~!lo.~ 
det9~9:i·~Ji~:i~~~~~~:;~~·,.;);~t~~i:!ii~f"'~nt~~ ~oiI1lPos~ode renda Huandopagos'po,r,ijtoij':9U:Jíw~li~ 
perm~n~~':PIlr,.;ll)vphclez; perol~tedo 'ptlltlcapante (SltuaçllO em que os p~amentoscorres~ll(ham'6 
'iiidérli~.:âÔ;~i1ci4ric)'.~_bént:·os'bencflcio:1 vinc~osâ contribúições ~fetuadas Pelo 'mesmo:so~" 
•.. ' ',"'", .~_.:J.·,':·~;::~ri .. ,l.:,..·.~.,),;, ;:,~,.~.;,. ~t.!""'~~J:;:~.:,"""'~'" '-, ,',".", ":'" ''\-'.''i_,:', .'.~ :-'.' ',.'."'. t.~.," ,:.' • '. 

f~~~i~l~!:\";~~(~~~,~~mti'!,~'~:i~~~~ *,.~pl"ll·produzid.os.~lopatrilll?nio ~I! en,ti~~e .. ir~'" sido 
,tl)~U~r ~llJ~~~ ty;~,~;~~~~~~~~y.lgo~m, até?~n~-base d~ 199~. II1C.luslve •. ou.seJ!L~atê.; o. adve~1O 
~~I~~~I ;:~~~5,~~';~:t'!"\:'i~.i)::,!?,,;t,:')c ,''.,;.,:,\,,:.,;,::, ,.; .>;:< :',i; ".' ;,:' '.,.; '." .. "'.' ','C' , 

,. Rélativíijl1enl~:~~Ó(n;~~~;(J'ê':pllU{ós. ipOr:represenía~miÍl reti'rada . do principalâcumulado e; '~rtaílIO .. :~ 
, constit\iftéílt!)'éhâi~nto:fo~r(,À~leo'~ilêlieio'dâ:iér sobi-e.'súáinc1usão no campG de incidênciÍi doimposiO de 
rén,d~.< ::,::i':;,:,:·':;}';tf:i: ),:<,!,::';,:;,'/:.~ :·.':<t'. ,:....: . : c,' . . '. . .' . ' .'. .::; :... .... 

'\ "\ . ~ :~di~~i~,~\~~itn~:~;~~o/~s,'i~W~,,~.~:,i~~in~ntó'tri~il',áf!o.:~~t~~'cv,i~~rite. p'a~, p~~litir (artig~'8~ ~il1.ci~',IJ.I~I~ 
. ~c );de :umaq)8rte • .que'~IlS.contrlbulÇ6esefeluadasc.l!lClo' partiCipante. seJam' utlhzadas para redUZIr a', base de 
~1~~I~:~j~i~~~~~'i:\~y:'~;l~-:f(t-r:"i::::":"/"- : '::.< ,':": i/',,' :.,',' . " .' . . . : J: ' f"" 

:Altêrrnili~hmehtê~;su6nl~té ::àJ'iinpOsto .dJ:·renda;·rios tetllllls dó 'afti l!03 3. os bene ticios recehidos. de,erit'idàde-i;: 
.~t. :,,~,~~~êji~i.it:"r'riY9a;i;!ilil~,:,tk.~!l';:ll~!~~. ,e~··. la!nbéI1L,~s.il11p;riâ·ncias': "correspond~nl~s "'ri~.· res~ilt~'~~' 
(()Qií'li,;ir'(iês[':~~ld:,f~'>~\<':;~":i';'!~ii(iilc::'anláiormente plre\'istil em rt'.'lição! morte c;, ;::·;àii,Iez r";mançÍ'l'': {!;; 

. 'p'iiritl~í:~;, l\i"~~$ê::~\~ili(d~ .i "d~ '~:I"1c : :irt i 1.'0 • 6"''' dâ L';; :;{'j . ,7.'llYIIll ,SI; n~(j tuin(jd!~;é'~' ',hl,~U~ . 
.. i~~~~~~:i~t~~~d",,,, A:!j,~*!::;~;~~~~~:~r.:1l::,,5~:;: ç' " ,,,;,. :.'" c:, :', .,,' ::,' (',' >': ',"' .. :::'.".' ~: '.: ~ ;"., . ':' ;,c';: ;~:<,.> :',~,' . ~~~ 
.Q:;~i1i~:I:ij'k~~l)tilll1~;,<llh.\'1pU.jgml~'íll1i~o:qu~.,,\'ei0)1 sei' vedado pelo Éxmo.: Presidente daRep~blicá~ Tal 
disposi,ai'f:~\~lc.çl~i~«~~:iQf,!~~~i!'a.;.d~':i;inposto,ps segllil~les valór~s pagos' no ;p~rticipante:. I) ~enc:licii~: 
p,~p'?'.rfi?~~,;à~p~~el~~~;ue~;c~n.t,~~ili~õe,s5tetuadn,sn()PCr!~ode} ~ d~ j~nelr~ de 1989 a 3,1 ,de, ~~ze,~lb~, ~~ 
1995. quahdo"·o~nus tlvésse sldQ,do'partlclpante;'e2) Resgate de·tals·contnbulçoes;" " . ,i'i' 'c,. 

::);;'j":;'::'':::::I'?'i':'I;II!/t;,,(;;.,;:;;Ji·'''·):'c,·'d':';)' ,; ;:(." . ';'" " <. ."" ,"'. ",.,,' .. , :;' »;-i"'"' 

~<~~tcii~~J~ief~rlá~~~~~f~::~!"~~/'~~f~r:,,e '~e~é~n~~st~ abaixo;pOde;esldta~: em .proiu~~:dl~t~r.çil!l di: 
o!'4ci.n'}Ir.i~~~:~j;iéjJídi~~)riJ~~~m~9~é;oéontripu!lI1te:, ,.' ":.' , . .., ~/:i:~:; . 

;·~~i;~~!~~l!~~~~f:;ii;~i~::;;';" >, ;,,': 'i< , . ..', ;":' . 
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COIi!o~mel~mPlam~nte, ~ivulgado: ao ,~d!tar ri Lei nO 9.1?O/~5 .. prete".deu-~e' mod~ficnt 'o tratame~téi fiSCal' 
conlendo' as conlnblllçlles' prcvldenclanas e os respccllvoS :benel1clos visando. dentre outros aspectos. 
estimulnr6próprio indivíduo a prevenir-se contra riscos em 'certezas" de outra parte. tortalecer ri Sistenla 
Ptevldeílcifu.io, Privado e aumentar sua eticiência como' sistema complementara, Previdência'Oficial e. assim. 
concorrer ~ara incrementar a tormação de poupança delongo prazo. indispensável para,tinanciar investimentos 
essenciais !para que se alcancem metas de crescimentos econômico sustentado.· ',-0 , -. , 

Para tanto. como ~e indicou. permite-se (artigo 8°. inciso 11: letr~ "e". da Lei 9.250/95) a dCduçlÓ. da ~de 
cálculo d? imposto de renda da pesso:l tisicl1:de, conlribuições para as'entidades de, previdênCia. privada 
domiciliadas no Pais. cujo ônus tenha ,sido do contribuinte. etetuadas coma.finalidade de custear he~encios 
complemJntare,s assemelhados aos da Previdência Social. .Paralelamente., passam a enquadrar-se com., 
re~dimelltos tributáveis. contorme exposto aCima. os benetiCiose resgates recebidos daquelas entidades. . 

EntretanJ Ocaso se considere isolada e literalmente '0 comilndoconstaritc' dó 'artigo: 33:"pilsser!o' 'li "ser 
submelidbs ao Iributo' valores de contnbuiçOes que. é inequlvoco. não constituem rendimentos e 'que. 'iílém 
disso.jan\aisloram admitidos como dedução ou abatimento da base de cálculo doimpo·sto. na declaração. ,11':-'; 

A incidêhcia do imposto sobre tais valores, além de tlagraritemente injustã:: '~presenta inúmeros pontós de 
'conflito ~olri as normas da legislação' ·tributária. A' prinieira,'por . serem' 'tributados valoreS retirados pelo 
.partiCipa~te e que correspondem às .contribuições que efetuou anteriormente/quando a lei vedavaquc fossem 
'considerddos patá reduzir a base de' cálculo do imposto de renda. A segunda; 'por ocorrer a incid6ncia repetida 
do imposto de renda sobre o mesmo rendimento. E a terce'itâ.por não estar sendo respeitado o dirêito âdqúiridO 

.,pelo 'i<:ln~ibuinte ao. etetUlll' os pagamento!! para o· pl!Ulo previdenciário. repreSentado, pela' isençlo que a lei lhe 

.. assegurava. a época de sua realização o " ,.. .' ;í' , 

. 1 COlilcÚitri:i:'O;110 ;lbservl\et'o. as contribuiçÕes para a previdência privada constituem meio °do qual sirlíerve o 
.... ,". ",~ ;""."~ • " '_.. _ • ,.~ ." • • ",.. • ~ ...,.. c" " .' _ •• ~~ •• - .. "_ •• ',' _~""'" ,., ..... ~ •• 

. "pà"ticipallle para ,acumular 'poupança a 'longo prazo; Os valores líquidos a ele pertencenteslvalores brutos"da!! 
. Contribu'ições mellosa taxá de ádminisiroçãó) são réunidos ni'éonta de reservà'tecnica;'no pásSlvo:Ua'êntidâde 
i deprevi~êilcia.priVada. podendo. inclusiv'e: vir a ser reclamados pelo participai1'te)n~s do vcnci.me,nt~ ~'pbmo 

estabelecido. E forma alternativa de acumulação de recursos de que pode lançar mio. ~m lugar de eli:tUar 
I : " " .-

,apli~ações pnanceira~ diretas., a 'exemplo! dos depósitos', em'p~!=ta o de,p~~pança,:c~jo~~~s, ,re.~di~entos 
'>,cont\Ou~tn Isentos,de Imposto. . "':"',' .'. o',' , ,,'. ':' •. ' ~,'; "\:" . ..:., 'o' .;;.; f 1é',.';:.1-' 

.M~i~. JC:lÇistil1dOo" "permissão,. para qlle,:,lS contribuições. pagps:no períod9, de.' O.I/OV8~, a. 3J1 f2t95 .I~s~~ill . 
'c.O~'~ii~,er~éI~~. ~olnq. i1b"iimento~.', ou dt!du~ao:o~o. det~'rilii~lar:se ,~, base. de. C,áICttl,Q A~ illlpost~ o~e ,~~I~d,á' dá ;pe5Í1Oa 
hSll~a. é m~qulvoco 'i"': ';os valor,·~; ,ias retll"da~ UI: ('llllÍll,""!N~S do próprio Pllrt~clpal)te nada;I1HI~;.~H:~l")~~~ 
sellão " r..:torll',' tio !"ril\O:l~lllllen()S !1 ta:<,lc d,~l\dmif\ls!~~l.q~ .. !!ll'~ .-do,.templl •. ,.a~Jitluk"""'ltMI'."1I 
~ii,íj~J< :;;;:;Víd~~IL i~::!~'~"'1:~: . 'i c~pócâ fd:;~ p~g~lllen~os. das ~onlr.ibuiçOes;' nllC), pro ... ocollqual9~~Ç~, retl~;to 'c'm 'f 
ternl0~ ?~;reduçã~da base triQutável, na decla~ação anu,al do .impC)sto de renda, ,c, ' " .; ~,"" ';;;',,~":"~-::";h~', 
_.' ':, ,,·f.' .. ~·, ," . . . .~' ,,-.". ,- ",lo. I •• ~,; ), H ~'~ ~.-~ :l"" } L~ o,,' .~'" ',I ~ ~~! f 1'/ ! ~·"..l,;·_,'!'~.~-'TJ-·--~· . 

MesV!q fm s~, t.rl1-t~1"~9 f~ co~tribuições 'e~anos anteriores~ d~~c.se cons.idcr~;',q~;~ .ni.i~ d,!l: re~~~rem 
parcela ,irrisória das reservas técnicas atualmente existentes (nlo mais que, 3~o, do vl/-Ior qestas) .• , f muito 
provável que a redução que proporcionaram à 'base de cálculo do imposto· de renda tenha sido' praticament1 
nula. 1st porqu~:. al~lil dos. ab~timentós :serem limitau,os le~almentcl as redilç~es 'sê efét~vÍliriem c~nJunr 
com outras, de maior Ilnportãncla 'sendo provável que, caso utlllzadáS, o tenham' sldo'apenlls'ein parte. ", 
'lh '. '.'1"-' .:i :.l.; ..'. .' ". ";" "o ; ,_ • j:' I ' i: ,: ' ",' J 1 ", i ~ .. ,.', ' """ I \ ~ 
De out'f lado. ao tributar o valor do principal acumulaqo, ocorre incidencia 'e\1l dobro do.,,i!TtPo,!1.t~ .d.~ ~nda 
sobre um meslllo rendimento. de vez que as contribuições loram realizadas com recursos que; em momento 
;\.ntcriorl já foram a\cmwauas por aqueles tributos. Nilo ,menos"importallte é 'o rato de, qu~ a.lei estará. em temll1!! ' .... ·1 .... ' " . , ' .• , , .. , o.· _ •. " ••.•. , "-" 
eletivos. retroagindo para prejudicar o contribuinte. de vez que .anula a isellça~, que J,h~ ,é !IS.~gl:lrada jpela ilei 
vigente lã época em que efetuou os pagamentos., " .. "I' ,'I ... ,;,~ í 

i 

I 
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-,\s 1!l~sn.,asi,1l1~ropri~üadesnpOIl!adas ocorrerão na situação,emque, em lugar de retirar-se oprincipal'd~ lI~lla 
só.,Y,~z. ome~n,lo for,~~ndo r~tornado ao participante aos poucos. etn p~rcelas incluídas no valor do beneficio 
periodicamente pago. . ' " , ,I 

, ~ I ""'. • I ,.' '. " ~, ~ " 

Aaemais. ao efetuar os pagamentos das contribuições no período citado, o participante tinha assegurado pela lei 
a isenção 'sobre os,benetlcios; nas condições referidas no início desta justificação. e.por não se tratar de 
rendimento. o resgate correspondente a recursos aportados, pelo próprio participante que, como atirmado. 
constituem o principal que acumulou. 
~ 4 ~ ". ..LI .'" 'I I . ~. • .' . .. li" r 

Em' função ,do acimalexposto:'o Governo visou atender a reivindicação. editando o artigo. 8° da Medida 
Ptovisórià em questão." só 'que o tez de -maneira restritiva. ou seja., atribuindo a exclusão da incidência do 

~ iQ!Postode renda na fonte e na declaração de rendimentos apenas ao valor do res'gate recebido por ocasião ,do 
desligamento!dó'participante do plano debeneficiós da entidade de previdência privada, 'incentivando neste 

----saso o.resgate. e contrariando completamente o objetivo maior que,é o de se elevar o nível de, poupança da 
popülação. raZão pela quai piõpõ~~seát'ravés desta Ememiáque seja estendida a referida exclusão tambéni aos 
pàgíullentos periód'icos debenetlcios que atendalriàs condições estàbe\ecidas no artigo 8°. ,I ' • ' 

• • -.' • -i:Ii ...... o,. ~ ..... ~.. ,,,. ..;...., "V..'.... • ..... 

.. \:'\ !;''- ~ ,. ~~. 'ti ~"I / ~I 
\ 

, " 

li".'; h·,·C.~ I ..."r.. #' ' ......... ,! I! .:~Jh f,: 

lj>~ .'-: t:; i.i.~r· 01'"+:;, I. ""liO,.·~ ...... ':'; .r~1· 

~,;; ;.;~\ l'.!;·· .. ;;; I" -; ·";;!'."l ,,' r;iL '.. '. 

. rU fof l.~. '" 't"o t",. ",,'r ,.j J I , ..... ~,. 'f'..J. 
• ... ....'. .... .......... 1 ',._ "'. ... ... ",.'~. 

" ... ~ ,~. J1aln .,,!f." --"'!<.I 
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..... i~J v~ • ." 
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Substi1u1ivo Global 
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E~NDA À MEDIDA PROVISÓRIA N.o 1.559-26. DE 22DE MAIÔ' DE 1998. 
j'''l"" .. :t~~~'1::~·Tt1,< -.'''' -I-o __ ,'~"~.'.l~ .. ,I· ~.' .... !,.. ~/. . ,I 

,. ... . .-
___ ··';.:,il ?:J"f.,,-, f-'~ -.... ,. ~ 

(1F.i ~>;'.~: ~ ~,j., .1:" ••. ,~ ..... ~ .. , 
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\. I'" ;., ,Inc,lua~ se. onde couber: . 
• .... ...J t ""1..1' ", Vj,.J . " •. ." ~> . 

,,' I' i- ,.,IR/Contribuição Social 
",Alteração ria Legislação. Altera a 

... legislação do Imposto de Renda e 'da 
.' I Contnbuição Social sobre o Lucro: ' .' , 

..j...)' ~ 'j~ ~ . 

., ,~: " , . 
1./ .' :wm. f"': "Art. '- Os prejuízOs fiscáis ea base de cálculo'negativa de Contribuição Social sobre o ' 

',; " Lucro 'Líquido; • apurados até 31 de dezembro de' 1,994; decorrente da diferimento do lucro : . 
. ~ il ~.~~.,.do:que tr~ta parágrafo 3~ do,anigo 10 do ,Decreto Lei:n.o. 1.598/77 e artigo I~, inçisoJ, do 

'Decreto Lei n.O, 1.648/78:não estão sujeitos â regra do artigo,42 da Lei n.·, 8.981/95.", 
. ... ., ~ ~ , '. 

I 
..J 

~ .' 



.', '.; 
", 

Maio de 1998 ! DIÁRIO DO SENADO FEDERAL . 

. 
I 
j. 

. I 

i JUSTIFICATIVA 
: ~. .. \ ~. ~ ~ . . "., 
I • . • • 

: A Limitação dos prejuizos fiscais .seguindo a regra do artigo 42 !ia Lei 8,981/95' 
retro~ge no tempo ferindo conceito de Lucro e sobretudo direitos adquiridos, rilzio porque 
sua validade deve ser a partir de 31/12/94; cirta de vigência da Lei. ..:,: ....... , 

i ~ ,. .,-.( - . ': .•. 

, Este aspectos já foram decididos em diversas sentenças judiciais. sendo portant~ uma :".; . '., ':. \' '. 
posição consagrada pela jurisprudência. _ . .' . ' ':.': :~::;, o 
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.' .' "AIt:64'-Os pagiuÍtcntos efetUados PorórF,4~, aUlarquias e fiJ)lÇões da administraçAo pública federal e 
· pessoas Jurídicas, pelo fornecimento,de·bens ou pn~.de serviços, estio. sujeitos a incidêncis,'na fonte, da 
con~~~içil.~ p~ ~~~e soc~~~~e da contribuição Pail!:0 PIs-IPASE~,. . ' . ~ , 

J - I ' , :'"\,\ ~ . ....' ~ .. 
. § \0 A obrigaçãO Pela retençió é do órglo olj entidade que efetuar o pagamento. .,' 

' •• " _ ,_', ';' ,._.~~ ... ~." ~ • ~ <', " ... ,'" ~ ,._ ':,:" , <~. . .-.t' 1 ~ 
· . :. § 2° O valor retido, correspondente a cada contribuição, será levado a crédito da respectiva conta de 
·recetta~União~'f<, .. i-.H,~ :.J .. ; .. ~~< .... ~ - . '.," J ': ';.' ';. l ~"' .~.~ . 1 

" " 

JUsT1FICATIVA 

", A incidência de rctençilo na fonte do IR e CSL nas faturas apresentadas por pessoas jurídicas ao governo 
· e orgarusrnos estatais, também Se reversa de inconstitucionalidade tendo em ,vista que a eXistência da farura não 

dá certeza do lucro e sim as apuraçiles de lei, feitas em época própria. 

: t • 

})" " " :. 

EMENDÂ 'APRESENTADA 'PEr~NTE A' COMisSAO . MISTA, 

.' _ .DESTINADA "A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE IA MEDIDA 
! ._ .~l!qY!S,9~~ D,o 1.~~6-9, adota,da em ~ 1 de maio de 1999 e publicada 
, -, - no' dia 22 do mesmo mês e ano" que "Dispõe sobre a recuperação de 
I haveres do Tesouro Nacional e do Instituto Nacional de Seguro Social ~ 

'! INSS, a 'uÚÚ~ação de Títulos da Dívida Pública, de responsabilidade do 
I "-'Tésouro-:- Nacional, na quitaçã<> de débitos com o INSS, altera 
( ---dispositivos da Lei nOs 8:036 de 11 de maiode 1990, e 8.212, de 24 de 
L -julhodeJ991, e dá outras providências.". 
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MP 1586-9 

000001 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.586-9, DE 21 DE MAIO DE 1998 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o art. 10 da MP na 1.586-9, de 21 de maio de 1998 

JUSTIFICAÇÃO 

o texto do dispositivo objeto desta Emenda Supn:ssiva, apresenta 
flagrante vício de inconstitucionalidade. Autoriza o INSS a receber, até 
31 J12. 98, IDAs a serem emitidos pela STN, para fms de reforma agrária, para o 
ab~timento de dívidas previdenciarias, por p;m:e de pessoas fisicas detentoras 
deSses títulos, nas condições especificadas (grifo nosso). 

I 

A agressão da medida ao texto constitucional, reside na autorização 
para a virtual antecipação do resgate desses títulos, em prazo inferior ao limite 
mínimo, de dois anos, fixado pelo caput do art. 184 da CF. A intenção de burla 
ao! texto constitucional fica ainda mais flagrante ao considerar-se a combinação 
de~se dispositivo com o disposto no art. 2° da MP, determinando que as IDAs 
reJebidos pelo INSS sejam resgatados antecipadamente pelo Tesouro Nacional. 

Sala das Sessões, em de maio de 1998. 

~. p.~ ~~'O/ 

1\jQ..S 



09502 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

91 Reunião da Comissão de Assuntos Eco- 1996, Terminativo, que "Dispõe sobre a inclusão de 
nõmicos (Ordinária) da 41 Sessão Legislativa Or- códigos de identificação tátil entre as características 
dinária da 5()1!. Legislatura, realizada em doze de gerais das cédulas colocadas em circulação pelo 
maio, de 1998, às 10horas Banco Central do Brasil". Autoria: Senador Lúcio AI-

Às dez horas e quarenta minutos do dia doze cântara. Tramitando em conjunto com o projeto de 
de maio de mil novecentos e noventa e oito, na Sala Lei do Senado n.!! 202, de 1996, Terminativo, que 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Se- "Estabelece padrões de confecção de cédulas e 
nador Francelino Pereira e com a presença dos Se- moedas metálicas que possibilitem identificação pôr 
nadores Jefferson Peres, Leonel Paiva, Bello Parga, deficientes visuais". Autoria: Senador Júlio Campos. 
Esperidião Amin, José Saad, Beni Veras, Pedro Relator: Senador Beni Veras. Parecer: Favorável 
Piva, José Bianco, Lúdio Coelho, José Fogaça, ViI- nos termos do Substitutivo que apresenta, e pela re-
son Kleinübing, Lauro Campos, Ramez Tebet, Os- jeição do PLS 202196. Obs: Aprovado o parecer o 
mar Dias, João Rocha, José Roberto Arruda, Couti- mesmo será submetido a turno suplementar de dis-
nho Jorge, Levy Dias e Ney Suassuna. Deixaram de cussão. Resultado: Aprovado o Substitutivo ofereci-
comparecer os Senadores: Gilberto Miranda, Jonas do ao PLS Nº 104/96 e rejeitado o PLS Nº 202196_ 
Pinheiro, Júlio Campos, Gilvan Borges, Fernando Projeto de Lei do Senado N.2118, de 1995, Termi-
Bezerra, Carlos Bezerra, Eduardo Suplicy, Ademir nativo, que "Altera o Parágrafo 22 e acrescenta o 
Andrade, José Eduardo Dutra e Odacir Soares. O Parágrafo 3º ao artigo 16, da Lei n.º 8.880, de 28 de 
senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dis- maio de 1994 e retificada em 01 de junho de 1994 
pensando a leitura da ata da reunião anterior, que é que "dispõe sobre o Programa de Estabilidade Eco-
dada como aprovada. Em seguida procede-se a nômica e o sistema Monetário Nacional, institui a 
apreciação das seguintes matérias: Projeto de Lei Unidade Real de Valor - URV e dá outras providên-
do Senado n.!! 135, de 1995 , NÃO Terminativ.:>, cias". Autoria: Senadores Osmar Dias e Esperidião 
que "Dispõe sobre a exploração a corte raso da fl.)- Amim. Relator: Senador Vilson Kleinübing. Parecer: 
resta e demais formas de vegetação arbórea da ba- , Contrário. Resultado: Rejeitado o projeto. Proleto de 
cia amazônica em áreas selecionadas pelo zonea- Lei do·Senado n.2 263, de 1996, Terminativo, que 
mento ecológico-econômico para uso alternativo do "Autoriza as pessoas jurídicas de direito privado que 
solo". Autoria: Senador Emandes Amorim. Relator: menciona a concederem empréstimos, em dinheiro, 
Senador Jefferson Peres. Parecer: Contrário. Resul- . mediante penhor de bens· móveis'. Autoria: Senador 
tado: Aprovado o parecer do relator. Projeto de Lei Jonas Pinheiro. Relator: Senador,Antônio Carlos Va-
da Câmara n.!! 76, de 1991, (N.!! 4827-8, de 1990, ladares. Parecer: Pôr Audiência à CCJ. Resultado: 
na CO), NÃO Terminativo, que "Dispõe sobre a re- Aprovado o parecer do relator. Projeto de Lei do 
gulamentação da atividade de motorista e cobrador Senado n.!! 292, de 1995, Terminativo, que "Ois· 
de transportes coletivos urbanos e dá outras provi~. __ ~ põe sobre a aplicação das receitas provenientes das 

. dências". Autoria: Deputado Paulo Paim. Relator: !mvatizações e dá outras providências". Autor: Sena-
Senador Gilvan Borges. Parecer: Contrário. Resulta- dor JosEf-Eduardo Dutra. Relator: Senador Esperi-
do: Aprovado o parecer do Relator. Projeto de Lei dião Amim. pa'recer:Pela rejeição. Resultado: Reti-
do Senado N.!! 298, DE 1995, Terminativo, que rado de pauta. Diversos n.!! 08, de 1998, NÃO Ter-
"Dispõe sobre o custo de cada parcela rural em Pro- minativo, que "Solicita manifestação do Senado Fe-
jetos de Colonização Oficial". Autoria: Senador José deral visando a inclusão de precatórios judiciais emi-
Bianco. Relator: Senador Jonas Pinheiro. Parecer: tida em 1995 no refinanciamento da dívida do Esta-
Favorável nos termos do Substitutivo que apresen- do do Rio Grande do sul, a ser celebrado com a 
ta. Aprovado o parecer do relator, o Substitutivo será união, no âmbito do programa de apoio à reestrutu-
submetido a turno suplementar de discussão. Resul- ração e ao ajuste fiscal dos Estados". Relator: Sena-
tado: Aprovado o Substitutivo. Projeto de Lei do Se- dor Vilson Kleinübing. Parecer: No sentido de que 
nado n2 116, de 1996, Terminativo, que "Altera a seja enviado expediente ao Governador do estado 
Lei n.º 9 250, de 26 de dezembro de 1995, que "alte- do Rio Grande do Sul, comunicando a liberação da 
ra a legislação do imposto de renda das pessoas fí- parcela da dívida em questão para fins de refinancia-
sicas e dá outras providências". Autoria: Senador mento a ser acordado entre o estado e a União. Re-
Bello Parga. Relator: Senador Jonas Pinheiro. Pare- 'sultado: É concedida vista ao Senador Lauro Cam-
cer: Contrário. Resultado: Retirado de pauta a pedi- poso OFíCIO "S" n.2 39, de 1998, Não Terminativo, 
do do alltor. Projeto de Lei do Senado n.2 104, de que "Solicitação do Governo do Estado de Alagoas, 
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para que seja procedia alteração do contrato de ope- Legal, desde que fossem mantidos, com cobertura 
ração de Crédito firmado com a Caixa Econômica arbórea, pelo menos, 50% da área da propriedade. 
Federal - G;EF, relativo ao Programa de Apoio à A exploração florestal na Amazônia foi regula-
ReestruturaÇão e ao Ajuste Fiscal ·dos Estados, es- mentada pelos arts. 72 e 82 do Decreto nº 1.282, de 
pecificamente no que se refere ao Programa de Des- 19/10/94, que assim dispõem: 
ligamento \loluntário - PDV, no sentido de permitir Art. 72 - Somente será permitida a exploração 
que o sald~ remanescente, seja utilizado para o pa- a corte raso da floresta e demais formas de vegeta-
gamento de salários em atraso dos servidores públi- ção árbórea da Bacia Amazônica em áreas selecio-
cos estadu~iS·. Relator. Senador Ney Suassuna. Pa- nadas pelo Zoneamento Ecológico-Econômico para 
recer: Favorável nos termos do PRS que apresenta. uso altemativo do solo. 
Resultado: Aprovado o parecer do relator. Segue a 
integra dosl àcompanhamentos taquigráficos. Nada Parágrafo único - Entende-se por áreas sele-
mais havenHo a tratar, encerra-se a reunião às doze cionadas para uso alternativo do solo aquelas desti-
horas e trirlta e oito minutos, lavrando eu, Dirceu nadas à implantação de projetos de colonização, de 

I assentamento de população, agropecuários, indus-
~~~~~a~a~cS:!O a=:~~d: g~~~~~h~~a P~~d~~t~ : triais, florestais, de geração e transmissão de ener-
publicada n6 Diário do Senado Federal. _ Senador gia, de mineração e de transporte. 
Francelino Iperelra, Presidente Eventual. Art. 82 

- A exploração a corte raso, prevista no 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) _ art. 72 deste Decreto, obriga o proprietário a manter 

Está a aberta a reunião da Comissão de Assuntos uma área de reserva legal de, no mínimo, cinqüenta 
Econômico$. . por cento da área da sua propriedade." 

comol ainda não há número regimental para Evidencia-se, portanto, na legislação ambien-
deliberação, iniciaremos os trabalhos pela discussão tal, um objetivo básico de garantir, para cáda pro-
de projetos! Quando houver quorum, passaremos à priedade rural situada na Amazônia, a manutenção 
votação. ~ de uma cobertura arbórea, como reserva, correspon­

dente a pelo menos 50% da área da propriedade ru-
Item : Projeto de Lei do Senado nº 135, de 

1995 - é o Único projeto não-terminativo da pauta de ral. 
hoje. Dispõ~ sobre a exploração a corte raso da flo­
resta e derrlais formas de vegetação arbórea da Ba­
cia Amazôhica em área selecionada pelo Zonea­
:~~~o ECOI~b9iCO-EconômiCO para uso altemativo do 

Ocorre que o Projeto de Lei em exame prevê a 
obrigatoriedade de se- manter uma reserva não de 
50% do imóvel, mas, sim, equivalente à área que te­
nha sido utilizada para uso altemativo. Permite, ain­
da, que essa reserva seja criada em outra proprieda­
de rural, contígua ou não à primeira, desde que si­
tuada na mesma Unidade da Federação. Autor. Senador Emandes Amorim. Relator. Se-

nador Jeffe n Péres. . 

eonce60 a palavra ao Senador Jefferson Péres. 

O SRl JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
passo ao vétodiretamente, sem os prolegômenos. 

A Lei hº 4.771/65 (Código Florestal) proíbe, em 
seu art. 1St a exploração, sob forma empírica, das 
florestas primitivas da Bacia Amazônica, eliminando, 
assim, a pdssibilidade de que elas sofram corte raso 
ou extraçãd-seletiva. Essa Lei previa que tal explora­
ção deveriá ser promovida segundo planos de ma­
nejo, cujasldiretriZes seriam estabelecidas pelo Po­
der Público no prazo de um ano. Isso, todavia, só 
veio a aco~[tecer em 1994, por meio do Decreto nº 
1.282. 

O art. 44 do Código Florestal estabelecia ainda 
que, enqua to não fosse expedido o decreto referido 
no artigo a~terior, seria permitido o corte raso de flo­
restas e demais formas de vegetação na Amazônia 

Desse modo, tornar-se-ia possível· desmatar 
toda uma propriedade, com exceção da reserva le­
gai prevista no art. 2º do Código Florestal. Além dis­
so, toda uma região poderia ser desmatada, desde 
que área equivalente fosse mantida em outra região 
do mesmo Estado. 

Em nosso entender, o presente" Projeto de Lei 
apresenta outra grave deficiência - permitiria que 
unidades públicas de conservação - parques e re­
servas nacionais, estaduais e municipais, bem como 
florestas nacionais - pudessem ser utilizadas por 
proprielários rurais, para satisfazer a obrigação de 
manter, em cada propriedade, uma cobertura vege­
tal mínima de 50%, confonne previsto no Código 
Florestal. Assim, em área destinada a úso alternati­
vo, toda uma propriedade rural poderia ser desmata­
da, visto que a reserva correspondente estaria con­
templada em um parque nacional, por exemplo. 

."1 
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Finalmente, merece reparos o diSpositivo do condições de trabalho, como jomada de trabalho, re-
Projeto que estabelece que as vinculações de unida- muneração salarial, valor de hora extra e outros, por 
des públicas de conservação, conforme o disposto meio de acordos ou convenções coletivas. 
no art. 311 do mesmo Projeto, terão efeito suspensivo Entendemos que os instrumentos negociais ci-
sobre proibições e punições referentes a áreas que tadospennitem uma flexibilização nas condições de 
já tenham sido· desmatadas para uso a1temativo do trabalho, considerando as necessidades emergentes 
solo. Isso representaria uma anistia a agentes públi- na relação entre as partes e ()S aspectos econômi-
cos e privados que tivessem cometido infrações à Ie- cos de cada região do País. . 
gislação ambiental que disciplina a matéria. Também do ponto de vista econômico, não pc-

Nosso entendimento é o de que o Projeto de demos esquecer que o sistema de transporte urbano 
lei em pauta contraria, de modo flagrante, um dos por ônibus no Brasil, de uma maneira geral, não re-
objetivos báSicos da política ambiental brasileira - cebe qualquer subsídio do Govemo. Assim, todos os 
garantir que, em cada propriedade rural situada na aumentos nos custos do sistema serão arcados dire-
Amazônia, seja mantida uma cobertura florestal sig- tamente pelos demais trabalhadores brasileiros, OS· 

nificativa. Essa visão é corroborada por um parecer principais usuários desse meio de transporte. 
contrário ao Projeto, emitido pelo Ministério do Meio Se considerannos o entendimento supra e os 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Le- direitos ora propostos no projeto em questão, obser-
gaI- MMA. varemos que o custo do serviço público de transpor-

À luz do exposto, votamos pela rejeição do te urbano de passageiros sofrerá um aumento ex-
Projeto de Lei do Senado n11135, de 1995. pressivo, o que significa um aumento na tarifa a ser 

Sr. Presidente, em que pese as intenções do ·cobrada da coletividade usuária. Para se ter uma 
Hustre autor do Projeto, Senador Emandes Amorim, idéia desse aumento, solicitamos alguns ensaios 50-
quaisquer que sejam elas - acredito sejam as nll9- bre OS reflexos da proposta legislativa em discussão 
lhores -, esse Projeto contraria toda a tendência de sobre o cálculo da tarifa de algumas cidades, che-
hoje e a conrente na qual me incluo com entusiasmo gando-se à aterrorizante conclusão de que a adoção 
de defesa, de proteção cada vez maior do meio aro- dos direitos propostos, sem computar os custos do 
biente e, em particular, da floresta amazônica. seguro de vida e acidentes inclusos no projeto, rep-

O SR_ PRESIDENTE (Francelino Pereira) _. O resentará um aumento real de 4O"Á> nos preços das 
parecer do Relator é contrário. passagens de ônibus urbanos em todo o BrasH. 

Continua em discussão a matéria (Pausa.) . Sob essa ótica, surge-me uma indagação preo-
I Não havendo quem peça a palavra, enceiro a cupante: será que a maioria da população brasileira 

discussão. que utiliza o serviço de transporte urbano de passa-
logo mais, passaremos à votação. geiros, diariamente, estaria preparada financeira-
O projeto seguinte é não-tenninativo, e os de- mente para arcar com um reajuste de passagens tão 

mais são tenninativos. alto como esse? 
Passa-se ao próximo item da pauta No momento, devemos estar todos unidos em 
Projeto de Lei da Câmara nII 76, de 1991. Dis- propostas que melhorem as condiçõeS de vida da . 

põe sobre a regulamentação da atividade de moto- população brasileira, principalmente com o objetivo 
rista e cobrador de transportes coletivos urbanos. e de aumentar o número de empregos, face aos milha-
dá outras providências. res de desempregados existentes no País, e não em 

Autor: Deputado Paulo Paim. Relator: Senador propoStas que resultem na marginalização de deter'-
Gilvam Borges. . minadas categorias profissionais ou que estimulem 

O parecer é contrário. um crescente desemprego. 
Na ausência do Senador Gilvam Borges, sol[~i- Pelo exposto, o Relator, Senador Gilvam Bor-

to ao Senador Bello parga que relate o projeto. ges, opina pela rejeição do Projeto de lei da Câma-
O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, SrI'!; e ra' n9 76, de autoria do Deputado Paulo Paim. Sobre 

Srs. Senadores, passo a ler o relatório do ilustre Se- esse relato, Sr. Presidente, aponho a minha concor-
nador Gilvam Borges. dAncia. 

Segundo o nobre Relator, a Consolidação das O parecer é pe!1;l rej9içã~~" .' 
leis do Trabalho pennite que empresários e traba- O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O 
Ihadores pactuem democraticamente direitos adicio- parecer do Senador Gilvam Borges é contrário. 
nais aos expressos em lei, visando a melhoria das Continua em discussão. 
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Não ha~endo quem peça a palavra, encerro tura do projeto, bem como das benfeitorias de cada 
discussão. 1 . parcela, via de marcação, divisão de lotes etc. 

Logo mais, passaremos à votação. Voto. De acordo com o art. 99, li, do Regimen-
Hem 3:1 Projeto terminativo. Dispõe sobre o to Interno, compete a esta Comissão opinar sobre o 

custo de cada parcela rural em projeto de coloniza- mérito da proposição em epfgrafe, fazendo, em cará-
ção oficial. At!tor: Senador José Bianco; Relator: Se- t~r. terminativo, na forma que preceitua o parágrafo 
nador Jonas Pinheiro. Parecer favorável, nos termos unlCo do art. 91. A iniciativa se nos afigura constitu-
do substitutivb que apresenta. . cional por inseri.r-se no âmbito de matérias cuja com-

Aprova~o o parecer do Relator, o substitutivo petência é reservada à União. 
será submeti10 a tumo suplementar de discussão. . Em relação ao mérito, parecem-nos inquestio-

O Senador Jonas Pinheiro não se encontra návelS os elevados objetivos econômicos e sociais, 
presente. 1 ao disciplinar a matéria - de interesse crucial para o 

Conced? a palavra ao Senador Pedro Piva, a êxito do projeto de colonização - u valor da parcela 
fim de que relate o projeto do Senador José Bianco. a ser paga por cada colono. A sistemática em vigor, 

O SR. ~EDRO PIVA _ O projeto, de autoria do corno é evidente, torna demasiado oneroso o preço 
Senador José Bianco, objetiva restabelecer o limite e a ser suportado pelo pagamento das parcelas. 
o uso das ~rcelas rurais alienadas em projetos de De acordo com o Decreto ~ 59.428, de 27-10-66, 
colonização óficial. Para atingir essa finalidade, pre- deve incluir-se no cálculo, além do valor da desapro-
tende acresc~mtar ao art. 64 da Lei ~ 4504, de 30 priação, o das valorizações decorrentes da obra de 
de novembro de 1964, o EstaMo da Tena, o pará- infra-estrutura e das benfeitorias realizadas em cada 
grafo n9 5, qom a seguinte redação: "O custo de parcela, inexistindo, portanto, margem de garantia 
cada parcela iserá de20"k dos investimentos naces- ao adquirente no que conceme ao valor definitivo da 
sários à implantação do núcleo, nele se incluindo o aquisição. Ao que parece, o Estàdo, nessa circuns-
preço pago ~Ia desapropriação e o das valorizaçó- tância, ~ como se fosse mero gestor do projeto -
es resultantes das obras de infra-estrutura incorpora- como ocorre nos projetos de colonização particular -
das no res~ projeto e das benfeitorias específi- ' recaindo no parceleiro todos os custos adicionais 
cas para parcela. . ou prejufzos eventuais, caracterizando, assim, uma 

JUstif~do a Pfposição, afirma .0 ilustre autor espécie de ônus impróprio e suportável. Isso talvez 
que ela visa ijnpedir os efeitos danosos do art. 67 do explique o elevado rndice de inadimplência, apesar 
Decreto 59.428166, com o seguinte teor: ~ obrjgaçóes contratuais fixadas pelo prazo de 

, I VInte anos. 
"Art. 67. O custo de cada parcela será calcula-

do em funçãb dos investimentos necessários à im- Não resta a menor dúvida de que o preço de 
plantação dO: núcleo, nele incluindo o preço pago cada parcela deve ser fixado de forma racional e 
pela desapropriação e as valorizaçãesresultantes fI!aIista, de forma a atingir os objetivos fundamentais 
~ ob~ de infra-estrutura incorporadas no respec_ do assentamento rural. com a fixação do homem à 
tivo projeto e das benfeitorias especfflCas para cada terra e o desenvolvimento da produção agrfcola Há, 
pa!'Cela". entretanto, dois pequenos reparos a apontar no pro-

Como Sf pode perceber, ao regulamentar o art. jeto em exame, no que conceme à técnicalegislati-

311 do CapItulO 11 do Tftuloll do EstaMo da Terra, o va. 
referido decréto não deixa margem a que no mon­
tante dos CU$tos seja exclurdo apenas o valor das 
ob~ de ca\áter público, como estradas não-vici­
naJS, postes e serviços públicos, conforme dispõe o 

O primeiro diz respeito à tedàção do proposto, 
que, a nosso ver, não se apresenta suficientemente 
clara para atingir os objetivos coIirnados. O segundo 
refere-se ao art. 211 ele modo mais preciso. A expres­
sã~ "n~ dá direito" carece ser substituída por conta 
maIS afeiçoada à técnica legislativa. art. 111 do.seulart. 67. 

ASSinala o autor que é desnecessário à clareza 
dos diSposmv:os acima citados evidenciar que o cus­
to de cada ~rcela será fixado em outros valores ele­
vadíssimos, ~ considerarmOs que o nível do parca­
leiro arcará cbm o total do preço pago peladesapro­
priação, com los custos das estradas IÍicinais com a 
valorização dbs resultantes das obras de inf~-estru-

Por essas razões, nosso parecer é pela apro­
vação do projeto em referência, na forma do seguin- . 
te substitutivo: 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 111- O art. 64 da Lei nll 4.504, de novembro 
de 1964, passa a vigorar acrescido do seguinte item:· 
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Art. 64. O custo de cada parcela não excederá Concedo a palavra ao Senador Beni Veras 
a 20% do total dos investimentos necessários à im- para tratar dos dois projetos. 
plantação do núcleo, nela se incluindo o preço pago O SR. BENI VERAS - Sr. Presidente, o Proje-
pela desapropriação e das valorizações resultantes da to de lei do Senado n2 104, de 1996, que "dispõe 
obra de infra-estrutura incorporadas no respectivo pro- sobre a inclusão de códigos de identificação tátil, en-
jeto e das benfeitorias específicas de cada parcela. tre as características gerais das cédulas colocadas 

. Art. 29 
- A presente lei não enseja obrigaç.'io em circulação pelo Banco Central do Brasil", é de 

de reduzir o valor das parcelas vencidas ou pagas autoria do Senador lúcio Alcântara, e o Projeto de 
até a data de sua promulgação. lei do Senado n2 202, que "estabelece padrões de 

Art. 3!! - Esta lei entra em vigor na data de sua confecção de cédulas e moedas metálicas, que pos-
publicação; aplicando-se os direitos a contratos nlio sibilitem a identificação por deficientes visuais", é de 
vencidos. autoria do Senador Júlio Campos. 

Art. 42 - Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala de Comissões. - Jonas Pinheiro, Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O 

parecer do relator, lido pelo Senador Pedro Piva, é 
favorável, nos termos do substitutivo. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
logo mais passaremos à votação. 
Passa-se ao item n2 4: Projeto de lei do Sena­

do n2 116, de 1996, terminativo. Altera a lei nll 

9.250, de 26 de dezembro de 1995, que altera a 19-. 
gislação do imposto de renda das pessoas físicas e 
dá outras providências. Autor. Senador Bello Parga; 
relator. Senador Jonas Pinheiro. Parecer contrário. 

Dou a palavra ao Senador ... 
O SR. BEllO PARGA - Sr. Presidente, P8\fO 

a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -

Concedo a palavra a V. ExA. 
O SR. BELLO PARGA - Como o relator do 

projeto está ausente, gostaria de solicitar que a ma­
téria fosse retirada de pauta, a fim de que sobre ela 
possa eu conversar com o relator ... 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) 
Retirado de pauta o projeto. 

O SR. BELLO PARGA - Obrigado a V. ExA. 
O SR. PRESIDENTE (francelino Pereira) -

Passa-se ao Itemn!! 5. Projeto de lei n!! 104/96, ter­
minativo. Dispõe sobre a inclusão de códigos de 
identificação tátil entre as características gerais das 
cédulas colocadas em circulação pelo Banco do Bra­
sil. Autor. Senador lúcio Alcântara; relator. Senador 
Beni Veras . 

. Há também outro projeto, de autoria do Sena­
dor Júlio Campos, que 113m como Relator o Senador 
Beni Veras. Esse projeto estabelece padrões de 
confecção de cédulas e moedas metálicas que pos­
sibilitem a identificação por deficientes visuais. 

Os dois projetos em análise diferenciam-se no 
espírito e nos objetivos. O primeiro determina a in­
clusão de marca de identificação tátil nas cédulas, 
enquanto o segundo pretende que tanto moedas 
como cédulas do Real devam conter -sinal, em 
conformidade com o padrão Braille, facilitando sua 
identificação por deficientes visuais. Este projeto 
determina, ainda, como e onde. deverão ser im­
pressos os sinais, tanto nas cédulas, como nas 
moedas, bem como a forma, a qualidade e a for­
matação das mesmas. Os Anexos I e " do Projeto 
n!! 202196 estabelecem os códigos para cada moe­
da e cada cédula. 

Em sua justificação, o Senador lúcio Alcântara 
recorda os direitos e garantias das pessoas portado­
ras. de deficiência, na Constituição Federal, e ressal­
ta as ações empreendidas pela Coordenadoria Na­
cional para Integração da Pessoa Portadora de Defi­
ciência, visando a promoção e a integração das pes­
soas deficientes, colocando em prática os preceitos 
constitucionais. 

Este é o princípio do PlS nll 104/96, pois a 
possibilidade de identificação do papel-moeda "é o 
elemento básico para uma maior autonomia do 
portador de deficiência visual", segundo o Sena­
dor. Recorda, também, que o Banco Central já uti­
liza, desde 1990, as marcas de identificação tátil 
nas cédulas, com base em experiência técnica de 
características das cédulas. No entanto, por ser 
uma norma interna do Banco Central, que releva 
uma decisão da Diretoria, pode-se inferir que nada 
impede que, no futuro, essa norma seja revogada, 
na hipótese de mudanças na direção do BACEN e 
da política monetária. 

Portanto, a existência de uma lei federal, que 
disponha sobre a questão, dará um caráter de pere­
nidade, com respaldo legal, à inclusão dessas mar­
cas, possibilitando uma melhor identificação do valor 
das cédulas por deficientes loIisuais. 

I . 
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Já O RLS nº 202i96 é mais específico, tratando Assim, desde julho de 1994, o Banco Central 
de "moedaJ metálicas e cédulas do Real' e determi- do Brasil e a Casa da Moeda estão desenvolvendo 
nando que I o ~ sinal em alto relevo seja em padrão estudos técnicos, objetivando reformular as caracte-
Braille. Ta~bém especifica em que parte das cédu- rísticas gerais das moedas do Real em circulação, 
las e das flloedas os sinais serão colocados e cria com expectativa de lançamento de uma nova família 
um código para cada uma delas.' . em 1997, para, em seguida, dar início às providên-

Em silia justificação, o Senador Júlio Campos cias para substituir gradativamente as cédulas.' 
também m~nciona os direitos garantidos pela Carta Feitas essas considerações, e, sendo o PLS n2 

Magna e ~ necessidade de concretização dessas 202196 inviável do ponto de vista técnico, somos 
garantias aCi> portador de deficiência, em ações de in- pela sua rejeição. 
tegração sdcial. Considera S. EJc!! que a impossibili- O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira)- Pa-
dadede manusear dinheiro, sem a ajuda de tercei- recer favorável nos termos do substitutivo? 
ros, é um jmpeditivo crucial à autonomia das pes- O SR. BENI VERAS - Não, somos pela sua 
soas porta~oras de deficiência visual. rejeição - inviabilidade técnica. 

Ress~1ta ainda que se trata, apenas, de facilitar O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - V. 
o quotidian_~ dos deficientes visuais, mas, igualmen- EJc!! está relatando o Projeto de Lei do Senado nº 
te, demuitéf pessoas que têm dificuldade de identifi- 202. E relatou o 104 também? 
car moedas, dada a extrema semelhança entre elas, O SR_ BENI VERAS -É. 
apesar da diferença de valor. O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - A 

É o relatÓrio. tramitação é em conjunto e o parecer é o mesmo 
votó.~ :, . para os dois projetos? O parecer do 104 é favorá­

vel? 
O PL n

2 
202196 apresenta inadequações do O SR. BENI VERAS _ Favorável, nos termos 

ponto de vika técnico e legal ao referir-se especifi- do substitutivo. 
camente ad padrão monetário vigente, o Real, e ao 
discriminar k forma de codificaça-o e de identificaça-o O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Fa-

I vorável ao substitutivo. 
das moedas e cédulas. Ressalte-se que o art. 24, 
§12, da Lei I Maior determina: "No ãmbito da legisla­
ção conco~ente, a competência da União limitar-se­
á a estabelecer normas gerais·, e o art. 22 trata da 
competênci~ privativa da"União, determinando que 
cabe a ela I~gislarsobre 'sistema monetário'. 

. O Se~ado determina que cabe ao Conselho 
Monetário ~acional "estabelecer condições para que 
o Banco'Central do Brasil emita papel-moeda nos 
termos e -lirites' decorrentes dessa Lei, bem como 
as normas rQuladóras do meio circulante.· 

O referido ato legal, inciso I, define camo com­
petência privativa, do ' Banco· Central 'emitir papel­
moeda e' n1oeda· metálica; nas condições e limites 
autorizadoslpelo Conselho Monetário Nacional.' 

o,' Em síftese, é de se concluir que: 

a) os processos de impressão adotados na fa­
bricação dei cédulas (off set, calcografia e tipografia) 
não são colnpatíveis ao desejado emprego simultã­
nec. co~ ~I Braille"sistema .em que não há tint~s, 
mas déflnl~o de pontos variados no papel, em tao 
pronunciadÓ relevo que permite ao cego reconhecer 
o contorno ~as marcas; 

b) de~conhece-se que algum fabricante de cé­
dulas tenhá utilizado, até hoje, o sistema Braille, 

bom oomo rodo de -. octipog<éfioo. 

E o Projeto nº 202 tem o parecer ... 
O SR. BENI VERAS - Pela rejeição, por invia­

bilidade técnica. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O 

parecer é pela rejeição, contrário. 
Em discussão. (Pausa) 
Vamos encerrar a discussão. 
Logo mais passaremos à votação. 
Projeto de Lei do Senado n2 118, de 1995, ter­

minativo. Altera o § 22 e acrescenta o § 3º ao art. 16, 
da Lei n2 8.880, de 28 de maio de 1994 e retificada 
em 1 li de junho de 94, que dispõe sobre o programa 
de estabilidade econômica e o Sistema Monetário 
Nacional, institui unidade real de valor URV e dá ou­
tras ptovidências. Autores: Senadores Osmar Dias e 
Esperidião Amin. Relator: Vilson Kleinübing. 

Parecer é contrário. -
O Relator Vilson Kleinübing não está presente. 

Pediria ao Senador José Fogaça que procedesse à 
leitura do parecer do Senador Vilson Kleinübing ao 
Projeto nº 118. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, trata­
se de Projeto de Lei do Senado nº 118, de 1995,que 
altera o § 2º e acrescenta o § 32 ao art. 16, da Lei n2 

8.880, de 28 de maio de 94 e retificada em 12 de ju· 
nho de 1994, que dispõel sobre programa de estabili-
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zação econômica e o Sistema Monetário Nacional, trovertido. E, finalmente, menciona, na pg. 63, que 
institui a unidade real de valor URV e dá outras pro- vários projetos de iniciativa parlamentar atribuem 
vidências. competência a órgãos do Poder Executivo, muito 

Como o autor do parecer está chegando iI. embora S. Ex'! entenda que, de acordo com o art. 61 
Bancada, Sr. Presidente... da Constituição, tal competência seja privativa do 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) .- Presidente da República. 
Agradeço ao Senador Fogaça. O Senador Kleinü- Pelo exposto, Sr. Presidente,pelos aspectos 
bing acaba de chegar à Comissão. Peço a V. Exl mencionados no voto do Senador Antonio Carlos 
que profira seu parecer, já que é o Relator do Proje- Valadares, creio que seria prudente acolherinos sOa 
to em discussão. manifestação. Assim, comungo com o Relator, Se-

O Senador Vilson Kleinübing pede que seja sus- nador Antonio Cartos Valadares, propugnando pela 
pensa a discussão do Projeto por alguns minutos. audiência à Comissão de Constituição e Justiça e 

Passaremos então para o Item nl! 7. Autoriza Cidadania para dirimir esses aspectos antes da aoá· 
as pessoas jurfdicas de direito privado, que mencio- lise do mérito. 
na, a concederem empréstimos em dinheiro median- Portanto, esse é o parecer e o meu voto Iam-
te penhor de bens móveis. Projeto n2 203, de 1996, bém. 
terminativo. Autor: Senador Jonas Pinheiro; Relatol~ O SR_ PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O 
Senador Antonio Cartos Valadares, qüe não eStá parecer do Relator, Senador Antonio Cartos Valada-
presente. Parecer: por audiência, à Comissão da res, lido e apoiado plenamente pelo Senador Esperi-
Constituição, Justiça e Cidadania. dião Amin, é para que seja solicitada a audiênçiaà 

Peço ao Senador Esperidião Amin que proceda Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania. 
à leitura do parecer do Senador Antonio Cartos Vala- O SR. ESPERIDIAo AMIN - Acho que já te- .J 
dares. É o Projeto de nll 203. mos quorum, Sr. Presidente. I 

O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Sr. Presidente.; O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) _. 
Srs. Senadores, o projeto de lei a propósito do quall Não, ainda falta. ~ 
expendeu o Senador Antonio Cartos Valadares o pa- Na pauta, temos apenas o Item 0118. Há ainda 1 
recer e o voto que vou ler é de autoria do nobre Se- uma pauta extra constituráa de dois projetos. O úHi-
nador Jonas Pinheiro. O parecer dO Senador Antonic) mo item da pauta da agenda é o Projeto de Lei do 
Cartos Valadares, depois de analisar os diversos as-
pectos jurídicos e econômicos do projeto, que tem Senado nl! 292195, terminativo. Dispõe sobre aplica-

ção das receitas provenientes das privatizaÇÕ9S e dá 
como escopo autorizar as pessoas jurídicas de direi- outras providências. Autor: Senador José Eduardo 
to privado a conceder empréstimos em dinheiro me- Dutra Relator: Senador Esperidião Amin. Parecer 
diante penhor de bens móveis, é no sentido de qUI! pela rejeição. 
seja ouvida a Comissão de Constituição e Justiça a 
Cidadania para dirimir dúvidas quanto aos aspecto!; Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra; 
de inconstitucionalidade apontados ao longo do pa_ Relator, Senador EsperidiãoAmin. Parecer pela re-
recer. Sugere S. ExA, o Senador Antonio Carlos Va- jeição. Com a palavra o Senador Esperldião Amin. 
ladares, que isso ocorra antes da apreciação do mé- O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
rito, na forma do art. 133, "e", IV, do Regimento In- em resumo, este é um dos projetos qu~ procuram 
terno do Senado. disciplinar o uso ou a destinação de recursos prove-

Destaco apenas as razões apresentadas pele) nientes das privatiz8ÇÕes. 
Relator para a realização de tal audiência, funda- Já tivemos, de várias formas, projetos dessa 
mentadas no 52 parágrafo da pg. 61: espécie tramitando no Senado e, particularmente, na 

. "O conceito legal, de instituição financeira é Comissã(}.de Assuntos EconômicoS. 
dado pela lei nl! 4.595, que dispõe sobre a polftica a Gostaria de destacar o projeto neste sentido, 
as instituições monetárias, bancárias e creditlcias" que versou sobre a destinação de parte dos recur-
cria o Conselho Monetário Nacional e dá outras pro- sosda privatização. da Companhia Vale do Rio 
vidências". Doce. 

O aspecto seguinte relaciona-se à lei nº 7.492:, Destaco ainda a !Resolução nº 117, atinente a 
de 16 de junho de 1986, que define os crimes contnl Estados e Municlpios que procedam a alienação de 
o Sistema Financeiro Nacional. Menciona ainda o set.: patrimônio mobiliário, destinando 50% dos re-
art. 192 da Constituição Federal, cada vez mais con- cursos da privatização para a amortização da dIvida. 
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Há, pdrtanto, uma srndrome no Senado - e A questão da saúde, por sua vez, é tão dramá-
acho que até popular - para Sáber para onde se tica que V. Ex" está ocupando um cadeira em função 
deva destinar o dinheiro da alienação do ·patrimônio do seqüestro que promoveu o Govemo ao seu ex-ti-
da viúva'. I . tular; nobre Senador José Serra, seqüestro esse só 

Cada *ez se discute menos se o 'dinheiro da amenizado pela natureza pessoal de seu substituto, 
viúva', apurado na privatização, é o devido, o justo. que gostarfamos de ver como seu sucessor, Sena-
E cada vez se discute mais onde aplicá-lo. dor Pedro Piva. 

Este él um desses projetos e tem o mérito de Esse seqüestro só foi amenizado, só não é ob-
destacar três prioridades indiscutrveis. Nenhum de jeto de es,candalosas denúncias no Senado pela :na-
nós, analisahdo a questão isoladamente, poderia ser tureza do substituto do Ministro, ex-Senador seqÜ6S-

contra destinar recursos de qualquer origem para as trado, que, certamente, seguiu a seqüência dos en-
áreas de sa~de, educação e reforma agrária Os três genheiros economistas - que têm sidó grandes e 
setores sãoldramaticamente importantes para a eco- úteis servidores da saúde, principalmente aqueles 
nomia brasileira que pensam na Presidência da República. 

, 

A verqade, porém, Sr. Presidente, é que não O engenheiro economista Leonel Brizola de-
será destinando recursos da privatização para esses senvolveu, como prefeito de Porto Alegre, na déc8da 
setores qu~ equacionaremos a administração dessas de 50, uma competente e eficaz campanha contra o 
três áreas OU de outras, visto que o assunto mais dra- mosquito. Agora, vemos o engenheiro economista 
mático que 9 Brasil vive, que elimina inclusive a capa~ José Serra fazendo um trabalho ingente em favor da 
cidade de ~r útil do Governo, é o rumo que está to- causa de combate ao Aedes aegypti. 
mando a questão da dívida interna brasileira De sorte, Sr. Presidente, que o meu parecer é 

O nosSo País vive hoje o drama e a contradi- contrário, pelas razões que exponho, não pelo rnéri-
ção - porque essa contradição, hoje, implica um gra- to da destinação do recurso, nías pelo caminho que 
víssimo drama - de termos uma moeda estável, bem é utilizado, de pretender destinar recursos da privati-
desejada pOr toda a sociedade brasileira, e conviver- zação selando-os, ou seja, vinculand<H>s, o que, 
mos com a' mais alta taxa de juros do mundo. Não pelo ponto de vista constitucional, seria pelo menos 
há qualquer outro país do mundo, que se saiba, que questionável. 
pratique taxas reais de juros, diwlgadas, mais eleva- Esse é o parecer, Sr. Presidente. ' 
das do que io Brasil. O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O 

Moeda estável e taxa de juros eltorbitante. parecer do Senador Esperidião Amin, não oostante a 
Qual a prin~pal causa que determina isso? O desgo- sua leveza, é contrário. 
vemo da n9ssa dívida interna, muito mais do que a Em discussão. (Pausa.) 
dívida externa, que, durante muito tempo foi tema de O SR. LAURO CAMPOS. - Sr. Presidente, 
dramáticos; pronunciamentos. Hoje é a dívida inter- peço a palavra. 
na, a taxa de juros praticada inibidora de investimen- O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
tos, que ~nacionaliza empresa e nos priva de em- Tem a palavra o Senador Lauro campos, para dis-
pregos. I cutir o projeto. 

De sorte que o meu parecer é contrário, e faço O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, SrI's 
essa justifiCativa não por ser contra a destinação de e Srs. Senadores, o que tem ocorrido no processo 
recursos pé.ra a reforma agrária, muito pelo contrá- de privatização das empresas estatais brasileiras é 
rio. Tenho b privilégio de ter tido aprovado e convert- estarrecedor. Não seria preciso bola de cristal, mas 
ido em lei Complementar, com aprovação unânime em apenas conhecer um pouco da história econômica 
três v~ no Senado Federal, projeto de minha au- de alguns países para escrever, como fiz em 1982, 
toria: o Banbo da Terra, que destina recursos das con- que as empresas estatais brasileiras seriam doadas. 
tas não red!dastradas, de financiamentos do BIO e do Em 1983, João Baptista Figueiredo, então Pre-
Banco Mundial, hoje montando a quase R$2 bilhões, sidente da República, perguntado se era a favor da 
exatamente para facilitar o programa de crédito fundiá- privatização ou contra ela, disse: 'Não, não sou con-
rio e a capacitação da agricultura familiar. tra. Eu sou contra a doação e de que, depois de 

Quanto à educação, fui e sou defensor de sua doadas as empresas estatais, os seus ganhadores 
prioridade até por entender que o País não ter qual- venham atrás do Sr. OeHim Netto pedir dinheiro em-
quer porvir,1 tanto internamente como na economia glo- prestado.· Repito que isso foi dito pelo Presidente 
balizada, ~m um forte investimento em educação. João Baptista Figueiredo em 1983. 
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Então, não adianta querer tapar o sol com a jão e diz que S. Ex" era um exagerado,· que as ban-
peneira. Estamos na era do capitalismo financeiro in- das privatizadas valem mais ou menos R$20 bilhões 
temacional, do imperialismo que deu um passo à somente, que o resto é um exagero. Ou seja, quer 
frente daquele ponto que o Presidente Femando novamente baratear, reduzindo o valor do patrimônio 
Henrique Cardoso deixou de analisar. Sua Excelên- para vendê-lo. São pessoas, S. Exi e a SrB Elena 
cia sempre falava nesse imperialismo e que, na ver~ landau, que desvalorizam o que querem vender. 
dade, o processo de crescimento do Brasil era domi- Então, há alguém ou muita gente ganhando. 
nado e dele dependente. É óbVio que quem comanda o Brasil e o mundo 

Assim, agora vemos que tudo o que se faz no na globalização é o capitalismo financeiro intemacio-
País é comandado por essa crise do capitalismo fi- nal, o imperialismo em crise, que já deu centenas de 
nanceiro intemacional, que rola US$1,5 trilhão por bilhões em prejuízo no sudeste asiático, que nos 
.dia, de acordo com o maior especulado r do mundo, deu, não R$10 bilhões, mas R$SO bilhões, de acordo 
o Sr. George Soros. com o FMI, que afirmou que o Banco Central brasi-

O SR. ESPERID1ÃO AMIN - V. Ex" me permi· leiro subavaliou o nosso prejuízo por ocasião da in-
te um aparte? Só porque foi citado o vice-president!! vasão de ataque extemo. Portanto, não foram R$10 
do meu Partido. bilhões, foram R$50 bilhões que o Brasil perdeu na-

O SR. LAURO CAMPOS - Soros? quele ataque especulativo. Diz o Banco Central que 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Agora que o Del. foram R$10 bilhões; R$50 bilhões diz o FMI. Em 

fim não é mais Ministro, eles procuram por quem? quem confiar, em quem acreditar? Agora, acredito 
O SR. LAURO CAMPOS - Talvez V. Ex", ell no FMI, sempre que este disser a verdade. 

não sei. (Risos.) O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Renegando uma 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, para pedir (I velha convicção. 
dinheiro de que o Figueiredo falava. O SR. LAURO CAMPOS - Chegamos a um 

O SR. LAURO CAMPOS _ Não é preciso pro-. ponto em que devemos acreditar até mesmo no Pre-
curar mais ninguém. O escorregador pelo qual o di.. sidente que, outro dia no Sarah Kubitschek, afirmou 
nheiro vai dos nossos bolsos até o sistema bancárie. por que mente. Mas mente "Max Weberianamente", 
nacional e internacional, até a especulação, já fon os outros "vagabundos" mentem de uma forma gros-
aplainado, é conhecido e por ele os recursos vão> seira, jeca, de uma forma "neoboba". 
automaticamente. Nós, aqui, aprovamos e ajudamos; O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O 
a impulsionar esse processo. tempo de V. Ex" está esgotado. 

O que eu gostaria de dizer é que o Sr. Men- O SR. LAURO CAMPOS - Parece-me, portan-
donça de Barros, do BNDES, manda avaliar, por to, que não adianta pelejarmos. Inexoravelmente, as 
exemplo, a Companhia Vale do Rio Doce. Paga ca. empresas estatais vão parar no bolso dos banquei-
ríssimo para que seja avaliada. Uma firma a avaliou ros, por meio do pagamento de uma dívida pública 
por 10 bilhões, a outra, por 11 bilhões, e o Sr. Men- que em um só ano passou de R$1SO bilhóeJ para 
dança de Barros a vendeu por 3,2 bilhões. Quanto R$306 bilhões. Não dá para pagarmos os juros que 
mais barato melhor. E ainda emprestamos dinheiro decorrem do processo de alienação, de venda, de 
para que estatais estrangeiras comprem empresas doação. 
estatais brasileiras. Não se trata de um problema de Trata-se de um engodo muito grande a que es-
desestatização? Então, como é que vendem para em- tamos assistindo e que poderia ser minorado se, 
pmsa estatal? Ou é porque não gos1a do Brasil e crê realmente, SOO.4 dessas receitas sobrassem dos se-
que só as empresas estatais brasileiras não prestam, nhores banqueiros e carregadores da dívida pública 
não sabem administrar, mas as francesas sabem? Ou para a saúde, para a Vida, para a educação. 
seja, todos os absurdos foram cometidos. . Voto a favor de que 50%, pelo menos, sejam_ 

<I , 

Agora, este senhor assumiu o lugar do Ministro salvos não do incêndio de Rondônia, mas do grande 
.. Sérgio Motta, de quem já tenho saudades. Por quê? incêndio brasileiro. 

Avaliando a banda B, o Ministro Sérgio Motta afir- O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
mou que iria arrecadar muitos bilhões. Falol,.! até em ConsuRo o Sr. Senador Vilson Kleinübing seS. Ex" 
R$80bilhões. Agora, ocupa seu lugar àquele que já pode proceder à leitura do projeto. 
vendia na bacia das almas, privatizava na bacia das . O SR. VILSON KLEINÜBING - Vamos votar 
almas, com empréstimos do BNDES. Quem jogava esse projeto. 
fora nosso patrimônio ocupa o lugar do Ministro Ser- Voto com o Relator. 
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O SRl JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
peço a palávra pela ordem. srªs e Srs. Senadores, trata-se de um projeto de au-

O SR!. JOSÉ FOGAÇA - V. Ex!! vai colocar a toria dos Senadores Osmar Dias e Esperidião Amin. 
matéria eni votação? O projeto está praticamente defasado no tempo. Não 

O S~. LÚDIO COELHO - Essa matéria deve sei por que houve uma demora na escolha do seu 
entrar em Jotação. . Relator e na sua vinda a esta Comissão para exame 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) ~ e deliberação. . 
Não sei se é possível, mas eu gostaria de concluir a Os dois Senadores propunham que, na lei que 
leitura e a!discussão de todos os projetos. Depois, criou a URV, foss_em inclu!~s dois pa~grafos que 
poderíamos passar à votação, já que há número re- envolvem a questao das diVidas dos agncultores da 
gimental. I é~. O projeto_de lei é datado de. 1995,Alei qu~ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente propoe a alteraçao é de 28 de maIO de 1994 e fOi 
peço a palavra pela ordem. ..' modificada em 1 º de junho d.~ 19~4. Essa lei. dispõé 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) .::. s~bre o Program.a de ~stabJl~za~~ Eco~ômlca eo 
Concedo ~ palavra a V. Ex!!. Sistema Monetáno NaCional, Instit.ul.a~nldade R~al 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Sr. Presidente, de Valor - URV - e dá outras proVidenCias.. 
neste mo~ento, há quorum. Dessa forma, requeiro Na pág. 56:. V. ExIIs ~der:n verificar os~dois pa-
que se conclua essa discussão. Depois, V. Ex!! pc- rágrafos que es~ao send~ Incl~ldos pelos ~OIS Se~, 
derá iniciat a apreciação da pauta a partir do Item nº dores. ? ~ 22 diZ? seguinte: Nas ope~çoes refen-
1. Estamo$ apreciando o último item. das no InciSO IV .... Essas operações sao as de crê-

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) _ dito .rural destinadas a custe~o, comercializaçã? e in~ 
Procedo d~ acordo com o Regimento. vestlmento, . qu~lquer que s.?Ja sua ~onte. C?nt~nuan-

O SR. ESPERIDlÃO AMIN _ Essa é a minha do, o §.2º d~z: Nas o~~s refendas no InciSO IV, 
I" it -.1 S P 'dent a atuallzaçao monetána aplicada àqueles contratos 

so IC açao, r. resl e. . será equivalente à dos preços' mínimos em vigor 
O . S~. ~URO CAMPOS - Sr. Pr~sldent~, para os produtos agrícolas, exceção feita a emprésti-

peço. a In'(ersao. de .pauta, para que esse item seja mos quando da assinatura de contratos iguais ou su-
consldera~o o pnmelro. . periores a R$500 mil". Com isso, S. Ex!!s estavam 

O S~. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, propondo que, em vez de haver valores de correção 
peço a palavra pela ordem. pactuados, os contratos que tinham outro tipo de 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - atualização e que envolviam valores até R$500 mil 
Concedo á palavra a V. Ex". , passassem a ter a correção dada pelo Governo aos 

O S+. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, preços mínimos dos produtos agrícolas à época. 
o autor dp projeto, Senador José Eduardo Dutra, O § 3lI diz que "os contratos de organizações 
está ausente. O parecer é contrário .. Nas Comissões formais de produtores, cooperativas, sindicatos ru-
da Casa, *á uma praxe saudável de não se votarem rais, associação de produtores e condomínios rurais 
projetos quando o autor é membro da Comissão e o não serão incluídos na exceção do §2º". Portanto, só 
parecer é Pontrário. Trata-se de uma questão de ele- se mantinha esse tiPo de benefício pãra produtores 
gância pata com o autor do projeto. Eu preferiria vo- rurais com contratos até R$500 mil, que não envol-
tar esse :projeto na presença do Senador José vessem cooperativas, sindicatos ou associações de 
Eduardo Dutra. produtores. 

O S~. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - A Proponho que o projeto seja rejeitado. O proja-
mesa acolhe a opinião do Senador Jefferson Péres. to deveria ser arqUivado, porque está absolutamente 

P~ ao Senador Lauro Campos, que pediu a fora de propósitó. Hoje, o preço mínimo praticamen-
inversão ~ pauta, que compreenda a posição do te não serve para mais nada. A URV deixou deexis-
Senador Jefferson Péres. tiro À época, os dois Senadores, de forma justa e 

O S~. LAURO CAMPOS -Pois não, Sr. Presi- correta, abordaram o sério problema de inadimplên~ 
dente. Aoolho a posição de S. ~. cia por parte dos agricultores, em função daquela irf.: . 

O ~R. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - versão. Depois, os Senadores Osmar Dias e Esperi-
Muito obrigado. dião Arilin e alguns Deputados envolveram-se nuni 

Pas$a-se ao Item nº 6. Concedo a palavra ao grande trabalho para conseguir a atual taxa pré-fi~" 
Senador Vilson Kleinübing para relatar o projeto. da de reajuste para os contratos agrícolas. 

, . 

.' 
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Por isso, Sr. Presidente, como Relator de um proíbe e aquilo que não é proibido é consentido, es-
projeto que tramita na Casa deste 1995, proponho a tou de pleno acordo com o ex-Governador do meu 
rejeição do projeto. Estado., 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
parecer do Senador Vilson Kleinübing é contrário. Muito obrigado. 

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias, Item n2 1 da paUta extra. É solicitada a mani-
um dos autores do projeto. festação do Senado Federal, visando a inclusão de 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, o Sena- precatórios judiciais emitidos em 1995 no refinancia-
dor Esperidião Amin e eu propusemos o projeto no mento da dívida do Estado do Rio Grande do Sul a 
momento em que havia uma crise no setor agrope- ser celebrado com a União, no âmbito do Programa 
cuário brasileiro em função do descasamento entre a da Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
correção dos preços dos produtos agrícolas e as ta- Estados. Relator: Senador Vilson Kleinüblng. OPa-
xas dos financiamentos. Isso foi corrigido depois. recer opina pelo envio de expediente ao Governador 
Aqueles que foram motivados e penalizados por do Estado do Rio Grande do Sul, comunicando a li-

I: essa defasagem tiveram oportunidade de securitizar beração da parcela da dívida em questão, para fins 
suas dívidas alterando as taxas de correção. de refinanciamento a ser acordado entre o Estado e 

Portanto, está correta a manifestação do Rela- a União. 
toro Como co-autor, concordo com o Relator que o Concedo a palavra ao Senador Vilson Kleinü-
projeto perdeu a oportunidade, ,até em função do bingo 
tempo em que permaneceu nesta Casa para ser vo- O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 
tado nesta Comissão. Concordo com o Relator. SrBs e Srs. Senadores, quando da sua instalação, a 

O SR .. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - A CPI dos Precatórios encaminhou ao Ministério- da 
Mesa entende que deveríamos concluir inclusive a Fazenda uma comunicação, determinando que o Mi-
pauta ,extra, na parte relativa à leitura e discussão nistério da Fazenda não incluísse, nas negociações 
dos pareceres. A pauta extra é constituída apenas das dívidas dos Estados, as dívidas contraídas com 
de dois 'projetos. lançamento de títulos para pagamentos de precat6-

O SR. PEDRO PIVA - Sr. Presidente, não pre- rios de 1995 e 1996. Isso envolvia os Estados que 
cisarnos votar esse projeto que passou? foram objeto de fiscalização da CPI - Santa Catari-

O SR. PRESIDENTE (FrancelirÍo Pereira) - Em na, Pernambuco, Alagoas - e as Prefeituras de São 
seguida, quando terminarmos a discussão, paSSEl(e- Paulo, de Osasco, de Campinas, etc. Não me recor-
mos à "otação de todos os projetos. do mais dos nomes, mas sete ou oito unidades fede-

O SR. PEDRO PIVA - Perfeito, Sr. Presidente. radas tinham esse problema. Para todos os proces-
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - sos que começaram em 1995 e 1996 a CPI encami-

Aviso que, às 13 horas esta Mesa concluirá os traba- nhou a comunicação para que não se iilclurssem na 
lhos. Sob a minha'Presidência, nenhum trabalho ui- renegociação da dívida dívidas contraídas com emis-
trapassará a hora marcada de 13 horas. são de títulos. Aliás, em todos os esses processos que 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, vieram ao Senado, o Governo Federal não está in-
peço a palavra para uma questão de ordem. cluindo, na renegociação da drvida, aquelas contrardas 

. O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - com a emissão desses títulos para :>ligamento de pre-
Concedo a palavra a V. ExB. catórios de 199511996. Não veio de Santa Catarina, 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, não veio de Pernambuco, nem de São Paulo o que foi 
como sou semi-alfabetizado em matéria de Regi- acordado conforme essa comunicação. 
mento, gostaria que V. ExBme esclarecesse se é re- Ocorre que, nessa época, estava vencendo a 
gimental essa técnica de votação em conjunto, após sétima parcela de um programa de financiamento de 
a discussão de cada um dos projetos. precatórios do Estado do Rio Grande do Sul cuja ori-

O SR. PRESIDE~flE (Francelino Pereira) - Não gem não é 1995/1996; é muito anterior. Tanto é an-
há nenhum empecilho de ordem regimental. Trata-se terior que, na época, o que estava em jogo era o fi-
apenas de uma orientação da Mesa com a qual gosta- nanciamento da sétima parcela; portanto, já estava 
ria que <> meu conterrâneo, amigo e filho do meu pro- em vigor seis anos antes. 
fessor concor;dasse, fazendo-meuma gentileza. . Quem era membro da CPf lembra que trouxe-

_ O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, se mos o Secretário da Fazenda do Rio Grande do Sul, 
a exegese oficial é essa" como o Regimento não que fez uma defesa de todo o processo, e o relatório 
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I;"al da CPI não encontrou nenhuma irregularidade O SR. PRESIDENTE (FrancelinoPereira) -
na mont~gem do processo do Rio Grande do Sul, Tem a palavra o Senador Lauro Campos. 
nem nos /P8gamentos. O Tribunal de Contas do Es- O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço 
tado do Rio Grande do Sul deu um atestado comple- a palavra para uma rápida intervenção. 
to de qu~ todo o dinheiro aufendo com a venda dos O ""SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - , 
títulos 10ijtranSferido ao Tribunal de Justiça para pa- Pois não. Em seguida, tem a palavra o Senador 
gamento de precatórios. Não ficou um centavo com José Fogaça. 
o T esourb do Estado, não fICOU um centavo para Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 
aplicação em outras destinações. Portanto, o Estado O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Pres~ente, não 
do Rio Grande do Sul foi citado como um exemplo obstante eu concordar em gênero, número e grau 
de co~o no próprio relatório da CPI. Sendo as- com o relatório do Senadór Vilson Kleinübing, que 
sim, deveríamos talvez por isso o Govemador da- tem a maior competência e a maior probidade para 
quele Estado tenha encaminhado esse ofício para o tratar desses assuntos e de outros mais, eu gostaria' 
Senado I encaminhar um ofício ao Govemador do de, tendo em vista uma notfcia que li na imprensa, 
Rio Grande do Sul dizendo que o Estado estaria Ii- pedir vista para esclarecer um ponto que ficou obs~ 
berado para tratar da renegociação das suas dívi- curo para mim. 

I • O das, a exemplo dos outros Estados, e" que a restn- O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
ção parai a sétima parcela MO existe mais porque o Senador Lauro Campos pede vista. Está concedida 
próprio rélatório da CPI já deu o "nada consta" quan- a vista. ' 
to ao probesso do Rio Grande do Sul. Passa-se ao Item n!! 2, não terminativo. 

proburei fazer um resumo do parecer, explican- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
do-o coril mais detalhes, para que os SIS. Senado- peço a palavra pela ordem. 
res pudJssem entender melhor a matéria. Não se O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - V .. 
trata de ~irnplesrnente querer refazer ou voltar atrás Ex" tem a palavra. 
no que foi feito na CPI dos Precatórios. Não. O rela- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não estou enten-
tório foi ao Ministério Público e está em vigor. Esta- dendo bem o roteiro da nossa reunião. Abordamos 
mos es~rando que a Presidência da Comissão de vários aspectos da pauta normal e não terminamos 
Assuntoá Econômicos marque urna data, em função nenhum por lalta de quorum. Depois, surgiu quo-
do requ~rimento que fiz, para que o Procurador-Ge- rum. Agora estamos analisando pauta extra? 
raI da R~pública venha aqui explicar o que está fa- O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) _ 
zendo cJm o processo da CPI. Agora, o Rio Grande Solicitei a compreensão da Casa para a orientação 
do Sul rtão estava sendo punido, mas sustamos o que a Mesa estava adotando, salvo decisão em con-
procesSó para verificar se naquela parcela havia iri'e- trário. Iremos proceder à leitura do parecer de cada 
gUlarida~e. Não havendo, o que deveríamos fazer? projeto, encerrar a discussão de cada item da pauta 
Enviar utna carta ao Rio Grande do Sul comunican- primitiva. Estamos encerrando a discussão, a leitura 
do que ~ãO há nada e que eles podem tratar com o do parecer ... 
Govem9 Federal para renegociar essa dívida O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Incluindo a pauta 

Esse é o parecer do Relator. Que se e~ ofr- suplementar? . 
cio ao Govemador do Rio Grande do Sul, porqu'e';'d~ O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - En-
ponto de vista da CAE, ele pode tratar com o Gover- ~cerrando a pauta. Esse é o último item Em seguida, 
no Fed~ral para renegociar sua dívidas nos moldes ~' remos à discussão e votaçáQ de cada projeto. 
que fo~m feitos para outros Estados. Quem emitiu SR; LAURO CAMPOS _ Si. Presidente, eu ' 
trtulos ém 1995/1996 não entra na negociação, gostaria· nas de alertar a Mesa para o fato de que 
quemtéve excesso, mesmo antes de 1995/1996, até há pouco 'não havia quorum. Então foi adotada 
apuradol pela CPI. não pode rolar por 30 anos, mas, essa sistemática. Mas agora a preocupação é que, 
por, no ráximo 10 anos, como foi feito em São Pau- dentro de pouco tempO"não haverá quorum nova-
lo. O restante está fora da renegociação. mente. "'-" _____ . 

ErÁ esse o parecer, Sr. Presidente. O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - A 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - A con- preocupação da Mesa, caro SenadÕftauro Cam-

cIusão di> parecer de V. EJtII é a mesma que consta.. pos, é que estávam~ ~g~arda!,do ~. constit~de. 
O ISR. VILSON KLEINÚBING ,- Exatamente. quorum. Essa COnstitulçaO 101 verificada. ~~~'";:: "-

Estou ehviando oficio ao Govemador. concluindo a pauta em relação ao conhecimento do 
I 
I 
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parecer e da discusSão. Concluamos a p~uta. nesse ria de solicitar uma informação ao órgão gestor des-
sentido. Falta apenas um projeto que me parece sa questão - o Ministério da Fazenda. Vou redigir 
simples. Depois começaremos a discussão para um requerimento, mas quero a manifestação do Mi-
efeito de votação. nistério a respeito disso, porque, Sr. Presidente, 

. . Vamos concluir os trabalhos, querendo Deu!l, apesar de todo o apreço que tenho pelo meu querido 
fintes das 13 horas. .' . . amigo Senador Guilhenne Palmeira, que me pediu 

O SR. LAURO CAMPOS - Meu reçeio é que a .pelo projeto, eu não sabia qual era o seu conteúdo. 
reunião se esvazie e não tenhamos quorum nova- . O que é o PDV? É.o Programa de Demissão 
mente. . . Voluntária criado pelo Govemo para financiar desli-
~ , O SR. PRESIDENTE (Francelino' Pereira) .- gamento voluntário de servidores. Teoricamente, 
Não. Há matérias importantes nos projetos e Sena- esse programa é dimensionado entre duas pessoas: 
dores interessados em sua decisão. uma que afirma quanto é o potencial de demissíveis, 

· Item 2: Solicitação do Governo do Estado de e outra que acredita. em qual é o potencial. Vamos 
~.Iagoaspara que seja procedida a alteração do con- imaginar que o interlocutor A dissesse para o B uma 
trato· de operação de crédito finnado com a Caixa previsão estapafúrdia para cima, que, evidentemente, 
Econômica Federal relativo ao programa de apoio li não viria a se concretizar. A utilização do saldo rema-
reestruturação e ao ajuste fiscal dos Estados especi- nescente para pagar salários atrasados é a mais nova 
ficamente no que se refere ao programa' de desliga.- linha de crédito que conheço, é uma linha de crédito 
mento voluntário PDV - no sentido de pennitir que I' para pagar salários. Se sei que há saldo remanesce0-
I!aldo remanesCente seja utilizado para o pagamento te, é lógico que atrasarei. O interlocutor A programará 
de salários em atraso dos servidores públicos esta- o atraso para pagar com um empréstimo decorrente 
duais. Relator. Senador Ney Suassuna. O parecer é da previs8.o a maior e não-concretizada do PDV. .. favorável nos telmOS do PRS que apresenta. Se o Estado de Alagoas for alcançado com .. Solicito ao Senador Leonel Paiva que proceda essa· linha de crédito, também vou querê-Ia para o 
à leitura do parecer em r:azão da ausência do Sena- meu Estado, onde. ainda não foi pago o 132 de 1997. 
dor Ney Suassuna. . . Sou a favor, é claro, de um empréstimo para pagar 

· O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, salários atrasados de pessoal, porque considero que 
apenas para ganhar tempo, quero avisar que vou o maior roubo que se pode fazer contra um trabalha-
pedir vista desse projeto também. dor é tomar o seu salário. Todos os ladrões devem 

O SR. LEONEL PAIVA - Sr. Presidente, eu ser condenados, mas o ladrão de salário tem que ter 
gostaria de pedir encarecida mente ao nobre' Sena·· uma pena maior. No inferno de Dante, deve haver 
dor Lauro Campos que fizesse um esforço, em uma temperatura maior, um pouco mais de agulha, 
nome do empenho do Senador Guilherme Palmeirel um pouco mais de sofrimento pala o sujeito que rou-
que acompanhou todos os nossos trabalhos, mesmo bou o salário de outro. O sujeito que roubou o di-
não sendo membro desta ComisSão, e retirasse seUl nheiro que outro ganhou na loteria - ou naqueles 
pedido de vista para que pudéssemos votar, inconti·· cassinos que serão legalmente abertos no Brasil -
nenti, essa matéria a fim de que o Estado de Ala.· tem que ser condenado. É dinheiro de jogo, que não 
. goas possa saldar dívidas trabalhistas. representou suor de trabalho, mas de tenSão, talvez. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) _ O Roubar dinheiro de salário é realmente algo cruel. 
&enador Leonel Paiva solicita ao Senador Lauro, Se for aberta uma linha de crédito para financiar sa-
Campos a gentileza de retirar o seu pedido de vista, lário atrasado, quero uma linha de crédito para San-
em face da urgência e gravidade da matéria. ta Catarina. E é isso o que desejo saber do Ministé-

O ~R. LAURO CAMPOS - Infelizmente, Sr. rio da Fazenda ... 
/Presiderrte, não me sinto perfeitamente instruído e O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -

/ com capacidade para votar nesse caso. Não apenas roubar, mas também atrasar deveria re-
· O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, sullar em cadeia. 

peço a palavra pela ordem. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sim, atrasar tam-
. O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - bém é roubar, Sr. Presidente. O sujeito tem compro-

Concedo a palavra ao Senador El!peridião Amin, missos. 
pela ordem. O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, Muitos Estados estão atrasando, esquecidos de que 
ç'omo está sendo pedida vista da matéria, eu gosta- salário é alimento. 
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O SRJ ESPERIDIÃO AMIN - Concordo com V. vadoaqui um crédito. se não me engano. de R$300 
I 

ExII. Atrasar é roubar. milhões. para que Alagoas fizesse essa negociação 
O SRJ PRESIDENTE (Francelino Pereira) - No do PDV. e. no decorrer do processo. alguns funcio-

dia em qud o pagamento de V. Ex!' atrasar. V. Ex!' nários desistiram da sua adesão ao Programa de 
gritará. I ' . Desligamerito Voluntário. Então. se constatou que 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Atrasar salário é havia, dos recursos aprovados pelo Banco Central e 
roubá-lo. n~ minha opinião. . depois ratificados por esta Casa, de empréstimo 

O SRI PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Na com esse sentido. essa sobra de R$22 milhões. En-
minha também. tão. acho por bem o Governo Federal . e. evidente-

O SRl ESPERIDIÃO AMIN - Por isso. é o cri- mente. cóm O apoio do Tesouro Nacional de entrar 
me que prkisa do maior castigo. Essa é a minha em contato com o Banco Central e com o Governo 
tese. e V. Exi'. pelo que vejo, concorda com ela. do Estado de Alagoas para que esses recursos já 

Entãd. neste caso específico. além da vista~ aprovados pudessem ser utilizados em cumprimento 
peço que skja aprovado o seguinte requerimento: àquilo que o Governo Federal se comprometeu a re-

Requ~irl) ao Ministério da Fazenda' - eu o re- passar para o Estado de Alagoas. Então. o histórico 
digirei em ~uida, mas já o enunciQ _ 'que informe é esse.' há a concordância do Tesouro Nacional. 
se conco$ com o uso de recursos não-utilizados aqui está a concordância do Banco Central. e falta o 
de POV para pagat"'l9nto de salários atrasados.' respaldo político acredito que o Senador Lauro 

O SR!. PRESIDENTE (Francelino Pereira) _ Se Campos está sendo esclarecido • e isso simples-
ele é favorável? . mente vai atrasar mais e mais o já sofrido funcioná-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Se ele concorda rio público de Alagoas, que estava na esperança de 
com isso. I mais rapidamente poder voltar a receber os seus 

O SFt PRESIDENTE (F r P atrasados e o salário a que têm ~ireito. porque Ia-
I • . rance Ino ereira) - mentavelmente o descontrole do Governo do Estado 

Concedidaivista ao Senador Lauro Campos. 
O SR. GUILHERME PALMEIRA - Um mo- chegou a isso. --:::---

mento. Sr.jPresidente. Eu pedi a palavra. É esSa:Q:J:)osição. 
O SR_ PRESIDENTE (Francelino Pereira) - E faço um ~b eJQ! feita a coisa para que se 

Com a pallvra o Senador Guilherme Palmeira. possa dispensar isso. Está de~ do crédito. os recur-
O SR. GUILHERME PALMEIRA - Apesar de 50S existem. é só protelar uma situação que não vai 

não ser mémbro da Comissão. penso que não cabe. prejudicar diretamente só o Estado. vai prejudicar o 
Senador E~peridião Amin, Senador Lauro Campos e seu servidor. o sofrido servidor do Estado de Alagoas. 
Sr. Presidénte. fazer uma análise aqui da crise por Esse é o esclarecimento que eu querià fazer~ , 
que pass~ Alagoas. que é profunda e tem raízes. Não há nenhum subterfúgio nem coisa alguma; está . 
Este não é: o momento. e isso não esclareceria. dentro do que foi aprovado. É simplesmente a trans-

O que há é o seguinte: dentro desse processo formação de um crédito de demissão voluntária para 
de recupetação das finanças alagoanas. houve um se pagar um atrasado. que é um compromisso do 
compromi~ do Governo Federal de repassar - não Governo Federal com o Estado de Alagoas. I 
sei de ond!! - urna determinada quantidade de recur- O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Com 
50S. exatamente para se tentar pôr em dia a folha a palavra, pela ordem, o Senador Lauro Campos. 
atrasada dos funcionários públicos de Alagoas. Te­
nho certeta de que ninguém roubou o funcionário; 
as circunstâncias levaram a isso. porque, pelo me-

, nos n6s. ein Alagoas. procuramos lidar com serieda­
de e tentat acertar. Foi urna crise que veio de muito 
e estourou! quase que recentemente. 

Entãb. há esse compromisso do Governo Fe­
deral. e hduve dificuldades de onde buscar esses re­
cursos pata cumprir um protocolo assinado entre o 
Governo do Estado e o Governo Federal no sentido 
de se complementar mensalmente. 5e-não me enga­
no. cerca ~e R$ 10 milhões. se pondo em dia a folha 
atrasada dos funcionários. A questão é que foi apro-

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente. es­
tou disposto a retirar o meu pedido de vista desde 
que S. Ex!' o Senador Amin também retire o seu pe­
dido de informação ao Ministério da Fazenda, por­
que, do contrário .... 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - E 
agora. Senador Amin? 

O SR. LAURO CAMPOS - ... eu estarei p,reju­
r'icando a intenção do Senador Amin. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Eu faço um 
apelo ao Senador Amin em nome dos funcionários 
alagoanos. 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Com todo o res- pridas pelo Govemo de Alagoas, visando ao ajuste 
peito, quero saber qual é a opinião do Ministério da fiscal do Estado. 
Fazenda. . Nesse protocolo há um item segundo o qual 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Eu deveriam ser atendidas e cumpridas uma série de 
consultaria a Comissão se poderíamos marcar... exigências como contrapartida ao comprometimento 

O SR. BELLO PARGA - Pela ordem, Sr. Pre- do Govemo Federal de pagar os salários atrasados 
sidente. até então - a partir da posse do Govemador Manoel 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Gomes de Banos, nenhum mês de salário foi atrasa-
Desculpe, eu estou falando. do. O Governo de Alagoas atendeu a todos os itens do 

O SR. BELLO PARGA - Pois não. protocolo. Para se ter uma idéia do ajuste feito, basta 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - lEu mencionar que, à época, os encargos financeiros com 

indagaria dos Srs. Senadores se poderíamos man::ar a folha de pessoal suplantavam em mais de 10% o ta-
para amanhã, às 18 horas, uma reunião da Comis- tal da receita do Estado e hoje esse percentual- que é 
são de Assuntos Econômicos para apreciar especifi- decrescente - representa 75% dessa receita. 
camente este projeto, no pressuposto de que, até lá, O Govemador, com os recursos próprios do Es-
a solicitação do Senador Esperidião Amin fosse tado, fez frente a todas essas Obrigações, que di-
atendida pelo Ministério da Fazenda. ziam respeito aos salários atrasados em cerca de 

O SR. BELLO PARGA - Pela ordem, Sr. Pre- oito meses. O Govemo Federal, atendidas as exi-
sidente. gências feitas ao Estado de Alagoas, passou' a cum-

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - prir o seu compromisso de, parceladamente, pagar 
Pois não. Muito obrigado. os salários atrasados. O dinheiro üsado para honrar 

O SR. BELLO PARGA - Conquanto as intElr- esse compromisso é proveniente do BNDES; é um /' "Íi11 

venções do Senador Amin sempre são muito bem adiamento por conta da futura privatização da Compa-
arrazoadas e fundamentadas, o requerimento de S. nhia de Eletricidade do Estado. E assim estava-se pro-
Exm me parece desnecessário, porque está aqui no cedendo. Já foram pagos aproximadamente 6QOk dos ~ 
parecer. No pronunciamento do Ministério da Fazen- salários atrasados por essa via de antecipação dos re- I 
da, está bem expresso aqui. Houve que o Conselho cursos da privatização da empresa de eletricidade. 
Monetário Nacional emitiu um voto. Quer dizer, o No entanto, com o advento da crise econômica I 

Govemo, as autoridades a quem o nobre Senador da Ásia, as privatizações que se seguiram não obti-
Amin quer-se dirigir já se manifestaram, autorizando,verajn os ágios que as primeiras delas conseguiram 
em caráter excepcional, que o Estado de Alagoas I'TB- aqui no Brasil - casos das empresas de São Paulo e 
manejasse o saldo não utilizado. do Ceará. Com isso, o BNDES e a Eletrobrás não se 

Então, não vejo por que' protelar a votação. sentiram mais seguros para continuar adiantando os 
Isso porque essa informação que o Senador Amin recursos da privatização, uma vez que passou a ser 

~!:Iseja já consta do processado. uma incógnita o valor real pelo qual será privatizada 

/
- \, O SR. PRESIDENTE (Francelino Pel'T9ira) - a Companhia de Eletricidade de AI~goas. 

" Por\tê-la pedido em primeiro lugar, com a palavra, o Os funcionários públicos de Alagoas não têm 
\ Senador de Alagoas... culpa dos erros na condução do Estado. Em AIa-

O SR. TEOTONIO VILELA - Dando continui- goas criou-se uma expectativa muito positiva, no 
dade aO\Que expôs o Senador Guilherme Palmeira, sentido do nesgate da confiança e da cnedibilidade 
quero dizerqu!! é ,do conhecimento de todo ó Senn- públicas. As instituições estão funcionando normal-
do o drama dEI. Alagoas, que há um ano chegou à mente, como é o caso da educação e da saúde. O 
beira do caos., O Brasil inteiro acompanhou pela TV Estado está construindo abras hídricas muito impor-
e pela impre'nsa a situação em que se encontrava o tantes neste momento de seca e há um novo estado 
Estado. Toda a Bancada de Alagoas, os Senadorell, de espírito no Estado de Alagoas, devido a esse ver-
os 'Deputados Federais, juntamente com· o Govem~l- dadeiro mutirão feito pela Bancada federal, junta-
dor, Manoel Gomes de Barros, que naquela época mente com o Govemo Federal, que conta com o 
assumiu em definitivo o ~ovemo do Estado, fomos apoio do Govemador Manoel Gomes de Barros. 
ao Ministério da Fazenda..Depois de longas e quase A interrupção do pagamento dos salários atra-
intermináveis l'T9uniões, fez-se um protocolo de intert- sados, que não pode ainda ser bancado pelas eco-
ções, no qual o Governo Federal fez uma série de nomias próprias do Estado, vai criar um trauma no-
exigências das mais severas que deveriam ser cum- vamente, uma ansiedade, uma aflição que os ala-
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goanos, entre eles os funcionários públicos, não me- Então, encareço ao Senador Esperidião Amin e 
recamo I aos outros Senadores que votem a matéria e que o 

O Govemo Federal tem o compromisso de res- façam ainda hoje, já, para que se favoreça esta tão 
gatar o restante dos salários atrasados. A diferença sofrida Alagoas. 
do PDV foi i o caminho encontrado para dar inIcio a O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
esse resgate, porque é uma operação já aprovada Concedo a palavra ao eminente Senador Vilson Klei-
pelo Congrésso Nacional e pelo Conselho Monetário nübing. , 
Nacional, qoe se manifestou favoravelmente com re- O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 
lação a esSk transferência. Também a Secretaria do quero deixar claro desde o inIcio que fico satisfeito e 
Tesouro cohcorela com ela - o Sr. Pedro Parente es- feliz ao ver os Senadores de Alagoas lutando para 
teve prese~e à reunião do Conselho Monetário Na- conseguir recursos para seu Estado, a fim de rasol-
cional e usdu da palavra defendendo essa posição. ver um problema sério, como é o caso dos salários 

Tendd em vista o exposto, faço um apelo ao atrasados dos funcionários. 
Senador E$peridião Amin e aos integrantes da Co- Entretanto, não posso deixar de manifestar a 
missão de Assuntos Econômicos no sentido de que minha opinião sobre essa questão aos membros 
não retarelelnos a solução desse problema, que está desta Comissão. Onde é que vamos parar? Por que 
sendo acort,panhado pelo Estado de Alagoas. Esta estamos nos reunindo aqui? Vejam, .ExIIs:, estamos, 
casa, de utna forma ou de outra, terá realmente de na verdade, autorizando a Caixa Econômica a fazer 
se debruça~ sobre esse problema para ajudar a re- um empréstimo de R$27 milhões, para que o Gover-
solvê-Io. I no de Alagoas honre a sua folha de pagamento. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - A Quantas prefeituras, quantos Estados virão amanhã 
Mesa esclárece que se empenhou para que con- aqui pedir a mesma coisa? '. 
Clulssemosla discussão dos pareceres, numa primei- Já cometemos a estupidez de permitir que se 
ra tentativa, partindo do pressuposto de que este privatizem empresas - patrimônio público - para pa-
projeto, pof ser o mais dramático, o mais urgente, gar despesas. Não aconteceu nada. Foi concedida 
seria objetd de uma decisão mais rápida. Preocupa- uma liminar e o Senado "lavou as mãoS': deixou 
me o fato ~e que podemos acabar dando razão ao "torrar". 
Senador La'uro Campos: invertemos a Orelem do Dia Agora, agimos pior ainda: o que vamos fazer já 
e' vamos te~inar não votando a matéria não é vender patrimônio para pagar despesas, mas 

Portanto, peço a todos que emitam s/ntetica- autorizar empréstimo para tal fim. 
mente a sua opinião a respeito da matéria. Teremos Sabe-se que Alagoás vive uma situação emer-
a seiJUintel0relem: Senadores Pedro Piva, Vilson geneial. O Govemo Federal encampou a solução 
Kleinübing, Jefferson Péres e José Fogaça. Solicito desse problema. A maneira mais simples para resol-
a todos qu sejam breves, pois, do contrário, encer- ver isso, para não criar tantas alternativas equivalen-
rar-se-á o prazo de uma hora, durante o qual nos tes é fazer uma transferência voluntária dQ5 recursos 
propomos a votar todos os projetos. Este é o último do Tesouro da União para o referido Estado, como 
projeto a ~r votado, a menos que haja pedido de se faz para pagar a folha de pessoal do DistritoFe-
vista. I dera! e dos Estados que há pouco eram territórios e 

Peço " aos Senadores que permaneçam na que até agora não dispõem de receita suficiente 
mesa. quef' ninguém saia até que tenhamos votado para issO. O que não podemos é criar uma regra 
os projetos em pauta. para que qualquer um tenha o direito de dizer de pe­

dir empréstimo, alegando que está com a folha atra-
Cone o a palavra ao nobre Senador Pedro sada. Tínhamos de estar fazendo outra lei. Proibir 

Piva. I Estados e Municlpios de fazer qualquer pagamento", 
O SR, PEDRO PIVA - Sr. Presidente, queria enquanto a folha não estivesse paga seria uma deci- ' 

reiterar meL apelo aq. Senador Amin. Realmente, já são correta dos Senadores da República Federativa 
está implíc~o no voto que o Conselho Monetário, em do Brasil, membros da Comissão de Assuntos Eco-
caráter exc~pcional, autoriza o Estado de' Alagoas. nômicos. 

Além 'disso, Senador Esperidião Amin, não Como ficará esse défi~it público? Não estou ti-
aprovando a matéria, vamos prejudicar aquelas pes- rando o mérito da discussão de Alagoas, nem des-
soas que, jLstamente, V. Ex' quer preservar: os tra- considerando o desejo de resolver o problema do 
balhadores que não vão receber seus salários. compromisso assumido pela União. É uma decisão 

\. 
\' 

\ 
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polftica do Govemo Federal, correta no meu entendi- Sr. Presidente, de qualquer modo, esta comis-
menta, . superar a crise de Alagoas, mas que se I"e- são está dependendo da manifestação do Senador 
solva com transferência voluntária, como se faz pElra Esperidião Amin, uma vez que a desistência do pedi-
o Distrito Federal. Isso nos obrigará a autorizar todo do de vista do Senador Lauro Campos está condicio-
empréstimo com qUalquer banco - e não poderemos nada à retirada do requerimento. 
dizer nada - para honrar folhas de pagamento. O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) _ 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Senador Esperidião Amin, toda a Casa está atenta-
Concedo a palavra ao Senador.Jefferson Péres. mente aguardando V. EJcII. 

. O SR~ JEFFERSON PÉRES - Ratifico plena-
mente a manifestação do Senador Vilson Kleinübing. O SR. ESPERIDlÃO AI\IiIN - Sr. Presidente, 
Preocupa-me muito que o déficit público do País, gostaria de ter apenas uma razão pela qual abrirei 
que inclui Estados e Municípios, esteja crescendo mão do meu requerimento. 
mês a mês. Houve um grande aumento no primeiro Confiando na exposição feita pelo Senador 
trimestre deste ano. . Lauro Campos, retirarei o requerimento, porque, pri· 

, Esse é o . maior problema deste País, porquE! é meiramente, ele já está cumprido: o Conselho Mone-
Condicionante de uma série de outros problemas. E tário expressou-se; logo, ,também o Ministro da Fa-
vejo poucos Par1amentares preocupados com isso, zenda. E, em homenagem aos Senadores Guilher-
Sr. Presidente, entre os quais devo destacar o Sena- me Palmeira e Teotônio Vilela Filho, que estão aqui 
dor Vilson Kleinübing, que é uma voz quase isolada presentes, deixo registrada a seguinte observação: 
a clamar contra isso. tenho em mente as graves ocorrências que se de-

. O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) _ A ram no Estado de Alagoas em meados do ano pas-
Mesa solicita ao' nobre, Senador que não faça esse sado, imediatamente antes que o então Govemador I 

jurzo em relação aos outros Colegas desta Comis- Divaldo Suruagy deixasse o exercício do cargo. Hou- 1 
são. Trata-se de um problema que não é preocupa- ve confronto com a polreia, cenas violentas. 
ção exclusiva do Senador Vilson Kleinübing. Reconheço, como disse o Senador Teotônio '~ 

O 'SR. JEFFERSON PÉRES - Desculpe-me, Vilela Filho, que hoje há uma aparência de normali- I 

Sr. Presidente, mas.até eu me incluo nele. dade na prestação de sel)/iço, embora haja rema-
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) _ Eu nescente uma parcela substancial de salários não 

não incluo ninguém. Todos somos representantes de quitada. 
Estado. 'Tenho profunda preocupação com meu Es- Lembro-me de que o Govemo Federal assumiu 
tado e quero excluir-me, já que não posso fazê-·lo obrigações não gratuitas, mas vinculadas a compro-
em relação aos outros. missos ~o Estado - salvo engano, a rev'lgação do 

'O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, acordo com os usineiros, que já foi ot'ljeto de uma ou 
todo o Senado está preocupado com issO, mas duas leis estaduais, e a demissão voluntária. Tenho 
quem eu vejó Clamar mésmo - e com veemência -, é notlcia,portanto, d,e que há algum progresso nesse 
o Senador Vilson ~léinübing. . , aspecto. 

Gostaria, Sr; .Presidente;de estar mais bem in- . Pelo fato de já 'conh3C9r a manifestaçáó do Mi-
formado. Qual é o· montante do,atraso da folha de nistério da Fazenda, que está implícita, e por saber-
Alagoas? Fa!fam informações no processo. V?la- repito - que a União assumiu esses compromissos, 
mos, muitas vezes,' Senador Guilherme Palmeira... até porque, se houvesse intervenção, a conta seria a 

O . SR. PRESIDENTE (Francelin6 P~reira) ..:. mesma e o prciéesso de votação das reformas cons-
Senador Teotônio Vilela Filho, por favor, ésta~se..jn,,- titucionàis seria suspenso por força da Constituição, 
dagando qual o montante da dívida. retiro meu r~uerimento. ,.' 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Pergunto qua~ 'EsSa é a última parte da homenagem. Solicito, 
to o Govemo do 'Estado de Alagoas deve aos seus contudo, aos Senadores ,Teotônio Vilela' Filho e Gui-
funcionários. V. EJcII tem idéia do montante? lherrne Palmeira que não me peçam para votar lavora-
" O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - R$120 mi- velmente. De todo modo, não embaraçarei a votação. 

lhôes. ' . O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
, .,' O· SR. ,JEFFERSON PÉRES - É um dado im- Peço urgência, porque está havendo uma inversão. 

portante" ~useja, esses R$27 milhões atenderiam O Relator até agora não fàlou e terá apenas dois mi-
aproximadamente um quarto desse atraso. nutos para fazê-lo. 
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Peço ab Senador José Fogaça que, com sua De modo que acho isso ruim para a Alagoas de 
lucidez e i~teligência, sintetize seu pensamento, amanhã. Só resolvo esta ambivalência - o projeto é 
como é da s~a tradição. bom para hoje e ruim para amanhã - diante da cons-

O SR_ JosÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, há pau_ ciência de que existe uma aflição, de que existe uma 
cos minutos,ltive a surpresa de um pedido de vista do dramaticidade e de que existe uma assunção de res-
Senador LaUro Campos para um relatório e conse- ponsabilidade por parte do Governador, do BancO 
qüente parecbr do Senador Vilson KJeinübing a respei_ Central e do Conselho Monetário, onde estão assenta-
to de um ofício enviado pelo Rio Grande do SuL dos o Ministro do Planejamento, da Fazenda e o Presi-

I dente do BIulco Central. E, agora, as próprias lidera{r 
Não fIZ! apelos, pois essa é uma questão reie- ças maiores de Alagoas vêm fazer esse apelo. Orà, 

rente ao Rio Grande do Sul tão meridiana, tão sim- eles sopesaram essa questão. Creio que é um risco, 
pies, tão solà.r, que não há o que objetar nesse pro- uma atitude desesperada, que tem conseqüências grà-
cesso, princiPalmente porque o Senador Vilson Klei- ves para o Estado, custará muito caro para Alagoas 
nÜbing, comO registrou o Senador Jefferson Péres, é esse tipo de operação. Se eu fosse representante de 
muito criteridso e rigoroso com essas questões. Alagoas, iria pleitear por outros caminhos, mas vejo 

O atraJo de cinco dias - já que o Senador Lau- que há uma aflição, há um imediatismo, uma tensão 
ro Campos éó tem cinco dias, e ninguém mais pode dramática enonne. Nesse sentido, resolvo minha am-
pedir vista <)epois que a primeira foi pedida - não bivalência votando a favor, Sr. Presidente. 
chega a cauSar - digamos assim - uma aflição políti- O SR •. TEOTONIO VILELA - Sr. Presidente, 
ca no Rio Ghtnde do Sul, embora todos nós, repre- gostaria de fazer um rápido esclarecimento a respei-
sentantes dÓ Estado, queiramos sempre e monneo. to das palavras do Senador José Fogaça,que julgo 
te dar celeridade aos processos de nosso interesse serem importantes para o juízo dos Srs. Senadores. 
no Senado _~eder8J. No entanto, penso que o direito Não se trata de um empréstimo, Senador José 
do pedido dé vista só é aceitável, se não se tratar de Fogaça, a juros de mercado. Éum .empréstimo, es-

.., questão drah1á.tica que envolva conseqüências hu- ses recursos dir8cionados para o PDV têm um trata-
manasimedlatas. mento especial. Fazem parte da. rolagem da dívida 

O casd de Alagoas é diferente: envolve resulta- pelo Estado para serem pagos por 30 anos com ju-
dos humaoós, ou seja, o pagamento dos salários ros de 6% ao ano. Então, realmente, é uma condi-
dos trabalhlidores e funcionários públicos, gerando ção diferente, não é o ideal, concordo. Em relação 
aflição polrtM!:a e também um problema de ordem 50- ao restante dos juros, trabalharemos nessa via de 

I 

cial. Há, todavia, uma ambivalência nesse projeto, uma transferência voluntária dq Tesouro para fazer 
Sr. Presidente: ele é bom no presente e ruim ~ longo frente ao restante. Isso demanda tempo, dernandaar" 
prazo, ou Eleja, Alagoas hoje será beneficiada e ticulação, de modo que foi reaimei:rte pesado, medido 
amanhã pagará muito caro por essa operação. Se com respeito à oportunidade, mas, quero aqui enfali-

'. 

eu fosse G,*emador de Alagoas, não aceitaria essa zar, não é um empréstimo a juros de mercado. mas 
solução, pois ela é a pior para o Estado. Qualquer uma condição diferenciada para esses reCUrsos. . 
operação d~ crédito, qualquer recurso que eu tenha O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -A 
de solicitar junto à rede bancária - mesmo à Caixa Mesa concederá a palavra, por algunS instantes, ao 
Econômica18deral, que oferece juros um pouco Senador Leonel Paiva, que é o Relator. Concedo a 
mais baixos -, para fazer frente a despesas corre0. palavra a V. Ex!' a destempo, mas ainda há tempO 
tes, a pag ento de folha de funcionários, é uma de V. Ex!' influir na decisão da Casa. .. 
operação ru'im, danosa, contrária aos interesses de O SR. LEO"EL PAIVA 7" si '~residente; Sr's e 
Alagoas. É ássim que vejo, Srs. Senadores, gostaria de agradecer aos eminen-

O idJI é o que foi acordado no âmbito e no tes Senadores Lauro Campos e Esperidião Amin pela 
marco do p~rama d~ restauração das finanças de posição assumida com uma grandeza ímpar. Gostaria 
Alagoas co+o um todo. Ê'o~ue foi acordado aqui? de comentar rapidamente a intervenção do Senador 
Que o Govemo Federal repassaria recursos a fundo Pedro Piva, que penso ter sido fundamental. 
perdido, serh custos desta ordem. Não ~nas por- Pouco tenho a relatar, uma vez que '0 assunto 
que Alag~ terá que pagar à Caixa Econômica Fe- foi exaustivamente discutido. Passo a ler o voto do 
deral, mas Porque terá que pagar, possivelmente,' o Relator Ney Suassuna, que é o meu voto, 
dobro daquilo que está pagando hoje, porque os ju- ·0 Banco Central do Brasil, mediante Parecer 
ros vão sobtecarregar essa dívida. nll 94.473, de 06105198, informa que o Conselho Mo-
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netário Nacional, por intermédio do Voto 60198, autori- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
zou, em carãter excepcional, que o Es1ado de Alagoas solicito a palavra. 
remanejasse o saldo 000 utilizado na execução do O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
PDV para o pagamento de folha salarial em atraso. O Concedo a palavra a V. Ex!'. 
referido Parecer conclui favoravelmente ao pleito, na O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Sr. Presidente, 
medida em que não se trata de nova operação de cré- gostaria de confinnar meu voto contrário. 
dito e houve lei autorizativa da Assembléia Legislativa O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, soli-
Estadual para o remanejamento pleiteado. cito a palavra. 

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente ao O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
atendimento do pleito do Govemo do Estado de )l.la- Concedo a palavra a V. ExII. 
goas nos termos que se seguem: O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, vo-

Aqui estão Projeto de ReSolução, que deverá tarei contrariamente. Gostaria de dizer que o PDV foi 
ser publicado. urna forma de atrair os funcionários públicos para a de-

Este o meu relatório e o meu voto. , ' missão, para o "olho da rua". Acreditaram que haveria 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - urna indenização caso optassem pelo desefT1)rego, e 

Está encerrada a diseussãodo Projeto. essa indenização não lhes foi paga. Agora, estão 
Iniciaremos a votação dos projetos a partir do usando o montante de empréstimo da Caixa EconOmi-

Item I. ca para sanar um pouco essas agruras a que foram 
Discussão e votação. submetidos os funcionário públicos de Alagoas . 
O SÁ. LEONEL P~IVA - Requeiro a inversão De modo que, então, votarei contrariamente ao 

de pauta, urna vei que esse assunto está pronto Projeto. 
para ser votado. ,Votarfamos este em primeiro lugar O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
e, então, retornaríal1)OS 9 Item L Item 11, refere-se ao Oficio ni 39, de 1998. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O ProcederemOs à votação, que é simbólica. 
Relator pede a hivãisão de pauta para que se vote Os Sos. Senadores que o aprovam queiram 
agora o projeto queicába de ser discutido, de inta- permanecer sentadOs. (Pausa.) 
resse do Estado,deAlagoas. Aprovado, com os votos contrários dos Sena-

Os SIS. Senadores que o aprovam queiram dores Lauro Campos, Esperidião Amin, Vilson Klei-
permanecer'sentados;. (Pausa.) nübing e Osmar Dias. 

Em discussão'o Projeto relativo ao Estado de Aprovado o Projeto, com a condição de que os 
Alagoas. SIS. Senadores permaneçam na Comissão. 

O SR. VILSON KLEINÜSING - Sr. Presidente, _ Em discussãÓ o Item L 
solicito a j,aJavra 8PeÍ'ja,S para fazer uma declaraçãlo. O SR. COUnNHO JORGE - Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - péço-a t:ialàvra para discutir. 
Concedo a palavra -ao Senador Vdson Kleinübing , -O SR. PRE~IDENTE (Francelino Pereira) -
para fazer uma declaração. 'Concedo a palavra a V. ExII. , , ' 

O SR. VILSON KLEINOSING - Sr. PreSidente, O SR. CQUJlNHO JORGE - Sr. Presidente, 
reitero que meu voto não é contrário a Alagoas e sei que o Relator, Senador 'jefferson Péres, já profa-
muitomeÍloscontráno aos dois Senadores. QUElro riu parecer sobre esse projeto_ 
dizer apénàs que hão foram' pagos R$120 milhõos. , Esse projeto pretende a exploraÇão de corte 
Com este 'empréstiino, -serão pagos R$27 milhÕE)S,' raso da floresta 8inazônk:a: Publicação reoente do 
quanto aós outros Â$93 milhões, o Govemo Federal INPE mostrou que 1995 foi o pior ano em relação à 
terá que dar uma ~olução.Por que isso não é feito exploração daflorésta amaZônica. O recente incên-
de modo ,a evitar a abertura de precedentes que nos dio no Estado de Roraimá, as declarações descabi-
obngaria a aprovar daqui para frente matéria semã.- das e inoportunas do General norte-americano Pa-
Ihante? Porque não fazem dessa maneira? trick Hughes, que não tem a mfnima autoridade para 

Votarei contrariamente ,ao projeto. Quero lem- falar da exploração florestal amazônica, consideran· 
brar aos 'inembrbs' desta' Comissão que teremos do que seu Pafs é o maior emissor de gases tóxicos 
muitos Pedidos de 'empréstimos para pagar folha de geradores do efeito estufa e que a floresta é um su-
pagamento. midouro desses gases, quero dizer que esta propos-

O SR. PRESIDENTE tFrancelino Pereira) - A ta vem, realmente, de encontro a urna série de provi-
Comissão ouviu atentamente ,a observação de V. ExlI. dências que o Govemo Federal está tornando, como, 
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por exelT1'k>, ~m decreto sobre o corte raso, que exi- Bianco. O projeto é tenninativo e, conseqüentemen-
ge a aprova~ da área pelo isolamento ecológico te, a votação é" nominal. Trata-se de um substitutivo. 
econômico, e lnanutenção de 5O"t'o da área da flores- A votação é nominal. Estamos em fase de vota-
ta originária $sse projeto pennite,' pOr exemplo, se- ção de todos os projetos, exceto o de Alagoas e outro. 
jam preservados 700 hectares quando da utilização (Procede-se à votaça-o nominal.) 
de 700 hectarbs, numa área de 1000 hectares. Mas, 
não se tendo bs 1400 hectares, outras áreas são en-
volvidas. I 

Portanto, passa a ter um conceito, não de pro­
priedade, mas de bacia, que não tem nada a ver 
com a metodblogia e os critérios da exploração da 
Floresta A~ônica. 

Por isso' mesmo, por ser contrário ao encami­
nhamento qu~ o Governo Federal está fazendo em 

I 
relação à política florestal, que não existe na Amazô-
nia, e porque lo Governo está desenhando urna poll­
tica florestal t>aseada no que se chama de florestas 
nacionais, nal minha opinião, deveríamos realménte 
ampliar o nÚrllero de florestas nacionais, para que a 
exploração ~nômica fosse feita somente nelas, e 
não na AmazÔnia de um modo geral. Quem conhece 

I 

a Amazônia Sabe que, jamais, Governo algum vai 
controlar a e,/ploração florestal usando qualquer es­
tratégia, qualquer legislação vigente. Não é possível. 
S6 é possív~I, como existe em outros países, am­
pliar o númer de florestas nacionais e controlar a 
exploração racional da madeira. Com isso, pode-se 
realmente nãb destruir a Amazônia e manter uma 
atividade ecohômica. 

Desse rt,odo, somos contra o projeto, que tem 
boas intenç4s, mas de boas intenções o infemo 
está cheio. ~rata-se de um projeto intempestivo e 
inoportuno, portanto. Concordo em gênero, número 
e grau com li postura do Senador Jefferson Péres, 
que, de fonna sucinta, mostrou tudo isso. Portanto, 
endosso o voto e o parecer de S. ExA. 

Muito o~rigado. 
I 

O SR. ~RESIDENTE (Francelino Pereira) - Em 
votação o projeto correspondente ao Item n2 1. 

Os Srs.ISenadores que eStão de acordo com o 
voto contrário ~ueiratn permanecer sentadós.(Pausa.) 

.' Rejeita~o o projeto. 

.' Item nl!.~, O voto dO Senador Gilvam Borges é 
contrário. I 

, ' Em vot~ção. . 
Os SrsJ Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer ~~ntados.(Pausa.) 
, . Aprovado o voto do Relator. 
.' O projeio correspondente ao Item nl! 3, perti­

nente ao custo.de cada parcela rural em projeto de 
colonização ~ficial, com parecer favorável do Sena-

I 

dor . Jonas Pinheiro, é de autoria do Senador José 

O SR. LAURO CAMPOS - Favorável, mas re­
servo-me o direito de apresentar emenda oportuna­
'mente. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Fa-
vorável, portanto. 

Dez votos a favor. 
Aprovado o substitutivo. É tenninativo. 
O item nl! 4 foi retirado de pauta. 
O item nl! 5 trata da inclusão de código de iden­

tificação tátil entre aS características gerais das cé­
dulas colocadas em circulação. Parecer favorável do 
Senador Beni Veras. 

A votação é nominal. 
O segundo projeto relatado é tenninativo, o 

projeto oi! 2, f'l o parecer é contrário. Logo, é favorá­
vel ao primeiro projeto com um substitutivo e o outro 
é contrário. Então, a votação é nominal. 

Quem estiver de acordo com o voto do Relator 
em relação aos dois projetos queira responder. 

(Procede-se à votação nominal.) 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Aprovado o projeto. 

O item nl! 6 é o Projeto de Lei nl! 115, com pa­
recer contrário do Senador Vilson Kleinübing. É uma 
votação nominal. 

(Procede-se à votação nominal.) 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Treze votos de acordo com o parecer do Relator. 
Aprovado. 

Item oi! 7. Ele é tenninalivo e o parecer, favorável. 
Autoriza as pessoas jurídicas de direito privado que 
menciona a concederem empréstimos em dinheiro me­
diante o penhor de bens móveis. O parecer é por ouvir a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A votação é simb6lica~ Quem estiver de acordo 
queira permanecer como está. (Pausa.) 

Aprovado o projeto. Foi aprovada a remessa 
da matéria à Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania. . 

O nl! 8 foi retirado em razão da ausência do au­
tor do projeto, Senador José Eduardo Dutra . 

Ao item nl! 1 da pauta foi concedida a vista ao 
Senador Lauro Campos e o item nV 2 já foi votado. 

Encenados os trabalhos da Comissão. 

(Levanta-se a reunião às 12h38min.) 
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ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
N° ~I, DE 1998 

o PRIMEIRO-SECRETÁRIO DO SENADO FEDERAL, no desempenho 
. de 'suas atn"buições regimentais e regulamentares, e à vista da proposta do Diretor da 

Subsecretaria de Segurança Legislativa, constante do Processo n° 006521/98-3, 

RESOLVI:: 

Art. l°. O inciso I, do § 2°., do art. 1°., do Ato do Primeiro-Secretário nO. 04, 
de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: . . 

. "I - 18 (dezoito) v.agas distribUídas proporcionalmente entre os 
gabinetes dos Senhores Senmdores e Lidetanças Partidárias, . localizados no 

.. ,edificio principal. junto à ãrea do estacionamento;" , 

• Art. r. O § 3°., do art. l°., do Ato do Primeiro-Secretário n°. 04, de 1998, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. "§ 3°. O EstaQonamellto privativo do Anexo I, descrito no inciso m 
deste artigo, possui 20 (vinte) vagas 1IUIJleIadas. d~ aos diretores da 
easa." 

Art. 3°. O caput do art. 4°., do Ato do Primeiro-Secretário nO. 04, de 1998, 
paSsa ivigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4°. Os estacionamentos descritos no art. l°. terão o acesso 
controlado pela Subsecretaria de Segurança Legislativa, exceto o 
Estacionamento da Gráfica (mciso XVI)." . 

Art. 4°. Os §§ 2°.,4°. e 8°. do .art. 4°., do Ato do Primeiro-Secretário nO. 04, de 
1998, pasSam a vigorar com a seguint,~ redação: 

. \1 "J: 

, "§ 2°. O ingresso nos estacionamentos deScritos nos incisos X, Xl. XII, 
XIII, XIV e XV do art. 1°. fiLf-Se-á mediante a apresentação da identificação 
funcional. ., 

"§ 4°. A renovação dOIl cartões de estacionamento não será automáh'éa; ' . 
devendo cada órgão do Senado Federal preencher os fonnulários especfficos 
que lhes serio enviados pela Subsecretaria de Segurança Legislativa na época 
da emissão dos novos cartões e devolver com a assinatura do respectivo chefe 
de cada unidade, 8CÓmpanhad()S de oficio." 

"§ 8". Para alteração dos dados ou a mudança de titularidade do cartãÔ 
de estacionamento, a solicitaç)ão deved ser encaminhada à Subsecretaria de 

Maio de 1998 

'-. 
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. SegÚrança' Legislativa, acompanbada de oficio, jwltamente cóm a devolução do 
c8rtio antigo." 

Art. 5°. O caput do art. 7"., do Ato do Primeiro-Secretário nO. 04, de 1998, .. 
lJlISS8. a vigorar com a seguinte redação: - ~ -

"Art. 7". As v8gas dos estacionamentos descritos nos incisos n, V e IX . 
-do art. 1°. poderio sei" ut11iVldu em horário integral, por um único usuário, ou 
nos horários matutino e vespertino, -por usuários diferentes - um para cada 
horário." . 

- Art. fJO; O § 2"., do art. 7"., do Ato do Primeiro..Secretário if. 04, de 1998, . 
lJlISS8. a vigorar com a seguinte redação: . .. , . - '. 

"§ 2°. Em caso de obras ou outros impedimentos, a utiUVlçÍo do~ 
estacionamentos d~s no art. l°. limitar-so:t ao número de~ Vagas 
disponiveis." , 

I Art.7". Fica a Subsecretaria de Administração de Pessoal autorizada a 
~c:ar o Ato do Primeiro-Secretáo nO. 04, de 1998, com as mudan~ 
üÍtroduzidás pel(> presente Ato. . . ' . . ,. .' 

Art. 89
• Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

. . 
Art. 9". Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal. 28 de maio de 1998 

. ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
'N° 940, DE 1998 

~ ••.. 
NHALiMA.··· 

. O DIRETOR-GERALDO SENADO fEDERAL,no'uso 
I .e suas atribuições regulamenta.res.:· de .acord~ com os Atos nOs' 09,. 
(j«;! 1996, e 15, de 1997; daComlssao Diretora. .' -.' . " .. ' .. 
! . .' "-. 
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RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores WANDERLEI 
PIRES DA SILVA, (matricula -8099 ), como gestor titular e 
ALOYSIO NOVAIS TEIXEijRA, (matrícula nO 1852-SEEP), como 
gestor substituto, dos seguintes Contratos celebrados pelo Senado 
Federal: 

Contrato n° tJ07, de 1995, com a empresa 
INDÚSTRIAS VILLARES S/A; 

Contrato nO 009, de 1995, com a empresa 
ELEVADORES OTIS L TOA" 

Art. r - Revogam-se as disposições em contrário. . ~ " 

Art. 3° - Este Ato entra, em vigor na data de sü~ 
publicação. 

Diretor-Gerai 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 941, DE 1998 

------~ 

Maio de 1998 

o DIRETOR-G)~RAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 40• § 10. da Resolução nO,63. de 1997. e . 
tendo em vista o que consta do proces:so nO 007.239/98-0.: 

,­, 
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R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no art. 35, inciso 

n. da I!.ei nO 8.112, de 1990, ABDON CLEMENTINO DE MARINHO, matrícula n° 

5588, Ido cargo, em comissão, de Assistente' Parlamentar, AP-3, do Gabinete da 
- I 

Liderahça do PPB. 

.. -v 
GA lliILVAMA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 942, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 
i 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 007.239/98-0, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso II 

do art. 9" da Lei n° 8.112, de 1990, RODRIGO DE GIAVARINA E 
I. . 

,. 

AL<J:ANT ARA, para. exercer o cargo, em comissão, de Assistente , 

Par.Jmentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exer~cio no Gabinete da Liderança do PPB. . - , 

,-
." 

Senado P..A:l!w. 

AIA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GEPAL 
N ' 943, DE 1998 

Maio de 1998 

O DIRETOR-G~~RAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
: ~, 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4.°, § 1.0, da Resolução n.o 63, de 199'-, e 

de acordo 'com o que consta do. Processo n° 007 .246198-6. 

. -
R E S OL V E exonerar HELMA SANTANA AMORIM, , . 

matrlcula n° 5583, do cargo de Assistente Parlamentar, AP-2, e nomeá-la, ~ forma do 

disposto no inciso 11 do art. ~ da ~i n° 8.112, de 1990, pàra exercer o cargo, em 

Comissão; de Assisteote Parlamentar, AP-l, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. . '.' . . . 

Com.lotação e exercício nó Gabinete do Senador Emandes Amorim. 

, ,", . ,. , 

,'. " 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°!944, DE 1998 

ODIRETOFt-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO" 

das competências regulamentares a, de acordo com o disposto no art. 15 das 
. disposiçõ,es finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

- " 
. . . DispenSar cf servidor FRANCISCO EDSON PORTELA 

. DE ARAUJO, matrícula 1066-SEEP, da FUNÇAO COMISSIONADA;' Srmbolo 
FC05, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUÇAo,' do 'Serviço de 
Produção Industrial Gráfica, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial 
de Editoração e Publicações, com ofeitos financeiros a partir de 19 de maio de ' 
1998. . . :' 

I 1 .' 

\ 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 946, DE 1998 

Sexta-feira 29 09527. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares' e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE:", 

I, Designar o servidor JOSÉ DA LUZ BATISTA, matrícula 
2049-SEEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, SimboloFC05, de 
AsSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Produção. 
Ind~strial Gráfica, da Subsecretaria lridustrial, da Secretaria . Especial de 
Editoração e Publicações, responsável pelo terceiro turno, com -efeitos 
finénceiros a partir de 19 de maio de 1998. 

B~rn~ 
~IEL DA SILVA 

DIRETOR-GERAL 

~ 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 946, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 
FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de acordo com -o 
di$posto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do Senado Federal n° ~ 
9, re 1997, RESOL~E: 

I - -' , 'Dispensar o servidor EDIVALDO TAVARES".> 
matricula 1044-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Simbolo FC06, de 
ASsISTENTE TÉCNICO DE INSPEÇÃO DE QUAUDADE, do Serviço ~ de 
ec)ntrole de Qualidade, da Secretaria Especial de Edito o e PublicaÇões, -
~ efeitos financeiros, a pa - e 01de junho de 1998 

I B~ '~r:pijJoo 
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ATO DOI DIRETOR-GERAL 
N° 947, DE 1998 

Maio de 1998 

o DIRETO~-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das ' 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997,RESOLVE: 

Dispensar a servidora MARUU JOSEFA DA 
CONCEIÇÃO RAUUNO, matrícula 1134-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, 
Sfmbolo FC04, de ASSISTENTE DE: CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço 
de Acabamento, da Subsecretaria Industrial, e designá-la para exercer a 
FUNÇAO COMISSIONADA, Srmtxllo FC06, de ASSISTENTE TÉCNICO DE' 
INSPEÇAO DE QUAUDADE, do Serviço Controle de Qualidade, da Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo quarto turno, com 
efeitos financeiros a partir de 21 de maio de 1998. 

Bra ,lia t de mt~iO de 19 

+~~. I 

GACIEL DA SILV MAIAl 
DIRE:TOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 948, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no arl 15 das 
disposiçOes finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: < • 

Dispensar o servidor RONALDO DE OUVEIRA 
SANTOS, matricula 0818-SEEP,dal FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, 
de ASSISTENTE ADMINISTRA. TlVO, do Serviço de Atividades Especiais; da 
Subsecretaria de Apoio Téalico, e, designá-lo para. exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA, Srmbolo FC05, de' 'ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, do 
mesmo Órgão, responsável pelo terceiro turno, com efeitos financeiros a partir 
de 25.05.98. 

1I 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 949, DE 1998 

Sexta-feira 29 09529 

i O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
diSposições finais, da Resolução do Senado Federal no 9, de 1997, RESOLVE: 

I Dispensar o servidor LUIZ EDUARDO QUARESMA 
PIMENTEL, matrícula 2266-8EEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Srmbolo 
~ de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço, de 
FQtoeletrõnica e Fotomecànica, da Subsecretaria Industrial, da Seaetaria 
ESpecial de Editoração e Publicações, e designá-lo para exercer: a FUNÇÃO 
cpMISSIONAOA, Símbolo FC06, de ASSISTENTE TÉCNICO INDUSTRIAL, do 
mesmo Órgão, responsável pelo terceiro, com efeitos financeiros a partir de 15 
dê abril de 1998. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 950, DE 1998 

I O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no arl 15 das 
~isposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

I Dispensar a servidora ALZlRA SOARES DA SI~VA, 
fuatrícula 1321-8EEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo' FC03, de 
J - _ .,' . _:: 

~UXILIAR DE CONTROLE DE PRODUÇAO, do Serviço de Fotoelêtrôni~ e 
fotomecànica, da Sl.!bsecretaria Industrial, e designá-la, para exercer a. F.lJNÇÃO 
COMISSIONADA, Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE· 
INFORMAÇÃO, do mesmo Órgão, responsável pelo terceiro, comefeitós 
fi.,anceiros a partir de 15 de abril de 1998. 

B 
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ATO DO IDIRETOR-GERAL 
N° 9151, DE 1998 

Maio de 1998 

DIRETOR-GERAL DO' SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares e de acordo com o Art. 19, parágrafo único, do 
Ato da Comissão Diretora ° 15, de 1997, RESOLVE: 

Art. 1 ° - Designar os· gestores do contrato, titular e substituto, 
celebrado entre a SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLCIAÇOES 
e a empresa abaixo relacionada: 

J. CÂMARA & IRMÃOS S/A - JORNAL DE BRASILIA - Contrato de 
prestação de serviço de publicação em periódico diário, durante 12 (doze) meses 
(Processo n. 428/98-1) - Titular: VERA LÚCIA MACHADO BARROSO, matrícula· 
2104-SEEP; Substituto: CIRIA RESIL'DES ZEGATTI, matrícula 1914-8EEP. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Mo 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua 

&aSfl~JY1~ . 
~~ DA SILVA MAl 

DIRETOR-GERAL 

Ato nO 633/95, do Sr. Diretor-Geral, qUE! aposentou o servidor SÉRGIO FIGUEIRA 
CASTELLO BRANCO. 

APOSTILA 

Fica alterada a fundamenta~io legal do presente Ato para incluir o 
artigo 30 da Resolução SF nO 74, de 1994, c/c o Ato d Diretor-Geral n° 148, 
de 1994. 

Senado Federal, em (. 

Agacie da Silva Mala 
O etor-geral 

I 

..~ 
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'-I '\ } 
A~ nO 2443/97, do Sr. Diretor-Geral, que aposentou o servidor HORLANDO -
RuDRIGUES DE MENEZES. . 

APOSTILA 

Fica alterada a fundamentação legal 
At do Oiretor-Geral nO 148, de 1994. 

Senado Federal, e 

Aga 

pr ente Ato para excluíro 



\ 

\ 



CONSEUlO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eléito em 19-4-95) . 

, 
presideote: Casildo Maldaner - PMDB - se 
Vice-presideote: José Alves - PFL-SE 
~Eleltos em 28-2-96) 

I Titulares 

I. Eleio Alvares 
2. Francelino Pereira 

f
i • Waldeck Ornelas (I) • 

. José Alves 

! 
1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebct 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

PFL\ 

PMDB 

PSDB 

\ 
\ 

Suplentes 

\ l. José Agripino 
2. Carlos Patrocinio 
3. Vilson Kleinubing 

. 4. José Bianco 

1. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres' 1. LilCio Alcântara 
2. (Vago) 2. José Ignácio Fem:ira 

1. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

I. Emilia Fernandes 

I. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

1. (Vago) 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

pp 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

I. Lucidio Portella 

I. Alindo Porto 

l. Antônio Carlos Valadares 
." 

\. Lauro Campos 

l. Sebastião RodIa 

. 

(1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e Assistência SOCial, em 7.04.98.' 

I 
\ . \ 

\ 
\ 



SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490··3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
. INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLAuDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELlZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Secretários: CE . 

CI 

CAE 

CAS 

CCJ 

CRE 

CFC 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

- JÚLIO RICARDO BORGES LlNHARES (Ramal: 4604) 

- CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

• DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

- RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

• VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

- MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

• JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) . 



, C'OMISSÕES PERMANENTES 
- (AR'" 72 • RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: VAGO (1) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
I ' f, , PFL 
FRANCELlNO PEREIRA MG -2411112 1-ROMERO JUCA 
VILSON KLEINÜBING SC -2041142 2-JOSÉ AGRIPINO 
GILBERtO MIRANDA AM -3104105 3-JOSÉ BIANCO 
Bç,LLO P

I 
ARGA MA -3069nO 4-ÉLCIO ALVARES 

LEONELl PAIVA DF-1248 5-EOISÓN LOBÃO 
JONAS PINHEIRO MT - 2271n2 6.JOSAPHAT MARINHO 
JÇ>AO ~bCHA TO -4071n2 ,7-JOEL DE HOLLANDA 
JULIO CAMPOS MT - 4064165 8-DJALMA BESSA 

I J.. PMOB 
GILVAM BORGES AP-2151/52 1-JAOER BARBALHO 
FERNANDO ,BEZERRA RN-2461 167 2-MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA PB-114511245 3-MAURO MIRANDA 
JOSÉ SAAD GO-3149/50 4-ROBERTO REQUIÃO 
CARLÓS BEZERRA MT -2291/92 5-PEDRO SIMON 
RAMEZ TEBET MS-2221 122 I 6-CASILOO MALDANER 
JOSÉ fOGAÇA - RS-3077n8 7-GERSON CAMATA 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF·2011112 i-TEOTONIO VILELA FILHO 
COUTI'NHO JORGE PA·102611226 2-BENI VERAS 
JEFFERSON PERES t, 'AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
PEDRO PIVA SP- 2351/52 . 4-LÚDIO COELHO 
OSM~R DIAS " PR-2124125 5-SÉRGIO MACHADO 

I I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 

RR-2111/12 )" 
RN-2361 162 
R02231132, 
ES-3130/31 
MA·2311/12 
BA-3173n4 
PE-3197198. 
BA-2211112 

PA-3041143 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR·2401/02 
R6-3230/31 
5C-2141 142 
ES-3203104 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381182 
CE· 2281/85 

EDUARDO SUPUCY - PT" .. ' SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201102 
I., .. L' -PSB 

LAURO. CAMPOS - PT'l . O /. DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - POT 
ADEMIR ANDRADE - PSB· , ; PA-2101102 3- ROBERTO FREIRE,- PPS 
JOSÉ! EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/92 4- ABOIAS NASCIMENTO - POT 

I - 1';:-' ," . . PPB 
ESPERIDIAO AMIN .SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA 
LEi DIAS' MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

AP-2244f46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA·1402I11 
TO-2071n7 

ODACIR SOARES RO-3218119 VAGO 

REJNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 BS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRET ÁRlO:~DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3155 

TEUEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

I (*) Horário de acordo ~m a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 186SS/6 

Horário regimental: 3 .. felr .... 10:00 hs. Atualizada em: 13/05/98. 

:J. 

., 



TITULARES 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEL PAIVA 
JOSÉ BIANCO 
JÚLIO CAMPOS 
DJALMA BESSA 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO f RANÇA (1) 
CASILDO MALDANER. o' 

MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
IRIS REZENDE 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAR OIAS 
LÚDIO COELHO ' 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTp ARRUDA 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENA[)OR ADEMIR ANDRADE 

VICE·PRESIDENTE: SENAIDOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

. ' 

,I 

RR·2111/17 
MT·2271177 
SE-4055/57 
MA-3069172 
PE·3197/98 
DF-1 046/1146 
RO·2231/37 
MT-4064/65 
BA - 2211/12 

SUPLENTES 

F'FL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCIO ALVARES 
4..JOSÉ

o
AGRIPINO 

5-BERNARDO CABRAL 
6-ROMEU TUMA 
7..JOÃO ROCHA 
8-VAGO 
9-VAGO 

·.PMIDB 

MT- 2291/97 i..JOSE FOGAÇA 
AP-2151/57 2- JOSÉ SAAD 
RR-3067/4078 '3- PEDRO SIMON 
SC-2141/47 • 4..JOSÉ SARNEY 
GO-2091192t . 5-0JALMA FALCÃO 

, AC-1478/1378 6-VAGO 
RR-1101/4062 .. 7-VAGO 

, 'GO-2032/33 ,'.. 8-VAGO ' 

,CE-2301/07 
PR-2124125 
MS-2381/87 

, PE-2451/57 o,' 

DF·2011/16· .' 

PSDB • '. 

i-ARTUR DA TAVOLA. 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5..JEFFERSON PERES 

I .. _ BLOCO DE OPOSIÇÃO'{PT, PDT, PSB. PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT'~ RJ-2171/77 'I-EMILlA FERNANDES - POT 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 ': 2·LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ÀNDRADE - PSB • PÁ-2101/07': • 3-ABDlAS NASCIMENTO - POT 
SEBASTIÃO ROCHA - PD'Í' AP-2244/46 ; .' 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

I ,- ~B 
ERNANDES AMORIM, RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/76 ." 2-ESPERIDIÃO AMIN 

I PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 ,1u.~RLlNDO PORTO 

(1) Oesfillou-se do PMOB,lngressando no PPB, em 2.10.97. , 

AL-3245/47 
MA-23i1/i5 
ES-3130135 
RN-2361/67 
AMol08i/87 
SP-205i/57 
T0-4070171 

RS-30n178 
G0-3149/50 
RS-3230/3i 
AP-3429/31 
AL-2261/62 

RJ-2431/37 
CE-i149 
CE-228i/87 
PA-i02611226 
AMol06i/67 

RS-2331/37 
DFol341/47 
RJ-112i/4229 
PE-2161/67 

MA-4073174 
SC-4200/06 

MG- 2321/22 ' 

REUNiÕES: QUARTAS~FElRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DlNIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL, DA SALA DE RÉUNIÀO: 311-3359 

FA.X: 311-3652 

(*) Hor'rlo de ... rdo .om a Ala pUblJOIdo no DSF de 12.9.97. pp. J86SSI6 
Horjrlo reglm .... I: 4 .. felro ••• 14:00 b .. 

Atualizada em: 07/05/98 

I 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 

j 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMJ:Z TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) -

.ITULARES SUPLENTES 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMERbJucÁ 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANcElINO PEREIRA 
JOSAP~AT MARINHO 
ROME/TUMA 

I -[ 
JAD~RIBARBALHO 
JOSE FOGAÇA 
ROBeRTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRÓSIMON 
DJALMA FALCÃO 

I 

I I 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIo' ALCÂNTARA 

'BENIVERAS -
I 

AL-3245/47 
RR-2111/17 
RO-2231/37 

. AM-20B1/B7 
MG-2411/17 
BA-3173/74 

. SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077/78 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/62 

AM-2061167 
ES-2121124 

_ CE-2301107 
CE-3242143 

PFL 
i-ÊLCIO ALVARES 
2-EDISON LOSÃO 
3.JOSÉ AGRiPINO 
4-LEONEl P.'\IVA 
5-BELLO PARGA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7-DJALMA BESSA 

PMDB 
1-NEY SUASSUNA 
2-CARLOS BEZERRA 
3-CASILDO MALDANER 

. 4-FERNANDO BEZERRA 
5-GILVAM BORGES 
6-VAGO 

PSDB 
1-SERGIO MACHADO 
2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
3-OSMAR DIAS 
4-PEDRO PIVA 

1,[ _ , BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES· PSB SE-2201/04 1·ADEMIR ANDRADE· PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3~MARIN,c.. SILVA - PT 

I" - -

J 
ESPERIDIAO AMIN 
EPITÁCIO CAFETEIRA 

I --I •. > ,. --
• >. .1.( 

ODAr~ SOARES:J: 

I 

SC-4206l07 
'MA- 4073/74 

RO-321B/3219 

PPB 
1~EVYDIAS 
2- LEOMAR _QUINTANILHA 

PTB 
1-ARLINDO PORTO 

ES-3130/32 
MA-2311/15 
RN-2361/67 
DF-104611146 
MA-3069/72 
AM-116613104 
BA-2211/12 

PB-4345146 -
MT-2291/97 
SC-214'Í/41 
RN-2461/2467 
AP·2151/52 

CE-22B4187 
DF-2011/11 
PR-2124125 
SP-2351152 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073/74 

MG-2321122 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SEctRETÁRlO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TEILEFÓNESDÃ SECIU:.TARIA:311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DASALA DE REUNIÃO:'3U-3541 

FAX: 311-4315 

I Atualizada em: 05/05/98 

I 

I. 



TITULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

L 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA· PT 
EMILIA FERNANDES· PDT 
ABDIAS NASCIMENTO· PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

4) COMISSÃO DE: EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE·PRESIDENTE: •. JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E: 27 SUPLENTES) 

BA·2211/12 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070171 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA·2311/46 

RS-3077178 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203l04 
Ap·3429/31 
RR-3067/68 

SUPLENTES 

PR 
1·BERNARDO CABRAL 
2·VlLSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAlVA 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6.JONAS PINHEIRO 
7·VAGO (2) 
8·VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2.JOSÉ SAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4o;NABOR JUNIOR 
5·DJALMA FALCÃO 
6-IRIS REZENDE 
"-VAGO 

PSDB 
RJ·2431/32 1.JEFFERSON PERES 
PA-3050/4393 2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
CE·2281/82 3·LÚCIO ALCÂNTARA 
AL-4093194 4-CARLOS WILSON 
CE·3242143 5,·PEDRO PIVA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF·2341/42 1·BENEDITA DA SILVA· PT 
AC·2181/82 2.ANTONIO C. VALADARES PSB 

RS·2331/37 3-SEBASTlÃO ROCHA 
RJ-4229/30 4·'VAGO 

PPB 
MS·1128/1228 1·I:SPERIDIAO AMIN 
TO·2071n2 2·I:RNANDES AMORIM 

PTB 
R003218/19 1·VAGO 

(1) Desfillou-se do PMDB. Ingressando no PPB. em 2.10.97. 

AM·2081/82 
SC-2041/42 
DF·1046/1146 
MG·2411112 
AM03104/05 
MT-2271n2 

MS·2222I23 
G0-3149150 
PB-4345/46 
AC·1478/1378 
AL·2261/62 
GO·2032133 

AM·2061/62 
ES·2121/22 
CE-2301/02 
PE·2451/52 
SP·2351/52 

RJ-2171172 
SE·2201/07 
AP·2242144 

SC-112311223 
RO·2251/57 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. em 7.04.98. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SAlJA N° 15 - ALA SEN. ALEXAND~ COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3276 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

(*) Horirl. d .... rd ••• m a Ata pubUcada n. DSF de 1l.9.97, pi\So 18655/6 
H.r'rlo regimental: 5'1 'eira.', 14:00 h .. 

Atualizada em: 05105/98 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTE~IORES E DEFESA NACIONAL - .CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

rlTULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUG!lINAPOLEÃO 
JOSE AGRIPINO 
BERN~RDO CAB.RAL 
ROMEUTUMA 
JOEL DE HOLLANDA 

i 

I i 
JOSE ISARNEY. 
PEDRbslMON -. 
CASIUDO MALDANER 

. JADER BARBALHO 
·vAGd (1) . • I . . . 

I i 
ARTUR DA TAVOLA 
CARUOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

I 

I i 
BENEDITA DA SILVA - PT 
ABOI'AS NASCIMENTO - PDT 
EMU':IA FERNANDES - PDT 

I 
I I 
LEOMAR QUINTANILHA 

I I 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 mULARES E 19 SUPLENTES) 

- AL-3245/47 
PI-4478n9 
RN-2361/67 
AM-2o.81 187 
SP-2o.51/57 . 

. PE-3197/99 

AP-3429/31 
RS-323o./31 
SC-2141/47 
PA-3o.51/53 

RJ-2431 136 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PFL 
SUPLENTES 

1-VAGO 
2-BELLO PARGA 

, 3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉALVES -. 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-.JOSÉ BIANCO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA . . 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE .. 

PSDB 
.1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNI0 VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDT. PSB. PPS) 
RJ-2171/77 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
TO-2073174 1·LEVY DIAS 

PTB 
ARUNDO PORTO MG- 2321/22 1-ODACIR SOARES 

(1) E~ Virtu~e do falecimento d; litu;ar, em 13.04.98 
I 

MA-3o.69n2. 
T0-407Gn1 
.SE-4055/57 
SC-2041/47 
RO-2231/32 

RR-11o.1/4062 
RN~2461/67 . 
GO-2o.91/92 
ES-32o.3/04 
GO-2o.32133 

ES-2o.21127 
Al-4093195 
PR-2121i27 -

SP-3215/16· 
PA-21o.1/o.2 .. -
AC-2181/82 '. _ 

MS-1128/1228-

R0-3218/19 

RE~NIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SEGRET ÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

I 

TEl.EFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 . 
I (*) Horirlo de acordo com I Ata publicada no DSF de 1l.9.97, pgo. 18655/6 

Ho"'rlo .-.gIme.tal: S" feira. às 10:00 h •• 

Atualizadá em: 13/0.5/98 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS IJE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTI:: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 mULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 
JOSE AGRIPINO RN-2361/2367 1-JOSAPHAT MARINHO BA-3i73/3i74 
ROMEROJUCÁ RR-2i1i/2i17 :.t- JONAS PINHEIRO MT-227il22n 
VILSON KLEINÜBING SC-204i/2047 3- GUILHERME PALMEIRA AL-324513247 
ÉLCIO ALVARES ES-3i30/3132 4- JOSÉ ALVES SE-4055/4057 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3i99 5,·ROMEU TU MA SP-2051/57 
HUGO NAPOLEÃO PI - 4478/4479 6nGILBERTO MIRANDA AM-i16613104 
ElÓI PORTELA (cessão) PI-2i31/37 7·· VAGO (2) 

I PMDB 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 i;·ROBERTO REQUIAO PR-2401/2407 
MAURO MIRANDA GO-209i192 2 .. RAMEZ TEBET ' MS-2221127 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 3-CARLOS BEZERRA MT ·2291/2297 
IRIS REZENDE GO-2032/33 4-JOSÉ SARNEY AP-2351/52 

\MARLUCE PINTO RR-11 01/4062 5· VAGO 
6-VAGO YAGO(3) 

I PSDB 

I 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
PEDROPIVA 

JOSE EDUARDO DUTRA - PT 
ANTONIO C. VALADARES 
EMILlA FERNANDES - PDT 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

ES·2021/2027 1-C:ARLOS WILSON, 
DF-2011/2017 2-<::OUTINHO JORGE 
AL-4093195 3-oS,MAR DIAS 
SP- 2351/52 4·VAGO (1) 

BLOCO DE OPOSIS:ÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SE-2391/2397 1·VAGO 
SE-2201/07 2-EllUARDO SUPLICY (PT) 
RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

PPB 
MS-112B/122B 1-ES,PERIDIAO AMIN 
RO-2251/57 2- EI'ITACIO CAFETEIRA 

PTB 
RO·3218119 i·ARLlNDO PORTO 

PE-2451/2457 
PA·3050/4393 
PR-2i21/2127 

SP·3212/i5 
DF·2341/47 

-, SC-1123/1223,' 
MA-4073174 

MG ·2321122 

(1) Falia Indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual s<~ssilo legislativa" • 
, (2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Esuldo da Previdência e Assistência Social. em 7.04.98. 
(3) Em virtuda da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça. em '7.04.98. -

REUNIÕES: TERÇAS.:FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° l3-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE ' TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3191 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311.3286 
(*) Hor6rio de.rordo com a Ata publicada DO DSF de 12.9.91. PIIL 1865516 
Horirio r_lilmo.tal: 3 .. (eira ••• 14:00 h .. 

Atualizada em: 05105198 

I t 

. 
& 



i 
\ 

\ 
TITULARES 

JOSAPHA T MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚIlIO CAMPOS 
JOÂOROCHA 
G1JBERTO MIRANDA 

I 
I1 
JOSESAAD 
NEr SUASSUN!, 
DJALMA FALCAO 
VAGO (2) 
VAGO 

I I 
BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDRO PIVA 

I 
I I 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução nO 46, de 1993) 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173174 
. SE-4055/56 
MT-4064I65 
T0-40701f7i 
AM-3i04f05 

GO-3i49150 
PB-4345146 
AL-226i/62 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

i-VILSON KLEINUBING 
2.fRANCELlNO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

PMDB 
i-GILVAM BORGES 
2.JOÁO FRANÇA (i) 

PSDB 
i.JOSÊ IGNACIO FERREIRA 
.2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPO$IÇÁO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLICY - PT SP-32i5116 i-BENEDITA DA SILVA - PT 
V~GO . 

I I PPB 
E~ITACIO CAFETEIRA MA-4073f74 . 1-ERNANDES AMORIM . 

I I PTB 
ODACIR SOARES RO-3218132i9 ARLINDO PORTO 

ql) Destiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, em 13,04.98 . \ _____ _ 

I ~-

-'--

! ' 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA-221i1i2 

AP-215i157 
RR-3067168 

ES-2121122 
PA-305014393 

RJ-2171m . 

RO-2051/55 

. M,G - 2321/22 

'. 

~UNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NI~~~ÕÊLBp 
S,ECRET ÁRlO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 \ 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3"-3935/3519 FAX: 311-1060 
.(*) Horirl. d ..... rdo ... m I Ata ,ubU.ldl no DSFd. U.9.97" ... 18655/6 \ 

'. 

Atualizada em: 18105/98 
\ , 

\ 

\ 
\1 _________ _ 

I. 

i 
! 



7.1) COMISSÃO DE FISCAILIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
. . . (*) SUBCOMISSÃO D,ESTINADA A FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
·PREVID~NCIA PRIVADA (FUNDOS DE PEN~;ÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

. UNIÃO E O SISTEMA fiNANCEIRO NACIONAL 

... 

., .. TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

I, 
VAGO (3)· 
VAGO· 

PRESIDENTE: SEI~ADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

S.E-4055/56 
AM-31 04/05 

SUPLENTES 

F'FL ' 
1-VILSON KLEINUBING 
2- VAGO (2)' 

Pft/lOB 
JOAO FRANÇA (1) 

SC-2041/47 

, . 
RR-3067/s8 .. 

I 

·~I~~~~ __________ ~~~~~P~SD~B~~~~~~ ______ ~~~~~ 
BENI VERAS CE-3242/43 COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

! 

EDUARDO SUPLICY - PT 
VAGO .,. 

EPITACIO CAFETEI~. 

BLOCO DE OPOSIÇÃ() (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

PPB+:PTB 
MA-4073/74 ERNA!'IDES ~MORIM 

(1) Desfiliou-se do PMOS, ingressando no PPB, em 2,10.97. _ 

.. ':. 

RO-2051/55 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas'como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
(3) Em ~irtude do falecimento do titular, em 13.04.98: 

. REUNIÓES: . SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-io60' 
'. ' ... "i" 

ANDAMENTO 

EM IO,9.9~ FOI DESIGNADO RELATOR o SENADOR GILBERTO MIRANDA. 

\ . Atualizada em: 14/04198 
-, 



7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SIiJE~COIMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

GOVERNO DE RONDONIA 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

~ 
BENI VERAS CE-3242143 2 - COUTINHO JORGE 
;:!'Aii.iiiiUfuaBM~ãWlilf.t~OJl 
~EJ!)UARDO SUPLlCY-PT SP-3215ii6 
.'f;':~~;' 
""'~~~ 
ERNANDES AMORIM RO-2251/55 

PA-3050/4393 

RLNIÕES: 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 
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CONGRES!;O NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAF~ CONJUNTA DO MERCOSUL 

I 

r-_______ -.lo:(R.:.:e:l:p::..:re:::se:::n:.:.:~yio Brasileira) 
Presidente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTe: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDE"IITE: D'=PUTADO JÚUO REDECKER 

SECRETÁRIO-GE"tAL: r.::;::PUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

.' 
TITULARES 

.. , 
JOSE FOGAÇA 
CASILDO MALDANER 

VILSONKLEINUBING 
DJALMA BESSA -

LUDIO COELHO 

LEVY DIAS 

JOSE EDUARDO 

(16 TITULARES I: 16 SUPLENTES) , 

SUPLENTES 
,SENADORES 

PMDI3 
1 - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO REQUIÃO 

PFL ' , 
1 - JOELDE HOLLANDA 
2 - JÚLIO CAMPOS 

PSDB , ' 
1 - JOSE IGNÁCIO FERREIRA ' 

PPB 
1 - ESPERIDIAO AMIN 

PTB 

I ' BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT.PSB.PDT.PPS) 
BENEDITA DA SILVA EMIUA FERNANDES, 

TITULARES 'SUPLENTES 
~ ________________ ~D~E~P~U~TAD~O~S __________________ ~ 

PFUPTB 
PAULO BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER 
JOSÉ CARLOS ALELUIA, BENITO GAMA 

I PMOB' 
EDISON ANDRINO C:ONFUCIO MOURA 
GERMANO RIGOTTO ROBSON TUMA 

I PSOB 
'L=FRA~N~C~O~M~O~NT=O~R~O~------~~~N"~E~L~SO~N~MA~R~C~H~~~N~----~ 

CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON 
I PPS 

JUUO REDECHER 
PTIPDTIPC do B 

MIGUEL ROSSETTO . LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA'DA COMISSAO: 

ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11 - SALA T124 - BRASlUA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 
F~(~(061)3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES D~ CARV,'\lHO 

AIuaIlz.ada em 05I0SI97. 
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CONSELHO COMPOSTO - -
NOS TERMOS'DA RESOLUÇÃO~ 

N° 1, DE 1998 - CN 
r 

CONSELHO DESTINADO A PROCEDER" 

, p 

À APRECIAÇÃO DOS TRABALHOS ALUSIVOS À COMEMORAÇÃO 

DO CENTENÁRIO DE MORTE DO POETA CRUZ E SOUSA 

(Resoluçi\o n° 1, de 1998-CN) 

r-kt~ci~"c;l~~"M~g~ihã~'~-(;emb~~"n~t~)"'j " 
! Ronaldo C~a Lima 'i 
I Esperidião Amin ,,:-1 
1 Abdias Nascimento ) 
: .. - .. _ ............. _ ................. __ ..... _ .... __ .. _ ...................... _ .................................•.. : 

: ..................................................................................................................... -........ ~ 

I ~~~o ~~:::: ' i 
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,.... . 

COMISSÃO DE JULGAMENt~,.; 
1··--·_ ..... ·········-_········_·····_········-······-·_·.---............... -....................... -... ;. ......... , 
( Senador Abdias Nascimento 1 

i Senador Esperidião Amin I . 
I Deputado Paulo Gouvêá . !. 
~ Gerardo Mello Mourão - poeta e escritor ! .. ' ' 
! Iaponan Soares - professor e vice- j 
1 presidente do Conselho de Cultura do I 
: • I 

! Estado de Santa Catarina \ . .._ .... __ .-........... _ .. _--_ .. -...... __ ... -

" 
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..... - " 



<* Subsecretaria de Ediçõ!3S Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praçc] dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

~ . 

Revista de Informação L~·gislativa 
'" " 

N2 133 - jan./mor. 1997 
Leia neste número: ' . , , 

Cartos Frederico Marés de Souza Fllho- O Direito Cons.· 
titucional e as lacunas da lei. 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farlas-· 
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absolvição. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importãncia da 
conceituação da anlijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues. de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao . 
desenvolvimento. a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro, 
Cármen Lúcia Antunes Rocha -Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente pÚblico em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos histcificos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira'e 
Eduardo Talamini - Sobre a hipoteca judiciária. 
Marta Paula Dallart Bucoi - Polític'as pÚblicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl - Formas 
alternativas de solução de conflitos e a lei dos JuiZados 
Especiais Civeis. . 
MarcUio Toscano Franca Fllho-A Alemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematiZação do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane.Fiorati.~.A.~onvenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos intema­
cionais por ela criados. . '" 
Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kãtia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. . 
A. MachadO Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia 111. 
Fernando Braga - Conservadorismo. liberalismo e sociaI­
democracia: um 'estudo de direito político. 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades, 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988'. 
Femando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicidio. Omissão de socorro: 
Paulo José leite Farlas- Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econõmica li realidade econômica. 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administratiVa: 
reflexões sob' a perspeCtiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. , 
Roberto Freitas Filho -A "flexibilização" 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. 
'Nurta Belloso Martin - ComUnidades Europeas, Union 
!:uropea y Justicia Comunitaria. 
Francisco Eugênio M, Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. ' 
Vitor Rolf Laubé - A Previdên~ia no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafis-calidade. 

PARA fAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta n· 920.001-2, operaç,ão 
006; ou junto ao Banco do Brasil, AgênCia 0452-9, conta n· 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimE)5tra1. Números 133 a 136: R$ 40;00. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmcl, juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATARlO 

I Nome: 
: ..... 

,- ! Órgão: 

I Unidade: 

i Endereço: 

i CEP: 
"-. 

" Cidade: UF: Pais: 

i Fones: Fax: 

Outras Informações pelos fones: 311-351513516/3519. I'ax: 311-4258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 
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IDIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

I PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 

I 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cIo porte (cada) 
Valor do número avulso 

/ Porte avulso 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80' 

/ 

I 
I 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso I. Porte avulso 

ug = 020002 
gtStãO = 02902 

R$62,00 
R$193,20 
R$ 255,20 

'" R$ 0,30. 
.R$ 0,80 

I Os pedidos deverão. ser acompanhados de Nota de Empenho, ord~m. de Pag~mento 
pela Caixa Econômica Federal" Agência 1386-2 PAB SEEP, conta n~ 920001;.2, Banco do 
~rasil, Agência 0452-9 Central, conta n~ 55560204-4 bu1:«,Cibo de depósito via FAX (061) 
2245450, a favor do FUNSEEP: indicando a assinatura pretendi~" . . .,' . . ..... . .' 

I .SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLlCAçÕE$. 

I PRAÇA DOS TRÊS PODERES SIN° - BRASílIA - ·DF - CE;P 701'65-900 
CGC. 00.530.279/0005-49 

• I I' 

IbbS.: Não será recebid~ ~heque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. . 

Maiores informações ~elos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803, Serviço de 

/

Administração Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante. .' 
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